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CONGRESSO NACIONAL 
' PRESIDÊNCIA 

SESSAO l:O~Jli~'l'.'\ 

Em 25 de novembro de 1965, às 9 horas 

ORDEM DO DIA 

DLScussão. em turno \lnico, do Projeto de Lei n.9 14 de 1965 (C N.) 
te iniciativa do Sr. Presidente da República, que autoriza a abertura. pelo 
.UnlstérJo da Viação e Obra$ Públicas, do Crédito especial de Cr$ ••.•••••• 
•. 500.000.000, para o fim que menciona. 

_;:::: 
SE:SSAO t:O!\'JV.NTA 

~m 25 de novembro de 1965, às 21 horas e 30 minutos 

ORDEM DO DIA 

Veto p1·esidencial (parcial) ao Projeto de Lei n.0 3.125·Bt65 na Câmara 
e n.o 201/65 no Senado, que institucionaliza o crédito rural. 

ORIENTAÇÃO PABA A \'OTAÇAO 

Cédula Matéria a que se refere 

.... 
l Farágra!o único do art. 14 (totalidade). 

2 Da alínea "e'' do art. 15 as palavras: 
" ... que não poderão ser infe1·iores a 30% <trinta por cento) 
do recolhimento devido". 

3 Alfnea "rn'' do art. 15 (totalidade). 

4 Alinea ''n'' do art. 15 (totalidade). 

5 .Art. 23 (totalidade). 

6 Art 24 ilola!idade) . 
7 lJo art. 34 (C~put' as palavras: 

~~e comissões ... 

8 § 1.0 do art. 34 (totalidade), 
9 Art. 36 (totalidade). 

Convocação de sessão conjunta para apreciação de veto presidencial 

O Presidente do senado Federal nos têrmos do art 70, § 3°, da Cons­
tituição e do art. 1° nc; IV, do Regimento ccr.mum, oonVoca as duas Casas 
ao congresso Nacional para. em sessão conjunta a realizar-se no dib. 25 do 
corrente, às 21 heras e 30 rolnutos no Plenário da Câmara dos Deputados, 
conhecerem do veto presidencial ao Projeto de Lei no 3 125~B;65 na CA· 
mara e D0 201165. no Senacro, que institucionaliza o crédito rural. 

senado Federal 9 de navembro de !965. 

.. <\ URO MOURA ANDRADB' 

Presidente 

I 
PARECER mente da ponte ferroviária sóbre o · I Rio Pelotas, viadutos da ligação 65# 

I 
N~ 30, de 1965 (C. N. ) restauração e conclusão de agências 

. . · . . _ . postais telegráficas, restauração de-
Relatorzo da Conussáo Mzsta, sobre finitiva de linhas telegráficas e das 

, o Projeta de L~i n.9 14, de 1865 Imhas de onda portadoras entre Põr-
<CN>, que autonza a abertura, pe- to Alegre e vacaria. 
lo Ministério da Viação e Obras ... . 
Públicas do crédito especial de Quer-se a .... ender amda, às obras de 
Cr$ 20.5oo.ooo.ooo (vinte bilhões·; defes~ contra ~nundações das cidades 
quinhentos milhões de cruzeiros), de Porto Alegre, ~anoas e São. Leo· 
para a fim. que. menciona. P!?ldo, o P!Ossegmmento da. constru· 

çao de várms barragens, com diversas 
Parecer do Relator finalidaães, o saneamento de inúme· 

ras cidades. 
Relator: Deputado 01·1ando E·ertoli. ' Na regiã.o nordestina, o Govêrno . · I Federal pretende prosseguir a cons· 
Atraves da Mensagem ao Congresso trução da adutora do Rio das Velhas 

Nacional de n.9 22, cto corrente ano, da Barragem da Pedra no Estado ctá 
o ~enhor Preside!lte~ da República, Bahia, e da Barragem da Taipu no 
envta para aprecmçao dos Senhores Estado do Rio Grande do Norte e 
congressistas, Projeto de Lei que au· bem assim, a conclusão das obras' de 
toriza. ·a abertura pelo Ministro da reve.st~t..'lento do túnel de desca..-ga do 
Viação e Obras Públicas, do crédito Açude Orós e Sangradouro do Açude 
especial de Cr$ 20.500.000.000 (vinte BanabuiU. São atendidas ainda, pelo 
bilhões e quinhentos milhões de cru- projeto, obras ligadas ao abasteci· 
zeiros>, a fim Q.e atender a despesas menta d'água ern zonas urbanas e 
relacionadas com várias obras cons- rurais. 
tantes do referido projeto. Pe!a Mensngem, verifica-se que ro ... 

Acompanha. a Mensagem do senhor I dos a· recursos &olicitados pelo Go· 
Presidente . da. República, uma expo- vêrna da União serão destinados ao . 
sição de motivos do senhor Ministro DNEF, ao DCT, ao DNOS e ao DNOCS 
da Viação e Obras Públicas, onde a ca.rgo dos quais estão subordinadM 
é analisada a situação relativa a di-,essas obras. 
versos empreendlmentos públicos no- 1 . 
tadamente no que se refere aos Esta- ~Sobremaneira am.entávl!l, tc~y1a, 
dos do Rio Grande do sul, Santa ca- nao houvesse o Governo, mcluiao na 
tarina Bahia Rio Grande do Nort(}- sua .n.msagem as obras relativas ._ 
e cea;á. ' "' c~nstrução das barr~gens d~ co!lten· 

A inícíativa das autoridades te-- çao das águas do R10. Itaja1-Açu, em 
dera.is procurando atender com cer- Santa Catarina, destmadas a saiu­
ta urgência, as solicitaçõe; de vários cionar velho problema q~e aflige aque .. 
órgãos ~a Administração públtca, que da progressista popul~çao visto que, o 
se re1amonam com as obras especifi- com as cheias suces~ivas _provOCadas 
cadas no projeto têm em vista, prinH Vale cl_QA Itajaí sofre,, peruJdicam~!J.t_e 
cipalmente, superar 0 agravamento por attuele cau_daloso rio. Essa reg1ao, 
das condições criadas com as últimS.s umas das mats ~em organizadas do 
n h t rif" d . d pais, e que contnbui decisivamente 

e c en es ve ICa as. no Rio Gran. e em favor do desenvolvimento nacio• 
doe~ul e Santa Ca~anna, quando in~· nal, não tem sido devidamente assis­
m as obras de t~portância indts- tenciada pelas autoridades federa1s. 
cutfvel forant danfflcadas ou des- Basta dizer, que 0 Vale do Itajai na 
truiàas. 1 d d - I I t 

Ao mesmo tempo :procurou-se ofe· esca a a. pro uçao n~c. ona 61?1 se 
e · . . ' . ' destacado nas suas atividades iridus­

r cer meu~s 1Dd1spensáve1s à conclu- triais e a.gricolas de molde a ensejar 
são de vános empreendimentos a car-
go do DNOS e do DNOCS na região grande volume de exportações dos 
do Nordeste. seus produtos, hoje vastamente co-

O crédito solicitado é da ordem de nhecldos além das nos!;ias fronteiras. 
Cr$ 20.500.000.000 (vinte bilhões e Essas obras, de regularização do rto 
quinhentos milhões de cruzeiros), re· Itajal-1\çu, se concluídas, em tempo 
cursos êases, que se podem considerar razoável, fartam com que mna popu-
mínimos, quanto ao vulto dessàs lação de cêrea de 400.000 habitantes 
obras. não sofresse, quase que anualmente, 

No sul do Pais, 'Pretende-se a ace..: 

1 
os efeitos danosos das enchentes que 

leração dos trabalhos de construçíto tudo levam de roldão, destruindo ha .. 
filo Tronco Prlnefpal SU1, e!.pecial· bitações, danificando indústrias, atill-
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~do abras públicas e poi1do ao re~ t 
lento .famílias que f;e deãiqam, coti~ l 
diauemente ao esfôrço comum do 
sQ~rguim~nto nadonal, · 

Entretanto, sem embargo destas rá­
pJdas considernçües, a Mensagem Go ... 
Yetnamental p1:e~ende, com o crédito 
especial a. ser aberto, atender aos re­
clamos de vários órgãos subordinados 
ao MVOP - Mtniste1:io .. da Viação e 
Obras Públicas -.e que, à falta de 
recnrsos imediatos, se vCem impcssi~ 
billt.ados de prosseguir nos traba!hos 1 
ele atenâimento dessas obras. I 

EXPEDIEI'\iTE 
DEPAR1AMENTO DE IMPRENSA NACIONAt. 

OI~!!.TOR .GEhAI. 

ALBERTO DE SRITO PEREif<A 

CHEFE 00 ela~VIÇO OIS PU6LICAÇÔ&.S 

MURILO f'ERREIRA ALVES 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL. 
SEÇÃO 11 

lmprn'W nu oficinas <ia Oeparu~ento d~ lrnptt.naa 

BH A Si LIA 

Nacional 

Conveniente sería. que as locallda~ 
ctes_ a serem atendídas pelas provi.dên· 
eias governamentais fôssem devida· I 
Jnentc e-specifkada.s. visto ·que, os 
ltens relativos ao projeto governamen-~ 
tal não relacionam tcdos os empreen-

dimentos a serem executados atravêS 1 ------:~-------------------------­dos recursos agora. 8olici ta dos. 
·Ao projet.o, foram apresentadas vin­

te e duas emendas, algumaS das quais 
não se adaptam perfeitamente ao 
espírito da mensagem do govêrno. 
Algumas dessas proposições se refe~ 
rNn a construção e Davimenta.ção de 
esh·adas de rodagem, o que não é 
objeto da solieitnção goven1amente.I, 
pois que, obras dessa natureza fa2em 
parte de um plano especffico do Go .. 
Yêtno que preteride, através do mE>.s~ 
mo, enfrenta.1· n calamitosa situn.ção 
rodoviária na ciona~. 

lsto pôsto, passamos a apreciar. ca~ 
da U!na de per si. as emendas ao pro~ 
jeto apres€ntadas: 
PARECER SOBRE AS EMENDAS 

E1:u~·naas co,n parecer fd.tJOJá'l..'el 

· EMENDA N.0 4 

ASSIN.lTIIR:AS 

REPARTIÇIItS E PART!GULAR.õS I fU.NClONARI()S 

Capital ·e Interior Capital e Interior 

Semestro , •• , •.• .... •• Cr$ 50, /seme3tre .•.•• , •• • •• Cr$ 

1\.no ........................ Cr$ 96 AnO: ····~··· ••••• , ... Cr$ 
.E..x:terior Exterior 

Ano •••••••·~~···~··· Cr$ tSi, it..no ................... Cr$ 

39. 

7ô, 

108, 

_ - Excetuadas ae para o exterior, qne aerÉ:o sempre antlB1s, as 
assmaturas podsr~e-ào tomar, em qualquer época, por seis tnesea 
ou um aliO. 

- A fim de possibilitar a remessa de valoretS aco.mpanhadas de 
ascJareoimentos quanto 'à sua a-plicação, solicitamos dâem preftuência * remessa per me!o de cheque ou vala postal. emJtidos a favor do 
T•sonreiro do Dopart.amento de Im-prensa k~n.al 

Oo Deputado vusco Filho, pretende 
Incluir o trecho da L-10, entre Ou­
rives e campi.nho, na Bahia, conforme 
() disnosto na Lei n.9 3.287, de 20 - Os suplementes àa edições do:! órgão& ~fu:iab serão fornecidos 
de ou."tubro de' 1957, uma. vez que, o aos atsinant.rul tbmente medi•nta soUc.ttacia:. 

de Ctato, llo Ceará, entre as que de ... 
vem ser atendidas com os serviços de 
san~amento bâsico prop.osto ~1o Go­
vêrno Federal. A~endendo a que essa. 
região não está incluída no programa 
a ser executado especlficamente na. 
programação proposta pelo govêrno, 
pois que foge aos objetivos imediatos 
do projeto, manifestamo-nos contrà-­
ri.amente. 

EMENDAS N9• 13 E 14 

n.~ auooria do Deputado Antônio 
Bresolin, que1~em a inclusão das clda,... 
dr:>s de c.mz Alta, Ijui, Panam\Ji, São 
Luiz Gon2tl.ga, San~a Rosa, Três Pa.s~ 
sos e santo Angelo no programa de 
.sanMmento básico a ser executado 
pelo Goyêtna. Nossa manifestaç?-~o ã 
contrária, lUna vez que. os órgãos fe.­
derzis subordinados ao Ministério da 
Viação e Obras Públicas, atenderão 
dentro dO sistema de prioridade a.8 
ciàacles n serem beneficiadas com os 
::ecursos ora solicitados pelo Govérno 
da União, e objeto de progl'ama!}ão 
específica. Se essas cidades, circuns­
tancialmente, se adaptarem à.g con­
dições obJeto do. mem;agem glJvern~­
~ental, certament.e deverão ser a~en .. 

; diõas pelo DNO$. 
EMENDA N~" lfl 

Do nobre Deputado Plinlo Lemos. 
1 p1·etende a inclusão das cidades de 
: Itabuiane, e Esp:irito Santo, no Estado 
' da Paraíha, nas obras cte defesa con .. 
'. •xa as inundações. destacando para 
1 tanto a. importância de 300. ooo.ooü 
; de cruzeito::,. A medida pleitE'ada é 
j _:.usta e i'azoável, mas somos forçaclos 
. a ml.nifestarmos cantràriam~nte visto 
; que a reg-ião a ser atendida não faz 
1 parte do programa propo~to p~:lS: 
, aut.oridac1es federais. 

Orçamento Fed~ral ~da Uniáo, ê:_e~~ _ __ _ _________ -·---
tina vultosas dotaço€5 no exerc1ciD ~ . &-lENDA N9 2! 
d.e 1!>66 ao Tronco Principal Sul e, çao e rcvesttmento dos cana1s l'ialms I serem coN;truhlas no Rw Grande do D D t . 
sohraria'm assim, recursos &preciávets e Prado, _a.ssnn como, o de BananeJt·as, su!, e bem a~ . .:::illll, o asfaltamento da I de to n~~~e oooeÕgo a~ ~lmiod Le..~os. 
para. ate11der ao prosse.gmmento do na Patalba. Parecer favorávi:!l, por BR-lbS ~?.x-BR-14). Nossa nw.nJfe~ 1~118 · . · • 0 ras a cons­
Tl'echo em questão, que, sob o aspei't.O tt·a.ta.r-se de empreemhmento que exi· taçfto e contr:tua ao atendnne:lto das "H.çao da bar~a~em do ~io do Monte, 
tf.mtco e econômico, se destina prjn· ge urgência e se adapta ao e;::ptrito i rnc.-;m.:;o::, Vl'STO r.~w1.~-:::<o u.1a:.c-riu un- , na estrada RenllglO-PtCUI, a cal'go do 
cinalmente, à exportação de minénos) da mensagem do goyérno. J pertmentf", ja que a conclusão e a grupamento de eng~nhana: Nossa 
de ferro e manganês do Vale do Rio EME .0 ~o 1 construção de rortovlas não e obJeto manzfestaçáo é_ cm:trar1a, V1sto f.ra-
dP. contas. I N A N 17 l õa Pn:srntc Mensagem Governarricn- ll~r-se de ?hra melmda em programa-

Manifestamo-nos fayoràv~lmente, D~ ilu~tre Deputado _Furtad!J Leite, : tal. 1 ca~ especml a ser ex.f;Cntada pelo 
por tratar-se de obra madu:.vel. destina L600.000.000 a. ccnclusâc e EMENDA N° 5 DNOCS. 

EMENDA N? 6 r:cuperaç_i? rias, obras ~o Açud-e La- i n 0 nobre Deputado Maia Neto, re- , ENIENDA N9 2S 
tao, no Es.ado ao ceara. Somos ta-

1 
til''"' rec-wsas destinados ao D:.'\l"EF em · 

bo Deputado Antõnlo Bresolln quer voràvei.s à inclusão da obra no pro- fa.;or. do·~ nro•;se•.,.uimento da.· nd-376 ! D~~ nobre Deputado Furtado ,Leite. 
a conclusão da sede da. agência postal jeito governamental. sem que se des-, (ex-BH~lOi) ' '·Rodovia do C<Ifé'' ; ~iestL?.-a 200.000.000, para.~$ obras da 
de' Ma:ráu, e a. conr.h-ução da fede do ta.que veriJa especificada, Pt!rtt o t Trata ~~e de reivindi"ação ju~~a Eu: 't ?dov_la Santana de Canrl~C~·-ato, no 
:OC'l' de Panambi, ambas no Rio Gran- atendimento da mesma. ,Apresenta-/ tretanLo. não nos é P~~ível nÍ-~ndé-la .fc~ra. N~so parée~er _é conttrario, por 
de do SUl. parecer favorável, por h·a-. mos-lhe .:mbemcnda. diante da iml)~;rtin€ncla da matér'h • ra ~r-se e mat na nnper incntc a.o 

d !d d d 1 . : 1 
• proJeto. 

tar~se e c a es que evem 3e!' n- E:VIENDA Nº 18_ 1 EI"ENDA N· , 9 clÚidas no programa objeto da rnensa~ ~v ... 
gem governamental. . Do Deputado liU!11berto Lt!cena, 

destina um bii.hão para a b9-I'1"2..,.em 

SUBEMEND<!,S AS EMENDAS 
SUBEMENDA N<:~ 1 A EME!I."TDA N9 1'7 

E.MENDA N9 7 CUrim.àtã e '31JO.OOQ.OOO para o {:çu-
Tamltém do Deputado Antônio l3re- . de Cacimba da Vârzea, ambos na :Pa* 

solin, pede a inclusão da rêde tel-?grã- .t·~ibá: Parecer fat·orá,·el, sem ~speci­
tica entre santa Rosa e Pórto Lucena, frcacao de quantias. Para tanto, 

Do rrobre Depll.tado Furtado Lt)ite, 
destnca. :WO.OOO,OQO para a conclusão 
da Ponte Passa. Corrente, no EsLado 
do Ceará. Parecer contrárlo, por ;,.ra .. 
tar-!-;f.! de Qbcü programada. "P'Clo Mi­
Jlist-érb da Viagão e Obras Públieas. 

Inclua-se: conclusão e recuperação 
dq.s obras do Açude Lat.ão, no Estado 
Co Ceará, inclusive inde~ações. 

e entre AngeJo-Gua.rani das Missões· apresentamo!'! stlbemenda. 
SUBEMENOA N9 2 A El\!ENDA N~ 18 

EMF"..NDA N'1 10 Inclua-se: pro:;:seguimento das obrai E~t:no Largo e São Lui'li Gom:.aga, no 
Rio Grande do Sul. Nosso parecer é 
fm·oráYel, visto q11-e, l;lrctendc-se nten­
dcr velhas aspirações de milhares de 
habitantes r~identes em região serni· 
abandqnada do Rio ·Grande ào Sul •. 

EMENDA K' 8 
De autoria do nobre Senador _-\nt6-

nb Carlos visa a com~trução das linhas 
teiegYáficas Mandai-São Miguel do 
Oeste-Dionísio Cerquelra e Pa.lnüio;· 
Cunhaporã-Ma.ravilba-Modêlo. Som:Js 
pelo acolhimento da emenda, visto tra­
tar-s~ de -regi{í.o que· õ.eve str atendió.a. 
pelo programa a ser executado com os 
recursos dri projeto, e ressaltando que 
foi uma de.s zonas mais dura.men:e 
c:a.stigadas pelas últimas enchentes 
ocorridas no Rio Granàe do Sul e snn­
ta Catarina. 

Do nobre Deputada Furtado Leite, 
destaca 200.000.000 de cruzeiros para 
o abastecimento d"âgua em favor das 
ci-dades de .Santa Quitéria, no Estado 
do Ceará. Somos !avsrá\'eis a ~nedi· 
da pleitead:J., sem que se destaque a 
quantia es:Jecifica, oferecendo para 
tanto subemend.a. 

Do nobre Deputado Arnaldo La· c:e construção da 'BalTagenl curilna­
:fa.yete. ad"'í•oga a inclusão da cld.lae I tan -c do Açude Cacimba da Ván.ea, 
de Alagôa Grande na Paraiba., nas r_a Paraíba. · 
obras d~ prot~ção contra as . enchen-~ SUBE~ENDA N9' 3 À EMID--.TDA No? 19 
tes. Mmto emoora a O.!JortumdPde do 
pedido, somos contrJ.rio ao U!'Di1li- lw:Iua-se:. abaste·cimento <d'água ur­
mento da emenda .. por tratn.r-se de I bano na cidude de Santa Quitél'ia, no 
zona não inclUída no programa go- E3tado do Ceará. 
"'õernar:Hmtal_ !\; ser aten?-ldo com ab_e~- SUBEMENDA N"~' 4 A EMENDA- Nç 2o 
tura do m·ea1to especml ora soLcr~ 1 ' 

Do nobre Deputado Alf{edo .Barre!- E!l.:ll<.:NDA NQ 11 abastecimento d'água urbano na ei-
tado. 

1 

Inclua-~e: <:.cmclusâ.o das Qbras de 

ra, pede IOO.OOQ.OOO d ec-ruzeiros para ctade de Campos Sales, ceará. 
o téi"m.ino das obras de abastecimento De ~utoria do ilustre Deput.auo Al-~ An:llisadas, assim, as diversas enwn~ 
d'água na cidade de Campos Sales, fredo Barreira, inclui a cidade de d t à 
no Ceará. Parecer favorável, sem es- crato, n~ otn·as de defe:oa contra as pro~?s .as mensagem do Go~_êr· 
pecificação de quantias, p~ra o que, mW1àações a serem realizada:· pelo no, e deH~amente pesadas as medtêlas 
ofereoemoa a. respectiva subemenda. D:NOS, Embora JUSta a medida plei-~ encaJninha~os ao _Congref'SO pelo Po­

teada, nos!'-a rnamfestação é contra- der Execuh~o, ve:x:Icaz.nos que ~e ~ra-
EMENDAS COM PARECER na,.uma vez que essa região não sení tu. de matena 1eveshda de carater 

"CONTRARIO inoluida nJ p:ograma _proposto pelo j urgenLe. . • 
EMENDA ~ 15 E:\ff:NDAS NS. l, 2, 3 oovêrno !'Meral. ll!: t.onvemente lembrar que htt tem· 

1 o pos o Mitlistério Ce Viação e Obras 
De. autoria do nobre Deputado HUIP.- ! Do ilustre De-putado Antônio Bre- ) ENJ:ENDA Nl., 12 Púbt1cas vem insistindo junto aos ór .. 

berto Lucena, advoga. o prosseguitnen· sc~m,. pretendem a inclu,ão no artigo 1 Do ilt.:.-:;tl'e Deputado Alfredo Bar- güos fazendãrios,. no sentido de ver 
tu do.s obras de construçS.o, restaura· 1'~ do projEto, de vãnas rodovias e. reí~"J.. :;n:.et.eude a. inclttsão da. cidade atendidai!. vária;:; sD1icitaç.ões qu~ r~-



Quinta-feira 25 . DIMtiO DO CONGRES~ NACIONAL {Seção H). Novembro de 1965 4343 

t~lamam cobertura financeira. paro. clusive obru d'arte especJaJo (vis.<lu-J bacia hidráulica e adja.centes do Açu-
!atendtmento de inúmeros empi·eendi- tos); Ide Latãq; 
, tnento::> essenciais ao desenvolviment.o c) L-10 - oul'lves - Campinho - Art. ,29- Esta lei entrará em Vigor 
da Nação, mOrmente no que ~e trata Trabalhos de construção de ~cO:rdo na data. de sua p11blicação, revogadas 
de obr~s at.ualmente ~aralisadns ou com o disposto na Lei n'! 3.287 de 20 aa disposições em contrário. 
qu~ estao sendo. constnudas com mo- de outubro de 1951. _ Cr$ •..••••••• 
rosu\ade excess1v-a. Somos do~ que, 5.000.000.()(11). 
entendent que os recursos dest.mados! 
R obras que visam a facilitar os meios\ II - Departamento dos correios e 
de comunicação precarís.simos no pais, 'l'elé.,.rafos: 

Sala das Comissões, em 22 de no~ 
vembro de 1965 - José Ermirio, Pre­
sidente - Orlundo-Bo!Ttolt, Relator. 

A grande qun11tidade de produtos 
dessa ubérrima região continua. sendo 
tramportada através de rodovia esta ... 
dual que muito deixa a desejar, Quan­
do chove uma hora ficam. centenas 
de caminhões atolados ao longo da 
estra<ta. 

Além do· exposto, a execuçáo bne .. 
dlata. dessa obra possibilitaria traba ... 
ll10. - pão - para milhares de gaú ... 
c h os flM"~lados .. Eilo altamente produtivos pois que a 'i "' ~ _ Emendas apresentadas pen~nte 

produção nacional dêles se aprovei- a) restauraçao e concrusao das 
tarã e as atividades fabris se multi- o~ras de 29 agenc~a.s pos~ais~t.elegrá~ a Comissão Rel'orma agrária, ~ecupernç!lo eCLI"' 
p1icarão na mt>dlda em que e1as !o- , f1cas em construçao no 1_nter10r dos nt.mica da país, tuC..o não possa de 
rem estimuladas. : E:stados de Sa'tl.ta. Cat~rma e R}o '!'l9 1 demagogia se nà:"i fór assegurado 

. . . . 1 Grande do SUl, mclUs1ve conciusao ; transporte seguro e '!'âpid{), benefici· 
A economta bras1Ie1ra está presa a1 da sede da. Agência postal de Maraú L~ncl~a-1se no Art. H do Projeto de ando 0 produtor e 0 consumidor. , 

clrcunst-ãncias de ordem dinã.mic.:t e 1 e a construção da sede Uo DCT de ez n. 4, oe 1955, a conclusão da 
não poder€Illos encará-la sob o a~pec~ Panambi. var111nte BR-158 (ex~BR-14J - Tu- Dai n import:incia desta emenda. 
to estático com que são trntada.s as . . . panoiretã, no Rio Grande do Sul, ~ 1 d - 1 d b 
que:<::tüe,; econômicas e tl<lministrauvas b) ~estauraç~o definltlva de lmhas cte'"

19
a
55

. n.s sessoes, 8 e novem J"O 
dos países mais deE:envolvidos e com telegr~ficas n?s Estado.s de Sa.I_Ita Justificativa Deputado Antonio Breso-
o seu pl'ogre.sso já estabilizado. Inves- 1 Cat~rma e R1o C!rande d_o Sul, m- : li."!.. 
tir em estradas, vias navegáveis, fer-! cius~-re e. const~·n.ç~o d~s linhas tele- · Esta emenda. va.i. ao en-.:.ontro, in-, , 
rovtas, portos, açudes e outras obras 

1 

gráf19~ Monda1.-Sao M1qu~1 do oeste- ciusiYc, da politic!l. administrativa do I .N• 4 
desta natureza, é volver 05 o!hos para Diorus10 ce:que1ra e Palmltos Cunha.- Poder Executivo que está empenhado ;.,.,. 
0 futuro tão sonhado pelos nossos pera~_Maravllha~.Modélo, e~ santa na aplicaçao racional do dinheiro pú Dê-:se ao item I do Art. 1" a. s~ .. 
antepassados. e tão reclaroado pelas\ Catarma. e da re_o.e te-legráf1Ca entre blico e na recupeJ"ação econômica dv guinte reúação: 
atuais gerações. ·) ~antt.a Rosa.

1 
e Porto. ~udcena. e. entre país:

1
• r.:_~te ~r1 ec1 ho de Trodovla:, ct1 ~ im-1 Art. 19 •...••.......•........... , .•. 

· .... an o Ange o~GuaralH as Missões- por anc1a v1 a para upanc1re .a e a 
Feitas as considerações acima,· so- Cêrro Largo e São LUiz Gonzaga, é região, tem suas obras paralisadas htl. 1 I - Departn.mento Nacio11al de Es .. 

mos de parecet que as razões cons- da linha de on~s portadoras entre vários anos. Depois da tTniU.o _h!Jlicar trada.s de Ferro. 
tantes da mensagem governamental Pôrto Alegre e Vacaria, no Rio Gran· ~somas vultosas, quando faltavam un::. a) Tr 8 H 'l'"ab Ir.c de 
n9 22 devem ser acolhidas por esta de do Sul- Cr$ 1.000.000.000. trés quilômetros de rodovia paz.:a con st .. t!.1c.o 1 t. - 0 ~~ t~ ·0 ~··r·a Comissão e aprovado, conseqüente~ . clull· a obra, abatldonou os .;ervlços. C??:: ru .. ~ n_;,c ~~-~v~ P n~ -tT \ld 1 

mentE:>; pelo congresso Nacional, o II! - Departamento NaclOnal de 1 :\1uitos milhóes de cruzeiros, dinheiro so;.he 0 ·nJ_o ·e o.as, 
Projeto de Lei n'? 14:, dda. resul- , Obras de Saneamento: que representa o suor e o sacrificiL b) L-3~L:.,.._ Roca saie.s - Passo F1.m .. 
tant('. 1 a) obras de defesa. contra inunda-Ido povo, e~ttto sendo pe~dldos_ ~evidol d_o- 'l"ral1àlhos de co?stl"lW~t? íncl~~~ 

Sal:! das Comissões. 22 de no-vem- ções das cidades de Põrto Alegre ca- á furta do tempo que esta danificando s1ve obra! d'arte Pspecmis (Yladutci::iJ; 
bro c!e 1965. - Deputado Orlando noas e São Leopoldo; • a.! obr,as inconciuídas, · c) L-10 - ourive~ - Carr.ninho -
Berto!i, Relator. b) prosseguimento da collstruçáo Daí a. razã.o desta emenda. Trabalhos de .:on-st:ruçã9 dà acurd.o 

___ da barragem do Duro e de outr~ bar~ Sala das sessões, IB de novembro ile coro o disposto na. Lei n9 3.287. de 20 
ragen.s de finalidade wúltipla; 1965. _ Deputado Antonio Bresolin. de outubro de 1957 - Cr$ • · ·• · ·.- · •· 

p d c . - I 5.000.000.00~. arecer a om,ssao c) sanenmento básico de várias ci- 1 
Relator:. Deputado Orlando Berta li. 

1 
~~?~s do Estado do Rio Grande do N() 2 Justi/fi!ação 

C · • , 1. d c I Inclua~se no Art. 1~ do Projeto-6e A. om1ssao ·~ Ista o ongresso 1 d) prosseguimento da construção Como está. expresso no Art. 1\-' o 
NeclOnal, apresenta, em anexo, o da. adutora do rio das Velhas· Lei n~ 14• de 1955• 0 asfaltament-o da crédito especial em questão tel'á \'i• 
Substitutivo aprovado pe.ia Comissão, i ' ER-l_oa (ex-BR-14.)' no trecho entre gencia até 31.12-66. 
:no Projeto de Lei n9 14, de 1%5 <CNl,l e) prosseguimento da construção da\a.s czdades _de Santa Maria e Cruz 
que nutori7..a a a.bertm·a, pe1o Mlmsté· \ batrali;enl tJ.e. Ped:ra, no Estado da Alta, no Rto Grartde do Sul. o Tronco sul, .só abaixo de Matra. 
.ri~ da \'iaçé~ e Obras Púlllicns, do 1 Bahia; Justijicatit•a terã. Para o exercicio de 19-66, no or-
.credito l:',f:pemal de Cr$ 20.5fJJ.ooo.ooo /J prosseguimento da construção da. - çamento-Geral da União, a.s seguiu .. 
(vinte bilhões e quinhento'!l milhões barragem do Taipú, no Estado do Rio As quatro emissoras e o jornal dlá· te.s vultosaa dotações: 
de cruzer:os)' pat-a o fim que meneio~ Grande do Norte. rio de Santa, Mari.t e os dois Jornaíõ A ·z . ' 
11 e a rádio de cruz Alta, além das au- li-Xl ios para obra.s pu.lhicas 

a· . g) galerias àe águas pluviais na tQrida.ctes e entidades de classe destas M&fra. - Roca Sale:!l - •. 
S&!a das Comissões, em 22 âe no-· cidade de Alagõa Grande ,__ PB· e das cidades de Julio de castilhos 15.000.000.000. 

Tembro àa 1965. - Josd EtmfrlL""I, Pre- Cr$ 50.000.000. • e Tupanciretã há largo tempo que 
Bfdente. - Orlando BertoU. Relator vêm batalhando em favor desta justa Roca Sales - Monte Negro - ... ; 
- Vds .... o Filha - Sebastttfo Archer h) ll!:osscguimen~ das obrS:s de reivindicação. 5.26!i.eoo.ooo. 
- t.:ugcnio Barros _ Adalberto sen- construça.o, testa~açao e revestunen~ 

Fundo ie investimento! jerrovict)·tos 

'l'riches _ Oscar Passo3 __ An.Muio canal que atravessa a Cidade de E:a~ formou o sr. Ministro da. Viação a· 'Mafra. - Roca Sales. ········· 
na - Sigejre.do Pacheco _ João to do_s canais Plabas e Prado, em No ano pp. a obra deixou de set 
Abrahãa - Raul Giuberth _ Eclid!!sl Campma. Grande e, IJe?l assim, do executada por falta de recursos, in­

CaY!OS. naneiras- PB; ~Cr$ 9.200.000.000. este deputado. com o nôvo Plano 16.414.940.000. 

IV D RodGvi:irio os deputados ficaram pri~ Roca Sales _ Monte Negro _ ..•. 
SU~STITtJ'I'IVO AO PROJE?O Ob>· - .. ep~rtai?ent~ Nacional de vados de apresento.r t:menda.s destl~ 

D" L"I N" 14 D" !""~ 'CN) _ as Contla. as Secas. - Cr$ .....• mmdo recursos rmra obra.!J desta na- 4..UOO.ooo.ooo. - Total: 40.08!.7-!0.000. 
,'"" ,,, · , .lo-> .... uo ' . D.300.000.000, para: , tureza. Dai a rahào desta. 'emenda q'J.e E a ligação L-35 (não ~ L-65 do 

.Autori<.a a ahcrtura pelo J.finislêrio a.) conclusão das obras de revesti- esperamos ver acolhida p2la Cl.oul~ PI"ojet.o); 
rirl Viação e Obras Públlicas do c:rê- mento do túnel de descar..,.a do e.çu"l Co~issão tntegrad:l- por \:iminentes L~~5 _ Roca Sales _ P..t.S;::;Q Fllndo 
ài.f:o especial àe CrS 20.500.()(h1.000I de Orós e do sangradour~ do açude senadores e deputado:s. _ ~1\uxmo.s _ 6.5uo.ooo.ooo. 
(1 1tnte bilhões e quinhentos 1nill7ôes Banabuiú; · 
d,~ cruzeiros!, para o Jirn que men-1 b) 1 - d b li d E' um ato de justiça. Fundo - 2.953.260.000. -- 'lot.al: 
ctona. · . c~nc usao _e o ro.s 1ga as ao 9 ~53 250 000 

C \ ~~i~~~l~~t;iogu~ag~a ~:t~t~f e~o st~ Sala das sessões, 13 de no-vembrt~- .Co,;, os. • .b!ll1ões ••ste créo'>'to es-
Q ·o:1gre3so Nacional decreta: / ·", . . ec. en ""' de l!J65. _ Deputado Antonio JJre- • ,,t: 

_ ruiai.S, por meto d.o poços c açuaes, in- pecial tel'-emos Dois, :?ara as mesmas 
A:·t. 19 Fica o Poder Executivo au-, clusive: solin. obra~. 55,138 bilhões J.e cruzeiro$ pa-

torú~do a abrir, pelo Ministério da l 1) para a barragem Curil tân PB ra serem empregados em i966. impor-
Vw.lrap c Obras Públicas, o crédito~- Cr$ iiOO 000 000 na ' N? 3 tância vultosa que, dificllme.a.te pc-
espf'Clal de Cr$ 20.500.000,&~0 (vinte · · · dcró. ser bem ~mpregada no peliodo 

·bilhóes e quinhentos milhões de para o açude Cacimba da Várzea., Inclua~se no Art. 19 do ?J·oj~to de de um ano. 
crurell"osJ. com vigência .tté 31 de:PB- Cr$ lOO.OOO.ooo, \1Lei n9 14, de 1965, a continuação das 
d b d 19fiS t" d b d BR la 4 · Isto ocorrendo, terá o Pode!' E1.:e.M czem ro e ., • dc.s ma 0 a. r.ten~: 2) para aba.stcciruento d'ãgua de 0 ras â - -· 5 l@X-~R- :3) ltgando cutivo oportunidade de l'mpregar tam ... 
der as_ despesas. com as obtas prete- \ Santa Quitéria no Estado do Ceará· São ~orja e nanta Earbara. dt> Sul, bém, recursos no 9rosseguimento de 
renda1s abaixo especificadfl.s. sob a 1 ' • no RJO Grande do Sul. -
responsabHid~de dos órgãos: do citado! 3) para abastecimento d'ãgua da. uma tercell·a ferrovia Já, cuidadosa~ 
1\.:tini.Stêr;o a. st-""Ul·r d>'scri>n>·nad ·cidade de Campos ~ales Ce"rá· ; 1,.t,·J1·calt'va mente, estudada, .anto .sob o aspecto 

• • • F~ os: 1 "' • ·~ • " técnico como ~conõmico e que se des-
! ~ Departamento Nacional de ~-;s-; 4) para J)l"osseguime11to da:;. obr~s . tina Principrumente a exportaçtio de 

tr?..das de Ferro. i de const~ruçao da bat·ragem do R:..o . Esta rodovm es~.ava. c_om multa jus- minérios de ferro e de manganes no 
· . do Monte, na estrada Remigio-Picui,. tlça _no pJano Pl"lod.tana, do Govérn~ \Tale do Rio de Contas, reforçando~ a 

tl 1 Tronco Sul - '"frabalhos de P.B, a cargo do Oruparnento de En~ pa~ado. P: estradtt cruza uma. da5 rubrica de 1.5 bilhão de cruzeiros dfl 
110nstrução inclusive ponte !enovlárla ge11ha.ria - Cr$ lOO.ooo.OOo. ~~1005 mam ~:odutor.~5 do B!"nsll - próximo 0rçã.mento (Ver per.m com .. 
.Obr1~ 0 Rio Pelotas; SOJa, m1!ho! Sl·t~1~s. ~t1go, feiJao, etc. uarativo) 

5) conclusão de. obra, 1uclusivc pa.ra - e a ma1s pnvllegmda da América • 
h\ L-"35 - Roca Salf'-1 - Pa.s.so mdemzaçáo aos antigos proprietários Latins. - na. opinüi.o de técnicO$ - Sstla dA comissão, 11 de novembro 

Fundo - 'trabalhos de conetruç§o In-, do.s tenenos desapl·opriados com a no que se refere à pr{)({uçlio de soja. de 1965. - Vasco Filho. 

..' 
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Art. 1Q Fica o Poder Executivo au~~Rosa e Pôtto Lucena rfl. entre Santo) c) Saneamento básico de vártas cl· 'ba.c1tl. hidráulica. e adjacentes do r-o-
Angelo-GuaJ'a.ni da..o;; "l\1íssões-Cerro" dades do E:::tado do Rio Grande do I ferido Açude -· 1.600.000.000. 

t;ortzndo •· • .... · · · · • · · .. · ·.· · · · .. · · · · · Largo e São Luiz bonzaga, no Rio Sul e da Cidade de Cra.to - Ceará. Brasília. 1'7 de novembro cl.e 19:85.,. 
• · · .. · · .. · · · • · · · · · · · · · · · · · · · · · • · · · · · · • Grande do Sul. 1 Sala ctas Sess~es, Hl de nove~bro. de . _ Furta~ Leite. 

I - Departamento Nacional de Es- Justijica.liva !J96::>. -~ Deputado Aljre_do Bc..rre:ra,! 
tardas de Ferr3: 

1 
N9 13 Nq 13 

A Rêde teleg:-á.fica entre Ssn a No· n.rt. 1~ - IV Depa.rtamenlo 
Onde &e lê: letrJ. ''b'': 5.000.000.000 Rosa e Pôrto Lucena (cst.a. cidade Inclua-se na letra "c", Uem IU, do N.acjonal de Obras contra as sêcas, 
Leia-se: letra ''b"! 4.500.000.00() está situada na divisa da República Art. 19 do Projeto de Lei n9 14, de dê~se, a a.Unea. b), a seguinte rede. .. 
n _ Departamento dos Con·eios e da Argentina) é uma imperiosa ue~ 1965, as Cidades de Cruz Alte., Ijut, ção: 

Telégrafos; ces.sidnde, inclush·e UQ .. ra a segurança Ps.nambí, são Luiz Gonzag;l, Santa. _ conclusão das obras ligAdas M 
Onde se lê: ietra. "b": 1.000.000.000 nacional. E a rêde 'telegráfica entre Rosa e 'três Passos, do Rio Grande abaatecimento d'água urbano e ao ~u .. 
~eia-se: letra "b.': 800.000.000 Santo .Angelo·Guarani das Missões~ do Sul. prlmento d'água a estabelecimentos 
111 - Departamento Nacional de Cerro Largo e São Luiz Gonzaga é rurais, por meio de poços e açude.'!'~ 

O~as de San~TlU'.nto: uma. velha e ·jut:l~a aspiração dos mo~ Justfjicativa sendo 1.000.000.000, para a Ban-n..gcm 

Onde se lê: Ietta. ''f" 9.200.000.000 
Leia-se: letra. "!"; a.eoo.ooo.ooo 
IV - Depa.rta.niento Na.cional de 

Obras Contra n.s $eras: 
Onde se lê; letra .. b.'. 5.300.000.000 
Leia-se: letra "b": s.o~.ooo.ooo 
V _ Departamento Nac1onal de Es-

tradas de Rodag~m ~ 
Para prossegn.lmento da constru~ao 

da ,;Rodovia· ca.f~" BR~376 ex-104 m­
clusive indeniz-:tções: 

Cr$ 2.200.000.000. 
Justi.tita<·rlo 

Sel'ia de.meces1:.,::o o yrolon;;antul~ 
to explicativo sõnte a tmporta.ncta. e 
o significado de tão relevante obra 
para a economia Nacional e que no 
entanto sofreu paralisação. f?-Ce a fal~ 
ta de recursos e em espeClal. p_or _par~ 
te da união, cuja contrtbu1çao tf-m 
sido intima para a conclusão ela ecs­
tt·ada do café. 

A dinâmica do pro~esso . da.Q.uf:la. 
rjca região sul brasile1r_a ex1ge me­
lhor atenção ào IJOder public~ feder!t1 
e é nesta oportunidade que VllllOS so­
liCitar a. alta compreensão do Congre~· 
Bo Nacional a fim de que se faça o 
Poder central presente às necessida-

'~es do nosso desenvolvimento niLque­
la re~,:ião e, em especial quandv &er re~ 
Conhece e se afirma. estar o poder 
público federal aURente dos problemas 
do maior interêsse para a economia 
N'acional~ . 

Sala das Sesslh.s, 18 de novembro 
de 1965. - Deputado Maia Netto. 

·~r~ N9 tJ 
Inclua-se na letra "a", item n, do 

Art. 19, do Projeto de Lei n9 14, de 
1965, a. conclusão da sede da Agên~ 
ela. Postal de Ma.ro.u e -. eonstrução 
da sede do DCT de Pan•mbi. 

radares dessas importante-s comunas .A lnclusão destas cidades l~aúchas Curimatã e 800.000.0ÕO, para 0 açuda 
ga(lchas. no plano de saneamento bâsieo à rel~ cacimba da Várzea; ambos na, Pa4 

Esperamos. por isso, que o. douta viudlcação dss mais justas. Os que ·b 5 300 ooo 000 
ComissC\o MJS. ta acolha esta emen- nu a. - · · • · conhecem a importância dessas cl-
da, !).tendendo ao apêlo de milhO!· dades e a premente necessldtú\e da. Sala. das Sessões, em 17 de novern~ 
res e milhares de gaúchos que, vi- conUnuação das obra,s de saneamento. bro do 1955. -Humberto Lucena. 
vendo no mais afastado interíor, ne~ to é d t t 
ces.sitam dêste nu•1o de comunicação sabeno 0 quan proce en e e.s 6 . ~ N.9 19 

emenda. \ com a maior mgência possivel. lt lr!to • r •-- t i 1 do Sala das sessões, 18 de novembro de Confiamos no a o esp ~e Jus- V - Depax.-u.1en o Nac onu 
tiça. da Cotenda. Comissão. Obras Contra as Sêcas: 

1965. - Antônio -Bresolin. Sala das Sessões, 18 de nove:mbto de b) conclusão das obras ligadas ao 
NQ 8 1965. - Deputado .A.ntm~io JJresolin. a.ba.stet:llmento d'água urbano e ao :,u-

primento d'â.gua e estabelecimentos 
Inclua-se no· item li, do Art. 19, NQ 14 rurais, por meio de p~os e açudes. 

~ais a seguint~ Ictrs: 1' • 

Inclua-se na letra '"c', item III, do Destaque-se: 
e> construção das linha! telegn\- Art. 19 do Projeto de Lei n·~ 1-l, de Abastec1n1ento d'água. ·oo Sl\lll.a. 

ficas Mondaf - Sâc Miguel do Oeste 1965, a cidade de santo .Angelo, no Quitéria. no EsU).do do ceará .....: .... 
- Dionisio Ce..·queira e Palmitos - Rio Grande do Sul. i' 200.000.000. ·-
Cunhaporã - M:s.ravillia - Modêlo. J 1.

1
. 1• Brastlia, 1'1 de nm•embro de 1965,, 

Sala das comtssões, 20 de n"ovrmbro us 1 lCa lVa 1 - Furtado Leite. 
1965. Senador Ant6nio Carlos\ Justtflc:a-se sobemcnte a presente 
Konder Reis. emencta. pois a cdiade está necessi- N,Q 20 

N' 

1 

tando concluir ~ 9.uanto ant~s o .Eeu onde se M: 
· 9 saneamento bastco, prec~.:nmente 

II1 - Departamento Nacional de como preconiza a iniciativa. do Po- Art. 1.9 · · · 
Obra, de Saneamento. [der l':!x~cl.ltivo. Cídade com desemroz- IV - Departamento Na.c!onal. ds 

!
vida. tndústna e sóhdo comércio. com :Obras Contra as Sêcas: · 

Destaque-se: nua.•• faculdades, escolas normais, gt-
Conclusáo da ponte Passa corrente nasios e outros estabelecimentos é b) Conclusão das obras ligadas- a•> 

no Mumcipio de Santana do cariri, natural que reclama a pre5ença 'da abastecimento dagua urbano e ao su­
Estado do Ceará - 200.000.00(). . I União na solução dos seus problemas [>rimento dagua.·e estabelecimentos ru~ 

fundamentais. Dai a razão da ntesen~ rals, pór meJo de poços e açudes -
te emenda. · · · Justificação I 5 300 ooo ooo·· 

Ponte destrufds pelas enchentes lu\ Sala das ses~ões, 18 de novembro de Leia-se: 
mais de 10 anos. Por ocasiã.o do tran.s- 1965. - Oep. Antonio Bresolin. Art. 1.9 .... 
bordamento do J'io .a cldade fica. 1 N9 li Ilhada. 1

1 Brasflla, 17 de novembro de 1965 . _ No art. 19 -lU - Depar~amento 
Furtado Leite. Naeioual de Obras de Saneamento, 

acrescente-se a seguinte alínea: 
l:l9 10 g > prosseguimento Q.a.s obras de 

eonstrução, restauração e· revesumen .. 
DI - Departamento. Nacional de to doo canais Piabas e Prado, em 

Obras de Saneamento. Campina Grande e, bem assim, do 
Inclua ... se: canal que atravessa a cidade de Ba-

naneiras. na Paraíba. . 
Obras de proteção contra enchentes Sala das sessôes, em 17 de novem-

IV - Departamento Nnclonal do 
Obras Contra a.s Secas. 

b) ConcluSão das obras ligadas as 
abastecimento dagua urbano e ao sn ... 
primento da.gua e estabelecimentnm 
rurais, por melo de poços e açudes, 
sendo 100.000.000 para término dM 
obras de .abastecimento dáftl,ta da ci­
dade de Campos Sales, Ceará, - •• 
5.300.000.000. • 

da Cidade. de Alagoa Grande - Pn- bro de 1965. _ Humberto Lu<·tna. 
Justificativa ralba. 

Sala das Sessões, em 18 de novem­
bro do 1965. - Alfredo sa~r'f'etra.. 

N.• 21 
Dos novos munieipios do Rio !l"ra.n4 Brasílln, 18 de novembro_ de 156tS. N9 115 

de do Sul, Mara~ é um dos mau; im~ Deputado Arnaldo Lajayette. ru - Departamento Naciona.l de IV - D~pa.rta.mento Na.ctonal 
1 
Obras Coritra. as Sêcas portant-es. Conta com notável .emis- N? 11 Obras de Saneamento. 

Sara. seminã.rlo. colégios, bib)ioteca Onde se lê: Destaque-se e Jnclua.-se. De!staque-se e inclua-se: 
pública. frigorU'ico e outras industrias, A- 1o ParaJba · : p ·b 
Sólido éomérclo, criação de sufn'!s em '"'· · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · g) Part ~bras ~de def~:sa· das clda-1 c) Par:r~~;c1u&ão das obras do 
grande escala e not~vel plantaçao de III - nepartamento Nacional de. des de Itabaiana e Espírito Santo, no construção de. barragem do Rio do 
óliveiras," vh1has, SOJa, milho e ou- Obras de Saneamento. !Estudo da Parafba - :JOO.OOO.OOO. IMante, na estrada Remfgto"Picut, a 
h-os produtos. Além disso, em terre" a) Obra.s de defesa contr:l Jnunda.~ BrSJllJia, 18 de noyembro de Hl65. cargo do Grupâmento de E11ge11harla 
no doado pela Prefeitura, a sede do ções da.s Cidades de Põrto Alegre - - Plinio Lemos. . ·· ~- 100.000.000 
ÍJCT. foi 1n2c:!a.da bâ. mais de dois Canoas e São Leopoldo. N9 17 

Bra.si!ia, ·la de noverobro de 1965. 
á-nos e, a seguir, as obras foram aban~ Leia-se: ·- Plmw Lemos. 
danadas. o Diretor Regional e o Di~ rv -- Departamento Naciona t de I 
rctor-Geral do DCT estiio informados Art; 1' ••........... .. . . .•. Obras contra as Sêcas. , N.• :lll 
e prometeram ao autor da emenda a I1'I - Departamento Nacional de a) conclusão e rectlperaçáo das I Dest~que-se: 
conclusão da o~ra em 1966. Daí 0 Obras de Saneamento. obras do Açude Latã.o Paralisadas há D.N.E4R4 
a.r.érto da. emf.nua.. . . \e . a) Obras de defesa contra inunda- ba.stnnte tempo por falta de recursos. I Tr . S t d C J . C 

1 IJ.e to~os os nu:m71pws do ~ not i ções das Cidades de Põrto A1egte~ ca~ ecno au ana o BJ' n - l'a o. 
do Bras11 Panamb1 ftgUl'a em prtmeiro noas São Leopoldo e Crato Dcstt<.que-se: ~no oeará, iniciada ern 1962, com obrns 
l_!lgar pelo movimC'nto de sua Agência saÍa das Sessões 18 de 'novembro CoJJcJusão da obra, inclusive para paralisadas - 200.000.000 
~Ostt\1. Esta. informaçã~ e.:.tá conti- de 1965. Deputado Alfredo Bar" lndeniznção aos antlg·os proprietários Brasilia, 17 de novembro de 1965. 
«~. iRciusive, no relatórJD -do :q.lretor reira dos t-eJTenos desapropriados com a - 'Furtado Leite, 
~ional do DCT' de Santa Mana, no ' NQ 12 

Onde se lê: 
Art. 19 ............................ . 

RtQ G1·ande do Sul. A Prefeitura fêz a doaçãó do terreno há mais de cinr.o 
anos e, até hoje, a. d€speito de todús 
Q.a npelos, 9, obra nã.o foi começada. A 
r-Oivihdicação constante da emenda, III - Departamento Na-Cional de 
Por isso ê das mais justas. Obra.s de Saneamento. 

' ~ c) Saneamento básico de vãrias ci-
S~l~ daG s_essoes, 17 de novembro dades do Estado do Rio Grande do 
~ 1-tfi, - l)epmado Anté.nlo Breso- Sul. 

h._ --~~"·~·· NQ 1 ~ . Leia-se: 
' ~ Art. 19 ........................... . -lltl!! lei>-& "lo", lle!n ti, do · :a.tl. p H~ y 1:rtt1 n~ 1_4., de In Deparl.a.mento Nacional d.e 

M, a l' "belegl'MlOO entre santa!Obraa de 5aneamr.:nto. 

Faço sabet· que o CongTesso Nacional apt·ovou, nos têrmos do art. 77, 
i 19, ds ConsLítuição Federal, e eu, Camillo Nog~tei~a da Garoa, Vice-:re­
sid•mte do Senado Federal, no exercício da Presidencia, promt\lgo o segumtc 

DECRETO LEGISLATIVO N9 ·93, DE 1965 
Manlém o ato do Trib:.mal de Contas denegu.tório de registro a contn;r.tr.: 

d.e compr e venda celebrado .. em 31 de outubl'o de 1950, etttre a S11perm~ 
tendência daa Emprêsa.s Incorporadas a:o Património Nacional, come 
outorgante t•cnãedora, e Wuntâo Briguglio, como outorgado comprador 

Art. 19 1t mantido o ato do Tribunal de Contas, de 2 de m&io de 195:;: 
denegaiório de registro n contrato de compl'a "e vend3 de imóv~l .sltua.dü 
z:os Rua On·.Je Derby, 64, na cidade de São Paulo, celebrado em 31 dt 
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outubro de 1950, entre s. Supe-.rint.endência das Einprêsas Incorporadas ao 
Pah'lmôn!o Nacionai, cruno outorgRnte vendcclora, e Nunzio Briguglio, como 
cutorgu.do comprador. 

Art. :lQ tste derreto legislativo entrará em vigor pa data de sua pu~ 
bHca.r,ão, :evogada.s as di~posições em con~r:'trio. 

Senado Federal, em 24 de novembro de 19G5. 

CAMILLO NQ{JUE!RA DA GAMA 
Vice-Pres!den.t.e. no exerciclo da. 

Presidência 

F,oço saber Y.'JC o congresso Nacional aprovou, nos têtmos do ~ 19 do arti* 
go Ti, d:::. Cous~~tuição Federal e eu, Camitlo Nogueira da Gawa, Vice-Pre· 
:s1dPnte do Srnado Federal, no exercício da Presidência, promulgo o se~uinte 

DECRETO LEGISLATIVO N9 94, DE 1965 

Mavtém o ato do Tribunal de Contas denegatório de ;cgistro a têrmo adi· 
ti~10 ao contrato celebrado, em 9 de setembro de 1952, entre o i.!ini.itério 
da. A_gricv.ltura e a Associação de Criadores de Bovinos da Rar;a Mocha 
;Vacional. 

Art. 19 f: mantido o ato, de 9 de janeiro dt:! 1953, do 'l"rib11nal de Con· 
tas, rl.enegc.U.ric de registro a têrmo, de 18 de dezem!)ro de 1952, aditivo 
:ao cont.ratv ccltbrado. em 9 de setembro do mestno ano. entre o Ministério 
da Agr!ct,_lt.urrt e a Associaçêo de Criadores de Bovinos da Raça :Mooha. 
Nn.rional, par:t m:<niltenção do registro genealógico daquela raça no País. 

Art. 2° Revogam-se n~< disposições em cont.rór~o. 

Senado redetal, em 24 de novembro de 1965. 

SENADO 

CJ.Mn.l.O NOGUEIRA DA GAMA 
Více-P!·esidente, no exercicto da 

Prrsfdência 

FEDERAL. 
Faço sa.b~r que o Senado F'ederal aprovou, nos iêrmos do art. 64 da. 

Constituição FederaJ, e eu, CamHlo Nog·ueira da Gan1a, Vice-Pre~íóent.e, 
no exercício da PresidCncia, promulgo a seguinte 

RESOLUÇ~O NO 109, DE 1065 

.Sta.p,_.nde, em parte, a execuçáo áD Decretá n!l 1.987, de 19 de deztmbro de 
1939, e das 1.-ei -us. 9, de 19 de novembro de l9S5 e !37, de 20 de jatzeiro 
âe 1933, ·do Estado a c llhnas Gerats. 

Art. Jl? ~ su:::pensg_, por inconstibucionalidade, nos têrmos da decisão 
deflnitiva proferida. peto Sup1·emo Tribmf.l.l Federal. rm sessão de 6 de 
Julho de 1953, no Recurso Extraordinário n"' 17.246, a ej[~C\u;-ão do Decreto 
nll 1.937, de 19 dP dezemb:o de 19Z9. do Estado de Min;<ts Ger11ls, na parte 
que criou o impôst.o de f'Xp1ora~ão agricola e industrial. assim como das 
Leis ns. 9, de 1" de novembro de 1935 e 6-7, de 20 de jane!ro de 1938, no 
m~1>rnry Estado. · 

Art. 21'1 Est.1 tE-solu~·ão WriR.:rá em vigor na data de sua. publicação, 
revogada~ as disposições f'm contrário. 

Senado Federf\.1, em 24 de novembro de 196.5. 

_ _,_ __ 

ATA DA 189~ SESSÃO, 
EM 24 DE NOVEMBRO DE 1965l 

3~ Sessão Legislativa, \ 

da 5~ legislatura I 
.P.RESlDJ~:SCIA DOS SRS.: !\JOt'H-1\1 

ANDnAOE E .-\DALBERTO SE~.I\ 

As 17 ho.tas e so minutos 
::.~ham-se presentes os senhore5 
Senadores: 

Aêln1bcrto Sena. 
Jo:;é GuJomard. 
O.:>c:::r Passos. 
Vtvaldo Lin1a. 
Edmundo Levi. 
Arthur Vi.rg-iJio. 
ZaC"harias ue Assumpçao. 
cattete Pinheiro. 
Moura Palha. 
Fu~tnio Barros. 
Selmstião Archer. 
Victorino Freire. 

·Joaquim Pa:rente. 

CAMILLO NootH:lRA DA GAMA 
Vice. Preside-nte,. no exercicio da 

Presidência. · 

Ermirio de Morttes. 
Silvestre Péricles .. 
Rui Palmeira. 
Hcribaldo Vleint.. 
Júlio Leite. 
José Leite. 
Josaphat Marinl1o. 
Eurico Rezende • 
RatTJ Giuherti. 
Afonso Arinos. 
Aurélio Vianna.. 
~'::ilton campos. 
Nogueira da Gama. 
Lino de Mattos. 
Moura Andrarte. 
.João Abrahão. 
José- FeUciano. 
Pedro Ludovico. 
Lopes da Costa, 
Filinto Mflller. 
Bezerra Neto. 
Irineu Bornhausen. 
Antônio Carlos. 
Gllido Mondin. 
Daniel Krieger. 

O Sr. 19 Secretário l~ o seguinte 1 N9 5Q6 .. 65 (n9 de origem 963-65), 
de 19 do mês em curso - veto no 

EXPEIHE'STE )ProJeto de Lei no;~ 35-65, no Senario, 
~IF.:NSAGENS DO Slt. PRESIDENTE /9ue dispõe_ sôbre o segnto do cz:édito 

DA ltEPíTBLJCA. , a exportaçao e dá outras proVJ,dên-
clas; . 

I - Restit~ição de autógrafos de N"' 5{)7-65 (U0 de origem 964-65) -
proposU;6es sancionadas ou. pro- veto ao Projeto de Lei n"' 82-65, no 
mulgadas. Senado, que dispõe sObre a série de 

No 4g.8_65 (no de origem gsi-6Sl, classes de Pesquizador e dá outras 
de 18 do mês em curso - autógrafos provldéncias; 
do Pl'Oi('to de •Lei da Câmara nUme- w;~ 508-65 (nQ de oric;ern 965-65} -
ro 141-65, no Senado oue dispõe sõ .. 1·veto ao Projeto de Lei no 96~65., no 
bre o alcance d.a preferência dos .cré-~ Senado, que dispõe sôbre os serviços 
ditos de empre:;ados por salários e de RPp:i.stro do Comércio e atividades 
indentza<:ões trabalhistas (Projeto lafi.ns e dâ outras providências: 
que, sanc!ouado. se tr .. a

1
r:sformou na N'i? Sü!HlS (no de origem 956-GS). 

Lei 4.339, de 18.11.196n · ·.de 19 do més em eurso - veto ao 
:-r<~ 499-G5 (n<'~ de origem 9?2-6S) • :Projeto de Lei n° 125-65 no Senado 

de 18 do mf?s em curso - autografas ) , , . . ~ . ',.,. . • 
do Proieto de Lei da Ci\mara nú- l qut _dlsv,~c sob~ e o pa~a.rl?-e~to da 
mero 2·10-65, no St"nndo autoti?e. 0. •gratifiCaçtto prcv1sta ,n~ Let n 4.09{), 
Poder Exe~utivo a abrir peJo Minis~ de 13 Ce Julho de 19J2, 
tério da .Justka e Nczóctos Interio- :li! _ Agradecimento de comunica .. 
ren, o C'rl'-dito especial de CrS · · · · · · coes ;,ôbre pronunciamento do Se* 
'315.000.COO (tte?ento.c; e quinze mi* nado quanto a nomes e.~colhidos 
lhões de cruz~irosl. dest.JnR.do à Fun* para a Chefia de llfis5ões Dip!o~ 
'dat"5o Brasil Central IProjeto que. mdticas: 
'sanc.lon<tdo, se tron:;formou na. Lei 
n" 4.480. de 18.11.1965): 1 N° 510 fn" de origern 967-65), de 
N~ 500-65 <n!l de nri~en1 953-G5l, :19 do mês em curso, sóbre a escolha. 

de 18 do mês em curso - autógra· :do Diplomata Manoel Antônio Mar1n. 
tos do Projeto de Lei n" 243-65, no i de Pimentel Brandão para a funçfi,() 
Senado. que acre~ce de um parAgra- (de Embalxador Extraordinário e Ple .. 
fo único o art. 11 da r.ei n9 4.102, !nipoteuc1:'trio do Brasil junto ao Go­
de .20 de jUlho de 1962 <Projeto que. l vêrno da Islândia, cumulativamente 
sancionado, se transformou. na Lei lcom ~dêntica runçâo junto ao Govêr ... 
n9 4.841, dr 18 de novE~mbro de 1965); no da Noruega; 

Ni? 501-65· (no de origem -954-651' NQ 5' 1-6- (D9 de origem 968-65) 
de JB do ml!s em curso - autógra· ~ "- n . ' 

1 fos do Projeto de . Lei da 'dii.mara J de 19 do m~s em curso, so~re a .. es~ 
1 nq '233-85, no senado que s.ütorlzn 0 colha do Diplomata Moza}t Gu.gcl 

Poder Exeeutivo a. abr!r, pelo Minis .. Va:lente Junior par~ a ~unçao de ~m­
'é 1 da. ne,nc~e~ n;x~eriores 0 cré· batx~dor Extraor~.n~rw e Plem~o· 
< r o s · .._ · 0 

, , ' • tenci{ . .rlo do Brasd JUnto ao Gover .. 
dito esperiai de C1S 15.000.000 para no dn República socialista Federath:a, 
aten.fiet às despesas decorrentes da da Iugoslávia• 
''1sit.a .ao Br,.~Bil ele ,.Governadores Es· . 'N9 512-{;5 (n9 de origem 069-65), 
tndwus ,no. le-ame. icanos~ (Projeto • de 19 do m~s ~m curso sôbre e. e,s .. 
qu~. ~anciõJ~ado, se 1 Ir~n6~!f:mou na l colha do Diplomata LeÓnardo Eu!á .. 
Le-1 n- 4.84 .. , de IS. · 9 D • /lia cto Nascimento Silva para a. fu11~ 

No 502-65 fn(l de origem 957-65), çfw de Embaixador Extraordinário e 
de 19 ào mês em cort:o - autógra~ Plenipotenciário do Brasil jnnto ao 
tos dns parte~ mantidas pelo Con.. Governo da Tâilfindta; 

\ 

gresso Nncionnl, apó.'l veto presiden- N' 5IJ-fiS (n9 de otigem 970-65) 
cfal, do ~rott;;o qne se tl::tnsformou de 19 d.o mês em curso. sôbre n e,s~ 
na .V~i n 4 .. 84. d~ 28. 9 .l9fl5, que eolha do Diplomata Jorge Q.'E!.Crag­
defme n co~petêncla de:_:; Est~dos nole Tauna:r, para o cnrgo de•Envia. 
para n cob.an~a do Imposto sohre do E.--:traordinário e Ministro Plení .. 
ven~e.s e oons1g,;tacões: .. _ .. potenciitrlo doBrasil Junto ao GO\'êr .. 

N 503-65 (n. de ougem 9o8-6o) I no da República da Africa do sur· 
de 19 do m~s em curso - autógra- I • 
tos do Projeto de Lel do Senndo mi- IV _ AgradecimenLo de remessa .de 
ny.ero 3D-55. que ~utorlza os e~ta?ele- aufDgrafo,~t de Decreto Legislativo 
Cimentos Bancárws a subst1tu1rem~ promulgado 
em sua contabilidade, o livro "Diá...: 1 • 
rio" de es:crtturaç.ão mercnntn pelo 1 No ~-.~4 (n~ de orgiem 971-55'. de 
lh7o ~<Balancetes Diários e Balan~ i 19 do su~s e~ curso - autógrafos do 
.ços:•. cufas . caracteri~t~cas define~ 

1
. Decreto Leg1slativo n'>' 92w55, 

atnbul effdcta probatória ~o lança- OFiCIO _ Do sr. 19 secretário da 
~~nto efetuado ::;er.rund~ o §Istemn .de 1camara dos DeputAdos, nos segnin* 
f1cha~ de lancan;ento . e dá putlas t~s termos: 

provfà('ncias <Projeto que sanClonado 
se transformou na Lei nQ 4. 343, de 
19.11.1965): 

13ra'-'Uia, 23 de novembl'O de J965. 
N<J 3.343 N" 504-65 (n" de origem 959-65', 

de 19 do ml!s em cUrso - autógrafos Connmica remessa de Projeto de Lei 
do ProJeto de Lei nl) 232-65, n·o Se*· .n9 2.088-A, de 1964; à sanção. 
nado, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir, pelo Ministério das Relações 
Exteriores . o crédito especial de .... 
:?5.000.000 fvinte e cinco milhões de 
rrur.eirosl para at:.>nder às despesas 
decorrcn tes dn visita ao Brasil do 
Presidente da Repú:blica Popu1ar Fe­
derativa da ru~oslávia (Projeto que. 
~ancionado, se transformou na Lei n9 
4.844, d~ 19-11-65(; 

][ - A_qracedimento de comunica· 

Sen!lor Secretário: 

Tenho a honra de comunicar a Vos­
sa Ex~-~lência, para que se digne levar 
ao conhecímento do Senado Federal, 
que a Câmara dos Deputados aprovou 
o Projeto de Lei.n9 2.088-A, de 1964, 
que estende a jurisdição das Juntas 
de Conciliação e Julgamento de Cam. 
pos e Nova Friburgo, dessa Casa do 
Congr .uo Nacional. 

çôes si.Jbre pronunciament.o do Outrossim. c·amunico a Vossa Exce .. 
O SR. PRESIDENTE: congresso Nacional sôore vetos ! lência que a referida proposição !oi, 

[ , d ) . 1 .: presidenciais. ~·nesta data, enviada à sanção. 
José Cândido. 
Sij:;efredo P[!C!JC'co. 
Mf'nezes Pimentel. 
Wilsrm Gonçalves. 
Dix-Huít Rosado. 
Dinarte M:wiz. 
'\Valfredo Gur~;el. 
Ruv Carneiro. 
Atr.Cn1i"O de r;guelredo. 
Barros Carvalho. 
Pes::;oa de Queira?, 

(.1 aura .t_._n rade A hs a ue . 
pre-sença acusa 0 cnmparecimento de N° 505~G5 r no de ori~?;em 952-65), de APl'oveito a oportl}ni~ade para re-
49 srs. Senadores. H::~ vendo número jl9 do mes em cm.5o - veto ao P:ro· 1 novar a Vossa Ex~elencm os protest?.S 
le7::~l, declaro abel'ta a Se<>são. Jeto .de Lei n9 46-65. no Senado. que 1 da ~~·-,;a _alta estll~a e mais distlnta 

Vai ser lída a ::tta. 

O Sr. 2~ Secretário procede à 
]('ifum da ata da Sessão anterior, 
Que é aprovada 5Cm ,jcbates, 

isenta do impôsto de importação e 1 cons~d~·rar.;ao. - Ntlo Coelho, 19 St: .. 
outras contribuições fiscais os bens I cretano. 
~do~ür~d~s mediante ?oacão, pel~s OFíCIO 
mshltllcoes que se ded1cam, sem fi-· 
nalid:tde lucrafiva. á p1·er:.tacáo de as- \ N9 3.327 -Do Sr. !(l Secretário d:t 
f'!<>téncia. médico hospilr~lar; Câmara dos Deputados, encaminhtmc!o 
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l consideração do Senado, a seguinte a declmar Joaquim José d:l Silva Xa-1 cum~niaçáo, Publicações, Pu~licid~dediz em seu Parecer nQ 071-H, de 2 de 
emenda: vier,- o Tiradentes, patrono da Nação . e Relações Públicas,- poderão ser ex~r-~ setembro de 1964: •·Temos, assim, que. 

E d d C
• d D /brasileira. · j cidos por jornalistas profissiona~s. dentro da Sil;temática da propalada 

meh a a amara OS epu~ , . .· , diplomados ou registrados, desde que Lei de Dil·etrizes e Bases, há. os di .. 
tados ao Projeto de Lei do P ~"'po~a d1mft!i~~~al~l q~%id!o~o~ ~: 1 contenl: mais de_ 2_ (dois). anos . de plomas u!l~ve-r~itá.rios que co_fl!erem 

5 d 0 59 d 1964 ! . a es. ~ .,.. el • ~ m .ra u.. exercJcJO 1~a proflssao ou por aquel<'s amplos.Pl'lVllégiOs para o exerCICIO das 
ena o n · , e 1 mm llbe.ta •• do do JUgo est ngeno, que possuam direito assegurado por profissões liberais como os há con-

• 1 "aclamavam como E.eus pa.tronns, na 1 1 . f · d . t· · · · 
Emenda aprcsettta.aa ao Projeto nu- glorifi"ação cívica de seus :povos e1. erm o D!ei_roga 1vas mal~ especlaLS 

mero 2.S64-A, d_e_l~65 , que r~dttz 0 EQ.Uêle; homens que pelo seu patrio~ I o art. 31? preceitua queRerão nu~as par!'l admissao a cargos public~s·•. E 
prat~o para aqulSlçao ãa nacwnali- . . ,. .d 1 r- ~ ., ~ ~ ma1s adiante acrescenta o emmente 
daâe brasileira ao natural de país t~:smo l€p. esentava~ o l ea de I I ao nomdçoes que ~e ei.etuarem. e.rr; jurista: "Que Cf!rgos públicos, inde .. 
fronteiriço, e dá outras providencias. be~d~cte de caC.::t um. • ~ all:t~r .. ~a ?ro- confl.~to ~om as exigênCias contidas pendentement~ da. regulamentação 

~- • "' . ..; . ?Q· POSIÇao ressalta, pala JUstlf._('.U la. no a.t. ].. das profissões correspondentes, de .. 
I>e se a seg"nmL redaçao ao Rlt ..... · - "0 processo de revisão bis- Do expOsto, resulta a inteligência vem privativamente serl exercidos por 
•Art. 29 o. item vr do ~ 19 do ar- tórica está concluído. A consciê'n· de que a proposição visa a dar qua- portadores de diplÓmas de curso su-. 

tJgo 10 da Le1 n9 818, de 18 de s~tem- cia pública do Brasil firmou no lificação adequada às funções de .re- perior? Que diplomas conferem o pri .. 
bro df: 1949, :üt~rada pela ~Jei numero heróico alferes o ~ímbolo da sua datar e revisor, impondo, para .aqu~les vilégio Para o desempenho de tai.~ 
3 792, de~ de JUlho_d~ 19o7, passa a liberdade. A sentença que o con- <}ue venham a exercê-las no âmbito cargos?" E responde: "A regulamen-
te!~ a segu1nt~ ~eda:ça.o, , _,. denou foi revogada pelo l'eiJÚdio do serviço públlco, a satisfação de 1 tação do referido parágrafo único do 

\il - certldoes_ ou al.e,,ados q~e do povo ao imperialismo escra.vi- determinados requisitos I art. 68 a dirá". -provem,· qt1andn for o caso, a:; condi- • 
ções. <lo art. gn, números I a VIU." zador. Tiradentes, ~irotomártir cl:a. Com tais exigências, procura-se va- Opina o ~ .. enllor Consultor Geral c d d nossa emancipação política, tor· 

·amara dos_ Depu~a os . . 19 e n!'- nou-se, por direito de conqulsta, lotizar as citadas funções. públicas. pela criação de um Grupo de Traba ... 
v~mbro de lfiG?·.- B!lac Pmto - Ntlo estabelecendo-se maior grau de dlfi- lho para proceder a esta regulamen .. 
Coelho - Emtho Gomes. patrono do Brasil livre, lllanan.- culd"de no . seu processo de recr•·Jta"- t • " t · d cial inesgotável onde tem se abe- " " a.çao e que os a uals ocupantes os 

OFiCIO 

Do. Sr. Senado!' Afonso Arinos. Pre­
zidenle da Comissão de Cor .. stituição 
e Justiça, nos seguintes ténnos: 

Ofício n0 2~5-CCJ-65. 
Erasilia, 23 de novembro de 1965. 

Senhor Presidente: 
Ate11dendo à Mensagem n'~ 496, de 

19"65. do Exmo. Sr. Presidente da Re­
públic;a, solicitando a retirada das 
J:.fensagens n(uuei'Os 468, 469 e 470-65. 
cgm submeteram à aprovação do Se­
nado os nome.s dos Bacharéis Alvaro 
Peçanha Martins. José Moreira Rabe­
lo e ~dras da SJva Gueiros, para os 
cargos de Ministro do Tribunal Fe­
deral de ReCursos ,€m anexo, devolvo 
aos Mensagens números 468 e 410 que 
se encontram nesta Comissão. 

Aproveito o ensejo para apresentar 
rueus protestos de estima e considera· 
ção . ...,... Afonso Arinos, Presic'lente da 
Comissão de Constituic,:ão e Justiç-a. 

berado 0 naciOnalismo braSileiro.. menta. Os cn.l'gos visados, dentro .cargos QUe Iigu;·arem na regulamen .. 
nesta, ngora, ao legislador .con-, dessa programática, são os de Redator tação em aprêço, independentemente 
sa~rar, pela lei, 0 que 0 povo Já 1 e de Revisor, .além dos de direção e de diploma, de curso superior1 sejam 
!'onsagrou pelo fato." 1 tla& funções de chefia. classificados nos níveis 19 e 2), não 

I se admitindo mais, depois da regu~ 
Esta, ·exatamente, a finalidade da A Lei r.Y" 3.5Z!J, de 13-!-59, dispõe lamentação, o !ngrcsso nas respecti~ 

proposição: proclamar ao pals e ao, em sr.u art. 2'-'; vas carreiras senão de diplomados". 
mundo que a sentença condenatória "~r~. 29 Con~idera-se · jo:_na.lista 0 presente fJl'Djeto de lei determina 
de Joaquim josé da snva Xavier, o prods~wnal aquele CUJa funçao, re· que os cargos de redator e de revtsot 
Tiradentes, não lhe infama o melUÓ"" nmneuda e habitual,_ compr.eende a do serviço pübllco federal e autár­
ria, hem o B.Yllt:l, reconl1ecida que é b~1scn ou docJmenta_çao de lllforma-j qmco sejam exe1·cidos por jornalistas 
D,or todos os seus cohcidadãos como çoer:. mclUstve ~otograftcamente, a re- profissáa exercida. por portador de 
SJmbolo e atestado perene _do. grande daçao de matena a ser pUblicada, I diploma de mvel su erior ou or ,.0 • 

amor que teve à. sua Patrta, pela co~ tenha ou não comentáuos, a re-~ fissional dev1damen1e remstr~do P~nc 
QUal morreu. , v.s<~a de matena Ja composta tipo- Ministéno do TraballÍ.o ê que este)~ 

Justa e merecida que é a homena- g!a- .. ca:r.eüte, a ilustração Pül dese- no exercicw da profiSsão. 
gem, nada havendo,, 110 àrr.bito de nhv ou por outro melo que !ôr publi· 

Çado n l·e"eJ"a·o Ja"· "te·e áf' Os carg'os de redator J·.; forarn r·n· noslõas atribuições, que posso. ob:.ta- • ~ I"" • ulD l gr 1ca e ... 
cullzá-Jo, opinamos :Dela apro\"açáo 1elefónica de noticiá1·io nas redações Cl"!Jídos entre os de il.ível universitá~ 
do Projeto. de emprêsas jornalísticas, a organiza- rio. 113stc projeto equipara, em exi· 

1!: o parecer. 

Sala das Comü;sões, em 23 de no.: 
vembro de 1965. - Argerniro Figuei-

ção e conservação cultural e técnica do gênclas para provimento, os c~u·go: 
arqmvo redatorial, bem como a orga- de redator e revisor. 
nização, orientação e ctlrecão de~odqs 
êsses trabalhos e s~ryiços". 

redo, Presidente - Lino de lllallos, Vê-se, pois, que tanto os rectr..tores 
'ARECERES Relator. - José Emtirio - ll!ene;:;e'l como os revisores estão incluidos eu-

! Pimentel - E·cLgênio Barros - Si- tre os prot"isswnais que a lei c.onsi­
Pareceres llS. 1 . 361 e 1 . 362, I yetredo Pacheco - Wilson Gonçn1- dera eomD jomalistas. A inscrição 

o artigo ·19 nào rc"Ssalva a situa· 
çáo dos atuais ocupantes dêsses car· 
gos e que não satisfazem as condi· 
ções exigidas. Sugerimos emenda fa· 
zen do esta ressalva. 

de 1965 t:es - Bezerra Neto - Pessôa de como Jmnahsta no serviço de Identi- A aprovaç~êo ~o Pl"OJeto ?rodduzidr: 
Queiroz. flcação Proflsswnal do Mnusténo d como consequ neta a necess1cta e ~ 

P.A'RECER Ni) 1.361, DE 1965 -. - 'I.'lahalho e disciplinada pelo art. í~/ deslocamento dêsses cargos para ou· 
tra.s posições, segundo a sermção r~ 

Da Comissão de Educação e C11ltura, p 0 1 363 d 1965 do Decreto n<J 1.177, de 12-6-196~. que tributiva própria dos de ni~·eJ unl·ver 
sôbre o Pro1·eto de Lei n<? 69, de arecer n · · ' e I exige, entre os documentos a serem ' sitário, aspecto que certamente sen 
1964 (nt? 216-C-63 na. Cãmara>, que Da comissão de serviço Ptib1ioo Ci- apresentados pelos diplomados, "di· apreciado pela douta Comissão dt 
d~clara J~aquim Jose da Sllva Xa- vil sõbre 0 Projeto de Lei ua Câ- ploma do Curso de Jornalismo, rea· Finanças. 
Vt_~r. o Tn·a.dentes, Patrono da Na.- 1n~ra n9 234, de 19B& ín'? 479-c~63, lizado em escola oficial ou reconhe-
çao Brastletra. na Casa de origem), que torml clda, de nível uz~iversitâr.io, sujeito à Conc11\ímos pela aprovação do pro 
Rflator: Sr. Antóino .rucá. obrigatória a qualidade de ;ornalis- competente revalidação .::tUando expe- jeto com a Emenda Aditiva ao art. 1') 

ta profissional para a ocupação dos dido per escola estrangeira". 1 
O Projeto de Lei em exame, dec1a­

t:ando Joaquim José da. Silvá Xavier. 
o Titadentes, Patrono da Nação Bra­
sileira., tem por objetivo prestar ao 
gn .• nde Mártir da nossa independên­
cia -política a homenagem que, por 
ta.IÜ()s méritos. lhe é devida. 

Com parecer· favorável e emenda da 
Comissão de Constituição e Justiça. 
fol a projeto aprovado na Câmara em 
sessão de 9-6·64 e ~nviado ao Senado 
pelo Oficio n~? 1.164, 1e 11-6-64. 

·rnegàvelmente. o gesto heróico do 
'!ira.dentes teve e t.em ainda hoje pro­
funda influéncia na formação do nos­
so patrimônio cívico, dai por que me­
reci<iamente justa a :1omenagem que 

·.se lhe presta, fazendo-o patrono cí­
vjco de nossa Pátria. 

Face ao exposto, opinamos pela 
aprovação da Projeto. 

Sala dns Comi!5sões, 19 de m~io de 
1965. - Me11ezes Pimentel, Presidente 
- Ant6nio Jucá, Relator - Arno~ de 
Mello - Mem de Sçi. 

PARECER NO 1.362, DE 1965 

Da· Comissão de ·Finanças, Sõbre o 
Projeto de Lei da Climara número 
61}, de 1964 (nQ 216-C·63 na Câ­
mara), que declara Joa.quim Jo5fc. f!a 
Silva Xavier, o Tiradentes, Patrono 
d4: Naçfio Brasileira. 

Relator: Sr. Lino de Mattos. 
O :vtojeto sob exame, de autoria do 

Deputado "Oltimo de carvalho, visa 

cargos do .S~rviço Público relaciona- No Serviço Publico não era exigldo E1-1ENDA CSP-1 
dos com _a rmprcnsa falada, escri~a o diploma de j_prnalista ])ara as car- .Acrescente-sê ao art. 19 in jine; 
o~ t_elevrsada, e dá outras pro-z:1- reiraz de Redato1· e Revisor. os reda-
clenclas. tores Uverarn sua situação regu/amen- . . . ressalvada a situação dos atual 
Relator: Sr. José Leite. tada pelo Decreto n'\1 51.535-6:~. que ocupantes. 

O presente projeto torna obrigató­
ria a qualidade de jornalista profi3~ 
sional par.a a. ocupação dos cargos 
do serviço público t·elacionados com 
a i;:nprensa falada, escrita ou televi­
sada, e dá outras p.to\'idências. 

lhes concedeu direito tt pel·cevçaa de Sala. <lns Comissões, em 23 de no 
gratificação de nível universitário, vembro de 1965. - Sigefredo Paclz-ec( 

Presidente eventual - JOSé Lcit' 
desde que comprovem "a comUçãu de Relator- Silvestre Péricles - Antô 

~~r~~~~~:çà;r~~is~~~t~~a ~~d~~~~-~~ d~l 11io Carlos. 
Jornalismo de Faculdade Oficial ou

1 oficinllzada, ou de registro de jor-- ' 
llS. 1.364 

de 'l965 
e 1. 36: Assim, em seu art. 19, estabelece na.lif,ta profl~.swnal hâ. mais de ctncol Pareceres 

que os cargos de redator e reVisor, da anos e de\'ldam~nte anotada na Car-~ 
administração fede"ral ou autárqu1ca, tena. ProfissiOnal expedida pelo MI-
sõmente serão exercidos po:r quem msteuo do Trabalho." ~üanto aos PARECER No 1.:JB4, DE 1965 
romprovar a posse de uma das se- Rev1s?res _a s1tuação é diversa. A L_ei Da comissão fie serviço PUblico e 
guintes qualificações: ~e _Dtretnzes e Bases ~a E:iu~a~ao vil, sôl1re o Projeto de Lei da cc. 

a) ser diplomado· ~m curso de jor- Nac.tonal no art. 68, pnragrafo umco. mara n~' 265, de 1965 (n9 3.071-.l 
naiismo, feito em e.stabelecimento de prescreve: (~e 1965, na Casa àe origem), qt 

V
enêrsnin

0
oF'seudpeerla'io

1
,r,

0
ureconhecido pelo Ou \ "Os diplomas que conferem fixa novos valores ·para os símb< 

privilégios para 0 exercício dei los dos cargos e das junções grata 
f" - I'b · d · /icadas do Quadro de Pessoal G 

Õ) ser jornalista profissional, re- pro Jssoes 1 era~s ou para a mts- · · Sccreiana do Tribunal Regional li 
",.istrado no serviço de Ident1·r,·caça·o são a cargos publicos ficam su- T b · ·1 · t M' · , · d ra alho da 8~ R.egião e dá ou.tn Profissional do Departamento Nacio- Jel os a regis ro no Inlsteno a I providéncias. 
nal do Trabalho ou nas Delegacias Educação e Cultura, podendo a 
Regionais do Ministério do Trabalho e lei exigir a prestação de exames! Relator: Sr. Sigefredo Pacheco. 
da Previdência social, mediante. am· e provas de estágio perante os c . . o 
da, comprovação de que se encontra órgãos de fiscalização e discip1ina . om o Oftc1.0 n. 230. d!! 1965. o Pr1 

no evercicto da prolr'ssa-o. I das profissões respeotivas." Sldente do Tnbun~l Rcg10nn.l do Tn 
O& ~ halhv da 8'1. Regw.o "'r:r:ammhou. t 

No art. 29, prescreve-se que os 
1 

~~omentando tal disposição t;g~J, exame do Congn,sso N::~cioni\1. mlt1 
cargos ou funções cte direção e c:he- ·o dustre Consultor~Geral da Repub~r- pro5€to de lei, fi-<~P1'Ll no;vo" 1"'1 1 ' 

fia de Serviço de Divulgação, Do- lca, Dr. Adroaldo Mesquita da Costa, .res para os simbclos d~<; ca:yo; c1 
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Quadro do }essoal de Seoretarla da Parece_r n91.366, de 1965 Ido dezembro de 195!,_entre o Gover-l·í•MdO J."ederai, promulgo o seguln~ 
Jus.tiça do Trabalho da referida Re- no Federal e FranciSCo Moreno da DE(.'RE'l'O LEGISLATIVO N? 
gi!lo. Da Cç>missáo de Finanças ao Projeto 

1 
Silva e sua mulher Marja do Cru·n:u · DE 

2965 
.. 

A Comissão de Constituição e Jus~ de Lei da Câmara m' .286, de 1965 (Oliveira, para fins ~ irrigação agr:-
tiç.a da Câmara dos Peputadas, aco- tna Cã.mara n9 3.268-B>, que au-~·cola, nos têrmos 'dos Decretos~lets 
lhendo a proposta do citado órgão ju- tortzc~ o Poaer Executivo a abrir ao nli. 1.498, de 9 de agôsto de 1939 e 
a!ciário, elaborou e aprovou projeto Ministério da Fazenda o crédito es- 3.782, de 30 de outubro de 1941. 
de lei, que consubstancia 118 provi- pectal de Cr$ 80.000.000 .<oitenta I Art. 2<>. Este decreto legislativo 
àéncias requeridas pelo Tribunal. 'lrtilhôes de cruzeiros), destmado a entrará em vigor na data de sua pu­

atenàer a despesas àe viagem e es- bhcaçáo, revogadas as disposições 
A matéria, objeto da presente Pl'O- tada no exterior de 1·epr,esentantes , em contrário. 

posição, diz respeito a alteração dos cto aludida Min-isterio a reunião da 
valores dos simboios dos cargos e das GATT que se reali:;,ou em Genebra. 
funções gratificad~s }oTQbuadro1 do Rela~ol·: Sr. Pessoa de Queiroz. 
Pessoal da Secretaria v.O ri una Re- Redação final do Projeto àe Decreto 

Parecer no 1 . 368, de 1965 

Aprova o Acôrào Sóbre 7'rans-portu_' 
.Aé-reos Regulares entre o Govêrn~,! 
do!J. Estados Unidos do BràsH e o; 
Govêrno da Repitblica Argentina.; 
jimwdo em 2 de junho de 1948 •. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19. E' aprÕvadó G Acôrdo ao-..' 

bre Transportes Aéreos Regulare.s; en .. 
tre o Governo dos Estados Unidos. do 
Brasil e o Governo da República Ar .. 

gion.ü üa B~ Região da Justiça do o Senhor Presidente da República, Legislativo n!> 35, cl.J 19~5 <n<> 23S· 
Trabalho, consoante as tnodificações pela lVlensagern n'? 818, de 18 de ou- B-65, na casa de origem). " -
retribuitivas fixadas pela Lei mime- ~>Ubro de 1965, subruete a deUbemçao 

entina, f1rma!lo em 2 de juni1o d~ 
43. ! 

ro 4.345, de 26 de junho de 1964, úl- do Pocte1·--Legislativo projeto ·de lei que Relator: Sr. Sebastião Archer Art. 2°. :tste decretó legislativo 
tJmo diploma relativo a aumento de autoriza a abertura de crédito especial A comissão apresenta a redaçãO n~ entrará em v-igor na data de sua pu .. 
vencimentos dos servidores públicos ao Ministério da l<azenda, num mon- na!.do Projeto de Decreto LegjsJad- blicação, revogadas as disposições em 
c:vis do Poder Executivo. \ tante de Cr$' BO milhões, para ocorrer vo n9 35, de 19e5 (n"' 232-B-65, na contrário. 

Trata-se, assim, de iniciatíva que a.s despe.~as com _a viagem e a. estad~~ Casa de origem_), que aprova o AcOr- , __ _ 
visa a conceder, ao pessoal da Justi- na exteuor, de 1epresentantes d? c1 do- que estabelece um regime provi- -.->.--->-. • 

ça do Trabalho da 8ª' Regjão, au- tado s':tor á Ruemao do G~TT, Ieali: sórío aDlicável a um sistema comer- I _ Parecer n~ 1. 3701 de 1965 ,'f 
mento de vencimento igual ao já ou- zacta ,,m Genebra, no cu.tso de se cüil mundial de com.unicaçôes por Redação ,tinal do F-rojeto d-~ Decre't 
torgado a servidores de outras re- tembro, do c_01~rente, exerc1c~o. . . satélite, e respectivo Acôrdo Especial, Legislativo número 36 de 1965 (nti .. 
giões da mesma Justiça, bem como A pioposlçao do _Podei_ Execut.n~o concluidos em Washington, a. 20 .de mero 231-A de 1965 'na casa a4 
aos funcionários dos Poderes Executi- fundamenta-se em. e.xposiçao de mot1~ a.gõsto de 1964; e assinados peJo t rtgem). • • 
vo e Legislativo. vos do Senhor M1m~tro da Fazendo., Brasil a 4 de fevereiro de 1965. 

. atravea da qual o titular oferece as Sala. das Sessões, em 23 de novem~ Relator: Sr. Sebastião Archer·. 
VerJfic~ndo-se que o Pl'OJ,eto con: razões c!o pedido de crédito, aduzindo, bro de 19-65 - Dix-Huit Rosado, Pre- • 

s~tbsta~c.Ia normas. que se aJustam a aliás, que ficasse permitido 0 adiantaM sidente _ Sebastião Archer, Relator A Comissão apresenta a redação fi .. 
s~stematH!~ l_egal v~g~nte para. os s~r- menta das despesas na forma do que _ José Felicíano, nal do Projeto de Decr-::to Legislativo 
vtdo_res publicas CIVIS da Umão, m- dispõe 0 Artigo 46 do COdlgo de Con- púmero 36, de 1965 Ülúm..-!ro 231-A-65, 
clusiVe no que ~ange_ à adoção c_!os tabilidade da União, dada a neces- AN~o AO PARECER ~() 1.368-65 fiã Casa de origemJ, que aprova o 
proce~sos de esti~ê~dto d~ h:nçoes sidade da ida dos tecnicos do Minis- _ . . _. texto do Protocolo flrmaaa pelo Brasil 
gratificadas e s~~J~na-famiha, JUlga-~ tério a. referida Reuniao. Redaçao fmal ~o ProJeto ~de )Juec:,~.· 0 em Washington, em 19 , • abril de 
mo-1~ em co!ld1ço~s _de m~recer o o senhor Presidente da Repübiíca. Legtslatzvo n 35• de 19

ti5 tn "' 02 - 1965, que prorroga o Acôl·do Intema."" 
acolhimento deste ol·gao técnrco. \ autori:mu o adiantamento da despesa- B-65, na Casa de ongern). I ciOnal do Trigo, de 1952. I 

Assim, opinamos pela aprovação do' e, sob êsse- aspe~tn, ~ pLOJ<.:to or~ em Faço saber que o ... con~resso ~aci~- Sala das Sessões, em :!3 de novem~ 
projeto. 'exame prop01:cwnara a rel?ulan~ade nal aproyou, nos t':.mos do a1t. 6::., 1 bro de,

1965
. _ Di.X~H t R do p 

i integral do credita entâo d1spend1do, no 1, da ConstJtmçao Federal, e e 1, • _ Ut asa • re .. 
Sa1a das Comissões, em. 23 de no· n 1ante do exposto propomos a apro... Pres1dente do se-~ Sidente. -- Sebasttao Arçher, Relator o; 

vembro de 1965. - Sílvestt·e Pêrioles, 
1 
vação do projeto ' ' - Josê>'-Fettctano. 

Presidente eventual. - Sigejredo Pa~! A' Comissão de ·Finan-.:as opina, pois, 1 nado F'ederal, promulgo 0 segumte Red.qcão- firtat do Projeto de Decreto 
checo, Relator. - ·José Leite. - Dix- favoràvelmente ao PLC ll9 286, de I DECRETO LEGISLATIVO N'? Legislativo número 36, de 1965 (nú .. 
Huit Rosado. 

1 
1965. DE 1965 mero ~;n,A, de 196'5, na casa àG 

I 
Saia das Comissões, em 24 de no~ 

vemnro de 1965. - Ar!}emiro de Fi- Aprot:a o Acó1:d? _Q1Le e~tq..belece '-Utn ongemJ · 
Da Comi-ssão de Finanças, sôbre o guciredo, Pre5idente. Pessoa de r_egzme promso~w apl?-ca_vel a um FaÇo saber que o Congresso N.acio• 

Projeto de Lei da Câmara nUmero Queiroz,· Relatar. - Irmeu Bornlwu- Sl:ltema ~comerczal 1!l~1udwl de"<'~· nal aprovou, no::; te~m0s l1o artigo G6
1 265, de 1965 (n{l 3.071-B-65, na Cá~ sen. -- Sif!etredo Paclwco, - Me- munic~çoes por s~teht.e, e ~esp~ctz. número I, da Consutuição F~deral, t 

mara), que fixa novos valôres pcxnr. ne;?.es Pimentel. - Wilson Gonçalves. tiO A~orào Especwl, co~clU!dos em. eu, Presidente ao senado Federal. 
os stmbolos dos cargos e das Jun- _ Lino de Afa.ttos. - WalJredo Wash~ngton, a 20 de af!osto de 1961, promulgo 0 seguinte ,. 
ções gratificadas do Quadro de Pes~ Gurgel. _ José Ermirio. - Bezerra e as~mados pelo Brasll a 4 de 1~-
soal da Secretaria do Tribunal Re- Neto. 1,1eretro de 1965. 
gional do Trabalho da Ditava Re~ o Congresso Nacional decreta: 
gíão, e dá ou:ras providências. Parecer nC? 1.367, d€• 1965 Art. 1t>. e• apt-ovado 0 Ac&rào qu~ 
Relator: Sr. ~igefredo Pacheco. Redacão final• do ProÚto de Decreto e~tabelece um _regin1e provis~'n·io apli~ 
O projeto em exame visa a fixar Legislativo n"' 110, de 1953 <m1me- c~vel a. um sl~terr:_a comerClal. mun .. 

novos valores pata os símbolos dos ro a 669-53 na Casa de origem) • dlal d~ comu_mcaçoes v.or sateUt~. e 
• · ' _ re!:;pectwo Acordo Especml, conclmdos 

cargos e funções gratificadas do Qua- Relator: sr. Sebastião Archer 1em Washington, a. 20 de agôsto de 

DECRETO LEGISL-'\TIVO N9 
DE 1965 

Apr x.·a o texto do ProttJcolo firmada 
pelo I3Ta.sit em. Washingt.on, em 19 
de_ abril de 1965, qtte prorroga o 
AcórdQ. -InternaciOnal do Trigo, de 
1SGJ •. 

dro do Pessoal da Secretarja do Tri- 1 ·1 " 
bunal Regional do Trabalho da 8~ A Comissão apresenta. a redação 1964, e assinados pe o Bras1 a 4 .... e O congresso Nacional decreta: 
negiáo, objetivando dar aos seus fun- final do Projeto de Dect·eto Legisla- fevereiro de 1965 • A:~:g--2) 19 :e: anrovado 0 texto do 
cionários o mesmo tratamento que se tivo n9 110, de 195-3 {nQ 3.669-53, na Art. 2°. l!:ste decreto Legislativo I Protocolo tirmado pelo Brasil em 
vem dispensando a outros servidores Casa de origem), que determina. o entrará em vigor na data de sua Washington, em 19 tiz abril de 1965, 
roblicos, os quais, para fa.zer face ao registro do contrato celebrado, em 31 publicação, revogadas as disposh;õe.:; . que pron'oga o Acôrdo Internacional-
custo de vida tivel·am reajustados de dezembro de 1951, entre o Govêr ... em contrário. do Trigo, de 1962 • 
.Beus vencimentos. no Federal e .Francisco Moreno da 

Silva e sua. mulher Maria. do Çarmo Artigo zç .este decreto legislativo en-
A matéria foi exaustivamente deba- Olivei.ta. Parecer n9 1 . 369, de 1965 traril e'll VJgor na dat& de sua publi .. 

tida pelas Comissões Técnicas da Cá- Sal" •as sessões, em 23 de novem.. d cac. ào. revogadas as dispo· sições em 
l C · - d s i ""' u .Redação final do Projeto e Decreto ruara. e pe a. omiSsao e erv ço Pú:- bro de 1965 ~- Dix~lluit Rosado, Pre- contnirio. 

blico Civil do Senado. síednte _ Sebastião Archer, Relator Legislativo nf' 34, de 1965 (n9 233-
B-65, na Casa de origem). \ 

Ressaivaàas que foram as detemH-1- Jose Feliciano. I 
ns.ções. constitucio;wis, un:-a vez mJe ANE.'XO A.O PARECER ~t> 1.367-65_ Relator: Sr. Sebastião- Archer Parecer n'? 1. 371' de 1965 
a rnechda se a:pma no Chsposto nos ~" A Comissão apresenta a redação _ . . 
artigos 67, parágrafo 2(), e 97, n9 li, r Redação final do Projeto qe Dec:reto final do Projeto de Decreto Legjsla-~ Redaçao !tnal ~o PrOJeto de n_etre~o 
da carta Ma~1a e resultou de pro- Legislativo n9 lH\ de J9;)3, (num~- tivo nQ 34, de 1965 (n? 233 _B-65, na LtytSnHwo numero 17, de 1965 <nu ... 
posição enviada ao Congresso Na•- mero 3.6(19-53·, na Casa. de on- Casa de origem) que aprova 0 Acôr- tnero 118-A de 1964, na Casa às 
nal pelo Trjbunal Regional do Tra- gem) • do sôbre TranspOrtes Aéreos Regula- origem)· -} 
balho da 8~ Região, na forrn ados dis- l"a<:o saber que o Congresso Nacio- res entre o G~êrno C!OS Estados Relator: Sr. Sebastião Archer, 
positivos cita-dos. nal ttprovou, nos têrmos do art. 77, Unidos do Brasn e o Governo da Re-

Considerando-se serem, no caso pre- § 19 da Constituição Federal e eu, pública Argentina, firmado em 2 de 
fiente, válidas as razOes que informa- Presidente do junho de 1948. 
ram o reconhecimento da medida ern 1 · Sala das comissões, em 23 de na ... 
outros setores da admlnjstração pú- senado Federa' promulgo 0 segumte vembro de 1965 - Dix-Iittit Rosado, 

· blica, somos. no âmbito de nossas DECRETO LEGISLATIVO Nll Presidente - Sebastião Archer, Re-
atribuições, pela aprovação do pro- DE--1965 Jator - José Feliciano# 
jeto. 

A Comissão apresenta a redação fi· 
nal do P.rojeto de DecretO LegiH.wUvo 
nUmero 17, de 1965 (número 118~.>\ .. de 
19134, na- Casa de origem), que deter .. 
mina o registro cte ..:ontrato o.e em. 
préstimo, com recursos 1Jrovemen~es 
da colocação de "Letras do Tesouro", 

Der.ermina o registro de contrato ce-~ANEXO AO PARECER NP 1.36!1-65 no valor de Cr$ 300.1/00.000 (trezmto.s 
Sala das Comissões, em 24 de no- enbra1.~6o, 0em

00
3v'l!rdnoe c!Fez8end8z~1a 8cleFrla9.3n1-, Jledaç_âo (inal do Projeto de Decreto mJJhões de cru~eiros), celebradr. entre 

vembro de 1965. - Argemiro de Fi- , "" a UI ' • Fed a1 ., t do d F" · 
C'·sco More•o da s,·lva e ,,,a mu- Leg1slatwo n? 34, àe. 1965 (nP 233· l•~V er e o ~ a o ...,_· J., g-rceiredo, Presidente. - Siqefredo Pa- .~ m 24 de a1 d 1963 

checo, Relator. - lrieu Bornhausen. lher Maria do Carm-o OZit·eira. B-65, na Casa de ongem) · e m 0 e · . 
- Bezerra Neto. -José Ermírio. - · _ . . Faço saber que 0 Cangresso ~2- Sala das Sessões, em 23;de~lf!4 
WalJrcdo Gurgel. - Lino de Mattos. 0 congresso Nacmnal decreta. clonal aprovou. nos têrm.u:;: do art. 66, bro de 1965. - Dtx·Huit ~ado, Pre .. 
- Wilson Gonealves. - ftlener:es Pi~ .Art. lP, O TrlbunaJ ~e Contas re- jn'\1 I, da Constituiç;'i.() Fe<leral e eu,l sidente. - .S~bas:ião ~er, Relator.oJ 

·~•cl - '--'~ ~ O•-•. , "'~" " =•••• "'-"'"• •m ;; , '"'""' '" - '~ 7 
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ANEXO AO PARECJI:R N9 1.371-65 Parec~r nl? 1 . 373, de 1965 I adol~sr·-&ncia; que explorem temas de , ti·abando e da. faL<;ificação de do .. 
Jl.çdação jinal ao Píojelo de DecH?to 1 ~ ·.- crimes d·~ t-cl'!'o:.' ou d~ v]olência." !cumentr». dQ. veiculas aut.omotores. 

Legislativo número l7, de HHi5 <l1U~j Reàa.çao do vettcído pura seçw,do Sala' dns Sesaões, em 23 de Uflttcm- \ Só ~sse detalhe, c:nm a sua alar-
mero llS-A de 191:H, na Casa de turno do Prqjet.o de Lf'l do Senajo l bto de J95:L ,..._. Dix-lluit . H. os() di), . mau te estaií.,tica, est1. a merecer a 

nr· l, de 1965. presidente ~ Sc/)astiáo Arcller, ne- I adoção de medidas drásticas de de-
ongc1n 

1 
• l httor -- Jose Fcllcúmo. ; rc~a do cidachlo e da coletiviüade. Rciatcr: Sr; Seb-a~tião Archer. 1 · 

F~ço sub~r que o çong:-esso Na.c!o- A1'l~O ,t..O PAH.EfYER N'-) l.(;I·HJS O nanoral'fl~ gernt do trt>.nsito u~o 
nat aprovou, nos tvt~nlüs Qo a1'tig:o 11. A Comi~são ,'lpl'esenl? n redaçito do 'com;orta mais medidas isoladas. l\l}t'-~ 
i 19, üa Çonsl·ituiçáe> Federal. e eu,'1:enctdo para ~e9undo tUrno·do Pn)- J?eda~,àn. pu:c: tu11w sup-lementar, do .recendo a moç5o do planejamento 
Presidente do S<:macJo Feaeral, pro-l jeto de .Lei do Senado n'~ 1, d>J 196j, Subsfi; utn:o do Senado cw Pr:)jntü ~ coa1o indispen.súvel à t>oluçáo dl).'i ~eus 
Jl',lulgo 0 seguinte ' jqu~ inciui.f'ntre as c~ntr,ave:;c:ões ye- de L,ei do C'ãmara n~;~ 2'20, de 1CS'i ~probl~ma~. E' ju3tamente êsse, um. 

1nms re_fenclas na L2I E''. 1:3f0._ ne 3 11{) 2.lli5-B-ti-1. na Co.;;a. de ori{IP1M, ,dos a1Y03 colim.ados pelo presente 
1>ECRETO .LEGlSLA'riVO I>:9 ',de julho de 1931, a d~::;í!nmm::J-Ç<:o r~- que iJrOil;::- a imprc<;sf!o e a circula- ;prcj~to, quand-o ntualb•n, .medidos e 

1JE,' 1!165 [ ciat nos UllÜ!l;~ios f':óbre C(Jhil'a1D.ção câo dC p·'l~~twlÇ"ôes à~stitHHl:v:: à · propce pro;;!"alT'tl.S 3 longo prazo com 
n 

1 
. • t d , 1 d i de tmpregados. i1tfânt·1n .~ il adolescêucia, qu,~ .::x- :~finalidade de atender aos jmperab~ 

...,c e1?~:na_ f) re~l5 ro·~ .e .~con.ra ·0 , c! Saia das ses.::óeS. em 2:! de lu\ 2m- vlarem tnno.'l de crimes, àc teNor 'vos às vCzE':S dramitlco~ do pr<:!ble-
empJ;,_slmw, .cvm .. 1•-c:lr, o:<; proven} : bt'{j d~ !9G5. - Di:.:-ffai{, Ftn::>odo. ou de l'iolc11.C~C!. ] n~a. 
~;~~es .. d.~ coto~cquo etc --.Letras uo J Pre~identç _ ScbC!sUâo A1·cJI['t, P..e- ~- o ~tual Código !'{aeiona1 de Tl'ãil .. 
J. r:.,cu,o . no 'L<tlor de Cl$ . : . . : .... lil.t1r ~ José Felic,-nEo. O C'ongre3::.0 Nacionai àecreb: sito n5.o corresponde mais às novns 
300.(1(10.000 ctrez.enltJ8 1mlhoes :te\ ' Art. F' E' proibJda a imprts~ão c e:.::ig"él)cius de dieciplina e de seguran-
cruzeil;OSJ, cete?raao· entre .a úniã_o; ANEXO AO PARZC'ER: l:P 1.:r:-3-65 :.1 r:ir':'ula~fio de qmw:;quer pulllico.~ 'ca como também não defende a so-
Fednai e o Estaào àO Pa.ra, em .AI - · d ,, d · · l"' ,. , 1 • ado- \e:iedacle contra a inf:·aç·ão sisternáti-
,1 ·, 1 lg'"\) r..cdatdo do 1Je1~t!tdO rara 'leg-;mdO .ço~s B~•1na_r-ts a 1n ••·1Cm O• n-
1-'-e ·ma~u ac ''"'· I t.-;tnÍo do l'·rojeto ae Lei dD ~·cna~ llcscênda. quec ont:.'!nllam ou eY.plo· ( ca c!.e tl!~l'M fundamentais e c<>ntra 
o C()ngresso.Nucio:n.11 o:~creta: do nry 1, ele l9GB, que inC'Wi. "-n~rc r~m. te:nu.-3 de crime, de terror ou de jos crimes ligados QO automóvel. 

.-; • , r c:- , as contraz:cnções penaw tejcnâas ~w Vlolencm. . . . • -,~ . As cstatisticas mostram a elevsção 
. Aa,g.o 19 O IrH.:IUna! de ()ont.t-. 1e- L .. , " 1 og·• tle '> --7e ,11 uLo je Bfll, Pnn':.~raro tmlco. As pub~1C<~çv-~ ; constante do nún}ero de acidenlea 

r .... ..,,.r o cont",..." c'e e-JJréS"IlU'' 1 Ct 1 ·' v. "'u 1 • • '· 1~ c m pe "a <ie v,·..:..," e reve!a1n tntr E>l"'tl":a . ~ -t."-'~ ... , : . __ -u , ~- .... , a discrimina.ç{L') racial nos autw· ·Índlcaãas 1~~fte .arHgo s{'r~o _cons•~·V G h;. '·"',._~ t~ 
c?Ib recurso., ptoveme.lte~ ,,cta co.oea· cío.s sóúre cnntTatcu;do de empre:,m- Iradas ofer.sn·tt:; a moral pubhca e aos 1 bém a existência cte organízaçõe'i eSc~ 
çao de j·Letras do Tesouro , no ya!or do · ~bons costumes, ncaDdo seus re.:.:oon- 1 pecializadas no rouho e no conl:l'fl.-
de Cr$ 200.00ll.OOO \trez<mtcs lnlll1oeci s. s:'t:veis suj\!I{os às penalidades -orcvis .. \bando de auto:nóveis. As at.uaís me 4 

1;\ ~:cruzem:~s1, ccteorado entre a 1Jniao o Congresso Nacimwl decreta: tas nc art. Q'?, a:in<:.a "e··, d?.. Lei jdida~ de <!Onti·ôlc se tem mc;:.tn:.d~ 
Federal e o l'..:Si;:do do ?aní, €m 24 ae Art. iq A Lei n~ L 390. tlc 3 dr ju- n" :!.083, ç!(! novemQr.o de 1953. ( ilnt:ot~ntes para fazet floemr- :1. tais 
DJ::tio de J9ú3. · · I d"vettdn ',t-S autori-dades coU1l,Jetente3 1 Situa coe,!,. 

~hó ·cte 1951. pa.SMI a v1g·orar acresc1- ~ "' d - d ê t d h" 
I 

1

,., ·.1otar "." tneu'itla·.·, detc-rrrün?das. tliJB ' A Ci.:'.St\0 o Gov rno, .om.:t n a ''·t·ho 2Q "~--=~e t!.ecr('to 1e•?islativo en .. , tla do sN<linte a_rtigo rrne scrt; o 09: «- ._.,, , . - ..t .::~ ~ r~.,.,. .. I ~ 7 al'tS. 53 '" 5.; do. referida Le1 1 clnr.c ano~. cte promO'H!r a rensao uo 
trará em vigor na. Cdl.LJ. de .sua pUIJit · · ";>·t &Q Preten{1er por me;o de Art. :!". E~ta lei entrará em vigor i Código Nacional de Trânsito . .,ó me-
C!lÇãO: . rero~ada:; as 11i;;posiçcós eml a.núnêi~ né\ impren::'a. escrita m1 na data de sm•. publ)c:H';\o, rer'Jg:tjas 1recc aplau.:os. o intervalo de tem:vo 
.controno. 1 faladn, ou .tUalqner outro meio cte !las di~pc-.,i;õt:s em contrár!o. 1 decorrido entn~ ~ proposta e o mo-

I 
divulgação. a contratação de f.'m~ '• menta at.u<\1, J)Oré\U, müdíficon a tü-
prcgaào, condlcwnandO o &.justa / tuo.çt.o em alg-t111S aspec.tos, lmt.Jandn 

Parecer nt? 1.372, de 1965 à ex1génda de r~ça ou r,õr. Pe .. Parecer.es 1 375 1 376 tmla nova revisão de normas através 
/ Iu\ · vrisáo simpH's de tr1'!.:) me.. ns · · e · 'l ~1ne11dns ao projeto primitivo. E' 

R:~da:.;~n }1aal do Proje!o ttc ,}JêU!'l0 '! 5,~~· a um ano e multa de do 1965 ' )iustamcnte ú qu~ Q5Hk fazendo aqui, 
Cc{li!>la.tívo n-timero ~tí6, c\e 1Sfi4 (m~~ C!~ 5.000 (cinco m!J cn.:zeiros) q a Comü:sâo de Transportes, Comunl-
n-:~o i15, de 1953, n1f Cttsa de on-·1 CtS 2o.oco <vini;.-e mi\ cruzeiros), Da _Co·:'i-;~6.( 1 cu~ 'l'r<: 1t;;v~rt.es, C:~~m.u- cnções e Obras Públicas, que passa. 
pemJ. no caso indív:dual ou de re~pcn- mca~·oe.; e Obra_.-: Publ,tcr..s, soure 0 a an:al.izar o projeto em detalhe. . 

o Prr.jcto de Lel da Camara 11ll1/!e- . . .. _ 
!tt!l:'tt.or: St, Sebastião ArchCI', sâ'fel por empr~sa privae.~: _Pl'rda ro Z'J2> tlc l\Jô;', 1 n,~ 2 .2;:,9-c-so. na O. ~\e.n Cf\))ltulo 1 -: Das ÓJS_POS!çoes 

· do cargo para o n'sponsavtti pela canwr~r ct:x: Deputados\, cruc tn:;U- 1 pre}m;,mare? -, deflne ,G:S, vm~ :er-
A Comi:>sao a.nreo;;ent~t "'" r-Cdação f~- diVUlg·ação no easo de autal'ql.üa, tui 0 Codfgo ]·;ad.onal de Transito. l'GSI!<'S de m_teré~sc do Cod.go. Hhl'~-

nrll do Proieto de Decreto Le3'i.slati- sociedt~.dc de economin mista e duz1oflo, muno JUStamente, a noçt\O 
vv .nún1erowl~6, cte 10G4 l.núruero 95, empr~-.sa concession:.'iria de servi- Relato!: Sr. E!.lgénio EarYo:l. de :p!·aia aberta no tl'fm.':iito, com via 
Qe 19-U3, na casa· de nrlgen'l.), qu~ ço público. 0 pr..;':,ettt.c \)tojeto, oriuc.d() <:la c~- ~er~·e~·t~e. E' cht·o, q~te, essa nossã~ 
lD8.nH-m o ato do 'l'ribunal d<: COllta.'l Parãgrafo linir:o. Q responr;fi .. mara dos Dr•pute.Cos. t.eve a Slla 01-1_ es~a clura~~nte su.~otdmada ao c?n 
dene;atót·io de regi~t!·o H têrmo, ~~e vel :oelo órQ"ão d.e divulgação, ~15 _ g·cm nn. l\f{·nsngen1 fl9 329. de ZG de ~ft~?. re.;:tnuvo de ·aberta do Tran~ 
5 tw abrll i! e 1964. a~!~·h'O n~ ncõrdo 1 sim como o.ucm cter 0.1rW otJ im- agôstD tlf: 19C0, enviada pelo Senhor I~ N ·C , l 'TI 

0 
d .. 

~eleiwn.do em 1 de abnl de 1953, t:n.tl'U/ prítnir a xnniéría de que trata o Presidente C.u HeJ-ú.blica su:)U\I~Ü"ntlo ~ o 1 ap..;,t:! o .~ --.- . ~ A lntnlgtra-
o Go\·êrno da União e o do Estado da ptesente artigo, está. sujeito à ao Cozn:re.J~o Nacional, nnt.eproJetoéc lçao ~.o. ,:-l<~nsit~ ....... o~coz:tramos_ a 
;BJ:ll.i.:t. multa •1e CrS s.ooo <cinco m\.1 1le' il1~lituindo o r'ódi·~o Nacional uo coru;tlt~rç~o do dJVCi'Os orgaos de arn-" I T··, ·~ .... c 1

1 bitos Nacinnal e estadual que de~·13m 
Sala C:a.s Sessões, em 23 de novem­

l)to de 1985. ·- o.:.x-H~Ht .ttosado, Pre­
sidente. -- Beb~'!.stiâo Archer, ·Relator. 
- José Feilüano. 

cruz~iros) n crs ·zo.ooo (vinte nü1 ::-·àll.ShD. • ·on utu·,. Ad · út· - d T ,. 
cruzeírO.S). que deve eonstar do I A tn::mit::v;ão do ptojeto na Cánl.a- c., 8 _ J. a lnlz:l s r~a~ O . r'<1n-
processo de controvenção instau~ ra !oi lol'"a c penosa demandam~o sr~o .E'rn tfJdO 0 teiTI~ono Nacwnal, 

• " 1 - : - _ · · !\mcmnndo ern harmoma e olJeQccen-
Hl.d\J." esvudos c con;;l-l UtG a orgam. cspecta- 'do a ort'"ntaç"o u· ic • t·d d 

.ncaacáo final ao Projeto de Decreto 
L.;rftszailvo N'J 156, de 19114 f1l'' 115, 
de 196'3, na Cas!l- de origem> • 

Art. 2? As multas p1·evistas na L_ei 
lW LR90., de 3 rle julho de 1951, sao 
m.ajoreàns em c.iez t·êzes do seu atual 
r,·alor. 

Art. 3>::> Os abmis arts. S"' c 90 da 
Lei n° 1.390, de 3 de jUlho de 1951, 

Faço s~ber que o cong1·esso Nacio- pa:asom a arts. D? e 10, respecti\'a~ 
1">úl aPl'\WOU, nu.,:; têrll\O~ do art. 'i'l, mertte. ~ 
~ 1(\, da Con;;timição Federal, e o~o·u, Art. 41) o art. t\1? da Lei nQ. 1.390, 
................... , ............... : .. ,Ide a àe julho oe 1951,. paf'Jsa: ~ vig

1
o-

rar acrescido do segumte paragra o: 
Pr:!&i.dente dD Senado Fede-ral. pro~ 
1nulgo 0 seg'!1illte "Prur{tgtafo Unico. Poderá r.er 

upuiso do País o reincidente de 
nacionalidade estrangeira, otser­
vadas as condlçóes da Constitui .. 
ção e da lei.'' 

DZCRETO LEGISLtl.TJVO 
DE lB6lt 

Nl? .••••• 

Mantém o a.to d.o Tribunal de Ctm~ . _ . 
tas àCncgatório de registro a ter.. Art. ~/! Esta 1el ~~rar~ em \'lg_Ot 
mo, de 5 de abril' de 1954, ad.itivo , na d?..ta. de ~t~a !?UOilcaçao_, _revoga­
ao acordo celebrado em.' 1 de abril ! d't.S as dJSposlçoes em contruno. 
de 1953, entre o_ aovérno da União 
e o Estado da Bahia. 

o Ccngrc:sso Nacional decreta: Parecer 11ç 1 .374, de1965 
Redação, para turno suplementar, do 

Sub-~tílutivo <to senado ao Proje­
to de Lei da Câmara n9 221J, de 
1964 <n9 2.165~13-C-t, no Casa de 
origem), · 

Relator: Sr. ~ebastiãa Archer. · 

Art. 19 E' mantido o ato do Tribu ... 
nal de contas, de 28 de maio de 1954, 
denegatório de re:;istro a têrmo. de 
5 de abril de 1954, aditivo ao cõrdo 
eelebrado em 1 de abril de 19'53. en­
tre o Qovêrna da União e o Estado 
tla Bahia, para manUtehl:;ão da Es4 

cola de Inidaçâo Agrícola, 110 Muni- A Comissão npresenta a redação, 
rmra turno suplementar, do ·Substi-

cjpjo d~. Canavieiras. tuti\'o do e..enad(} an P1·ojeto àe Lei 
___ . ..--~ .. rt. 2f li:ste decreto Iegisla(ívo {>n- ela Càmara n" 220. de 1964. Cnúm.eto 

-tr~~ 1 vigor n~a. data de sua pu-)2.155-B-64, na Ca&a de or1gemJ, que 
blicação · ··o~ada.s as disp:Jsieõ~ em prbíbe a -impressão e a ci.~culação de 
cantrãl·l~. 1 pu'.JUcacões destinat\'ilS à infâm·in e à 

''za -1o, compO"'!Ol. d b"'~ . »fu- :ln·•a " ~ n a, no .,en -1 o e 
) 1l.n \• ·;.. 1 

• 7 _" 1 .., e ,.a.·.es P , < "' ~ realmente promovei' a unlfm·mt'l.at;ão 
I de..,, c.Jt.tO ,J.p! e.-. .. ut ... ~n.o de Hl,enc\n.s 1 ela-· meclidas com·den :i ·as d t ·H 

I e substnur.ii'OS r:tlS ComJssàes de 1 ,._it~ com 1:cd~;cão ao â~(!1 .m ~ ·< 
1
n­

Const1tnlr.flo c Ju.stiça, Transportes, J'un ·,6_:.,. 'e<tJ:an'h· a• a• mb1 

1 ° as n· 
C n 'f'~t! Obra· P'b'i' F' (_ ·"' ~ ., v PtO ema. 
. omu s \CU~~-~s ;lte aç'-5 . u -~~~'tsa ';,·a~- Silo ó~ãos nmmntíl'os ll1cumbidcs 

z,ança • cou ~ · r, .oes s " Lcl 15 do estudo e da pJ·opo<·t• ''e • 1 -
no "-eXtO Íl1iCh'l.-l . , ~· "" . "' nO UÇOCS 

, l • .r , _ · . . b .. g;obms, atemlldas, é cls.ro, as pecUlla-
. I' o~ w.a.tnl'ut~ .l,Ptovado um. 51.1 !! rJdadt:'s rwricn~lis, que se '1\presentrm 
utullv~ r. a Cn:ms_s~o de Constltmç::w 1 coruo problemas .. 
e Justiçn com nd1eao de emen<las da 
Conüssão de TranSportes. Comunica- Já os Dr;part.atnentos Esta-duais St'• 
ções e C':::.·a.3 Públicas, posteriormen- tão orgftos cxecuth·os, com iurisdl..­
t .... encaminhado a exame do S;mndo, cão nos territórios estadu.::ds çrespec-­
cm 18 d~ ou!.ubro último. rhrQs, devendo ctmta1 com aparelha .. • 

A maténn abotda.da pelo proieto é menta e orgamzação mtema que lhes 
ext<t11S-a.. Cl•illP~e;,a e controve!tida ., facn~tem o exe1 ciclo pleno das aü ;.­
T!ata-se de (txar em le1 atualiz:tda, buicoes consLalllrs deste Código. 
oc; dlspo,ttrms de um nôvo Código O Capt,tdo I!l - Das Regras Oe­
Nac:onal de Trãnsüo~ em substituição lUIS par.a n ch·cH1açio - estão enu­
uo \'igenit', r.ue data de 1911, quando 1eradas as regras furidamcntaís que 
evideptçmf'nte as ea.ractedsticas tée- cevcn.1 rerér o kâ.nslto, sem de:::-cer a 
nícs.s. sccial.s e pcliciais el'am bem detall1e:c: trias ab!'angendo o necessã­
diferentes d:>s aturJ.s. rio e sufJciente po.ra perrntth· uma 

A d€n~',Qade ~o tráfego nas zonas ampntud€! que ficará a cargo do R.e~ 
uriJaníl..s e na:; rodoVias e~tã atin<rin- gutam<;>nto que complementará 0 có-
do índices critico~, o!Jrigauão o PÚder digo. · 
Público a aG.ot.a.r rueãidas cadn. vez A clrcuiaç:lo internaciol1al de ve1-
ntais ~io .o:~s p:J.l.'a &te11dt'r a proble-, cu1os é ana~izada l~o Capitulo 111 .­
mt:s p::culmr;;s cpe .. se muiiplieam a Da Circultt\';~10 Internacional de veí~ 
cada dJa. ~\o ltlf'~t:t!O tempo as ca- ~os -, com definiÇf!o da cornpe ... 
r~ctcrlst.:l';l'> dw> veiculas sofrem tan- ,tertcia que o Código outorga a .enti .. 
tas e t{l<:. r<\})ld8.:s transformações que 4&<ies cspeclaiizadns no autcmobilis .. 
passanJ z:nnbén:. a IUet·ecer a atenção mo ~ no tmhnw. para a toncessão 
da& i!~ro~·:9actes. principalmente nos d~ llcençns. autorizações de circula-. 
d?tn1:ll'JS c.n squra:Jça f!. da pmven- çao e ouhas, no telTitório nacion~I n-

1. Ç":::to do."' r:.:- ~dt.!u'1 ~:::. veículos licenciados no estrar.~elro: ' 
\ AJ laâo de tt!do hso. ap:1rcceu en .. , O C:apHu!o V ~ Dos Sinaf:; óe 

1 ll·~ nó~ 1;r•n .n::nra. e crimínosa indús~ .rrânSJ~<t.- estabe_lece. 1·equisitos fnl1-
.!t.-~, q•.n, s:"::l a Co roubo. do ~0n ... clamen llts· cara smahzacão das vfR~ 



• 
nber'to.s ao trânsitO devendo disctPlt- Justijicaçdo k:MENDA Nll 4 - CTCOP 1 EMENDA N° 5 - CTCOP 
nar e padronizar o uso dessa sinali- 1 
zação e:tn todo território nacional. A nova redação prol-losta para o Ao art. 7Y: ' Ao art. 10, "caput" 

A 
· c !t 1 "I Artlg·o 7P, e seus parágrnfos, obriga a , segmr, no seu· ap u o v. jnclusão do Parágrafo acima. Substitua-se pelo seguinte: t substitua-se pelo f.wgulnte: 

Dos Veiculas -, o Código aborda at: .Art. 7". Em cada Estado haverá 1 
condições peculial'es a. que devem "l!.'"MENDA N? 2 - CTCOP um com;elho Estadual de Transito, A~t. 10. ps. Departamentos .t;sra-
()bedecer os veienlos, considerados co- Ao coJn a seguinte composição: ; duaJs de 'J:.:ra~:mo e os D~P:.trtamf'n .. 
mo elemento fundamental 1o tràn!';l- Art. 3'~: a) um presidente, de nível uni-; to.:; ~e ':f.'r~nsito dos ,'I'erntorios ~e ... 
to, capitulando o eqUipamento obrl· Substitua-se pelo seguinte~ versitárlo versado em a..<~sun~.o de : der~l.':;, orgaOG execuhvos com juns· 
~atório que devem possuir, para con- tr<'l.nsito· ' · ' djrào sôbre trJdo o respectivo te:J:'i-
- . Art. 39. Sãa ói"""os da Administra- ' · d - ~' ct · t seguirem o registro ou o llcencmmetl- o- b) um reptesentante do órgão ro- : tol i o, everao o..uspor os segum e.s 

f d ção cto Trânsito da Admlnistração do d · d t t to. sempre encarando como nn a- Tràn,c;Ho elh todo 0 Territúrio Naclo- ov~ãrio estadual; serv1ços en l'e ou ·ros. 
mental, o fator segurança. nal e funcim)arão como um sistema c) um rep1·e.sentante dos nnmici- Justijicação 

o Capitulo VII - 1Jo Ueglstro dos N::tcional de Trô.nsii.o: pios; d) o Diretor do Departainento Es~ 'l'rata-sc de incluir nos dispositivos 
veiculas - .trata do Cel't.ific~do que a) o COll!;elho Ntl.cional de Trân- tadual de Tr4nsJ.to, · ch lei 03 Territórios Federais, em 
devem ~co~pHnh~r cada veic.ulo en- 1g_;t0 ~ CONTRAN _órgão normati- e) um h2JH'esentante do.s motwis- 'jgualdade de tratamento com Oti Es-
treg.ue a r.ll·~ul~-{'~W . .l:nt-md~Jzmclo o. vo e coordenado!'; tas pzou."sl0Dals, mdícado pela enti- tados. 
Registro NaciOnal de Veicn,os Auto- J b) Os c~nselbos E.staduais de dae de classe; E:'-.IENDA N" 6 - CTCOP ~1otores. enti~ade destinada a ce!1tra- 1 Tlânsito _ CENTRAN _ órgãos nor- f J um 1 ep::esentante da Pederação , 
JI~ar o. contlole de rodos os veiC~Ilos lmnth-o::;; Estadual de Automobll1smo; ' Ao art. 11, "c:.:put" 
desse ttpo, bem con:o do::. respectt_yos CJ os Cons~lho :Niuniclpais àe g) um 1epr~sentante do Tourmg 
Certü1cados de Retpstros. :f:sse novo Trâmlto COM1JTRAN _ órgãos nor-f Club do Brat.ll; Inc:ua-se, a sc;;wr a "Depart,\mR.'1-
orp;!lm::.tno de~co~ürole é _r~almente da

1
mutnos de collst1tu1çã.o facultativa ~ IQ. No DJstriLo Feden,I havera 

1
tos ~>taduats de 'frJ.nsHo", 

n~ator 1mport.anc1a, _perm1_tm~o a par .. ,nos Muntcípíos com populaçáo supe- um conselho de Tránsito com com- , ... "e dos Dzprt!'t.,-:mentos de T;-i,n .. 
ttr. d~ sua efetivaçao_ o mfcto da es- rior a .500.000 habito.nte,:;; posição analo~a à dos Conscll1os Es- i sito do-5 TerritórJcs F:>dc-rais ; .... :" 
t.atJstlca r~al d?s vctculos aut?moto- d) os Departamentos Estaduais de .taduais e com idênticas aL:rihulç5es. 
re.s ao pms, alem de contrlbUll' de Trân;;ito e a3 Divisô('S Re!Tionals de § :ço. 05 Territórios F~dcra:s pode-
forma notavel paar o combate ao ?on- Trãruito, órgüo executivos;"' j rão criar os seus conselhos de ·rrãn- Trata-<>e du me-.:.mc assunto a Ql'C 
tra!Jand~o ~ ao roubo de antomóvetS: e) Os órgãos Rodoviários Federal e 1 Sito, com composição anâlcga e atri· se rei'e•·e a cwencl.1 antcrlor. 

No ca:r.ntulo VIII -- Do liCE'nCia- Esetaduol. através de suas repartições, buições análogas à dos Concelho3 F.s~ 
mrnto dos ve1CI~Jos .-. encontramf!S compc~rnte:;'", I t~duais, atendida~ as. _sua::: pecuHa-: E.HE::"•'DA 1'\'l 7 -- CTCOP 
norma~ para o llcencmrnento dos ve1- · . , . , _ ndades de ad·:nimstraçao. I Ao art. 12 
culos, mclusive determinações especi- Jlto:.i•ftcaçao I § 3:;o. As nomcnções dos membros Onde se lê: fic_a. para os carros oficiais e diplo- A complexidade e a eXtenção da dos con.:.elilos de Trânsito m:s Esta-
mat.wos. 1 matéria relativa ao trán.'>ito, com as 1 ctos e no.-> Territórlcs, serü.o 1·'-h<l.:; "Circunscn~õc:.~ n:·::.,cnai:; de Tr:ln-

A. parte referent:c. aos_ cpud,I~ore~ de) pl."cultaridacl!~'> reG 1onais obriga à gra- 1 pelos l'~spzct i vos chefes do Ex.:.cu·j- sito''· 
v~!culo, sua qnallficacao e habillta~ jdaçõ;;s J\a. esfera de autor:dadel:i que 

1 

Vo. ou..-:do o .CONTRAN. 
çao, está bem drtalbadu. no C:Jpitu1o a emenda propõe. § 4ço, Aos municípios euja por.ula- i Leic.--sz: 
!X - Dos condutores de veículos -,! E"END " 3 _ C'r"OP ção fúr sup~nor a 500.000 habit:mtes ".bivisües Tlc:~to.aais de Trãnsi!,o'', 
onde tam!;ém é ventilado o caso· es~ ·, '.v. ~ .o\ ·~" - i é facultada a criação de um Canse- -
pecial dos condutorea de veiculo.:; de I Ao Art. 4'.1: jlho l\.-Iunieip::\1 de Trânsito - C01TU- Jusl!/fca.ç{~O 
competlçâtt. . I 'l'R....\_N,- COm a seguinte composição: • . , • o capltulo X _ nos Dcve•·~s e Substitua-se peio seguinte: f aJ Presidente, de ntvel Univcrsit[:~ , A emenda __ npr?;mn<~. a dcs:gnaçao 
Proibições - encerra a relaçã~e das i .1\.n. 49. o comeibo Nacional de )rio, vcrsac!o em assuntos de trâmito; ;do~ .nm·os o.:~:.o,,_} n~m~en~lat.ura c;.m ... 
obrigações dos condui.ores no tn-1n~i- Trânsito com sede no Di.strita Fe- b> Representante da Rcpartiç5'l de ~agrada no Ser\iÇo Pu/Jllco. 
to. com as penalidades corre-.spondt:n- deral subordinado dlret"<tn1ente ao j Tr6.nsito lN~al: I EMENDA N? a - CTCOP 
tf's ãs infrações pornmturn cometi- 1-rinistério da Just.ica e Neaócios In- c) t?m n~pr~e::;entante do ôrgão Ro- ! · 
das contra essas obrigações. E' '.lm teriores, e o .órgão máxlrno normati-l dovfãrw .:vru.wcipal; i ~o art. 3.2. a~tc.scentem~se os se-
capitulo de importô.nc.ia t"undaJ!lentAl vo d~ coorclenuqào política e do Sis-

1 

<!) Um rrpre.s"!ntante da Entidocte . gtunws pur<J;r:uo. ~: 
revelando a p~eocupaç~o dos le . .;i~!a~ t~n;,a ~aci?~;l. de Trânsito e .. compor- Mv.X:i?m 11 ~e 'Transpol'Le Terre:::tl'e; ~ l? Na class.f;c.:tc~ú) dos veículo.::, 
dores. em <:_Olblr dràstlcament:.c algu- s~-3. do sseomntes membro~. I tPatrol~~- : . ., ,.; . , o teg-ubmento e.3t.::t!Je!ecerá ns normus 
n1~s mfraçoes verdadeiJ·nmcnt~ cri· a> Um Presidente, de nivêl univer~ t eJ :-rf:1 _!epl~scJ:t~z:te gos m.1 oto.~r :relativas ao hitm;to Uos destinad<.:s 
lmnosas.. 1 sitário, eS!JCCiaUsra em trfi.n::ito, 9e as PlO tsSJOllais, ~n ~caf.l 0. pe a en ... - : u. tr::m".;;porte mistu &lrnultâneo, de 

O Capltulo X!- Das infrações -I liVre escolha do Presidente da Repu- dn?e ~; cla~se ~Smcllc,atodl' E· t d d" !carga e passr,gciro. 
d~ certo modo compl~menta o ante-,blicn.; . I e .. ~,.;In r~pre~enta~ ,;e a :1 I a-~ I . 
n.or. estabelecendo grnduações na l.IJ unt repres~ntantedo neparta- 1 Ma~t:na de Auiomobihsmo no Nium _§ .2'! Os ve:culo,s. refcr1dos: ~opa~ 
aplicação das penalidades menta :.;aciona! de EstrndRs e Roda-~ cípw, . . . , ragrafo ant.enor !IC~trua SllJCltOEo às 

A apreciação das penalidades e os 
1 

gem~ _ _ YJ Um urb:t~11~ta .. de livre e~co1na : disp9sições fi~adas. parn os veicu~~:a. 
~ecursos cni.J!veis contra u aplkação I C! um rcpresenta:lle do E.stado do ch"efe do ~xe~;lt·l\O. ; : -;; , part:culares, mcmsrr(; quanto ao n .. 
nessas penalidades constitui rnaté- .Maror ctas Forças Armn.dn.s; ~· 5-. · Os .. ~ons ... nws ~'.Iun.c.pO::t~i do I ce:nct:::~mento, desde que a .sua. . cargR. 
:ria nova, englo.bada no Ca.pftulo XII b_l um represt'ntantc do oepal'ta~ ~- T~~nsJ_t~ ~c.u~. ~!·1 es~c.a., MU..'1l~:P~l. ·,na o exceda de 7.')',''· do e.spaço tctaJ. 
- Do julgamento das penalidades e menta Nacioual de Se;:;urattça. Pübli- atlJbU~';(i~s ~·unal~7as. à-; do3 Cons-.!J s! • . i . , 
seus recursos. E' assunto também de cn, \'C:tEado em trânsito: I Estadua~-s ue J'l.mslto. .;Ustfj calH.a 
1mportâncía fundamental visando co- eJ um representante da Confe- . hlstijicação A emenda visa suprir lacunas do 
locar o motorista ao aOrigo da apli- deraçà:) Brasileira de Automobilísmo; n e ld" 1 d;fic a com Jo""i •ão ·texto aprovado P2la Câmara. doa: 
cação n,rbitrária das penalidnd('S. j) - um represe11tante da Conte- do~~ ~0~1 !elJ~os tk~ "du~is de Tl·u~1;ttr> .Deputados. Com efeito no.s -diversas 

F1na_lll_lente o ~apitulo XIII _ Das dcraçíio NaclOnal . de Tran.spo!'tes pr~posta 5r{0 Proj~~~ e inclui c~m cu~ ldc~i?>~lr:çoes que integram ~ ,pro;eto 
dlsposiçoes geraJs e trnnsitório.s _ Terrestres <categoria das Empre::;as ráter ~facultativo a cl'iação dos órQ"·i.us da C:[unara dos Depu,ados, nao se <>n-
<·!lcerra o C_ódigo Nacional de Trãn- de 'l'ransporteR Rqdoviários); anála<J;~S m;s Territ.ól"iOs. FederaiS~ c~mtr0;m re~ras _perti.nentes ao tr:ln ... 
.:-I to. det~rnunand~ medidas isoladas, g~ , um repres_en,nntc do Touring Essas Unidades Federativos sfto t>Ill- li ~"'.o, mdu~JVe liC~~ncmmento de .~·~í· 
mas de !mpor~âncm, complementando Clno ... do J_3tRsil. _ briõcs de fnr.ui"oa Estados e port:.mto e:u.os destmados a: t!·a.nspone mwro, 
os d!O'mats cap1tulos, como é normaL .10. um teprcsenta!lte da F'ecteraçao tôda su estrutura deve reflt:tlr con- ae c.:tr(fa e pas::.aget1·os. O assunto em 

0 presente projeto, como foi dito N:l.ClOl?al dos Con~u~ores Autônomos c!ições í~ênticas aos já. existentes. foco na_o qpi·es?nt.n o .sabor. de· novi~. 
ae1ma, representa 0 resultndo d"' um de VeJcu1os Rodov1ános. A t't . - , C Ih d dadc ers qU"' o prónno legislador já trabalho d . . ... cons -1 mçao oe um OJLSe !J c ·t' d • d' . 11 P . t . 

e equ~pe_. constlbst.ancian- Jw;tijicaçâo Trfmsito, de co·to será de grande va- c0~1 oou a sua lSClP na ( roJe. O de 
do n_os sell8 .capituws. o necess:á!·io e lia mônuente se fôr considerada u ILeJ n. 2.257-60, at·t. 196, item 4J. 
~~!~~ente Para promover a norma ti- en~~ldo.m~ifi~~fge~pr~~~~~M;~la ~~~ sua pÕsíçiio geográfica fronteil'iça. Na ausência de discipline, legal Pt'l' .. 
sit~ ~~s i1~~~nt~s lfgados ao trftn- tnnra dos Deputados, atendeu com A circulação de veiculas e pedestres tinenle ao aludido ussunto as anta• 
df'l~·té~ ·. n Ie ,an °• detulhc.s.de or- :ntaior propriedade âs finaUdndes do nas gl'andes cidades do Pais, apresen~ ridacles administrativas, i~cumbldas 
SE'ntido "â~ca qut) merecem r;.v~são no con~rlho Nacional cte Trânsito. As- ta sérios probi~~as,.agrnvados qu!l.Sf! cto contrf"~ da. fiscalização dos tõer_ 
•Jomcnclat obedecJr a impeJ ati_Yos de sitn, a sctbst1tu1çào do representante todos pelas dcftctênCJas de ordem m- viços de Trânsito em get'al, tem ex· 
~onsl:ruç!'{our~ e_. e 

1 
caractcrfstJ~a de do Estado Mn!or do Exl'rclto por um banística, posição geográfica e a falt.a pedido instrnc.ões, ditadas pot tm.re .. 

Â Con•. ~e vw~u os. tepresentonte do Estado .l-'Taior das de meios de transporte que nlivie!11 ceres formulados à luz de várias con ... 
nicações 1JSS:.>:~b~e r~~nsport.cs. Comu- E'órças Armarias. prende-se 110 fato de as pistas de rolamento na. superticie. sultas a ela apresenthdas pelos inte. 
ao· cxposte . ~as ., bhcas, em far:e ser êste último órgfio de caráter ex- Os Municípios apresentam em ge- 1re.ssnc!o.'i na solução da rnatérin. · 
• ·· 0 • e e Plh€C!.'r Que o Pro- dusivamcnte normativa, assim como ral problemas c aspectos peculiares I 
J;:~? de~e ser- aprorado eom ns ..:nnr-n~ o conselho. O E.c;t.ado Maior do Exér- que cxfgem a constituição e estudos EMENDA N9 9 CTCOP 
r.,., que oferece. cito ê órgão rx::-curivo ('Oll1 ámblto de de órgãos mais afeitos e ligados à <;!.la Ao art. 34: 

EMENDA N° 1 _ CTCOP açãu diferente, portanto, daquele em vidtt. Há que cunstderar, outrosstn:. 
que Jnnciona o mstndÔ :!\1aior das Fôr- que o Trânsito ou Tráfego nns es­
Ç::\s /l.raw.das. A Associa.cfiO Brnsil('i- trada5, ruas e pro.ço.s é de alto ime-

No txu·ágrato 2?: 

I - om:te se lê: 
Aerescente-se: 1a de MUllH'lplos tem aç,:"to e amph- l'êsse do Mnnicípio, especialnlente no 
Pal·ágrafo lmico. ··~ • . tndP dtft>Ientes ànqucles em que nu qube tange J>Lo 

1
udso ~das vias públicas z/~s pârakchoques <linnteiros e tra~ 

1 
t :; C"N.t.pe~e..'lcJa Iw1c on~1r o Conr:::lh~, notando-se so :t su_a. ur s fça?· . .,. ' 1 ·'E · 

l ~,que rata éste :\xt.go t' dcJcnda nlém diSSO, que. os proprlos Municí- Ademms, a Constltmçu.o as~eJlJrn I leia-"e· 
>1r-; ).f_mllciPlos que po~suenl Conselhos p!~g com mais de 500.000 haiúrantes entre outro:; reqqisJtos· a R1JtOl10miu ..,,, 
d~ Transito, nu fmma prevista no Pa- podr-r:'to c0mpm· 0 seu próprio con- dos 1\Iunicfpios par::t admi!1istrncúo a1 páraMchoqu('s di:J,nteiro e tra .. 
!::tgrafo 2g do Ar r. 79: ~cnào-lhes fa.,~,elho )..lHnicipaJ de Trânsito, corno I própria no que concerne ao se·~ Pe- i zeiro. 
cut_tadr! ~~;~brar co~n:mtos _com,,o E;sM prêve ? _art. :~IJ. A repr<'r;cnt~çã.o doR culiar. Intere-sse e cnda Região (__1cve •

1 
li -~ 11• h~· 

taao 1esp .. ~~ivo pa1a a execw ... w da :\1mJiCJpiOS menores está prevista na., equacmnar Ol:l :;eu~:; problemas, ~e ')Hn , 
0 

de .se · 
JP~. -;.•ne lei·. lt••nnposiç<'ío dm Cu!!-"CJ:Jr"-" Es·~ciuHJS. • que sob unw orientação i;erai. { .::) e.-,pe:4os .re1,rovh;ores 



.... 

4352 Quinta-feira 25 

Leia-se: 

C) espelho retrovisor 

III - onde se lê: 

" I 

DJARIO Óo CONGRESSO NACIONAL (Seção 11)' 

de identificação, assim considerado o 
número de cha~sis ou a.quêle que tiver 
sido gravado pelo fabricante na parte 
menos perecível do veiculo. 

sageiros hos têrmos que o regulamento 
dêste Código determinar. 

EMENDA NO 17 - CTCOP 

Novembro de 1965 

EMENDA NO 23 - CTCOP 

Ao art. 79: 

Onde se lê; 
§ 19 Os veículos automotores atual-

/) faroletes e faróis dianteiros de mente existentes, dentro do prazo de 
luz branca 3 (três) anos a partir da vigência des- Acrescente-se: 

Ao art. 57: 
.... "até 45 cíiindradas'' ..•• 

Leia-se: 
ta Lei, deverão ser adaptados às exi:- § 59 os veiculas das Fôrças Arma-

de géncias dêste artígo. das quando pintados nas su(ls côres 
/) taroletes e faróis '!ianteiros § 29 O veicula· cujo número de privativas, terão, em tinta, branca, e 

Leia-se: 
. . . . • . «até 50 centímetros cúbicos 

de cilmdrada .. , ... '' 
luz branca, amarela ou ambar ·d t·f· - h ·ct a d 1 en 1 lcaçao ouver Sl O regr V:õl. o em ponto visível o número e símlJo!o Justificação 

IV - onde se lê: sem a autorização da repartição com- do seu registro na organização militar 
petente, sómente poderá ser Iicencif!.do competente. A expressão "45 cilindradas" nada. 

significa. Além disso ·os motores que 
equipam as bicicletas motorizadas, 
motonetas e similares são na quase 
totalidade d.e 50 centímetros cúbicos 
de cilindrada. 

n) freios de mão e de pé indepen: mediante justificação prévia de pio- § 61? Nenhum veiculo de proprie-
dentes priedade. dade · prlva.da será licenciado quando 

Leia-se: § 39 E' ved~da qualquer modíf:ca- pintado cem as côres. privativas das 
· d. .,t-~~· t d I ção nas cara.c~el.'Í.Sticas de qualquer Fôr9_as_ Ar.:nadus, Auxiliares ou Am-n) frews e e.,w;wlonamen o e e . ~ . . . - ~ bu1ancm. 

· com comanctos independentes veiCu~o. sem prevm autonzaçaa da 
pe autond:lde competente. EMENDA NQ 18 - CTCO::? 

V - onde se lê: J"st'f'caça·o 
EMENDA N, 24 -- CTCOP 

A9 art. 81: 
r) cintos de segurança para o eixo 

cardan de caminllóes 

Leia-se: 
r) cinto de segurança para n. ár­

"iote de transmíssão de·_cruninhões; 

No parágrafo 39 : 

Substitua.:.se o parágrafo pelo se-
auinte: . 

§ 39 o equipamento de n1otoci~ 
cletas motonetas, ciclo-motores, mo· 
to-fu~gões, tratores, micl'o-tratores, 
cavalos mecânicos. 1·eboques, cfl.~retas 
e seus similares, além Ó\.18 ve1culos 
mencionados no art. 61, dadas as suas 
características peculiares, será esti­
pulado pelo Regulamento, observadas 
as condições minimas. de ~eguran~a 
exigíveis para o trânsito desses V•l­
culos nas Vias terrestres·• •. 

Justificação 

A presente emenda obedece a im~ 
perativo de ordem têcni.c-a. ~ de no­
menclatura consagrada :Q.O assunto. 

EMENDA. NO 10 - CTCOP 

Ao art. 35: 
o art. 35 passa a ter a seguinte re­

dação: 
Al't. 35. Os veículos serão ident~­

ficados por meio de placas, obed~c1~ 
dos os modeloo e especif'l.cações ms­
tituídas pelo Regulamev.to ~êste Có-
digo. 

1 § 19 Além da placa norma para 
licenciamento e que será lacrada ao 
veiculo nos têrmos do § 29 do art. 57, 
ficam êriadas também, placas de ';Ex~ 
periência." e de "Fabricante''. cujo 
uso e expedição serão determinados 
pelo Regulamento. . 

§ 29 Esta exigência não se aphca 
às viaturas militares, regulados por 
normas e regulamentos das Fôrças 
Armadas. 

JustiJlcaçáo 

Existem ve~ulos que tradicion_al­
·mente possuem uma plaea. trazetra, 
- motocicletas, moton,etas, reboques, 
carretas e outros, portan~ ~o po­
deria exigir-se a placa dmnteu:a em 
todos os veículos com determma a 
redação anterior. 

A placa de "Experiência" é tradi­
cional em todo o setor CtJthi!rcial e de 
oficinas mecânicas c sua inclusão é 
um imperativo, pois o seu uso jâ é 
çonsagrado. . 

A instituição da placa de ''Fabn­
cante" é uma inovação decorrente da 
implantação da IndÚStria AU~omçbi­
lística a fim de testar e expenmentar 
seus produtos, inovações, modificações 
e protótipos necessários ao progresso 

Não são lacrados ao veículo e deve 
ser atribufdo ao Regulamento a fixa­
ção das normas pnra seu uso. 

gMENDA NO 11 - CTCOP 

Ao a-rt. '36: 

.._ • • Ao art. 58: 

~ "nUmero de identificação" ·como Acrescente-se "in fine": 
é óbvio deverá. ser o mais possível I A alínea x..o·•n passa a ter a seguinte 

redaçíw: 
perene e daí a indicação do "chas- . · .. ''excetuados os veículos milita-
sis", como o local mais apropriado i res' . XXI - Quando o veiculo esth·er 

em movimento, dentro do período •m· 
tre o pó r do sol e o amanhecer, o:e­
verá t.arfegar com o farol baixo, man_ 
tendo acesas as demais luzes regula~ 
mentares. 

~1.r~ a sua grav~ção, circunstância ja EMEl\""DA N9 19 _ CTCOP 
ace1ta. Casos existem em que deverá 
constar de outro local <carroceria Ao .art. 50: 
monobloco. por exemplo), neste caso Acresrentc-se ao parágrafo Unico, 
o "outro local'' deverá .ser determL "iu fine": 
nado ou aceito observando a regra . 
geral do "menos perecível". 1 

•••• •·exceção feita aos tratdre., e E' evidente que no texto original 
Justificação 

EMENDA NQ l? _ CTCOP seus similarr;s. de utilização exclus1- , houve equivoco quanto n intenção, pms 
""' vamente e.gncoia.'* I manter as luzes externas acesas sem 

Ao art. 37. Justificação escl~recer em q~e ~ircunstân~ia, abri-
Suprima-se 0 art. a7• gar1a os autmnoveiS a possmrem ca-

Justificação 
A necessidade de retirada do ma- pacidade infinita de fonte de· energia, 

quinário ngr_ícola do seu campo â.e · condição a-luda desconhecida -para -a 
trabalho a fun de se submeter a tõ- atual indústrü~ automobilistica. mun-

O a.rtigo foi absorvido pelo ante- das as exigências necessã.rias ao li- dial. Deve-se considerar ainda que 
rior. cencirunento traria indiscutíveü; pro- inúmeros veiculas tem o seu circuito 

EMENDA NO 13 - CTCOP 

Ao art. 49: 

Inclua-se, •·in fine": 

" ... , . de acôrdo com o modêlo es­
tabelecido pelo CONTRAN". 

EMENDA N9 14 - CTCOP 

Ao art. 49: 

Acre3cente-sc os seguintes pal"ágra­
fos: 

§ 59 o certificado de Registro de­
verã. conter c aractcrísticas e condi­
ções cte invulr:erabilidade à falsifica­
ção e à adulteração de acõrdo com 
os detalhes que a técnica indicar, 

EMENDA N9 15 - CTCOP 

Ao .art. 49: 
Acrescente-se mais o seguinte pa­

rágrafo: 

§ 6~1 A ducutnentação inicial de 
propriedade, base para o Certificado 
de Registro de que trata êste artigo, 
deverá ser transcrita no Registro de 
Títulos e Documentos, em têrmos 
prescritos pelo Código CiVil e de 
acôrdo com o regulamento dêste Có­
digo. 

Justificação 

O roubo de automóvel no Brasil, 
chega a apresentar fndices calamito­
sos, subindo a dezena de milhare~ o 
número de -Veículos subtraídos aos 
seus proprietários anualml!mte. A im­
prensa nacional anuncie. diàriamente 
o movimento _,crescente de tal delito. 

Cabe ao Estado salvaguardar os 
bens dos contribuintes. A criação do 
"RENAVAM'' tem êste objetiVei e as 
alterações agOl'a propostas visam dar 
maior vigor à elogiável iniciativa de 
Contrôle Nacional de todos os veí­
culos automotores. 

O Certificado de Registro deve ser 
ínvU.Inerávei à fraude de qualqut!r tipo 
ou forma. 

, EMENDA N9 16 - CTCOP 

Ao art. 56: 

Acrescente~se ,o seguinte: 

b~e~as,_ t~nt~ quanto a remoção por elétrico aUmentado por fonte de jn­
dlstanclas nua raro demasiadamente dução magnética que só opera E~s­
longas con1o quanto à ausêneia do tando o veiculo em movimento. 
maquinário do canmo em épocas em 
que sua presença sê torn..1. ess-encial. E~NDA N9 26 ·- CTCOP 
Ademais, não se justificam estas. exL Ao art. 87: 
gências para o material do traba!hu­
dor do carnpo. 

EME::riDA N9 20 -:- CTCOP 

Ao art. 65: 

O art. 65 passa e. te.t· a_ seguinte 
redação: 

Art. 65. ,A Carteira Nacional de 
Habilitação ~everâ. set· impressa em 
papel tinta unune à falsificação .e 
adulterac:áo e obedecerá modêlo ünico 
estabelecido pelo Regulamento dêste 
Código. 

Justificação 

A falsi!icaç.§o e adulteracão de car­
teiras de habilitação, tem ·sido cons­
tante no Brasil, sendo motivo de sé­
rias denünclns e reportagens da hn~ 
prensa. 

A necessidade de pôr-se cõbre a É'S­
tes lamentáveis acontecimentos levam 
o legislador a procurar uma solução 
que deverá ser fixada no regulamento. 

EMENDA NO 21 - CTCOP 

Ao art. 66 e se-us parágrafos: 
Ao art. 66 e seus parágrafos: 
1) Onde se ~ê: 

"repartições de 
Leia-se: 

''depm·tamentos 
2) Onde se lê: 

trânsit-o'' 

de trânsito'·' 

"Circunscrições Regionais de Trân­
sito'' 

Leia v se: 

«Divisões de trJinsíto" 

Justificaç-ão 

A emenda atende a padl'Onização de 
nomenclatura. 

EMENDA N11 22 - CTCOP 

Ao art. 70: 

A alínea XXX, letra O passa a ter 
a seguim:e redação: 

"Com falta de inscrição da tara ou 
lotação, quando se tratar de veículos 
destinados ao transporte de carga ou 
coletivo de passageiros". 

Justificação 

• . Na maneira corno está redigido o 
texto original_, deixa uma impressão 
que, por certo, não foi a do legislador. 
Evidentemente o que. se pretende é 
que os veiculas coletivos de passageiR 
ros (ônibus, etc ... ) tenham sua lot.a­
ção inscrita., e não todos os "veículos 
de pasllageiros", pois, e. permanecer a 
redação se encontra até os automó­
veis de particulares, teriam que 1ter 
a "inscrição de sua lotação". 

EMENDA NO 2~ - CTCOP 

Ao Capitulo XIII - Das 
ções Gerais e Transitórias: 

In~lua-se onde couber: 

DlspOSJ-

Art. A construção, adaptação e es­
tabelecimento de pistas permanentes 
destinadas a competições desportivas 
automobilisticas (autódromos), de­
penderá da autoríznçáo do Conselho 
Nacional de Trânsito, em processo e 

'Pianos aprovados pela Confederação 
,"Brasileira de Automobilismo. 

Parágrafo único. A autorização do 
"CONTRAN" não isenta o in\eressndo 
das demais exigências legais e regu­
lamentares. 

Justificação 

Os Autódromos e pistas para com­
petições desportivas automobilísticas 
são considerados os maiores fatôres 
de aglomeração de veículos autoino­
tores. Act·esce que a sua construção 
demanda apurados conhecimentos 
técnicos. 

o art. 36 passa a ter a seguinte 
redação: Parágrafo único. Fica instituído 

Art. 36. A partir da vigência desta com caráter de obrigatoriedade o se­
Lei, todos os veículos automotores de~ I guro contra terceiros para o.:; vai­
verão ser registrados pelo seu número ; culos de carga e coletivos parll pns-

Inclua-se: 

c> Prova p1·ática de direç .. Do trB.n­
sito. 

Os problemas criados por uma ína­
dequada localização, a inobservância -.,_ 
de determinados princípios podem vir 
a causar à coletividade em geral e es­
senclahnente aos usuários das rodo-



·viu e do e.utódrOmo, graves distúr­
bios e prejuízos de a.oidentes com rj•­
co de vida, notando-se que depois de 
construídos. representam problemas 
pràticamentei insolúveis dado o seu 
alto custo. 

o Govêrno, em cumprimento à Lei 
Federal, instituiu a Confedel'ação Bra_ 
sileira de Automobilismo a quem com~ 
pete ''proceder a estruturação do au­
tomobiUsmo nacional". o presçnte 
projetQ de lei - Código Nacional de 
Trânsito, por diversas vêzes abordou 
questões de automobilismo encon­
trando-se no item XIII da art. 59. 
compete ao ''CONTRAN": "fixar 
normas e requisitos para a realiza~ 
ção de provas de automobilismo". 

Nada mais acertado seja fiscali· 
zado pelo Conselho Nacional de Trân· 
sito sob a assistência da Entidade 
competente, o estabelecimento de pra~ 
ças destinadas às mencionadas cem­
petições automobilísticas. 

EMENDA NQ 27 - CTCOP 

Inclua·se: 
~ f Art. 109 .. Aos guardas federais e 

estaduais encarregados da fiscaliz:l•;ão 
do trânsito serão aplicadas penal!da~ 
des com gradação variando de simM 
ples advertência à demissão pela fn.lta 
do cumprimento das disposições dêste 
Código. A gradação da penalidade se­
rá em função da gravidade da falta 
e do critêrio de reincidência. 

Sala das Comissões, em 23 de no-. 
vembro de 1965. - Lopes da Costa, 
Presidente - Eugênio Barros. Rela­
tor - José Leite - Bezerra :Veto. 

PARECER N9 1.376, DE 1965 

Da Comissão de Finanças, sôbre. o 
Projeto de Lei da Câmara n9 · 238, 
de 1965, (n9 2.259-C-60, na Cânvtra. 
dos Deputados>, que institui o Có­
digo Nacional de Trcht5ito. 

Relator: Sr. Pessoa de Queiroz. 

O presente projeto de :ei da Câ­
mara, de iniciativa do Poder Exe(!uti­
vo, institui o Código Nacional de 
Trânsito, em bases atualizadas. para 
Eubstituü· o Código vigente, datada de 
1941. 

Trata~se de uma peça de alta res­
ponsabilidade, com implicações em 
vários setores da administração pú­
blica, tocando de perto e própria vida 
dos cidadãos. 

O projeto foi estudado na Câmara 
dos Deputados, durante cinco anos, 
consubstanciado em um substitutivo 
que acolheu justas emendas da co .. 
missãó de Transportes e remetido ao 
exame do senado após aprovação pelo 
Plenário da Câmara dos Deputados. 
A proposição encerra dispositivos de 
grande relevância tais como a orO'a­
nização dos Conselhos Federal, Esta­
duais e Municipais, com extensão aos 
Territórios Federais, uma nova con­
cepção de infrações e penalidades re­
lativas, a criação de um organismo de 
registro de documentos do automóvel 
- RENAVAN -, além da imposição 
de penalidades aos guardas rodoviá­
rios pela falta de cumprimento dos 
dispositivos dêste Código. A Comissão 
de Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas, fêz um estudo em profun­
didade do problema, oferecendo emen­
chs para supressão de lacunas exis­
tentes no projeto. A Comis:;;ão de Fi­
nanças, nada tem a acresCentar, 
aplaudindo a oportunidad:> da inicia· 
tiva, e emitindo parecer favorável à 
aprovação do projeto. 

Sala das comissões. em 24 de no­
vembro de 1965. - Argemil·o ele Fi­
gueiredo, Presidente Pessoal de 
Queiroz, Relator - Irkleu Bornhausen 
- Si.Qejredo Paclzeco - Be:rm·a Neto 
- José Ermtrio - tvaljredo Gurgel 
- T...ino de Mattos, com rest:Jr:,Jes -
TVi'son Goncalves - Jiene:es Pilnen­
tel. 
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S E O SR PRESIDENTE· ]tas vêzes a sua confiança tanta vez 
O R. PR-ESIDENT 1 ! · · esmaeceu~ a sua resist-ência. moral e 
(Moura Andrade) - O expediente <Moura Anã-rade) - Há orador 

1

. inquebraÚtável tantas vêzes s.e sentiu 
lido 'Vai à publicação. (Pausa) inscrito. assaltada aos golpes da injustiça e 

I Tem • palavra o nobre Senador mesmo da mais brutal e ablet.a calú-Sôbre a mesa requerimento que vai '"" . " , Afonso Armos. nia. Mas, como tudo isto é superado 
ser lido pelo Sr 19 Secretário. pelas águas redentoras do tempo; co .. 

O SR. AFONSO ARINOS: mo a mem'!ria felizmente voH1vei das 
lt lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

Nç 788, de 1965 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. o 
ano em curso assistiu a vários episó· 
dias significativos da. vida nacional, 
em diversos setores da sua atividade. 

'1 Quanto à situação política, não pre-
. ., · . ciso aqui recordar os graves acunte-

N4?s termc·:s do art. ... 12: 1etra V, ~o cimentos a que todos nós assistimos 
Regimento !~terno, reque1ro trans~n- e de que, até certo ponto,_ participa~ 
ção nos Anars do. ~~nado a e!ltr~vrst,a wos, acontecimentos ainda em deFen­
dada pelo Sr. Mm1stro da Saude a volvimento e que merecem da parte 
"0 Globo" e publicada ontem. do congresso Nacional, tmÍ. acompa-

Sala das Sessões, em 24-ll-19G5. nhamento vigilante para que a Situa-
Vivaldo Lima. câo evolua no sentido que me~hor 

O SR. PRESIDENTE: 
âtenda aos interêsses da democracia 
brasileira. Tivemos, Sr. President3, 

, as comemomções do IV Centenãrl.J 
(Moura Andrade) O requeri- dO mais no·vo dos Estados da Federa.-

~ento or~ ~ido figurar-á ?a Ordem do çiio, a gloriosa cidade do Rio de Ja~ 
dia da se.,sao de amanha. { Pausa) neiro que tenho a honra de represen-

0 -sR. PRESIDEXTE: ta.r nesta Casa, comemorações que 
. ~ . adquiriram, pela sua exuberância, pe-

(M?ttra 4ndrade) -_A Presxdet;culllo seu significado e pelo seu brilhO, 
defenu. hOJe, o Requerimento n.'? IB7, repercussão verdadeiramente mundial. 
de 1965, ontem apresentado, P~lo Tívemo•s, no campo cultural e artísti­
qual os Srs. Sen'ldores Ruy Ca_r~e1ro co. a reunião do cinema mundial no 
e Argemiro de F!gueiredo solicitam Estado da Guanabara. Tivemos ou­
inform.a~ões a serem pr~stadas pelo tras oportunidades de, felizmente, ve­
Sr. Ministro da Educaçao e Cultura. rificar ·que, apesar da conturbação 

O Sll. DANIEL KRIEGER: 

Sr. Pres:de'1te, pela ordrm. 

existente na vída. institucional, a 
existência do pais de certa forma 

1 tr:anscorre livre de impecilhos e em 
1 fr:mco progress-o em outros setores da 

C SR. PRESIDEXTE: !criação humana. 
(Moura Andrade) _ Cem a pala-; ~as, Sr: Presidente, o que me traz, 

vra 0 nobre Senador Daniel Krieg-er, lh?J~, a tnbun~ do_ Sena~o, para uma. 
pela ordem. rap1da cc'l!l~mcaçao, dtz resp.elto a 

uma efemende, a um aconteCimento 
o sit. DANIEL KRlEGLI~: )da nossa vlda intelectual que se ve~ 

. . jl'ificou no decorrer dêste ano e que, 
(Pela OJ dem> - Sr · PresJde~te. na, de resto, fc1 aqui suficientemnete co­

Emenda n~ 5 CPE-CF ao PrOJeto de 1 memorado em uma btühan.t~ mtef .. 
Lei da Câmara 119 255, de. 1965 {n'i\venção cto' nosso erilinente colega, o 
~·!9_6-~-65. na Casa d.e ongcml, de ,Sr. Senador Vicente August-o, repre­
I~ICl!ltrva do Sr. Pres1d~~te _da .Re-1 sentante do Estado do ceará. Quero 
pu~llc~. que altera a leg_Js.açao sobre \aludir ao Centenário de "Iràcema", 
o Imposto de renda, e da outras pr_?-1 0 romance de Jcsé de Alencar. 
vidênchl.S,- e que tomou. na redaçao I . .· • 
final o nQ 15, constou. por equívoco. Venho a tnbun;;t u~ pouco ~rdla-

l ra .. conclusão " em vez· mente, . no tocante a cronologia do 
"ct P,; a v excl~1~ãb , cOfuc se pode! acGnt.eciment.o1 para 1!1~ mani~esta.~ a 
e. : · · 1 ' .· · ;. · emenda 'respe1to, porque a Editora Jose Ollm~ 

venhcal' pe.a leJtu a da · I pio, grande casa: que tem acompanha ... 
"0 disposto no art. 38 da Lei do, no último quarto do século, a 

nQ 4. 771, de 15 de setembro de evolução da cultura brasileira, con .. 
1965, aplica-se a tôdas as pessoas tribuindo para ela com alguns traba­
físicas domiciliadas no Brasil, lhos memoráveis, publicou, agora, 
determinando, no cálculo da ren- um:1 admirâvel edição critica do ro­
da t.ribtltável prevista no art. 58. mance· de Alencar, uma edição que 
da Lei no 4.504, ·de 30 de novem- se fazia: necessária e que era espera­
bro de 1964. a "conclusão'' do va· da ansJOsamente não apenas pelos 
lor das reservas florestais. não leitores, os continuadores desta reli­
exploradas, e da importância efe- gião literária que é o culto de José 
tivamente aolícada pelo contri- de Alencar, mas também pelos espe­
buinte, em cada ano, no rep1a.n- cialistas da. crítica literária; em su-­
tio de árvores destinadas ao ma, pelos espíritos unievrsitários, 
corte". preocupados com os problemas cultu-

o que se p1·etende é e-xcluir, no 
cálculo da renda tributável, o valor 
das reserva.s florestais e as impOrtân­
cias aplicadas em replantio de árvo­
res. A palavra f•, •• conclusão ... ", 
como se vê. não tem nenhuma perti­
nência com o textc proposto. 

Assim srndo, solícito dessa presi­
dêncla, ouvido o PlenV.rio. que se co­
muniQue o eQuivoco· à Câmara dos 
DPnut ... clos para os devidos fins. 

rais da nossa literatura. 

gerações, se esquece dêsses ep.isódios 
secundários daquela vida g!orwsa, e 
aos poucos foi depuTando, na filtra­
gem dos decênios, a figura profícua e 
admirável 'do grande escritor, pode· 
remos tirar desta lição consólo pa­
ra nossos dlas inquietos, quando pen­
samos que tanto daquilo que agora, 
nos parece importante e mesmo 
ameaçador; que tanto do que atual­
mente nos fere, nos humilha e nos 
ensombra pode ser tênue, fugaz e 
temporário; e quanto do que, ago­
ra., se esteja talvez fazendo no reces .. 
sa obscuro de alguma. sala de traba­
lho representa. mais vigorosamente a 
perenidade do nosso País do que cer­
tas vozes que se manifestam em de­
clarações contraditórias, tantas amea­
ças que se fazem, tantos temores que 
se levantam, tantos risco-s que pare­
cem ocorrer. 
~ conhecida, hoje, a origem de 

"Iracema". Sabe o Senado romo, ·em 
1856, a pubUcação da "Confederação 
dos Tamoios" - o poema heróico de 
Governador Magalhães - veio susci­
tar controvérsias e polêmicas sôbre 
R. literatura indianista no Brasil, já 
então em pleno apogeu com a. obra 
memc,rável de Gonçalves Dias, o es­
tupenda- criador dos "Ca.ntos" indf­
genas10; sabe-se como Alencar. oue se 
manifrstou a respeito das debilidades 
da.aueles pr-::-mas. se sentiu mais ou 
mf!nos t:onstrang-ido a moduzir ouat-
1"111"'~ coisa nue corre<:oo'"tde.::se âouela 
lrifiia oue éte ffl:d:t do inrl!:mh:mo e 
-i~c; ,O::llfl!'l pc•c:<;ihilidnd"" nl"' rmadrn da 
lttPratura naclona,l. t: gqbido tam­
t,Pm. R1·. Prec;idente. e ,.~ta Prllcão a 
"~ue hli pouco me ren')rtPi coli!J'P nu­
'1'JI'l"r·'-'OS e.c;crlt.os a é<:<: f"·f!soeitio: ê 
o::qbJrlo nuP o romRncP de AJPncnr des· 
-lP lo.,.n foi nbieto df!.s mais pr,<>rbas 
r:.,.fticai<: crít.icas oue n!'ín !':P rlio::t.an· 
"hm drlnUP1~s oue l'!ind"' baiA llDa­
,.~cf'm nuanrl., s<> n ... rotP,r'l<> rlimínuir 
"S m.tr'tos dê<;o::e Evro imo-rtal. 

LPmt> .. ~m-~~ o~ :c:; .. "'_ 5<>nl'lrl'nrps d<lS 
1 ncr,...,.,,,Õf'~ oue Ih·" fO""'tn feítq.:; nor 
Wrpnklil1 Tll1•r!I'a. n-."J.r Ríl\-io :R.nmero 
" ou~rns pc:~rit{}res dto relêvo f:nrHcan .. 
rio c;pm ri1jv;da com n'"Oc:"~~ncfa. 
<~rntPTpc; r'J'pfeitos one nareci!'lm tom!'lr 
1 n::~dPnnqda F! inviável nrmeb. 'Visão 
""~.l"MHsfnca fia nossa fo,·m~cão na~ 
"'1<1na1 ou seist, a contrad:,..i:in entre a. 
i'ilo~ofia.. n. 1deoJoR'ia. a f'M~ticR. e até 
>nP.smo ~ Timma~em do rorn~l'lCP_ com 
'1S UOSsihilidArfPS de P.XUYPC:Sáo dt~Nlle­
ln, ra.,.."" nrimft.iva e Inculta que eram 
'1<::! itH'fín·rnas braslieiros. 

Entil'l ,c:ll! df?.fa. aue f> artificí"'llc;mo 
tlaqm~lR nhra condetH\tia D seu futuro 
"O P~n'TP.cimPnto: nãn reoreSPnbwa 
"'!'trl'~t rfp VPl'ÍrfiM. nada de~ autêntfco, 
"!tdl'l. rf<> slcmiffeqtivn da nn~sa J'l'lis­
"''u~'nll".;n n~. nossa f'ormaci'io r.nlf.u~ 
"nl P. hf~tórka, comn era o intuito 
.... ,..mf'P.ssf!rl"' õn sen antor. 

Mas. Br. p.,.""fõPnte. a vercJ>~de é 
"~T1P l'l criar/in Jited.rh o::unPra_ 110 SPU 
""'"'-i<:terio<:l"' nnde-r de f'iJtr-t~fi.o. à pró· 
., .. h r~>~HN>~rl" "' a obra de Alencar ê 
'l. PXTlresc:ão dis~o. 

O SR. PRESIDENTE: 

" edição feita pela Livraria José 
Dlimpio é. na verdade, ta.nto quanto 
possivel, um tmbalho perfeito pelo 
seu aparato crítico e bibliográfico, pe­
lo seu esm~ro em matéria gráfica, 
pela contribuicã0 copiosa e preciosa 
que lhe foi dada por alguns dos 
maiores escritores vivos do nosso pais, 
pelo recolhimento a. que ,procedeu e 
oela seleção que organizoU de alguns 
dos testemunhos históricos mais 1m­
portltntes sôbre a vida .a obra de Jo­
sé de Alencar e especificamente sô~ ~P. r$ p·.,udn fí11f'l_ 'M<:fõric~mPt'Jte .. ela 
bre "Iracema.,. Essa edição merece 0 "t',r~. chf+t c'l~ d<>fp\t.os. Sf> ~ !ne~ilvel 

(Moura Andrade) - A Presidência apoiO, 0 !:!pJauso e a atenc_ão dos con~ "'~HP c;ocfn7ticric"'m"'nte e mec.:mo etno-
•colhe a '"'uestão dr ordem do. nobre "" · ,. t " h•"es ·- "''" •e "'S '~ '"' temporâ.neoe. "'""' 'C~'~ll1"11 f' s "'"' ,- .. , " - ~ --Senador Daniel Krieger. Solicita S. ..,,.,.~ c;pi<>m as mqi~ rffo:: ... ntivpic:. a 
E'xii~o que. ouvido o Plenário. seja ofi- Poderíamos, rememOTanda aqui a ·•<>rrlA"" :, nue .o;HR. !'mtênti,..,. reo:.Fda-
ciado à Câmara dos Deput?.dos assl- carreira g1orlosa e vitoriosa dêste pe- -la. h.,..,<:;1.,fra ,c;i' ;oxrwim"' de forma 
na18ndo fi existência de êrro manifes- queno livt·o, consolar-nos de muitas '""fpTI:v,T P. fnllío::,.11 tJvr>7 com A. tu­
to em emPnd>l do Senado, ('ncami- ansiedades e amarguras que nos traz ~fi..o no<> ~" ,.d.!>l}PlPce P'l"lfl'P. 0 rom11n ... 
nhada àouela Casa. a vida política; devemos recordar-nos ..... ., 0 "'""~f:ma.nt.n nnrlomnc; mesmo 

· d S ,. d es li do q-ue ocorreu na biografia do gran- -··--.. , ... ~_,~;hn:rln-ip rl'n p,rc:. 
Se nen~um os :·s: ~..:~a .C'~· -~de escrP..>'r cearense. de como na sua zer objeç@.;"l P.a qvc fVI ll''qtH'I'lê'lO, da- ~ !b 1 d 'd 1.,. d j • 1. t n~ -'~"~'l 01 "'> crf<1il'>1c; nor 4 1<>nr"'" em 

rei a :nateri;\ <>1nn .:tprc·,ad P ex- "'"r u a a VI. a po 1"1ca e 01:na !S .a, "T~ ... ,.,............. "' ~nffi~""aT' ,.,1., nrôn,·fo 

Pedirei 0 com-:Je:f! 1 ~'3 o1'Jr·o. tr:w-o), de comentartsta. de .. P~lem1sta. de .., ... n,.,• N.., y,.,,.oi-rt"' ,,~ C'fl-!11" .mqít.Qs 
ryarlamentar e de nnnlstlo de Esta- "'''d<>llrT,.., "'" .. ,.. ?""P<f,~,. fQmh,.,,., .c:~­

Está ~u.v,ado. .do, B~ suas energias se esva.fram tan- lja 0 on~gT9.ma da palavra América, 

• 
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~to que o nome de Iracem_a se c.s-1 assentimento <lado pelo nobre Sena-1 N'? 2 - R 1 X.:12 -Instituto Brasileiro de Geo" 
creve com tódas as Ietras do nosso 1 dor Mtmeses PlmenteJ. 1 . • 'grafia e Estatística - 21.828.42!3. 
continente. se multiplicar:nn per tô- ~ Para concluir quero salientar, com i r _!ncltza-~e 0 segumtc quadro !\na- i W' 

8 
_ R 

dM rts gerações sucessivas nos ncures esp~cü:d agr.':!ào e lnterêsse, o adml~ 'lJtlca de dE·~pesas: I 
das meninás, das mõças e Qas senho- lráve-1 trabalho qu.e nessa ediçã:J fê:& ( 4 01.02 _Presidência dn República Acrescente-se: 
ras bra. sileiras, sem. . outro.s no. mes. '1 o. seu editor W.e. r . .:í.J·io rcsp. on, Sâ\'('\. gt.te {ôr~i1os dt~pendentes: Coordena('ii.o dos, 

I f t d d b 1 C 

I 
- 3.2.!J.2 - 9ntidades Pedcrais mnscu mos e em1runos 1nven a o~ )c o g·:an_ e cnt:co rast e1r0 .. av<ll~. Organismo::; .Regionais n"ei n9 •1.34-1, 

por Alenc~r no seu ro!!lance, p~f3133.- 1 canti Proel1ça. Pa!·a_não dizer ma.s. de 31 _6_64), 2l Dem::~.is Despesas de Custeio cins 
ram tambem a ser correntes no Pais. ,posso llssegurar que e~te trabalho p'J~ tr::tnsterindo-sc do SdJ~nexo '?rgilo~ da Adtninistr<Jçã_o Descentra-

Tôdas as Iracemas, as Aracis, os Ide .competir cem o .melh~?r estw:1o a.té 1 4.04.011 __ coordenaçúo dos Qr(\:a- llzaoa. 
!doacies os Peris existentes no Brasil hOJe -e:<1stente s~bre Jc"Se d~ f\lencar,) nisnws Regionais ns unidades 4.04.031 X.3:!- Indituto Brasileiro de G-eo~ 
e em Portugal, e mesmo, entre as co- que é. c_omo ~ab1do .. o a~m!rnvel en~ a 4.04.12. gra!ia e Est[ttistica: 
Iónias estrangeiras do nosso Pals, não saio crit!co de Arar:pe Jumor · J 4. 01.01 - Presidência da. República Ma~rial de Consutno • • . • 1. 753.570 
• raro encc·ntrarmos as Iracems.s •. as Muiio obrigado a v. Exf!.s. CMultc. Cõtgãos berxndentes•. Serviços <ie Terceiros .•.•• 4.697.284 
~racyr;:, os ,Moacy~es, todo:s aq<HH~.s bem! Muita bem.' Palmas. o orador j No 3 _ R Ent:ttrgos Divcn;os .......• 502.445 
tipos que sanam, amda frescos, Vlrgt- e cumprimentado). 1 ----

nais, como do dilúYio ainda, das p:i- p ES DIL'".TE I 3.1,1.1 pe::s::.cal Civil 6.955.29g 
&.inas Imortais dos romances alenca- O SR. R I :a.:.•" -.: tnclua·$e: 
rumo. N\> 9 - R 

(Moura Andrade) - E!!liá eiJcerra~ P{'SSO<ll do Minis!ério da 
E, mais do que isso, Sr. Presidente, d" a hora d~";,inada nc. Ex:pedi!~nte. 

· 1· ·b·l·d d • ta "' ., J\iSTiça e Negócios Inte~ a atmos era, a senst 1 1 a e, G gos So"bre a mesa. está a ; 0daçáo final 
t f d - rion•s à disposição da _por cer as armas e expressao que das emendas •'o senado ao ProJ·eto · t d tal · ... :F'uudfl.l;ão :sn~e.il Central se m egraram e manena .no nos- de Lei que estima a receita e fix8 a (Decreto h{' IH .224, de 

Açrescente-se-: 
4.3.2.1 - Entidades Federais 

s 0 vocabulário usual, que, hoje, dl- despesa da Uniflo para 0 rxercicio fi~ 
1965

} .F 
fkilmente, se fala, no Ceará - como nanceiro de 1966 - Anexo 4.00.00, · · · ..... · · ... · ·' · v 

/ X .32 - lnstituto Brasileiro de Geo~ 
, grafia e Estatística - 444.8!H. 

651.30:)! ~11 30.780• N·· 10- F . 
ainda há pouco me dizia o nobre re- Poder Executivo. Subane}{o 4.01.00, NQ 4 _ R 
presentante daquele Est.ado, Senadcr Presidência da República, do q,tal foi 
Wilson Gonçal~s - seriJ. Que $>e em- Relator 0 sr. senadc·r Argemiro de 
preguem aquelas locuções típicas u::sa~ Figueredo. 
das pelo romanciSta, quanao tratava Em discussão a redação final, 
de relembrar sua terra. apro\'ada pela comissão de Finanças. 

É, a::;~iln, o milagre da. ciiação ar- Se nenhum dos srs. Senadores de­
tística (Jue dá à realidade wna fórça sejar fazer uso da palavra, encena· 
:muito mais poderosa do que aquela re1 a discussão. (Pausa> 
.realidade tangenciaU, · episódica e Está encerrada. 1 
temporária, que podemos haurir na Em votação. I 
clênCÜI dos homens, na pr·etensa ci-r Os Srs. Senadores que aprovam & 
êncla dos ·homens, que evoluí, se redação final, queiram pemw.necer I 
transforma, se contradiz e se modi~ .;entados. (Pausa) 
fica, ao passo que a literatura, com Está aprovatta. O projet.o vona à 
n capacidade, o germe, a semente Câmara dos Deputados. 
da eternidade com que na~ce e per- Para acompanhar 0 es~udo das 
manece, fixa, desde logo, wna espécie I emendas do Sen;">.do naquela Cas3 do 
de real:dade superior - realidade congresso Nacional, ttesigno o nobre 
que não depende da. verdade - que jSenador Argemiro de Figueiredo. 
supeta a ve·dade v-ence a vcrds.de e J . 
que ~xpanàe sóbrC a, \'erdacle circuns- . 1!: ~ seguinte a rednçao final 
tancinl, como o sol e a lua iluminam 1 anrova.da · 
têdas as coisas. . I o 1 377 d~ 1965' 

Temos, assim, Sr. Presid~;nle. a sa- 1 Parecei:' 11 · · ' 
tisfaçáG de comemorar esta edição .e' Da Comissão de F'inanÇas, oferecendo 
o qlle ela própria cu:nemOJ.·a: a pas~ a ·redação final das eme1tdas do s~ 
su.gem do primeiro século de vida nc.ào ao Projeto de Lei (números 
dêsse romance, romance que, em cem 3 -ooo de 1965. na Câ:mara dos 
·anos de vida, teve mais dE! cem edi~ n"epu!ados e 239, de 1965, no se~ 

3.1.4.0 - Encargos Diverr,os 
Acrescf'ntc-se: 

11) Gabhwte do Minh.tro 
Extraordinário para a 
Coordtmação dos Orga­
nismos 1\cgionais: 

1) Para atender às 
d.eõpesas de custeio 
da;; ati"vldades a 
cat·go do Gabinete 
do )..I\nlstro Extrü ... 
ordinâtio dos Orga-­
ui&mos R..egio n a i s 
!Lei nQ 4..344. de 21 
de junho de 196-!) •• :Looo.ooo 

::..!..1.5 - Instituições P;·ivudas 
Acrcscente~se: 

1) Fundação :Brasil Cl!ntra.I. sendo: 
;);1aterlal de con~urno . . . . • 311.000 
Serviços de l'erceiro.s . . . . • 94.000 
Encargos diversos . . . . . . . . • 21.000 

lSO.flOO 
Despesas de Exercícios An-

teriores ...... , ......... . 

606.000 

t 5.8 
· 4 3. 2.4 - Entidades Federn:is 

Onde se lê: 
1) Para instalação de unidades d4~ 

bene!Jcia.mento de arroz, a cargo da 
Cmnpanhia Bro.silefra de Armazena.-. 
mento IC1BRAZEM> no Este.do dl) 
Mal"anhão: Assis Brasil- Acre; Bar .. 
ra. àe São MigueJ - Paraiba; Boa 
Vista c Caracarat ·- Roraima; Põrto 
Ve!ho - Rondônia; e Vale do Haja{ 
-Santa Catarina- 500.000. · 

Leia-se: 
1) Para instalação de unidades de 

benetíciam~nto de urràz, no Esttl.dtl 
do Maranhão o,. cargo da Compnnllh~ 
Brasileira de Armazenamento (CT­
BRAZEB.> - 500.000. 

4.3.2.4- Entidades Privadas 
Acrescente-se o seguinte item: 
u Para conclusão t: equipamento 

do Entreposto de ·pesca de Itajui, l\ 
car~o da Companhia Brasileira de Ar-.. 
ma.i!:enamento (CIBRAZEM) Cl'$ ..•.• 
250.000.000. 

N9 12 - R ções populares no País, êsse romance, nado) gu.e estima a Receita e fixa N? 6 _ R 
que é a glória. de um grande homem a Despesa da União pêt:ra o exerci- 4.3.3.1-- Entidades Federais· 
público do BnÍsU, e que n()s faz crer cio financeiro de 1966 Anexo 3.2.9.2 -·Entidades Federais Acn·scente-se: 
no passado, no prese.."lte e no futuro 4.00.00 _ Poder Executivo - su~ X.30 - Cons€'lho Nacional de Pes-
da. grandeza do BrasHJ banexo 4 .ol.OO _ Presidt-ncia da qui:ms X:32- Inst~tuto Brasileiro de Geo .. 

R 'bl' 
1 7,,7 088 

ll. gratm e Estatlstica - 1.502.606. o Sr, Wilson GOnçalves - V. Ex" epu tca. I- Eleve-se IJara CrS . ..- . m , 
p-irmiie uJ.'l. aparte? · Relator: Sr. Arg·enúro FigmürctlO. a }Xlrcela destinada ao pagamento de N9 13 - R 

per.soal do Conselho Nacional de Pes-
O SR. 1\FONSO ARINOS - Com A Comissão de Fin'anças apresenta quis:ls e órgãos subordinados. 

tnuito pt·azn. (fls. anexas) a Redação Final das 
d d o d a Projeto de Lei li - Elevem-se para C.r$ 262.115 o sr. Wilsoo GOnçalves Não emen as o ... >ena o o . 

b ·11 d' da Câmara n9 239, de 1965, que est1- mil· Cr$ 285.120 mil; Cr$ 537.600 mil 
quis interromper o n 1ante 1scurso ma. a Recieta e nxa a Despesa da as Parcelas de::tinadas às despesas de: 
de V. Ex~. Aguardei que chegasse ao , · d Materia-l de consumo, Serv-iços de 
f im para manifcsb a satisfação da União para o exerctcio financetro e 

196• A xa 4 00 00 Podet· Exe Terceiros e Encargos Diversos. ~ancada cearense ao ouvii:, de fonte ., - ne · · - • ~ · 4 01 00 p e Id' 1c1'a da nc li!- Reduza~se-para Cr$ 4.843.4-00 tão autorizada quão insttspeita, o CUtlVO · · - r s et .u. • 

pronunciamento que é·uma. consagra- Pú8I~0ll1caa.das Com,·s,ões. em 23 de no- mH n dotação correspondente ao item 
Ça- 0 da bra •-pe•ecivel de Jreé de ~ ... da proposta que trata da concer.são 0 

uu • vembro de !965. - Pessoa dr Q>Je>'ro-.., AI t av ·• da sua c•toça· o sím ' de bo-lsas de ~)studo, auxílio no Pl:omo cncar, a -r e.., ~ - - Prest'd<>nt• - Argemiro Figueiredo, bolo - Iracema.. V. Ex~, com: _a se- "' ~ Bienal etc. e modifique-se a red.:1.çã.o 
uuranca, a cultura e o brilho que ea- Relator - Adolfo Franco .:- Lino de do c.itado item paro.: 
"' - l'rlattos - Bezerra Neto - José Er-
racteriz:;m seus ptonun

1
ciamento5 mirio _ Sigejredo Pacheco - lVilson 1> despesas com a concessão de au. 

nesta. Casa, focaliza o a.spec o, a nos- Gonçalves, · xilios bôlsas de pesquisas c eontri-
so ver, preponderante da obra de Jo- buiçõe-s díve.rsas. inclusive c,ompromis-
sé de Alencar, que foi exatamente a Emen-das do Senado Qo Projeto de I ... ei sos r.o exterior, com suprimento ao 
fusão dos tlpos criados por sua ima- da Câmara que estima a Receita e Piano Bipnal de Pesquisas e Mnnu-
ginação com a sensibilidade do povo fiXa ct Despesa da União ptrra o tençâo do Sinctociclotron. 
brasileiro. · · exercício financeíro de 1966, na 

Na \•erdaõe, ê.sse fat(_? incontestável parte referente ao Ane.to 4.oo.oo _ lV -Introduza-se em "Despesas de 
represent:\ a consagr:aço.o à obra dO Poder Executivo; Subanexo 4..0l.Oa C.apJtal ---- Im·estimentos" t>arcela no 

• imorial cearen.se, que é. sem dúvida, J _ Presidéncla da Remí'bflca cor- valor de Cr$ 50 milhões, para ~'obras" 
1..1m Ienitivo àqueles sofrimentos a que 1 gãos Depcnclentes): Subanexo , . • . v - Reduza-se pa.ra Cr$ 92.92!! mil 
V. Ex=r- se refere, dos últimos. anos da I 4,02 oo - DASP; Subancxo 4 03 00 a p:.ucela destinada a Auxilios para 
existência do grande escrjtor. - E:d.ado-},faior das Pórr;ns Arma- 1 EquipamPntos e Instalações. 

Congratulo-me, portanto,. com V:. d 
.Ex~ por êsse pronunciamento ma.nl-1 as. VI- l!:Ieve-se para Cr$ 176.00li mil 
restando a nossa satisfação em ver. "N.º 1 - H. a parcela destinada a Auxílíos para 
atra\'éS de uma. voz como disse auto-j Onde E-e lê: Ma(Nial Permane-nte. 
tizada, fazer~se justíç~ à obra do í • 9 7 R 
Imortal escritor· que ficará sem dú- Encargos dn·ersos ..•.....• 4.101.600 N -
Vlda, indelével' nos Anail)" da nossa! t.eio.-se: Acrescente·se: 
Casa. (E~ncargos diversos. sendo 3.2.9.2· _..;.. Entidades Federais 

O SR. AFONSO ARINOS - Agra~ 1 Cr$ _60.000.000 ·-para _o 
deço J)rofundament~ a.s pa.}a.Vn.\s do\ Gabt~cte da V_JCe:-Pre.!n- · 1) Pe.ssoal dos órgáo\i da Adminls-
nobre Senador Wilson Gonçalves e o l dêncm da Repubhca . . . 4.101.800! t.rHçào Descentralizada: 

4, 3 .•L 1 - Entld11des Privadas 

Acrescent-e-se: 
1) Fttndaçào Brasil Central Cúe~ n9 

2.960, de 23 de no\•embro de 19'561 
936,000. 

N• 14 - F 
4.03.00 . ._ EMFA (Estado-MaiOr da~ 

Fôrças Armadas). 

4,1.1.0 - Obra.s PltUlicas - C.ri; 
4.120.000.000 

Destaque-se: 

01> Distrito Federal. 
Clube dos Suboflciais, Subte:nentes e 

Sargentos das Fôrças Armadas e Au-. 
xíiiures, B',:asília-DF CrS ....... . 
30.000.000. 

Nq 15- R 

4,02.00 - Departamento Adminis~ 
trutivo do serviço Público 

4,0.0.0- Despçsas de Capital 
4.1.0.0 - Investimentos 
4.1.3.0- Equipamentos e tnstaJa .. 

ções 
4.1.3.7- Diversos Eqtllpament!JS i) 

Instalações 
Onde se lê: 

21 DesJ>€sas com reequipainentos ~ 
mecanização dos serviços a cargo dfl. 
Seção de Provas da Divisão de Sele .. 
ção e Aperfeiçoamento - Cr$, ... , ..• 
400.000. 
' 3> Dt'spes.as com a mecanização dOa: 

setores de srrviços técnicos e do ca .. 
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@stro dos funcionários públicos, tn­
eluslve da administração indh·cü\ -
ét'$ 700.000. 

3.2.1.5- Instituições Pl·ivudas 1 Casa da Criança- Manaus 5.000 I Escola D. om~stica do Colégio 
Juvenal carvalho - For-l:lJ Diversos l.{l5Q.OOO.OOO ·Casa Doutor Fajardo- Ma-

Destaque-se e inclua-se onde couber: naus ....... : . ......... . õ.OOO toleza • . .............. , 

Leia-se: ACRZ 
2) Despesas com reequlp~mentos c Cr$ 1.000 

mecanização de serviços técnicos ~ do Orfanato do In.stituto Sun-

Ação Social Beneficente da 
Pm{'a 14 de Janeiro 
Manaus •...... : ...... . c.ooo 

· Orfanato do Colégio da 
Imaculada Conceição 
F'ortaleza • . .. , , ....... ·. 

cadastro dos funcionários públicos, · 
1nclusiYe da administração il:)diret~ _ ta Juliana, d.e Sena Ma-
Cr~ 1 . 300. ooo. dureint . . ............. . 

Colônia Penal Agnco:a Evu-
N9 16-R l'isro de 1\1Qraes Rio 

3. 1. O. O - Despesas de Custeio Branco · · · · · · · · · · · · · . . • 
1 J Suprima-se tôd'J. a discriminação Instituto :.:r. S. das Dores, 

dos elementos 3.1.2.0 _ Matf'riul de para intemamemo de me­
Consumo; 3.1.3.0 -Serviços de Ter-. nores - R10 Branco ...• 
ceiros; 3.1.4.0 _ Encargos Dive~sos Educandário "Cruzeiro do 
mantenclo-se apenas os totais: ' Sul", para internam(,nto 

3 .1. 2. O - Material de consumo de menores - Cru7eiro 
-~-000 ~~ ................. . 

3.1.3.0 - Serviços de Terceiros Casa dos Desamparados So-
Cr$ 825.470. ciais -Internamento de 

3.1.4.0- Encar~os Di\'enos Menores- Rio Br.anco .. 
Cr$ 45.000. lnstüuto Santa Teresinha-

O SR. PRESIDENTE: 
Internamenio de M{'nores 

· - Cruzeiro do Sul ..... . 
Colégio Divina Providencia 

- Inte;mwwnto de )..1eno-
res - Xapuri ..........• 

Penitenci,lria Estadual· A~;rt­
cola. '· Evari:;to de r,loraes" 

Amplmçâ.o e melhoria 
de 'tnstulaçóes . . . . .... 

AL.AGOAS 

Educandário Gustavo Çapa­
nema - Manaus ... 5.000 

DISTRITO FEDERAL 

ABsociaçáo Salesiana das 
Escolas Profissi<mais e 
Assistência Social de :Sra-

4.000 I M~s~i~~~ ~a:e~i-~~~~. ~~- .'~n~~: 
10 000 1AHIA 

· Cr$ 1.000 
sílía . . . . . . . . . . . . . . . . .. 

E.o;co-m. Domestica do Colégio 
;..1aria Auxiliadora - !3ra-

6.00J 
Cora P;a e Colegio dos ór­

gãos de São Joaquim 
Salvador • • . , , •.• , .. · ••• 

Fun~a('tlo Ihs~ituto São Ge· 
raldo -- E:J.lvador ..... , , 

-6.000 Abri-:-;o do.;; Filho-:; do h .. vo 

~.000 

- Salvador ............ . 
Obra de Ass!stl:ncia aos Po­

bres e Menores Vendilhões 
-Salvador ...... . 

Associação Obras sociais Ir-
6. 000 1 ma Dulce -- Salvador .. 

I 
Fundacão Educacwnal .:'::m­

to Aillônio - Salvador .. 
5.000 sundapão Educacional .San­

Fundat;ào Educacional U1•s~ 
tódia P.ocba de Carvalho 

10 .000 - Barreiras . . ..... . 
Instituto Hercília .:Vlorei!'a -

Salvador .............. . 

Silia . • .....•.......... : 
5.00(; Instituto Bmsileiro de ~c~u­

j car;.ào social .. . .. .. .. .. . 
4.000 In;-;tiluto e Creche No:;-m se­

( U]1ora da Divina Provi-
4.0001 d·.'ncia - Brasilfa_ ...... . 

: Lar das ~as "Sf!o Judas 
1 TaUeu" ~ Bras1lia ..... . 

4.000! CC'lqio Marista .jtJ Bra·;Jl!a. 
Colégio t:::anra Dorote1a 

4.oool n:a~J!ia ........... _ ... . 
I Co1eg10 PIO XII - Bl·asllía. 

4. 000 
1 Creche Ana Pau!a, da Casa 

do Candango - Bras11ia. 
I Colégio Santa DorotZ.ia, para 
Í assisti~n.::ia a menores .. 

17 O 
, Ei®!~ Juscelino Kubitschek, 

00 I para- assistência a mcnJ­
' res. a cargo da Tenda F:s-

<Mouta Andrade> - Sübre a, mesa 
a redação final, oferecida pela co~ 
missão de Finam;as, das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n<? 239, de 19'-65, que estima a Rf!ceit.a 
e flxa a Despesa ciâ União para o 
cxcrcicl!) financeiro de 1966, na parte 
t"eíernüe ao Poder Executivo (Anexo 
4.00.00, Subanexo 4.11.00, Ministérjo 
da Justiça e Negócios Int:eriores) -
It.elatm' o Sr. senador BezelTa Neto. 

cr; l.OOJ ln;>tttuto Bom Pastor -Sal-
vador . . .......... . 

4.0001 pirita João Baiano ..... . 
~ Creche PfiO de Santo An-

,,000' t6nio .....:. Brasília ....... . 
En,1 discussão a redação final. 

Se nenhum dos Srs. senadores dese~ 
jar fazer uso da palavra, encenarei a 
Cliscus~ã.o. (Pausa) , 

Está. encerrada. 
!':m YOLaçü.o. 
Os Srs. Senadores que aprovam a 

tectação final, queit·am permanecer 
$Cntados. <Pausa) . 

Está aProvada, O projel-o "olta à 
Câmara dos Deputados. 

Para acompauhar o estudo das 
cmenlli:..s do Senado, naquela casa do 
Conzresso Naciona-l. designo o nobre 
Senador Bezerra Neto. 

E, a scqutntc a redação final 
aprovada: 

Parecer n? 1 . 378; de 1965 
Da Comissão de Fin'ancas, oferecendo 

a Redação Final d.as emendas do 
Sendo ao Projeto de Let da câ­
?narrt nv 239, de 1965 (nQ 3.000-.A, de 
1965 na Gdmara àos Deputados), 
que estima a Ueceifa e ji.r.a a Des· 
pesa da União para o exercício fi­
·?ta.ncciro de 196G - Anc.ro 4.00.00 
- Poder E:r:ecutit:o Subancxo 
4.11 00 - MinisU:rio da Ju~liça e 
N1•gócios Interiores. 

Delator: Sr. Bezerra .1\'eto 

A Comissão de Fmanças apresen­
ta (fls. ane:tas) a Rcdaç5.o Final das 
emendas do Senado ao Projeto de 
Lei da Cámara n9 239, de 1985, que 
estima a Receita a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exc1·cicio 
financeiro de 196G - j\nexo 4.00.00 
- Poder Executivo - Subanexo •.. 
4.11.00 - ~1inir,tério da Ju::.tiça e 
Ne~ócJos Interiores. 

Eala das Comi.~sôc."', em 23 de no­
vem\Jr.J de 1065. - Argem•ro Fiyuei~ 
rcdo, Presidente. Bc;;erra Neto. 
Relator - Pessôa de Qucno<.. - Lino 
de :.-raltos - Sigejredo Pacheco -
Wi'son Gonçalt;es - Adolfo Franco 
~ Jojé Ermírio. 

E nl"'ndn.s do Se1wdo ao Projeto de 
Lei da Cã.mara que e::;lmla a Re~ 
cl'ita e fixa a Despe::.a da Uniâo 
para o eXercício /iôlancrLro de 1%6, 
na parte rejerentc no Ane.r0 4,00.00 
. - Poder Executivo; Subanexo 
·L 11.00 - liiinisterio da Justu;ct e 
Negôcios Interiorea. 

Nç 1-T 

Instituto de Assü .. Lêncla. e 
Prot eçâo à lntancia. de 
Alagoas •............. 

Sociedade Beneficente Sao 
Francisco de Assis de São 
Luis do Quitunde .•• , , •• , 

Orfanato Sá o Domingos 
Niaceió • . . • . . . . . . . . ..• 

Educandário Eunice Weaver 
- Maceió ............ .. 

Asilo Nossa Senhora ele Dom 
Bosco - Maceió . . ..... . 

Orfanato No~sa Senhol'a do 
Hosário - Agua Branca • 

Obras Socia.is da Paroquia 
de Nossa Senhora do· Ro­
sál'io, para o Orfan'lto de 
Delmiro Gouveia 

Orfanato São José - :il-1a­
rechal Deodoro ..•.•....• 

Instituto Nos~;;a Senhora de 
.F'átima - Ma.celó ...... . 

Obras Sociais da PanJquia 
de Junqueiro ••...... 

Escola Doméstica Maria 
Imaculada - Maceió .... 

Orfanato São Domingos 
:r-.1aceiô .•.............. ·4 

Orfanato Sáo Jose - :Mare-
chal D2odoro ........... . 

Secretariado de As.'>istência 
Social, maniencdor da "Ju~ 
ventudc", em ::.1aceió ... 

A~'! AZO NAS 

Prelazia do Alto Solimões, 
para Assi.sténcia a Meno~ 
res Abandonados, em sto. 
An tõnio do Içá ......... . 

campanha de A!fabetizaçao 
e Assistência Social do 
Amazonas, para. menores 
abandonados - M-anaus . 

Fundação Kennedy, para 
Assistência a ;\Ienores 
abandonados - Manaus 

f 

Casa da Cl'iança Ma-
naus . . ............... . 

Prelazia de Tefé, para nssis• 
tência a men01 es, em .Al-
varães .............•... 

Prelazia de Borba, para 
assistencia a menores, em 
Nôvo Aripuanâ . . . . . . . . . 

Fundação Kenncdy, para 
assistência a menores 
Manaus ............... . 

4.11.13- n.epartami:nto 
ni~traçã.o 

de 

I Obras Assi:;tendais da So­
ciedade 1-Iissionãrios ::_,·os­
.sa Senhora consoladora. -
Bôca do Macedo - Ma-Admi-1 

I naus ....•....•..•.. · .• 

Instituto Nacional de Meno­
! res, mantido pela Associa-

Ci.COO çáo de Proteção à Ma-

l ter.nldade e a Infânct-l de 
Fctra de Santana ..... . 

8. 000 i sociedade União Prot<-'t(lra 
i dos Artistas e Operári~s de 

4:0001 Ilhéu:;, pant manutençao 
de E~cQ.la •...•.......•.• 

4.000 Artesanato Pat.rocmio de 
São José Senhor do 

8.000 Bomfim • . . ........... . 
Escola de !'.1enores de Ipl.aú, 

a.o_oo r -
11 para cone usa o . . ....... . 

Colônia Nosso Lar - lta-

f Es~~~~á de. M~~·o·r~~· ~·~· ·t;;.~: 
3.000 I volândia., a cargo do Mu-
a.ooo nidpio.. .. .......... 4 

\ La.r da Cri . .<mça de Brastlia 

I 
~- Taguatinga . . . . . . . . . 

Im.t.imto Brasileiro de :r!.du-
" 000 !I cação SociaL- Bla.<:;!lin. .. 

· ~IRJTO 3AXTO 
i Obras de ÂsSísténcia ao :NJe-
1 nor do Instituto Combo~ 

" 1 ni.ano de Ibira\n. . . . . 
4 OOv: Instituto Cr!sto-net - Vi~ 

1 • tória ................. . 
Obra Sod~l Srmta Ltw . .a ·--

4.00ú Vitória . : ............ .. 
CaSa do 1\.Jcnino Cola-

6.00C tina .•...........•..... 
J Im:tituto e Orfanato .:;aJ 

4.00G, José -Alegre .......... . 
Col<~nia Argicola Darcy Var-

i gas - Dotnmgos Marlíns· 
~.ooo' (Orfanato> ........ . 

Lar &,pfrito-Santense .:la CEARA 
a.ooo Cr$ 1 000 Criança, de Alegre ...... . 

· Lar Irmã ,'}cheila - Cola~ 

2
.000 Patronato Padre Tblapina 

Crato .................• 

6.000 

6.000 

ó.OOO 

6.000 

Cr$ 1.000 

Disp~Mário Nossa Sen:nora 
elas Dores - Juàzeiro do 
Nor(e ......... -...... .. 

Obras Assistenciais da· Pa­
róquia de Mauriti . . . . . .. 

Conselho das Obras .Paro­
quiais da Paróquia da Paz. 
de Fortaleza, para ·1ssis­
tenc~a social .. . ......... 

Fundação São Sebastião -
Fortaleza •.•...•... 

Instituto Valdemar Falcão -
Aracati •......•.......• 

Instituto No~sa senhora Au-

tina .................. . 
1.000 Obra Social São Vicente de 

Paula, CobHãndia. - Mu­
niClpio de Vila Velha .... 

2.000 Casa do Menino Cola-

1.000 

4.000 

10.000 

1.000 

tina· , ........•• , ••....• 
C)SCO , • ., • , , • , , • , .••• , , 

Associação Beneficente e 
Cultural de São Roque -
Municípfo de Santa '!'e~ 
l'esa .........•••....... 

ln.<itituto Salesiano ":Pedro 
Palácios", de Venda No-
va: , • , , , .• , • . . . . • • , , • , 

Ca:,a do 1-'feníno So.a-
tina •• '··········· .....• 

xiliadora, de Baturité . . . • 2.000 CRsa do Menino - . ..::at'l<!.od~ 
l'O de Itapemirim . . . . . . . 4.00J Nosso Lar, de Fortaleza . . • 4.000 

Cr$ 1.000 
Colér_do Cearense, de Forta-

4.000 

5.000 

4.000 

leza, para suas obras de 
assistência a menores 

Creche São .\:liguel- de era-
to, ............ : ...... . 

Obras Sociais da Paróquia 
de Nossa Senhora da Pc~ 
nha - Crato ......••..• 

casa do Estudante Pobre -
Crato •...............• 

4.000 Obras Sociais da Paróquia 
de Nossa .senhora do Per· 
pétuo Socorro - Acopia .. 
ra ................ . 4.000 

Obra de Assistência São 
2 l.OOO 1 José - Caucaia 

I 
EScola Profissional rte An~ 

cmy. mantlrta pela Asso-
cia('ão Rural e Educativa 
de ~iessejana - Farta-. 

ó. ooo 1 lt:::.·-a • • ••••••••••••••••• 

2.000 

2.000 

3.000 

1.600 

2.000 

1.000 

1.000 

Associação Protetora da In~ 
fãncia de Colatina 

CMa do Menino - V1tória 

GOIAS 

Fundação de Ass:stência 
Social de Araguacema 

FUndação de Assistêneia a 
l\11 e no r e s Abandonados 
n;r AMA) ~ Goiânia 

Escola Agrícola Gra~uita 
Dom Bosco - Silvãnia 

Associaçfl.o de Amparo ao 
Menor Abandonado oe 
Jatai ............ .. 

Lrn· Escola Nossa Senhora 
de Lourdes - Goiânia. ... 

E..,cola Doméstica do rnsti.; 
tuto Maria Aux!Jiadora -
Guiânia ............... . 

I 
Prelazia de TocantinópolJS, 

para .suas atividades, so~ . . . 
CH!JS ~ 4 •• , , , • , , , , o, •• ,., 

7.500 

15.000 

7 500 

7 500 

4.000 

3.000 

4.0.00 
4.00!) 

4.000 
4.000 

4.000 

5.000 

4. 000 

5.000 

5 000 

5.000 

4.000 

' .000 

4.000 

4.000 

4.01JO 

5.000 

4.000 

'6.0000 

4 000 

5.000 
4.000 

3.000 

5.000 

5.000 

5.000 

5.000 
5.000 

5.000 

15 000 

5.000 

25.000 

5.000 

6.000 

5.000 

Cj 

' 
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Patronato Madre Mazzarello 

- ~\nó.polis • . . . . . . . .... 
Patronato Madre J.\c~azzare~:o 

- Anápotis , ...... . 

GUANABARA 

Casa do Peq•1eno .Jornalei-
ro ................... . 

ln:.tituto Nossa ~enhora Au-
xlliadora •..........• 

Artesanato São José, mall­
tido pela Escola Santa. 
Madalenn. Sofia do ALo 
da Boa vista ..... 

Fundação Rct'láo de Matos 
Duarte , .......... . 

Orfanato Santo Antônio ..• 
Isilo Isabel ............ . 
~ducandário da Providen-

cia ................. . 
Asile Bom Pastor 
Orfanato da Sagrada Fa-

mllia ..•............... 
Casa 11/latemal Mello Ma-

tos .................. . 
Casa S. João Batista cta 

Lagoa ..•............ 
Pequena Obra N. S. Amü-

liadora ................ . 
Escola Alfredo Pinto ..... . 
Recolhimento Santa Teresa. 
Casa Nossa ,S('nhora Ja 

Paz ...... ... . . . . .. 
Instituto Educacional Barüo 

de Macaúbas .... , ..... ~ .. 
Instituto .Souza l-ima. pura 

inte-rnamento de menore.5. 
MA!<ANHAO 

Orfanato Santa LUzia - São 
LUlS .• ·•••••••··•··• .• 

Educandário São José -
Caxias •............• 

Casa do Es~udante Pio .XII 
colinas ............. . 

Escola Normal de Caxias -
Caxias .........•..•.. 

Ginásio Diocesano São Luis 
Gonzaga - Caxias 

Faculdade c!.. Filosofia do 
Maranhão - São Luís 

Para o serviço de Assistén­
cía a Menores Abandona­
dos e Obras Sociais sao 
Sebastião - Alto :la Fá~ 
brica - Codó ..•........• 

Para a Assot->!:~ção de Prote­
çao e Assistência à Ma~ 
ternidade e à Infância ele 
Codó ......•...•.•...... 

Para a Associação .Benefi­
cente de Codó para obras 
e equipamentos . . . . . ..•• 

Patronato S&\.. José de Riba-
mar - Ribamar ........ . 

'Ectucandã:fio Santo Antônio 
- São LUÍS •••.•• , ••..•• 

Educandário Santa Cru::i­
Anil -· São Luís ......•..• 

Colé,.io São Vicent.é de Pau­
la"'- João Paulo - São 
Luís ....•..••••.....• 

Orianato Santa Luzia 
São Luis . . ............• 

... -\silo Ql·fanologício santa 
Luzia - São Luís ....... . 

MATO GROSSO 

Município de Cuiabá, para. 
Seminário Menor Salesiano, 
de Coxipó-Pontc 

Município de Várzea Gran­
de, para o Circulo OperA­
rio Rural, de filhos de 
op-crá:rios ...........• 

Município de Campo Gran­
de. para Educandário Ge-
tUlio Vargas ........ . 

Município de Três Lagoas, 
para o Lar da Criança do 
Grupo· da. Fraternidade .• 

:rviunicípio de Corumbá 
para o Circulo Operário 
Dom Bosco .•............ 

Seminário Menor da Prela­
zia de Diamn.ntino 

'Educandário N. S. de Fá­
tima de Jangada - Aoo-
rizal • . ••.••• , ••...•.•• 

5.00u 

4.000 

1.000 

7.0DO 

7 000 

'i. 000 
7.0JO 
3.000 

7.000 
5.000 

5.000 

3.000 

3.000 

3.000 
3.000 
3.000. 

Escola Ag1·ícola São VIcente 
~ Campo Grunde ...... . 

Lar das Menores da Paro­
quia de Vila Glória 
Dourados ..... . 

Pat!'onuto cte M ~~1ores de 
Três Lagcas 

Oin:i3~o Cm ação de J e::;us -
Cuiaba .............• 

Pensionalo N• S. do C~1t'!no 
- Cuiabá ........ 

Colégio Santa Teres'l para 
serviços de assisU:nc.a a 
P.:cnores - Conunb:'l 

Uniáo dos E:--:-alunos de 
D::~m . Basco, prtra assis­
tência a Menme., - Co-
rumbá .......... . 

Patronato Dom Aquino Cor­
rea - Maracaju 

Curso Primàrio Gratuito da 
Escoia. Ealesiana Sáo Josê 

Campo Grande ..... . 

MINAS GERAIS 

Esco~a Doméstica M.:.rla 
Im-z.c• . .llada - Bela Hori~ 
zunte ............ . 

Sociedade Uberabense de 
Proteção e Amparo aos 
!v'Ienmes {SUPAN) 
Uberaba ...........• 

3 000 Sociedade de Educa;:;?.o e As­
sisténc.a Social (Para As~ 
sistência a Menores) -4.000 

lo O O 
I Belo Honzonte ......... . 

· 0 I Educandano e Creche Me­
nmo Jesus - Belo Hon~ 
zontE•. . . . ........... . 

4 
OOr I Soctednde Pestalo.i:Zl tFa-

zenda do Ro~arto) - Ibl-
4.000 rité ................. . 

Instituto Mon.senhor Da-
mingcs Ribeiro - Belo. 
Hori::onte ......... . 

4.000 

4.000 Socied!tde Uberabeme de 

4.000 

5.000 

5.000 

5.000 

15.000 

4.000 

5.000 

4.000 

4.000 

4.000 

4.000 

4.000 

.. , 
4.000 

Proteção e Amparo aos 
Menores - Uheraba 

Instituto Benjamin Guima~ 
rães - Pará de Minas 

Orfam1to N. S. Auxiliadora. 
- Cachoeira. do Campo. 

Patronato Afonso Pena -
Santa Bárbara ......... . 

Instituto Irmã Teresa Valsé 
Pante1lini - Uberlândia . 

SOciedade de Educaçtw e As­
sistência Social - Belo 
Horjzonte .......... . 

Associação de Prqteção aos 
Menores Desamparados 
(Pat1'0nato São José) -
Ubâ ................ . 

Patronato· de Menote~ de 
Tupaciguara - Tupací-
guara . ~· .......... . 

Lar dos Meninos Don Orione 
- Belo Horizonte 

Orfannto Dom Silvério -
Cat.aguases . . ....... . 

Lar Irmã Scheilla, para me ... 
nores abandoP.ados - Ma-

nhuacú. ...............• 
Sociedade Anália Franco de 

Ubá. - Ubá ........... . 
Lar Custódia Carvalho 

Belo Horizonte .... 1 ..... Associação de Proteção aoit 
Menores Desamparados da 
Comarca de Ubá - Ubá 

PARk 

Orfanato São José - San4 

tarém ............• 
6.000 Casa do Filho do seringuei4 

ro ~ Ananindeua ..... . 
Preventório" Santa Terezí-

4.000 nha", para filhos sadios 
de tuberculosos - Belém 

Obras de Assistência a Me~ 
4. {100 nores da Paróquia de 

Monte Alegre . . .. , •..... 
4.000 Para o internato de menores 

do Colégio Nossa Senho­
ra da. Anunciação- .Ana· 

4.000 nindeua ............ . 

uoo I 

4.000 

4.ooo 1 

4.000 

5.000 

4. OflO ~ 

I 
I 

Internato de menores do 
Instituto "Bom Pastor'' 
- Ananindeua ..... . 

Escola Doméstica da Anun­
ciac;áo - Ananil1deua 

Instituto ~anta Teresinha -
Maraba ............ . 

Prel.a7.ía de ~Iarajó - Pa-
tronato de Breves ...... . 

Ol'fanato Antonio Lemos -
San1 a Is!ibel .. . ........ 

La1 de Maria - .Belém 
Berço de Belérn - Belém .• 
Instituto de Heectucaçâo No-

gueira de l'ar.:a - Belém 

. PA?..AíBA 

4 · 00"0 · socieC.ade Sã.:>· Vicente de 

4 
{NO I Pau ~ ~ Pombal .. .' .. _. 

· 

1 

Ortanaio DOm Ulricu 
Joào Pessoa 

Obras Sociais da Diocesse de 
4.00J Campina Granc!e, para. 

1'11anutrnçâo e A~sistt.nc::a 
a ilden~res - .Campina. 
Grande ........... . 

C . Aprendizado Ben~!ticente de 
4. W 

1

1 Cajilzeiras ......... . 
Orfanato Nos.sa Senhora de 

Fâtima -Pombal 
4.0~0 I Abrigo dos ~llenores De!i-

qUemes Campina. 

Casa No~sa Senbom de ca~ I 
Grandt 

4 0 
João Pessoa ........... . 

· OO 1 Assistência Social Santa Te-
1 re.zinha ~ Campina GI·an-

4. OCO ce~~tro So~i·;·!. ·p~d·r~- 'Debcn 
J - JoãJ Pessoa ...... . 
I Assisténcia -t-o Menor a 

4.000 1 a cargo do Colégio Apos 4 

tó1ico Estrêla Co \1:ar dos 
Padres capuchinhos 

5.000 

4.000 

4.lHJQ 

4.000 

4.0JO 

5.000 

4.000 

4.000 

4.0:il 

5.000 

4.000 

4.000 

6.000 

4.000 

4.COO 

4.ll00 

4.000 

4_.QOO 

4.0.00 

João Pessoa ........ . 
Centro Social Santa Jlilia .. 
Clube do Menor Ferreiro -

João Pessoa 

PARAKA 

Semin3rio Men:>r de A:;tor­
ga, mantido pela Pia So­
ciedade dos Mlssio.nários 
de São Carlos - Astorga. 

Associação de Amparo ao 
Menor de Londrina 
L.ondrina ..........• 

La1· Batista Paranaense de 
LOndrina .•........... 

Lar Jnrantil Luz e Confórto 
- Antonina ...... · ..... 

Lar Infantil Amélia. Budet 
- Mandnguari 

Instituto Londrlnense de 
Educação de Criança Ex­
cepcional - ILECE 

Lar Infantil Marilia Barbosa. 
- Cambé ........... .. 

Lar Infantil Amélia Boudt 
- Mandaguarí .......• 

Instituto social Lar Paraná 
- Carripo MDurão 

Casa da C1'ian~a - Londri-
na ................... . 

Instituto soc~al e- Rural de 
Cianor:e . . ...........• 

Orfanato São Ja:.o;é - Curi-
tiba ............... . 

Asilo São Vicente de Paula 
- Lapa .............. . 

Lar Sagrado Coração -
Castro .. . ............• 

Associação B e n e f i c ente 
Abrigo ao Berço, para a 
sua pupilelra - Curitiba 

Orfan'lto Imaculado Cora­
ção de Marla -- União da 
Vitória ............ . 

Obra cu:tural santa Maria. 
- Sambaqui <para assis~ 
têncb a rueno:'es) ..... . 

PERNA~1BUCO 

Escola Doméstica da Casa 
da Criança Joaquim O.ta­
Yiano de Almeida - Vár-
zea -- Reci~e ........... . 

Novembro c!e 1965 

Diocese de :F' leres ta - Flo-

5.000 ( o:~~~~t~· ~1i~t~ · -~~.;~;g·éli~~ 
1 •· Joel Carlson ., - Recife 

4.000I FuPne~~g~~a E~u~~·c·i~~'.~l. -~~ 
4.Q.QO Colégio N .S. do Sagrado 

I Coraçáo ~ O linda :. : . .• 
4.<V~O Asil•) do Bom Pastor - Re-I cife . . ................• 
5.000' Centro EdUcativo Operário 
7. 500 j de Lim_oeiro • . ..... : ... 
7.500 I Centro Estudantil Limoei-

f€nse ; __ _. LI)110eiro ....... . 
lO.Oü-:>: Obras SocHl.is da Casa da. 

I 
Criança ,Joaquim Ota­
vHmo de Alm'êida - Re-

5. QOO I Be~~~icente. p;~~~·t~~.j~ '11:!~~ 
ta - sao L.oUl'enço da 

S.oco. Mata ............. . 

I 
PIAUt 

Ação Social Arquidiocesr.::J. 

I 
- Teresina .......... .. 

5. C(O Serviço Social do Estado do 
Piauí - ~SERSE) - Te-

5. 00{) 

1

. res1na . . .... · ......... . 
Lar Educacional Feminino 

5. OOO I' ~ Teresina ~ ......... . 
Centro Social Leão XII -

Teresina . . ......... . 
12.500. Sociedade de Amparo aos I Menores do Pia ui ..... . 
12.500 Sociedade de Amparo aos 

Menores Abandonajos do 
P.'aui .............. . 

5.(}{)} Abr1go Santo Antonio 
Campo Maior ......... . 

5.cool 

s.ooul 
õ.ooo· 

Lar Educacional Feminüio. 
para assistência a meno-
l'es ... , ............• 

Soc:edade oe Pesquisa e 
Orientação Cultural de 
Campo Maior, para assis-· 
tência a menores ...... . 

5.000 RIO DE JANEIRO 

I Associação Beneficente de 
Menores de Caxias -

' U<LXlUS • • 

I Educandário Vi~t~ '.Ai~g~.~ ·.:...:. 
4 _000 _ S. Gonçalo_ ............. . 

l Casa de Candade São V.i­
, · r()nte de Paula - Fri-

4.0{)IJ l.lt.lrgo ... : .... " ....... .. 

I Casa dos Prot~::gidos do 
Menino Jesus de Ilaipava 

4. 000 - ~Petrópolis ........... . 
l Patronato Eão José 

4.000•! ítaguai ........•......•• 
Lasa do Pequeno Jornaleiro 

4.000 - Niterói ......•.......• 
Instituto Laura Vicu:n.ha -

Campos ....•.......•.• 
5. 000 Asilo FUrquün - Vassouras 

Colégio São José - Mendes 
4.000 Escola Doméstica Betânea 

Angélica - vassouras .. 
4.0QIJ Instituto Laura Vicunha -

Campos .........•..... 
6.{}01) instituto Nossa Senhora. da 

Glória - Macaé .... , ... 
5.000 Colégio Salesiano Santa 

Rosa - Niterói ........• 
6.COO Instituto Dom Bosco _ 

Campos ..............• 
5. 000 Patronato São José _ 

Itaguaí . . .............. . 
5.000 Instituto Madre Maria das 

Ne\'es - Saquarema 
5 • QO.) Associação Pai3 e Mestres 

~ Instituto Carlos A. 
\'l!'erneck. para interna­
mento de Menores 

5 · 000 Petrópolis ............ . 
Casa de Menores "Mário 

Negócio" - Mossoró .... 
5.000 Casa da Criança, anexa ;à 

· Escola Padre João Maria 

4
_
0

1\J) - Natal ................ . 
v• Centro Social Padre Fran· 

cisco Ferro - Natal ...• 
EScola Nossa Senhora 

Currais Novos ......... .. 
Instit.ut.o Pio X - Lajes .. . 
In~t.ib•to Pio XII.- São 

5.Q-O·O l José de :..\fipibu ........ . 

\ 

5.000 

5.000 

9.000 

8.000 

8.0-GO 

5.000 

5.COO 

5.COl 

2s.tco 

5.COO. 

5.000 

3.0CO 

12.000 

4.000 

4.000 

4.000 

4.000 

5.000 

4.000 
4.000 
5.000 

4.000 

4.000 

4.000 

4. 000 

4.000 

4.000 

5.000 

5.000 

22.000 

15.000 

10.000 

4.000 
4.000 

4.000 
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Obra do Bom Pasto1· 
· Natal ................. . 
Serviço de Assistência a 

Menores do Ginásio Dioc·e~ 
::;ano Seridoense - Caicó 

RIO GRANDE DO SUL 
Govêrno. do Estado do Rio 

Grande do Sul - Secreta .. 
ria de Obras Públi.ca:s 
<para execução das obras 
penitenciárias do Rio 
Grande do SUO ...•....• 

Lar S. Vicente de Paulá -
Pôrto Alegre ........... . 

Lar do Bebê ......... _ .... . 
Oovêrno do Rio Grande do 

Sul Secretaria de 
Viação e Obras PUblicas 
{}Jara execução de obras 
pçnitenciárias no Rio 
Grande do Sul) 

Educandário São Luis 
Põrto Alegre ............ . 

Obra de Assistência às 
Màes e Crianças Necessi­
tadas das Salesianas de. 
São Luís Gonzaga - SúC> 
Luis Gonza~a ....... · .. . 

Fundação Diocesana "0 Pão 
dos Pobres. de Santo 
Antônio'' - Pôrto Alegre 

!nst:I.tuto Dom Luís Guanella 
- Pôrto Alegre ........ . 

Campanha de Alimentação 
e Saúde da Criança Fer~ 
rovi:iria Santa Maria 

Govêrno do :Rio Grande 
do Sul secretaria 
de Viacão e Obras Públi­
cn~ <para execucão de 
obras penitenciárias no 
Rio Grande do sul> 

SANTA CATARINA 

Instituto Santa Inês 
Brusque . . ............ . 

Cone:reQ,açf\o da Doutrina. 
Cristã - Florianópolis .. 

!Seminário do Verbo Oivino 
·de Antuma - Indaial .. 
Ac~o Social São Luis -

Florianópolis . . , ....... . 
Obm<> Sociais do Colégio 

Divina Providência 
Caibi ............ , ..... . 

Asilo São Vicente de Paula, 
da Irmandade do Divino 
:F.spirito santo Pio~ 
rianópolis . . ........... . 

Orfanato Nos!'a Senhora das 
Grncas - Lajes ....... . 

Asilo rlC' órfãos São Vicente 

4.000 

9.000 

1{1, 000 

5.000 
6.000 

10.000 

4.000 

4.000 

7.000 

E!ducandário São Vicente d& 
Paula - lta.raré •....... 

Lar . Escola São Francisco 
- são Paul'o ........... . 

casa da Criança Andrê LU!s 
- são Paulo ....... , ... . 

Centro Missionál'io S .V .O. 
- São Paulo ......... .. 

Fundação Lar de São Ben­
to - São Pau1o .......•• 

Pequena Obra Divina Pro­
vidência tPequeno Co­
tolengo Brasileiro de Dm1 
Orione) - São Paulo .. 

Asilo São Vicente de Paula. 
- Bebedouro .......•.... 

Associação Civica Feminina 
de cruzeiro, para os ser­
vicos de assistência no 
1\:Ú!nor - Cruzeiro ..... . 

Associação B e n e fi c ente 
Grupo de Caridade - São 
Paulo .....•.•.••.....• 

SERGIPE 

A.ss-cciação Mantenedora 
Abrigo e Escola Reverebdo 
Manoel ].tachado 

Aracaju . . ............. . 
Associarão de Jovens Evan­

gélicos de Sergipe - AJ9S 
- Aracaju ............. . 

Abrigo Santo Antônio de 
10 · 000 I Maroim - Maroim .... 

Sociedade :'-br~g_o de Meno~ 
res Antonio Franco -

5.000 Riachuelo . . ...........• 
Orfanato São Vicente 

Estância·, ............. .. 
Associação do Abrigo de 

Menores Otoniel D6J·ea -
Itabaiana .............. . 

10 COO 1 Associação Casa do Traba-

l lhador Menor - Aracaju 
Abrigo de Menores Antônio 

Franco - Riachuelo . . . 
10.000 Grupo de Trabalho Ca-

5.000 

!0.000 

minllO da Redenção -
Aracaju . . ............. . 

Orfanato da Igreja Evangé­
lica da Assembléia de 
Deus - Aracaju ....... . 

5. 000 Tattvos A. C. Rodrigues: 

4.000 

4.000 

4.000 

- Aracaju ............. . 
Associação das Senhoras de 

Caridade São Vicente de 
Paula da Capela - Ca-
pela .... , .............. . 

Abrigo de Menores Otoniet 
Dórea - ttabaiana ..... 

Ação social Diocesana pal'a 
As~ist€ncia a Menores -
Araca,Ju . . ............ . 

4.000 

5.000 

4.000 

4.000 

4.000 

4.000 

Onde se lê~ 

Rio Grande 
Cr$ 50.000.000. 

· Leia-se: 

do Sul-

R1o Grande do Sul -
Cr.S 30.000.000. 
IJ Penitenciária. Regional 

de Santa Maria. - •••• 
crs 2o.ooo.obu, 

MINAS GERAIS 

Onde se lê: 

O SIL PRESIDENTE: 

(Adalberto Sena) - Tem a paln• 
vra o nobre senado1· Wilson Gon"*'. 
ça!ves. 

O SR. WILSON GONÇALVES: 

(Sem. revisão do orador) - Senhor 
Presidente, aceito, de bom g~ado, ~ 
sugestão do meu eminente cole-;;:t, 
Senadoi· Bezzern Neto, para profe;·1r 
parecer, em nome da Comissão <:e. 
Constltuicão e Justiça . .sõbre a.c:: emPH­
das de' Plen0.rie ao projeto em. diS­
cussão. 

AcontPce que eu já havia sido :=0 .. 
4.000 I Arpama - Rio Pomba •.• 

Leia-se: 

7.000 liçitado para fa.<:ê-lo em nome ~a 0('­
ni'l:-.:;são dC' Proietos oc Executivo ~. 
num I"Planre sóbre esras pro:oosic-õ~·s 
acessória,· - não. do ponto de vi~Ulo 
jurídico-constitucional, mas trciJi·~o 4.000 

5.000 

4.000 

4.000 

5.000 

4.000 

4.<l00 

'Arpama- Associação 
Riopombense de Amparo 
a Menores Abandonado.'i 7 CDO · ·- noto que as emendas precisam rer 

I apreciadas mrus. àemoradame:nte, a 
'fim de não qUebrar a Pstrutul'a c o 

Passa-se à sistemn. do pt:O.ieto, qu~ trata real~ 

O SR. PRESIDENTE: 

(Moura Andrade I 

ORDE:L\I DO DlA l
mente @•: materia eminentementa 
tén1lca. '"""'·· 

Item 't Ncs:;:as condições, e no pro~63ito r~'l 
Discussâo

1 
em turno úníco, do I colaborar P:a:a o anrimoralnento no 

Projeto de L~· da Câmara nt;~ 239 pro_jeto, solléi!o a v .. Exa. m~ cou~ 
de 1965 (n~· 3.COO-A-t35, na Casa I ceda o l)ra7o de ?(l m1P11.to~ n<"\':a. P.m." 
de otigem 1, que estima a __ Rec<·ira j nome dns duas Comi~c::õe5, dar o pa .. 
e fixa a Despesa da Uma o vara r reccr oral ne,;ta sef:;::na. 
0 exercício financeiro de 195ô, 1"1<t I 0 SR llRESlDE:'cl"TE: · ..... 
parte referente ao texto da Lei e · . 
à Receita <A?:exo 1~g 1) - "ftf{t- (Adalberto Sena) - E:;tá ro~,r.e'"'i-
téria fncluíd(1 em Ordem do E:·ia do··~. pra:;;o dr! 20 tninutos sollcitu~o 
nos U~rmos ao art. 171, n9 li. b, !por V. F~a. (Pa.usa.l 
do Regim. ento Interno, depcnd~n~o ~- pasm-se il matf-ri~ seguinte: 
de rrronnnf'iamento da ComlJ::.ao O SR PRE3IDEXTE (Adcllb·;rUJ 
de Finanras. I Seno.) ~_:_ 

Sôbre a mesa, requerimento que 
4 -000 vai ser lld.o pelo Sr. 111 secretario-:. 

20.000 E' lido e :..provado o seguinte: ! 

5.000 REQUERIMENTr 

I N9 78~. de 196:.. I 
4.000 Nos têrm03 dos artr-;. 212, letra l e I 

374, letra b, do P,egiment.o Interno, 
requeiro n.d\umento da discussão üo I 

4..000 Orçamento da Receita, a fim de ser 
teita na sess~w de anmnhã. 

4.000 

~.000 

Sala das sessões, e!n 24.11.1965 -
Daniel Krieyer. 

O SR. l"RESlDEN'l'E: 

Vot~!io, Fnl furw-,, r?0 Prn--tf''IJ 
d~ Lerrlfr rnmara n? 2fH, de J9fl 
rn9 3. ?06-B-fl5, vrt Cnsa de ori ... 
uem), iniMali"a do Sr. PresiàPr­
te da Repithli('a. oue disr-i'í" sõ1Jr8 
o rerJime ?urírlico pecu!inr c;o3 
tunrionários voH('ini.or ci·"is clrt. 
Úniá.o e do nisfrifn FedPral, f•'-'nà'l 
PatPrerl'S f(11'Dr{!1~Pis (n(l 1. ~~1 1 
1.3B4, de 19P!P, dor; Com.i."Sfi.n·~ â$. 
projelns diJ Exe('ufi1~0. (''"1n e?r··')J~ 

00-s que ofere,.e; cl~ Fb/(lt'"n.~.· if. 

(JD·Ylcr>r!Pndo de promtr•r:Iame~ltil 
dn Comissão dP. Crm~firu·i~fio .~ 
Ju~tiça, sõbre o prD'ieto e ('.1 
emen.r:las; das comis.>.:fic.~ r1t> Prr;~ 
jcfos do ·E:cfcutwo e de Finanças .. 
sõlJre a emenda de Plenário, 

(..1!-foura. Andrade) - A matéria vol- 1 
4. 000 tará. .a, Otdem do Dia na. sessão rle I 

amanhã. 
O SR PRESIDENTE (.Moura An- . ~oJicito ao npbre Senado~ Afmn:-1 

4.000 · 1 Armos parecel'; peln C'flllll""'!.í') fi1 
de Paula. - F'lorianópolis 4.000 Juventude Operária Católi­

ca. para Assistência ao 
Menor Trabal11ador 

drade) - Constihlic;fto e JusUça, sCbre o pro"". 
Cr$ 1.000 

Abrigo df' Menores .-..... Flo- I Item 2: jeto e as emendas. 
VolQção, em turno t1nico, do C Sn. AFOXSO Ani:>~OS• rianópoli.<: , ............ . 

Instituto Padre Pastorino 
- Rio do::. Dedros ..... 

Insnf't.Ol'ia salesiana São 
Pio X - Rio do Sul .... 

Pntrorato Auxiliadora 
Campos Novos .........• 

SAO PAULO 

Orfanato ~ão Judas Tadeu 
- 8ào Pnulo ......... .. 

Orfa.nBto Cristóvão Colombo 
- Siio Paulo .......... . 

Iné';titutn Santo Antô11io -
P::traibuna . . .......... . 

Ar.Rl.o;tfonc\a Social da Pre­
feitura l\'Iunicipal de Ja-
('areí ................. . 

Centro 1vll.s.~lonário SVD 
(Sod.t>tas verbi Dlvini) -
S~o Paulo .............. . 

!"nstít,'t'l Crir-:tóvão Colombo 
- São Pau1o .......... . 

Socieda~e de Assistência 
Social - Americana .... 

So('ieóarte 8-Pntnmarensr de 
BeneficPnC'in do Guaruiá, 
para a c~_"'a d<;t Crianc;a 
- GUBl'Ula ............ .. 

Abrigo Sr~"~naritano e La1' 
das Meninas Olavo-Ferrei­
ra dE' ~:1 ~ Ourinhos .. 

As.o;orla,.~.o 'Rio-Pardf'nse de 
..Ac::o::tstãnf'ia ao 1Vfcrmr -
S5.o Jo~é do Rio Pardo 

4.000 Aracaju . . ............. . 
Asscciação de Proteção a 

4. {)OO Menores Abandonados São 

uoo I 

4.000 11 

4.000 

José - Mamim ....... , . 
4.000 Lar Infantfl Santa Te­

resinha - Aracaju ..... 
5.000 

N? 2- F 

4.000 
4.11.13- Departamento de Adminis-

tração (órgfios Depen-
de!.'.tes) 

4.000 3.2.1.5. -Entidades Privadas 

8.000 

5.000 

4.000 

4. 0{)0 

4.000 

5.000 

4.000 

4.000 

ADENDO "A'' 

16- PARAíBA 

Onde se te: I 
Instituto São VIcente de Paula de 

Campina Grande - Cr$ 2.000.000. 1 

Leia-se: 

Sociedade das Senhoras de caridade, 
a ca-rgo do Im;tituto São Vicente de 
Paula de Campina Gra.nde - .... 
Cr$ 2.000.000. 
4.1 .. 13 - Departatnento de 

tracão (órgáos 
dentes) 

Adminis~ 
Depen~ 

4.3.2.2- Entidades Estaduais 
Y -20 - Reaparelhamento dos 

belecimentos penais 
"Estados 

esta­
nos 

Projeto de Leí da Càmara n9 :!53; 
de 1965 (ntl.mero de origem. 3. 208 
B-65), de iniciativa do Sr. Pre­
sidente da República, que cria 
medidas de estímulo à indústria 
de constnu;ãc tiVil, tendo Pare­
ceres tavorát•et.y (números 1. 339 e 
1.340, de 1965), da comissão de 
Projetos do Executivo com as 
emendas que oferece, sob núnw~ 
ros 1 a 23-CPE c voto vencido 
do Sr. Senador Jefferson de 
Aguiar; c! a Cfltt;.issão de Finan­
caç, com as c;,_endas que oférece 
de ns. 23 a :,l() e 'Votos vencidns 
dos 87'S. Senadores Aurélio Vian­
na,. Be.zerra Neto e Lino de Ma­
tos, quanto à Emenda n9 13; e 
dependendo de pronunciamento: 
da Comissão de C()nstituição e 
Justiça. -sôbn D projeto e as 
emendas; das ComissõeS de Pro­
ietos do Executivo e de Finanças, 
sóbre as emettdas de Plenário. 

Solicito do Sr. Senador Bezerra 
N etQ o parecer da Comissão de Cm~s~ 
tituição e Justiça s.~hre o ~rojeto e 
emendas. 

O SR. BEZERRA NllTÓ: 

Sr. Prest.:iente. segundo me Infor­
mou o Senador \Vllson Gonçalves, 
S. Exa. é o relator da matéria na 
Comissão de Const.it.uiçâo e Justiça. 

(para emitir parecer) - (SPm re­
visão do orador) - Sr. Prcsiden'cc, 
eu creio que a emenda sôbre a qual 
se deve pronunciar a Comissão da 
ConstH Uit'ão e JlJStlca é aque}a, '1He 
diz respeito .:tJ ~ 'l 0 do Art. 23 e diz: 

"Ressalvado o mesmo na Aca ... 
demia NRcional c'le Policia o exer .. 
cício da orons~ão de jorne.list<\ 
para os ocummtes do cargo das 
séries de classe d~ censor e cen~ 
sor federal, e a prútica profis.slo­
nal em estabete,..:mento hospHa~ 
lar para os <Jcupr.ntes. de r:'argo 
da ~érle de ('IaM'!' de mfrtico-lC~ 
gista, ao funcion:í.rio policial é 
vedado exercer quaíquer oun·a. 
atividade, remunerada ou n::i.o, 
en~ entidade pública ou emprêsa 
pr1vada". 

A emenda. Sr. Presidente cinge-se 
à insercão das palavras "o' exercício 
da profissão de jorna!ista para os 
ocupantes de cargo da sPrie de classe 
de censor e de censor fedel'al". 

Como vê o P1enârio, esta emenda:, 
diz r~speito apenas à extensão aos 
jornalistas profissionais da possibiJi .. 
dade de serem aproveitados no servi~ 
ço da Policia Civil, exclusiva"rhen{e 
nos cargos referentes ã censm:'fL 

A Comissão de Constituidin e .JP."~ 
ti{"a nada tem a opol' quanto à com ... 
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f;ituciona.údade e à juridkidade da 
rc~erida emenda. 

Nflo tenho conhecimento de oUtra 
~mcnda que haja sido submetida ao 
parecer da nossa comiss<la. 

Q Sll, PRESIDENTE: 

g:~lmeute mvest.td~~ em ca.rgoE" ao ~er-l IV - o Diretor da Divisão de Ser- sem causa que justifique a sua demis­
VlÇO Oe Po1lc1a ~·eaer4t 1.! cto ~etnço 1 viços Gerais da Po!lcia do Distrít-o Fe-~sáo ou aposentadoria será readaptado 
P?llcmt Metropo~I~~no, ore·.·;sto~ no~ deral, uo:;; deru::us caso~. . , em outro cargo matS compatível com 
S1stema de C!as.Slf1caçào de t.:a.-gos j ' , · 
aprovado pela J .. Ci nv 4.483~ 1e 16 t1e ?arágm!o úntco, O Diretor-Geral a su,\ capac:dad~, sem decesso nem 
no\'embro oe 1864. !do De.C·Jl'Uunen~o l''ederal àe Segu-~aur;tento cfc ~e~cu~u~nto. 

Parágrafo umco. Para os ete1tos -rança Pübllca·, o Secretario ae f3e- , í araffra!o Unico. :'l readap!-».çâo 
(Moura Andrcdf;) - Tem n pala~ ctesta Lei. e ~.:on.sid.erado tunclOnn~w l gurailça Pública. do Distrito I~edero..l ' [<!r-se-a mediante a tl ansformaçao do 

vra o nobre Senador Bezerro. ~e~o po!iC!1\\ 'o GCU\lante ue cargo ~m co- 1 e 0 Diretor da Divisão d~ Ad.minis-] C?-rgo exercido em _outro ?1-~üs com pa­
para emítir parecer, pela C~nussao 1 nu_ss51~· ou tunç~10 g':~·~;~tcactu ~om .t.!"l- 1 tração do referido Departamen.to po- ·~tlVI~!. com a .capa~Ids.de tísica ou in-
de Projetos do Executivo sobre o bulço ... s _e responsB.:J1:1G.adc5 de na tu- j derUo delegar competônda par!l. dar telectu:.:t! e \ocaça_o. . 
f?rojeto c a emenda. . ' reza policiaL _ I ossÇ!. J An .. 21. O f~mmonar~o poUcml não 

Art. 3'1 U exerctchJ de car•{O!'" d~ p podern ser obngado a mterrompet as O SR. BEZERRA NE'l'O: t • n_atu_reza pohcml e pnvativo dDs fu:.-
1 

Art. 11~ O funcionáno policia.l _não i"uas férias, a não ser C'rn virtude c:ie-· 
(Para emitir pctrecer) - (Sem re- cmnanos abrnngJdcs oor esta Let. 1 poctcr:1 o._u::.tar-se d~ sua repartição 1 emergente necessidade~ da segurança, 

tt"isão do orador) - Sr. Presidente a 1 Art. 49 A tunçao pollctaJ, p.Jlas l para tct ex:;rc;.cto em outra ou prestar/ naciono.l ou manutençãç, da ordem,­
emcnda repete sistema ;,1dot.acto étu · suas caracterisLicas e finalidr-dr.s, fut1- 1 serviços ao Poc1u Legislativ~ ou a ru.ediant-t co1Wot:açâo da autoridade 
outras serviços púb1icos em que se da~enta--se na hierarqUia c na JJ~ ! çnalqu~r E ;tado da F_eder~ç::~. salvo 1 compet.ente . 
.rnccurnm conciliai~ hru-:'irjos e tam- c1plma. . 1v,uando ~;:.e t,·atat de atnbUiçao merente I . . . 
ll~m harnu;lDizar o principio dos ca-, Art. 5(1 A prc1...edên:::ia e"ll.tre- o~ in- a íio H.L r.o ·go efetivo e _m~dia.nt.(; 1 v ~ 19. Na h1pótese p~·ev1_st?- nest.e 3~-· 
~os de nc:umulação permitida. I tcarante~ ctas cJ.n.ls;:-s e sene3 de clZJ- . :xpre::_a .:n .• tc:T2.açúo do. Prc.:;:dP~ te da j ~!~o. m tme, o fun_cJ.?nano terá dl-

O parecer da Comissão é favorúvêl ses do Serv1ço !te Pollcta F;;Geral c J H.2púb:.cs ou do Prcfzlto do D1s~rito l'~!~o n gozar o perwuo restante das 
iL ap;ovação da Emenda. do · Se!'Vi~o Poltclal Metropolitana. se F'uletol. qu~ndv integra.nte da Policia. fenas em épo~a oporl-tmn . 

. , estabe~cce bt!•üc:l e p,·tmordiattnte;nte, jo D.i~trLo l'rdora.l. 1 
,1? •. 

0 :SR. PRESIDEN'fE: pela suborctinaçuo funcionzl. l Art. 12. A freqüência ao~ curso:"> de I ,, § ~:· ,
1 

Ao ei~trar ~m renas .. 0 1~-
0foura Andrade) - 'rem a pala~ • -, !fonnaç:!.o profissional da Academia 1 c.oLJ,~o co~:-.mcarA ao_ che_fe uncdla-: 

\'ra o nobre Senador Lino de :Mattos CAPJ.! ULO 11 • ;Nadonnl. de Policin. para· primeira l.n·· 't?_ 0 ?-u pto\'avcl endel~ço. dando-lhv 
lln.ra emitir- _parecer pela Comissão d; Das Dwpoatçoes Peculiares 

1
ve.stidurn. em cargo de ativid~.de po .. \cw,nma., durante 0 penado, de auas 

~ · !lei ·1 · . , ·id , d d 1 f" , e'·-n~un!s mudanças. "i.nan~as sôbre a e1:nenda de Plená~ Art. G~,~ A nomençao será teltn ex~ _a e corr.::: en::. a e e e.tv? exer- / 
a-to. clusivamente: 1

1
c1c10 par:3. f1ns de aposentadono.. CAPiTULO IH 

~· ' Art. 23. Estagzo prubatórlO é o pe-~ • 
O SR. LlNO l>E ?!IA'I.'TOS: .. r - em ~a;~at-er cre~~vo, qur..nrl~ se ]rtoda r.e doi.3 anos de efetivo e.-er- IJas Vantagens E~pecificas 
p 1. t"'ata.r àe u.tr,o Ult.eg.ante de cl.,sse f , • d f· · i 1· ; 1 d te .~ -r r. • · • f • 

~ t a;ra ,enu •r varecer .. Sem revisão slnr;tllar cu mlclal ue séne de cla.3a•s ,c,cHl .. o unCI~:mi::r o po lC.a-.•. uran ; _ Ah. 22: ? 7uncion_:<rt0 policJa) <L 
tl~!J Olaàr) - Sr. Pr~sld~nte, O pro- condicionada a antertor apro· _,·:ac er:Ó o. qu:.-::1 S:! a)~ura.raa OS rcgUISi(.03 pre- :ra jUS amt:a às scgumtes vantagens: 
j . )_.on.teve pnrecer favoravcl llll Co- curso especifico rtã Academia Nâcicna! vtet.tts. em 1eJ.. . 1 _ d f ., 1._ 
:tr.:l3:-;ao de. }íll_!\anças. àe Pollcin. Pat[lgrJlo utuco. ~'lensalment.e, (I • Gratittcaçfl.o c unçao po 1. 

C A _ap:ec1;~çao em _nome da referida u __ em' comlss~o quando se t.ratn.\' resp<H'.sa.vel 1lCla rcparttçao ou serviço, I Clal 
~n_Hssac e 2uanto 1\ e.menda de Pie- de cargo isolado q1le,· em ··trtttde de .e.m q\le estc:ja lotudo funcionário po- n - Aux!Uo para tno~·adia. 

~~;w ao ~ 2. do Art. 2.1. ~ nobre Se- lr.1. ass1m deva ser provido. lictal tuj~ito a estágio prabaUlrio, en-
v~:}~~nAt fonso

1 
Arinos p~·oia~~u fr-.yorà- .t'.-rt. 'J'I A nomeaçao oor.deeera a caminhm:a ao órgão de pe.ssonl rela- Art. 23. A graLificação de funç!ío 

~ :.-: ; ~ qua Ito à consf-it.ltcwnahdade rtgorosa.. ordem de classifica.<;Bo doS tório sucínto !ôOre t'l .compm·tamento ~!í~ütl é cteyid~ ao policiai pelo re~ 
2::~:í~~~-Cidade da :mend_n, em nome da I candidatos nni)Wtados em cursa a que do e~t:lgíário. , gtme d~ ·.ct.edicaçao lntegr~I que o i.n-

'S'o.·b;:00 d~ê~ftno1lt~u,:~~Po,;~;ust1ça. ·I se .trmhan1 submetido na Ac::td".~mia. Art. 14, Sem prejuizo da remes; a; con~_pf\tlbt11Za com o exe~cl~io de qual: 
~ . •,P . . o nob1e NaciOnal de l-'Oilcta previ>:t:l no P"ri\.,.,rafo úu•co d"' att,i<:To .quel out.ra atividade publica ou pri 
oen:1dor Bezerra Neto tambem fa.rü· · '"' - "' "" • " b · d bem como pelo• r'·cos de' de·· 
1·àvelmente. · Ar~- 89 A Academia Nacionul cte anterior. o responsável pela reparti- va-~ :;,·, - · ~ ~ ,'3, 

No.da há com relnr-ão à Comi~~~ , 1 Pallcta · l.nl1nterr. . pernlllncntencnte l1 ~áo oll .serviço em que sirva runclo- cou ... ~ltes. .. t 
de Finança's que itnn;ça a aurov~Ç'!; I ctu'5o_s de tonnaçao prchs.sic:nal dos lnário policial sujeito a est.ágio pro- ~ 19 ·J?e_Jo efetl;;o ~xet~-?io d~. h~n-

Nestas coÚdiçõcs, O me11 P.ar.ec.:'r""' f: ca.nchd&tos ~a mgres:;o ,?O De~ar~~- 'bntórlo, seis meses e.ntcs da termino- çáo poliCial, 0 fl!_nclonarlO faut Ju.:' 
1avo:-ãvel. . . menta Fe<:-euu de __ s~~gur~ça. PuQlica ção _de:::te, inform~rá reservad,amente 

1 
a _um& ~gratlficaça? percentual cal ... 

e na. PoliCia do Dtst~Ito !i\,dctnl. a.o ór."'á.G de pessoal sOOrec 0 funcion;~.-[ cul.1da sobre o ver:ctmento de seu car 
O SR. l'RESJDEN'l'E: Art. !)9 Sao requisito~. part\ matrt~ rio, t;ndo em vls!.a 03 rcqulSjto:J pr;.- go efetivo,. a ~er t'!Xatla pela l?res!den.,. 
(Moura. Andrade) _ Os pareceres culu. na Acadc-.mm Nac1onal de Po- v1stO'' em h•l · lte lia Repubhca. 

JS:'i.o favoráveis à emenda de Plenário. Uc.!a: A.r; J5~ A~ promoções serft.o reali- i 2o Resstdvado o tnagi~terJo na 
A vota\:ão se f orá, E'm primeiro lngar l - ser b1 Mtle!ro; ::"".a da:; em 21 de nbrll e 28 de outubro Academia Nacional de Pohcm. e: pa-ra 
do pt·ojeto sem pre,iufzo das emenda~: Il - ter comp!etaào dezc1to ano5 ae I de cada m1o., desde qué verificada. 9 1 os ocupante~ rle cargo_s _das scr_1~s de 

Em SE>fft\id:l, serão votnda..s as emen~ ida.C\e; existónc~a~ d? vaga e ha\a. funcl.on{t- cla_ss_e <Ie Me~ico e Merhco Legtsr..a, .a 
d<:.s. Sã.o nove, oito de autoria. da co.. r~~ - estf\f no gôw dou dtreítos -rios í:m condicõei d~ a eia concorre:-. ptat1ca pr~!lSSionn! em estabelec1-. 
missão de t>rojetos do Executivo e pohtlt.:Ub; Art. lS. PÚa a prdmoçào por me- ~~nto hostntnla.r, n.c funcionaria ~-
uma de Plenário. Tôdas com partcer !-'? - E!Sta.r quite com as obriá:B.ÇOes recimc-mo é requisito necessório a nc18.l é vedado exercer outra ntlVl-

·ra.vorítveJ. m1htares;_ . . . . n.pro.,.i!"çào €tn curso da Academia Na~ dade, qualquer que se.1a a torma de 
Em voto.dio o projet-o, sem Ptejuízo V- te\ procedimento ur('.preensive:l, cional de Policia correspondente A admissa~. remunerada. o_u- não_. em en-

d'":s emendas. em escrurfn!o _secrGto Vl - ~Ioza.r de ~oa I!R\lde, tts1ca e class"" iu·"diata.menf-e supe"fOt' âquela tidnde publica ou empresa pnvada. 
Il"\o proc"M.!"O el"tro'nt·co. ' psíquica, L:Ontprovaaa em inspeção me- q,1;. ,... .rt, 1- 1 ·,'i Art. 24. o regime de dectica<;fw in-" ".::" "' _ dica· a. , .., '"'e ence o une on"'r o. , b 1 f . á f 1 .. 1 à 

Os Srs Sen·ctores l' podem t , Art. 1" O ól'ga· o competente or•a- t.egra.L o r ga o unciOn r o pc JCia 
• ... a yo ar. VII - po:.:Mllr tt!mperamento n.Cle- , · '· ,? prestaçfw, no minitno, de 20U tdu-

(/'a.usa.) quado ao excrclcio da fuu,..ào policiai nfzará para cada vaga a ser provuia t ) h I d t h Ih . ' ' m ·, · t 11 t .: zer. ~s oras mensa s e raMa o. 
(Procede-se d votação.) apur.arto em exam~ psícotécníco ree.u~ por c,tcc}men o U?1a 5 a n<~.O exce- Art. 25, A ratifica ao de função 
Vnt SC'r íeitn. a apuração. (Pausa.) z~~a pela A<JO.denua Na<~im~al de Po- àf'n~e c~c w€'s cendld~~s. po .. icíal nãO serK paga e~quanto o run-

-hcta; Alt. ~B. O func1onfuio pollcla.l, 1 á·· r. 1 d ., d eb r 
Votaram (•s;m" 32 Srs. Senadores· . · ocup::mtc de carga de classe singular c on. 110 po Icla et:{.:u' ~ perc e- 0 

('otsratn "Não" 3 Sn:;. Senado;es. Hou~ VIU - tu stdo hablUtado prl!>"l.'ia-Jou fiJ111 de série de clnsses poderâ venetmcnto do carga em v1rtude de 11-
ve 7 abstenções. mente em con'C'.nr~o. público d.e provas ter ac~::.so à cLasse tntcial de séries cença o? '{)Ut~·o Mastamento. sal_vo 

0 projeto foi aprovado. ou de prol'as e titu!os. afins de ntvel :mais <>levado de at .. 1 .. quando 1~1ves~ttdo em. ~argo em com1s .. 
Y . ~· . -. •. " são ou funçao grat1f1cada com at-11-

t: o seguinte o projeto. apiC"Vado: 1.!- A pr~va aa. ~antliç:à.a p!'eYI.I.l~a bmçor.s ccnre~atas porém m.ais com· butções e responsabilidades de natu-
n? 1 .. em IV des~-e at Ugo na o .sem e>a- pl~xa~ ~ re;:a, policial, hipótese em que contl-

PROJETO gld~ da. c~nd1~ata ao ing1·esso na ~ 1 . A~ nomeaçao por acesso, _alfm nuarâ a perceber 11 gratlficaçao un 

N9 3. 206-C, de 1965 
Polícia. FenunilM. d~ e~i1!.:11ctas legais e das quahfica- base do v~ncimento do cargo efet..ivo. 

l ~ Seta demiUdc, medlnnte pro- çoes e:r~? . cada <:asa, obedecerá. 3 pro·. 1~.rt. 2G. A gratiticaçho de runcã.o 
Jtmr:ndas do Sçnado a.o Projeto nl~- ces3o disciplinar regular, o tunc10ná- .v~s ~r~t-tcas que. compteendam tare· \!Joli.ci.a1 inc()rporar~se-â aos proventos 

·mero 3.206-.B, de 1965. da Câmara ria policial 4Ue, pa.ra tn'Sressar no De· :fas tJp,cas relr.ttvas ao exercicio do da aposentadoria à razão de 1!30 <um 
dm: 'Deputados, que dispõe sõbre 0 partamento Federal de Segurança Pú-jnõvo ct17.o P,_ q'Jando couber, á Ol'~1m1 trinta avosl do seu valor por ano ::te 
rcqime jurídico 1JCCuliar oos Jun- blica e na Policia do Distrito Federal, ]de ctas-nflcaça_o em conc~rs~ de ttf,u- etetivo exe::-clcio de atividade estrlta­
eionários .policiais civis da União e omitiu fato que impossibilitarta a tua I~s que aprec1e a cxpen~nCJa profis- mente policln.L 
do Distrito Federal. matricula na Academia Ne.cicnal de swn:Jl, ou ~m çurso especifico de for- Art. 27. o runciomirio policial ca-

Polícia. m.açáo prafissíonal, ambos reali~arlos sado, quando totado em Delegacia Re-
<PERMOEJNETDAODN"' 3.206-:B. DE 1965, Art 10. São compr.tentes para dar pel.n Aendei!\hl Nacional de l'o~\CH\. gional, terá dire1to a auxlUo para mo.-

.t _J O PELO SENADO) . § Zl? As l!nlias de acesso estao p:-e~ radia· correspondente a 10% tdez por 
{.h!> Comissões de Constituição e Jus- posse: vistas nos Ane::ws IV dos Q·..xadros c1e cento) do seu vencimento mensal. 

tiça e do Serviço Público) l - o D!r-etor-Gera.J do Depru·ta~ Pes~o:ll do D~P?:l'tamento Federal de Parágrafo único. O auxilio previsto 

6 Congress() Nacional decreta: 

CAPtTULO 1 

menta Federal de Segurança Púlllica, S~g;u:~nçe. Publtca e da Polícia . ct~ neste artigo será pago ao tundonã.rio 
ao Chefe de seu Gabinete, ao Cor- D1s~nto Federal, aprovados pela Lei policial até completar 5 (cinco) anoa 
reg:ect~r, a~:! Delegados Re~i.?.~ais e n9 4 483, de 16 de novembro de 1964 na localidade em que, por necessidade 
~: 5~f~1:~b;rg~e;g~:-e s~~ •. ço que Art. 19:. ..a....e nomeações {lor ~c~sso de serviço. nela deva residir, e ue~de 

Das Ptspostções Preliminares ~"' . • . _ abran~emo metade das vagás exrswn- que não disponha de moradia pró-
Art. lll Estn. Lct dispõe sObre as ~I - o_ Drretor da )h·1sab de Ad:-I tes nn re"pediva classe, ficando a p;ia. 

pcculiandades cto regune jundicc dos mmiS'" .... taçao da mesmo Departamento. outra mPt3de reservada aos provimen- Art. 2S. Quando o funclon{lrio po-­
.t'uncionâr1os pUblicas çivis da Unifio e nos demais casos; . . .· . tos r.n fo:ma. -prevista no artigo 5a a.::ihl, de 1ue •:r:úa a artigo anterior, 
do Oisttitc Fed~-rat·cocu-pa.utes de car~ IIl_ - o Sccr~tatlO de Segurança desta lel. ocupar imóvel sob a responsa.billà:-tde 
~rv;; de atividade poHcial. Pública do Dts;trlto Fedet!'il, aQ Cht:.~ \ Art. 20 O hmcionário pc.licia1 que do órgão em c;.ue servir, 20% (vinte 

Art. 2() Sao poÍlClf!.lS ct ... 1.s abrn.n~jfe de seu Gablnete e aos D!retor::õ4jCOml)~vaclanu:mte, se revelar inapta p:>r centoJ do Yalor do auxilio prevíu-
gt.:..os por esta Lo:::i os brasile1ros te- QUI' lhe sejam ~ubordine.dos; pant v exc:rO'l-cia da função policial, to no artlr.o anteriCJr serão recolhidos 

~ 
I 
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como receita da Unlilo e o restante, 1 virão das dotações consignadas no Or-~ n - divulgar, através da imprensa competente, por via hierárquica e ent 
empregado conforme ror estabelecido Içamento Geral da União e do paga~ escrita, falad.a ou teltvlsiona.aa, fa.. 2:4 (vinte e quatro) horas, parte, QUf'I~ 
pelo ref~I·ido órgão de ac6rdo com as mento das indenizações referidas no I tos ocorridos na. repartição, propJciar.. xa, representaçao,. petição, recufso olJ 
.suas pecuharídndea. [artigo 34. lhes a divulgação, bem como referir.. documento que hom·er recebido, se não 

.., , ~ · CAPÍT'IJJ_,0 ., se desrespeitosa e depreciativamente estiver na sua alçada resolvê-lo; 
Pst. "'!L Quando 0 f\U"lcion{l.rio _po i I às nut.oridade:s e atos da a;iminis- XXIV - negligenciar ou descnm• 

~~~a;, 01~~~~;·t;~~~elre~:ri~~tr~o e~;~~;~ 1 Da-a Disposiçõ~s Esp.~ciais s6!1re tração; pri! a .execu~ão de qualquer ordem Jc .. 
28 terâ o seguinte destino: \ Apose ttudotta. 1 ITI - promover tnanlfesta.çâo con.-

1 

giüma, 
a) a importância correspondente ao Art. 37. O funcionário policial será tra atos da administrÀ.;ão ou movi- . XXV_- apresentar mallcio.sament~J. 

aiuguet, recolhida ao órgão responsa- aposentado compulsOriamente aos 65 tn~~toa de npr~ço ou desaprêco • parte, queixa ou represe.ntnçãn; 
vei pelo imóvel· (sessenta e cinco) anos de idade, qua1squer autoridades; 

' . 1 • · · t . d .. . XXVl - aconselhar ou concon(,r b) o restante, eJllpregado na tor-- qua quer qu seJa a na ureza o.s ser IV indispor funcionários contra - 1d 1 
t b 1 "d ·e· 1 viços prestados - para nao ser oumpr a qua quer oc .. 

n:s es a e eCJ a no at 1go anter or, · . os seus superiores hie1·árquicos ou d m de torldade competente O'" in fine. Art. 38. O provento do ?Ollcta.l1na- • - e au . , ... 
Art 30 Esgotado o prazo previsto tivo será revisto sempre que ocorrer: pro'\ocar, velada ou oste?siva~ente, Para. que seJa retardada a sua exe.-, 

•· á. • 
1 

. d 
1 

animosidade entre os funcionários~ cução; 
no par gra o un!co o art go ·27, o a> modítfcação geral dos vencixnen· · 
tuncionãrio que continuar ocupando tos dos !unclomírios policiais civis em V - deixar de pagar, com reguls-
imOvei de respons~bllida.de da repar- atividade· ou rldade, as pensões a que_ esteja onri· 
tição em que servlr indenizo.-la-6. da ' . . _ d gado em virtude de deci.sao judJcJaJ; 
import-rmcia correspondente ao auxf.. JJ> re_classUio.a9ao o_ cargo que o 
Uo para moradia. funcionaria poltctal tnatn:o ocupava ao VI - deixar, habitualmente, de aal-

Parágra!o \mico. se a. ocupação !õr, aposentar-se. · 'tar diYldas legitimas; 
de irnóvel pertencente s outro órgão I Art. 39. o tuncion:irlo policial, 
o funcionário indentza.-la-Q pelo alu- quando aposentado em virtude de aci-
auel correspondente. dente em serviço ou doença pro!i.ssio4 

CJ,.FÍTULO IV nal, ou quando acometido das doen-
. . . çns específicadas no artigo 1'18. item 

Da A.~stSt~ncuc Médico ... uospltalar III, da. Lei nQ 1. 711, de 28 de ou tu-
Art. 31. A ass1sWnc1a mMtco-hos4 bro dlj 1952, 1ncorporará aos pz:_oren-

pitalar comprecndert\.: I tos ~e ina_tlvidado n. gTati!lcaçao ~c 
funçao-pohc1al no valor. que pen:cbm 

a1 assisttmcia ml:dica continua, dia ao aposentar-se. 
t: noitC', ao polic!ai enfermo, nciden· i 
tado ou feridO, que se encontre hos· . 
pitn.H~ado; . ; 

CAPh'ULO VI 

Da Prtsáo Especi_aZ 

VII ~ manter relaçbes de amizade 
ou exibtr-se em público cbm Dessoa.s 
de notórios e ·desnbonrtdores antece­
dent.es criminais, sem razão de servi~ 
ço; 

Vl!l - pratico.r ato .que importe em 
escJ.lndalo ou que concorra par5l com­
prom~ter a função policial; 

IX - receber propinas, comissões, 
Pl"esentes ou auferir vantagens e pro­
veít;os pessoais de qualquer espécie· e, 
sob qualquer pretexto, em razão das 
atribuições que exerce; 

XXVII - simular doença para es ... 
quivar~se ao cumprimento de oJJriga.­
çro; 

XXVIII - provocar a. paralisnçiirJ, 
total ou parcial, do- serviço polícial, ou 
dela participar; 

X..."X.IX - trabalhar mal, tnt.encio-­
ua!mente ou por negligência; 

XXX - faltar ou chegar atrasnda 
ao serviço~ __ 9-U deixar de part1cípf:lr, 
rom antece~ncia. à autoridade a que 
estiver- subordinado, a imPOS.'S1bilidnds 
de comparecer à repartição, salvo mo­
tivo justo; 

XXXI - permutar o 
expressa permlssão _da 
competente; 

serviço sern 
autorida~!l 

iJi assisténcia médica ao policíal ou 1 

!.Uh. t'amilia, atnwes de laboratórios, 
poliCllntc:ts, galJlll('tes Odontológicos, 
J:rront-o-socorro e outros serviços assi.s­

Art. 40. Prêso preventivamente, em 
flagrante ou em vil·tude Cie pronUn­
Cja, o funclonãrlo poUcJa}, enquanto 
não perder a condiçâo de runcioná~ 
rio, permanecera em prtsão especial, 
durante o curso da nçflo penal e até 
que a sentença transite em Julgado. 

& - retirar, sem ptévin autorização ZX:Xll - abandonar o serviço par!;\ 
da autoridade competente, qualquer' o qu'ot,-·tenhs sido ctes!gnado; 

tcncl::\Is. 
Art. 32. A assistência médlco-llos­

pitalar ser:\ prestada pelos ser-viços 
médicos dos órgãos a que pertença ou 
tenJ1a pertencido o policial, dentro dos 
recursos próprios colocados à. dispo.si­
lâo dêle5. 

Art. 33. O t"uncionârio policial terá 
ho~plta~iznçâc e trati\mento por con­
ta do Estado quando acídentado em 
senit;o ou acometido de üoença pro· 
flslOlll\1. 

§ 19 o funcionário policial nas con­

documento ou objeto da repartição; 

XI - cometer a pessoa e:;tranha * 
repaxWçào, tora dos casos previsto.s em 
lei. o desempenho de encargo que lhe 
competlr ou nos seus subordinados; 

àjções dêste artlgo ficará recolhido a xu - valer-se do cal'gO com o fim, 
&ala especial da repartição em que I ostensivo ou velado, de obter proveito 
sirva, sob a responsabilidade do seu) de natureza poUtico-parildâria, para 
dirigente, .sendo-lhe defeso exercer si ou r-erce.iro.s; 
qualquer atividade funcional, ou sair 1 . ,. . 
da repart.ição sem e:gpressa autoriza- ~n - p_artlclpar da gert!nCIA on 
ção do Juízo a cuja disposição se en- admmi_straçuo de empré<>a, qu~quer 

:X.X..:~II - náo se apresentar, sem 
motlvo Justo, ao fim de licença, par" 
o trato de int.erê.sses particulares, fé­
rias ou dispensa de serv1ço, ou, ainda., 
depols de saber que qualquer delas foi 
interrompida por ordem superior; 

}LXXIV - atriQulr-se a quaUd:tdl'! 
de representante _<te qualquer repa~·u .. 
çã.o do Departamento Fetleral de .se­
gl.lrança Pública e da Policia do Dis-.. 
t.r!to Federal. ou de seus dirigentes, 
sero estar expressamente autorizado; 

contre que seJa a sua. natureza; 
· . X..X:XV --contrair divida ou assu~ 

§ 2Q Publicado no Diá.rio Oficial o XIV - exer~er o comérCio ou P~- mir compr-otnisso superior às suas pos-
dec1·eto de demissão, será o ex·funcio~ tlcipar de soc1eda~e comercial, salvo 1 slbilid.lldes financeiras. compromet-cn­
nário encaminhado, desde logo, a es- como acionista, cotist-a cu cornnndltá- do o ®m nome da repartição; 

Art. 34. O funcionário polfcJa.l em 
atividade, excetuado o disposto no ar· 
tlgo anterior, o aooscntado e, bem 
assim, as poosoas de sua familia, in­
deniznrâo, no todô ou em parte, a as­
sistência médíco~haspltalar que lhes 
fOr prestada, de acOrdo com as nor­
mas e tabelas que forem aprovadas. 

XXXV! ..,.. freqUentar, sem razão de 
:XV - pratlcar a usura em qualquer serviço. lugares incompatfvets com u 

tabelccimento penal, onde pcrm.anece- rio, 
rã. em sala. especial, sem qualquer 
contato com os ãemais presos não su­
Jeitos ao mesmo regimE', e, uma vez 
condenado, cumprirá a pena. que lhe 
tenha .sJdo imposta, nas condições 
previstas no parágrafo seguinte. 

Parágrafo único. As :l:ndenlzaçõea 
}lor trabalhos de prótese dentária, or­
todontia, obturações, bem com6 pelo 
fornecimento de aparelhos ort.opCdicos, 
ócu1~ e artigos correlatos, não se be· 
tleficlatáo de reduç6es, devendo ser 
tertas peJo jueto valor do mntetial 
aplicado ou da peça forne'cida. 

Art. 35. Para os efeitos da presta­
~ão de sssistênc1a médico-üospJt.alar. 
consideram-se pessoas da ramiHa do 
funcionário policial, desrte que vivam 
às suas expensM e em sua cm:npa­
l:lhia: 

! 39 Transitnda em julga.do a zen~ 
tença condenatória., será o funcioná­
rio encaminhado a estabelecimento 
penal, onde cumprirá a pena. em óe­
pcndéncía isolada dos demais presos 
nã.o abrangidos por ê8se regime, mas 
sujeito, como éles, ao mesmo ~istema 
disciplinar e l)€:nitend{tr1o 

de suas form!ts; d~cõro da função policial; 

XVI - pleitear, como procurador X:XXV!l - fazer uso indevido da. 
ou Jntermedíário, junto a repartiçóe$ arma que U1e hajn sido confiada par~tt 
pUblicas, salvo quando se tratar de o serviço: 
percepç.ão de vencimentos. ~·antagcms X.X::XVIII - maltratAr prêso sob sua 
e proventos de ;parentes até o Degun- g-ua:rda mt usar de violéncia desnece.s~ 
do iruu civil ou membros da Diretoria sária no exercicio da função polfcit~.l: 
de Associaçõe:s de Classe POlicial, 
quando pleitearem no interêsse da XXXIX: - permitir que preso.'l 
mesma ou de seus ~ssociado.s. consenem em seu poder instrumento.! 

com que possam causar tlanos na.-1 
XVll - faltar à. verdade no exer· dependênc:ias a que este_lam recolhl­

c1cio àe suas fUhções, r?r malicia 0\1 dos, ou produzir lesões em terceiros: 
má-fé; 

CAPiTULO VII XL - omitir-se no têlo da 1nte-
a) o c1niu!!e·, XVIII - util!zar-.se do anonimato 1 gridacle !isica ou rnoral d_os presos sob 

~ ~ Dos Deveres e das Transgressóe:J 1 f. para qua quer nn; ! a sua guarda; 
b) os Hlhos soltelros, menores de Art. 41. Além do enumerado no ar- XIX d 1 d 1 1 • 

dezoíto anos ou inválidos e, bem nssim, tigo 194 da. Lei 119 1. 711, de 28 de ou- . - e xar e comun car · me XLI -. desrespeitar ou procrastinar 
us filhas ou e· nten"as solt ;.. · · J. • • ., dmtamente, à autoridade competente, o cumprunento de dec!,ão ou orde-

• ~~ , e ..... as, vmvas tulJro de 1952, ~:: devet do funcionánC> faltas ou irre•ularidaf'r<>s que ha,·a l d1 · 1 b ·t·- á 1 ~· ou desquitadas; ol" · 1 1 ·· nt· S!d ld d ... "" . u em, em como cri 1c -as· p ~ICH~ reque ar com as u a e. presenciado ou de que ha ia tido ci- ' 
cJ os descendentes órfãos, menores para flns de aperfeiçoamento e atua- ência· v XLn - dirigir~se ou referir-se f\ 

ou mv:í.lidos; U2:ação de conhecimentos profissto~ • superior hierárquico de modo desres~ 
dj os ascendentes sem economia nrtis, curso Instituído periOdicamente XX - deixar de cumprir ou de ta· peitaM; 

própria; pela Academia Nacional de Policia..( zer cumprir, na esfera de suas atrl· XLlll _ publicar, sem ordem ex .. 
eJ o:; menores que, em virtude de, em que seja compulsOriamente ma-, tmiçõt.~S, as leis e os regulamentos; pressa da autoridade competente, 

decis!ío judicial, !orem entregue:> à' triculado. XX d · d - _...., ... docU111cntos oficiais, embora não re· sua guarda; . . r - e1xar e coc:ur .. ~ar " nu: 
t 1 os irmãos menores c órfãos sem Art. 42. P.or desobediencla on fal- t.ondade competent_e, ou a q_uem a ~ 1erva-dos, ou ensejar a divulgação do 

arrimo. ' La de cumpnmento dos deveres o tun~ teja. substituindo, mformaçao que tl .. seu conteúdo, no todo ou em parte; 
Para~rafo ú:nic:o. Continuarão com- cíonário policiai .. será punido com a ver sõb~e ~míneute perturbação da or~ XLIV _ dar-se ao vfcio da. em .. 

preendirJos nas disposições dêst.e <!a- pe11a de. re:pr:ensao, agravada em ca- dem pub~c~. ou da boa marcha de bringuez; 
pliulo a viúva do policial, enquanto so de remc1dencla. ;ervlço, táo logo disso tenha conheci .. 
perdw·a1· 41 viuvez, e os demais avpen. Art. 43, São transgressões diselpU- menta; 
dentes mencionados nas letras "b'' a nnre.s: XXII - deixar de informar com 
"t'', desde que vivam sob a resPoruu1-l I 1 1 d d d 1 pre.stez:a os vrocessos que lhe forem 
billdade JegaJ da vJúva. 

1
. 7 .. r~ ter ~d·sed e mot 0 d eprdec ~- encaminhados· 

. lVIJ A'-' au or1 a es e a os a. a m1~ I ' 
Art. 36. Os recursos para. a s.ssts-! nlstração pública, qualquer que aej-. XXIII - di!lcultar ou delxar de 11 .. 

tênclo. de que trata ê.ste cnpltulo pro-, o lllt>io empregado para ês.se fim; lar ao conhecimento de autortdarte 

.XLV - aeurnuia.r cargos púbHco3, 
ressalvfldas as exceções previst..M na 
ConstJtuJção; 

XLVI - dein.r, sem justa uu.sa, 
de l!l~bmetet"-se a Inspeção médica. 
detenn1nada por lel ou pela autori-­
dade competente; 
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p.ràgrafo único. Recebidas as »e-~ 

ças ele que trata Õllte .,.ugo, a auto.. 1 
flda<!O procederà r. forma prev!ota ' 
no art. &14, iteril • desta Lei._ 

, XLVII - deixar de concluir, nos XXIX, XXX, XXXI, XXXTI, XXXill, 
prazos leg'ais, sem motivo justo, in- XX:kl.V, -XXXV, XXX\•11 XXXVII, 
quérltos policiais ou disciplinares, ou, XXXVIII XXXIX, XL, XLI, XLt't, 
quanto a êstes últimos, como mem- XLin, X L I V, X L V I, X L V I I, 
bro àa respectiva comissão, negligen- XLVIII, L, LII e Lin do a.rtiKo <i3 
e:iar no cumprimento da! obrigações desta Lei. 
9ue lhe são inerentes; A.rt. 48. A pena de demíssAo, além 

XL VIII - prevalecer-se, abus-iv3.- dos casos previstos na Lei n9 1. 711, 
mente, da condição de funcionário de 28 de outubro de 1952, será tam-
policial; bém aplicada quando se caracterizar: 

XLIX negligenciar a guarda de I - crimes contra os costumes e 
ob.ietos pertencentes à repartição e contra o patrimõnio, que, por sua na­
que, em decorrência da função ou tureza e conf!gnração, sejam conside~ 
para o seu exercicio, lhe tenham sido rad<ls como Infamantes, de modo a 
confiados, possibilitando que se da- tncomJ)atibnizar o servidor para o 
nifiquem ou extraviem; exercício da função policial. 

L - dar causa. intencionalmente, rr - transgressão dos itens IV. IX, 
ao extravio ou dimificação de objetos XII, XIII, XIV, XV, XVI, XXVIII, 
pertencentes à repartição e que, para XXXVTII, XLV, LI e LV do artigo 
os fihs mencJonados no item anterior, 43 desta Lei. 
estejam confiado"s à sua guarda; § 19 Poderá ser, ainda, aplicada a 

peria de <iemissão, ocorrendo contu-
Ll - entregar~se à prática de vi- , · á•· 1 

cios ou atos atentatórios aos bons macm na pr- .1ca de ra.nsgressões disciplinares. 
costumes; . § 29. A aplicação de penalidades 

LI! - indicar ou insinuar nome de peiãs transgressões disciplinares cana­
advogado para assistir pessoa que se tantes desta Lei não exime o funcio­
encontre respondendo a processo ou nãrio da obrigação de indenizar a 
inquérito policial; União pelos prejuízos causados. 

lJII - exercer, a qualquer titulo 
atividade pública ou privada, profis~ Art. 49. Tendo em vista a natu­
sional ou liberal, estranha à .de seu reza da trans2ressão e o interêsse do 
cargo; "' serviço pú.blico. a pena de suspensão 

até trinta dias poderá ser conv-ertida 
LIV - lançar em livros oficiais de em suspensão com mult-a. 

o funcionário poderá aer ~tad9 Co 
exercício de seu cargo, eli\l qtJ-&lQuer 
fase do process-o disciplinar, a.U &!ci­
são final. 

OAl'l'rULO XII 

Do Processo Discipli1l.ar Dos Oomelhos de Policia 
Art. 58. Qa Conselhos de Polícia. 

Art. 52. A autoridade quE~ tiver ci· levando em conta. a repercussão do 
ência de qualc;uer irregularidade ~ .fato, ou suas ctrcunstAncias, poderão. 
transgressão a preceitos disciplinare~t~ por convocaçA.o de seu Presidente, 
é obrigada a providenciar a imediata apreciar as transgressões disciplina· 
apur~ão etn processo disciplinar, no res jlassiveis de punição com as pe .. 
qual será assegurada ampla de!ea&. nas de repreenaão, suspensão até trin· 

Art. 53. Ressalvada a iniciatiVa das ta dias e prisão disciplinar até vinte 
autoridades que lhe são hiorà.rquica- dias. 
mente superiores, compete ao Dlre- Parágrafo único. No ato de convo· 
tm·-Geral do Departamento Federal cação, o Presidente do Conseiho de· 
de segurança Pública, ao Secreté.rio !'lignará um de seus membros para re .. 
de Segurança Pública do Distrito Fe- lator da. mat-éria. 
deral e aos Delegados Regionais nos 
Estados, a irutauração do processo Art. 59. O funcionário policial será 
d.tsciplinar. convocado, através do Boletim de 

§ 19. Promoverã 
0 

processo dif.cl- Serviço, a comparecer perante o Con ... 
plinar uma Comissão Permanente de selho para, em dia e hora prêviameQ.~ 
Disciplina, composta de três membros te designados e após a leitura do re ... 
de preferência bacharéis em Direito, latôrio, a~resentar· razões de defesa.1 

designada pelo Diretor-Geral do De- · Art. 60. Após ouvir a.s razões do 
p3:rtamento Federal de Segurança Pú- funcionário, o conselho, pela maioria 
bhca ou pelo secretário de Seguran- ou totalidade de seus membros, con .. 
ça PUblica do Distrito Federal, con· c:uirá pela procedência ou não da. 
forme o caso. transgressão, deliberará sõbre a pe .. 

§ 2". Haverá até três Comissões nalidade a ser aplicada e, finalme-n­
Permanentes de Disciplinn na sede te, o Fresidente proferirá a decisão 
do Departamento Federal de Secru- final. . 

registro -anotações, queixas, reivindi­
cações ou quaisquer outras matérias 
estranhas à finalidade dêles; 

r.ança Pública e na da Polícja do Õis- Parágrafo único. Votará em prl­
trito Federal e uma em cada Delega- meiro lugar o relator do processo • 
cia RegionaL por Ultimo o Presidente do· órgão, 

CAPITULO 1x § 39. Çaberá ao Diretor-Geral do assegurado a êste o direito de veto H 
Oep ·t e to F à 1 d deliberações do Conselho. 

LV - adquirir, para revenda, de 
associações de classe ou entidades be­
neficentes em geral, géneros . ou 
quaisquer mercadorias. 

C.-'.I.~ITULO VIII 

Da! Pena! Discipljnare! 

·Art. 44 Sáo penas disciplinares: 

I - repreensão; 
II -- suspensão; 

DI- multa; 

IV - destitu_içio 
V - demissão; 

de função; 

VI - cassaçã"o de aposenta.dr,·i" ou 
disponibilidade. 

Art. 45. Na aplicação das penas 
disciplinares serão considerados: 

Da Competência l!ara Imposição PU.bfi~~a~ ~esig:açet~ deos Se~~~~~: CAPÍTVLO XIII 

de Penalzct.ades . 
1 
~3:s C:müssões Permanentes de Disci-

Art. 50. Para imposição de pena I Plma_ na sede. àa repartição e nas De-
disciplinar são competentes: l~gacms Regwn_ais mediante indica-

I - o Presidente da República. çao dos respectivos Delegados Regia­
nos casos de demissão e cassação de na1.s: 
a_posentadorio. ou disponibilidade de _§ ~Q • Ao S~cretário de Segurança 
funcionário policial do Departamento Pu~lica do Drst~i~o Federal- compete 
Federal de Segurança Pública· designar as Com1soes_ Permanentes de 

' Disciplina -da Policia do Distrito Fe-
!I - o Prefeito do Distrito Fe-deral, de .. al. '" 

nos casos previstos no item anterior Art. 54. A autoridade -competente 
quando se tl'atar de funcionário po- para dete:rminar a instauração de 
licial da Polícia- do Distrito Federal; processo disciplinar: 

Das Disposições Gerais 
.Art. 61. O dia 21 de abril· serA 

consagrado ao FUncionário Policial 
Civil. 

Art. 6~. Aos funcionários do Ser­
viço de Polícia Federal e do. Serviço 
Policial Metropolitano aplicam-se a1 
disposições da legislação relativa ao 
funcionalismo civi1 da União no quo 
r.ão colidirem com as desta Lei. 

PRràgrafo único. Os funcionál·ios 
dos quadros de pessoal do Departa-

III - o MinisiTo da Justiça e Ne­
gócios Interiores ou o Secretário de 
segurança Pública do Distrito Fe­
deral, respectivamente, nos casos de 
suspensão até noventa dias; 

1 - remeterá, em três v:as, com o menta Fede1·a1 de Segurança Pública 
respectivo ato, à Comissão Permanen- ~ da Polícia do Distrito .F'ederal 
te de pisciplina de que trata 0 § 19 ocupantes de cargos não integrantes 
do artigo anterior, os elementos que do Serviço de Polícia Federal e do 
fundamentar~m a decisáo; Serviço Policial Metropolitano, con­

n - provHienciará a instaura.ção tinuarão subordinados integralmente 
do inquérito .policial <iuando 0 fato ao regime jurídico instituído pela Lei 
po~sa ser configurado como ilicito pe- nv 1. 711, de 28 de outubro ·de 1952 •. 

IV - o Diretor-Geral do Departa­
mento Federal de Segurança Pública, 
no caso ele suspensão até sessenta 
dias; I - a natureza da transgressão 

aua gravidade e as e1rcunstâncias eni 
que !oi pra.ticada· V - os diretores dos órgãos cen-

' trais do Departamento Federal de 

n~;·~. _55. Enqual"!to integrarem as Art. 63. O disposto nesta Lei apllca­
Conu::soes P~rmancntes de Disciplina, se aos funcionã.rios que enquadrados 
seus membros ficarão à disposição do r~o serviço Policial de que trata a 
respectivo Conselho de Polícia e cUs- Lei n9 3. 780, de 10 de julho de 1960' 
pensados do exercício das atribukões e transferidos para a Administração 
e responsabilidades de seus cargo~. do. Estado da Guanabara, retornaram 

TI - o~ dan?s .dela decorrente~ pa- segurança Pública e da Policia do 
r:n. o serviço pubhco; I Distrito Federal, os Delegados Regia-

m - a. repercussão do fato; nais e ,os titulares das Zonas Poli-
IV - os antecedentes do funcioná- ciais, no caso de suspensão até trinta 

1 1'1. Os mem>Jros das Comissões ao Serviço Público Federal. 

r1o; dias; 
Permanentes de Disciplina terão 0 Art. 64. Os funcionàrios do Qua­
mandato de seis meses, prorrogável dro de Pessoal do Departamento Fe­
pelo tempo ~necessário à ultimação deral de Segurança PúbUca ocupantes 
dos processos disciplinares que se en _ de cargos na.o incluídos no serviço de 
contrem em fase de indiclação ca- Policia Federal, quando removido• 
bendo o estudo dos demais aos ~m'os ex of!icio, farão jus ao auxílio pre.;. 
membros que foram designados. \isto no art. 22, item li, nas mesmas 

V - a reincidência. 
Parãgrafo único. E' causa agra-

"ante da falta disciplinar o haver si~ 
do praticada em concurso com dois 
ou mais funcionários. 

Art. 46. A pena de repr.-;nsão será 
sempre aplicada por escrito nos ca· 
sos em que., a critério da Administra­
ção. a transgressão seja considerada 
de natureza leve, e deverá constar do 
assentamento individual do funcio~ 
nã.rio. 

Parágrafo único. Serão punidas 
· com a pena de repreensão as trans­

gressões disciplinares previstas nos 
Itens V, XVII, XIX. XXII, XXIII, 
XXIV, XXV, XLIX e LIV do artiQ"O 
43 desta Lei. 

Art. 47. A pena de suspensio, que 
não excederá de noventa. dias, será 
aplicada em caso de falta grave ou 
reincidência. 

Parãgrafo único. Para os efeitos 
dêste artigo, são de natureza grave as 
transgressões discipUnarea previst$s 
nos itens I, n, UI, VI. vir, V!lJ, .J., 
XI, XVIII, XX, XXI, XXVI, XX'V!1, 

VI - os diretores de Dh•is-ões e 
serviços ·do Departamento Federal de 
Segurança Pública e da Policia do 
Distrito Federal, no caso de suspen-
são até de~ dias; · 

vn - a autoridade competente pa­
ra a. designação, no caso de destitui­

§. 2'>~ 9 disposto no par4grato an- bases e condições fixadas para o fun .. 
tenor nao constitui impedimento pa- cionário policial civil. 
ra a recondução de membro de Co- A t 65 d" t 
missão Permanente de Di~ciplina. 1' • · 0 ISPOS O nq Capitulo fll 

VITI _ as autoridades referidas nos ~rt 56 A bl' - d · . jesta Lei é extensivo a todos os fun-
itens III a VII, no caso de repreen- d; in.sta.u~a - p~ lcaçao a portaria cionár)os do Quadro de Pessoal do 

ção de :função; 

çao o processo disc-.pli- oepnrtamento Federal de Segurança 
:Jic~~1 :~~~on~e. .Serviço, quando !I Pública e respectivas famílias. 

, CAPÍTULO X _ no que pratiCOU 1\ 
transg~·essao sujeita a apuração, im-

1 
Art. 66. E' vedada a remo(io ez 

aão. 

Da Suspensáo Preventiva portara na sua notificação para , o!ficio do funcionário policial que 
8C01npa~~r o processo em todos os , e-steja cursando a Academia Nacional 

Art. 51. A suspensão preventiva, seus.~am1tes, por si ou por defensor de Policia, desde que a sua movimen-
que não excedera de noventa dias, se- constituído, se assim o entender_ tação impossibilite a freqüência no 
rá ordenada pelo Diretor-Geral do A Departamento Federal de segurança rt. 57. Na bjpótese d1;- autuação •·urso em que esteja matriculado. 
Pública ou pelo secretário de Segu- em nn.grante do funcionãrio policial Art. 67. O funcionário policial po .. 
rança Pública do Distrito Federal, como mc1;1rso em ~ualqut~r dos cri- ierá ser removido: 

f d 
mes refer~dos no artlgo 48 e seu itBm . • 

con orme o caso, esde que o afasta- I, a au•xmdade que presidir 0 ato en- I - E:c otftci.o, 
menta do funcionário policial seja · 1 a n A d 
necessário, para que êste n!io venha cammmr • dentro de vinte e quatro - . pedi o: 
a influir na apuração da transgres~ãa horas, .à auto~idade CO;tlP.'~tente para !TI .- Por conveniência da disct-
dlsciplinai'. d~te.rmmar a mstauraçao do processo plina. 

dlSCiplinar, traslado das peças c·om- t 19 Nas hipóteses previstas nos 
ParágrafO: ~nlco. Nas faltas fl1n quejt 9J'm·adoras da. materialidade do fato itens li e III dêste artigo, o f une!. o-

a pena aphcavel nja a de demissão, e sua autoria. rtirío não fará jus a ajúda de cu.!to. 
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1 21? A remoção ex officio do fun~ 
~ionário po:rlcial, salvo imperiosa ne· 
cessidade do serviço devidamente jus .. 
tifica.da, só poderá efetivar-se apó.i 
dois anos, no m.intmo, de exercício t:'nl 
.cada localídade. 

Art. 68. Não são considerados 
l,lerança os vencimentos e vantagens 
aevídos ao funcionário falecido, os 
guajs serão pagos, independentemen­
te de ordem judicial, à viúva ou, na 
sua falta, aos legitimas herdeiros da· 
quele. 

Art. 69. Será concedido transpor .. 
te à família do funcionário policia-l 
:falecido no desempenho de serviço 
fora da sede de sua repartição. 

Pnrágrafo únic.o. A famiHa do fun­
ciQnârio falecido em serviço na sede 
de sua repartição terá direito, dentro 
de sejs meses após o óbito, a trans~ 
porte para a localidade do território 
nacional em que fixar residência. 

cAPtl'Uto XIv 

Das Dispo3ições 'l'ransitória.J 

Art. 70. A competência atribuida 
por e.sta Lei ao Prefeito do Distrito 
Federal e ao secx:etária de segurança 
iPública do Distrito Federal será exer­
cida, em relação à Polícia do Distrito 
Federal, respectivamente, pelo Presi­
dente da. República e pelo Chefe de 
f'olícia do Distrito Federal, até 31 de 
janeiro de 1006. 

N93-CPE 

Aci·escentem-se, ao artig·o 43, ar; se­
guintes incisos: 

"LVI - impedir ou tornar imprati­
cável, por qualquer meio, na fase do 
inquérito poHciaJ e durante o inter­
rogatório do indiciado, mesmo ocor­
rendo incomunicabilidade, a presença 
de seu advogado; 

LVII - ordenar ou executar JDedida 
privativa da liberdade individuttl, sem 
a.s formalidades legais, ou com abu~ 
So do pOder; 

LVIII - submeter pessoa sob sua 
guarda ou custódia a ~vexame ou a 
constrangimento não autorizado em 
lei; 

LIX - deixar de comumcar imedia ... 
tamente ao Juiz competente a prlsâo 
em flagrante de qualquer pessoa; 

LX - levar à prisao e rlela con.ser·· 
var quem quer que se proponha a 
prestar fiança permitida em Jei; 

LXI - cobrar carceragem, custas, 
emolumentos ou qualquer outra des­
pesa que não tenha apoio em lei; 

LXII - praticar ato ~esivo da hon­
ra ou do patrimônio da pessoa, na­
tural ou jurídico, com abuso ou des­
vio de poder, ou sem competência le­
gal; 

LXUI - atentar, com abuso da au­
toridade ou prevalecendo-se de1a1 con­
tra a inviolabilidade de domicilio". 

N04-CPE 

EMENDA N• 9 - Dê PLENARlO 

Dé-se ao § .21l do artigo ;f3 a seguin­
te redação: 

"Artigo 23 ............. -.•••.•••••••. 

§ 29 Ressalvado o P.ulgistêrio na 
Academia Nacional de Polícia, o exer-· 
cício da. profissão de Jornalista, para 
os ocupantes de cargos das séries de 
classes de Censor e CensOr Federal, 
e a prática profissional em estabeleci·· 
menta hospitalar para os ocupantes 
de cargos de série de classes de Mé­
dico Legista, ao funcionário policial 
é ved"aào exercer outra atü'idade, 
qualquer que seja a forma de admis ... 
são, remunerada ou não, ~m ent.ida· 
de púb1ica ou emprésa privada. 

O SR. PRESIDENTE (Moura An .. 
diade). 

Item 4: 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Resolução n9 105, de 
1965, que suspende a eXecução dos 
incisos do art. 58 da Lei n9 ·2. 622, 
de 30 de novembro de· 1965, do 
Estado de Pen:ambuco (projeto 
aprl!8entado. pela comissão de 
Constituição como . conclusão de 
seu Parecer n<'" 1. ZB3, de 1965). 

Em discussão o projeto. (Pausa.} 
Não havendo qu~m que-ira fazer uso 

da palavra, encerro a_ discussão. 

E~ votação. 
Os Srs. Senadores 

queiram permanecer 
sa.) 

Está aprovado. 

que o aprovam, 
sentados. <Pau-

= 
Votaram "Sim" 30 Srs. Senfl.dores; 

"Não" 2 Srs. Senadores. ocone.ram 2 
abstenções. -

O projeto !oi aprov~do. Irã à sa.n ... 
ção . 

1!: o seguinte o projeto aprova"!o: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N9 259, DE 1965 

(N9 3.089-B-65, na Casa de origem>: 
Isenta do impósto de importação o 

material destinado à Faculilade de­
Medicina. de Rio Grande e impor­
tado. pela Fundação Cidade do R to 
Grande, 

O Congresso Nac:onal decreta: 

Art. 1~ "Fic.am isentos do impôsto 
de importação os materiais destinados 
ao funcionamento da Faculdade d~ 
Medicina de Rio Grande e importa .. 
dos pela Fundação Cidade do 3io 
Grande. 

Art. 2? Revogam-se as disposi~ões 
em contrária. 

O SR. PRESIDENTE (.í'l!oura An­
drade) - Passa~se ao Item 7: 

Discussão_,: em turno único, dCJ 
Projeto de. -·Lei da Câmara nUme­
ro 292, de 1965, (nll 3.035-B .. 65, na 
Cas{.t. de origem/, que concede 
isenção dos impostos de lm.pofli:t­
ção e de consumo e das taxa.<J 
aduaneiras, exceto a de previdên­
cia social~ ao equipamento impor­
tado pela Cervejaria Paraense S. 

Art. 71. Ressalvado o disposto no 
~t. 11 desta Lei, os funcionârlos da 
:pepartamento Federal de Segurança 
fública e da Policia do Distrito Fe­
deral, que se encontrem à disposição 
de outros órgãos, deverão retornar &o 
exercício de .seus cargos no prazo má­
ximo de trinta dias, contados da pu­
blicação desta Lei. 

Acrescente-se ao artigo 44, como in-
ciso, onde couber: • O projeto vai à. Comissão de Re-

. .A:·- SERPASA, destinado à ins ... 
talação de uma fábrica de cerveja 
em Belém, no Estado d.o Pará, . 
tendo Parecer javoável. sob nú~ 

meo 1.350, de. 1965, da Comissão 
de Finanças. Art .. 72. O PÕder Executivo, no 

prazo de noventa dias, contados da 
~ublicação desta. Let, baixará por De­
creto o Regulamento-Geral do Pessoal 
do Departam~nk, Federal de Seguran­
ça Pública, consolidando a.s disposições 
desta Lei com as àa Lei número 1. 711, 
de 28 de outubro de 1952, e legislaçlo 
posterior relativa a pessoal. 

Art. 73. Esta .!Ai entra em vigor 
ll.a data de sua publicação. 

Art. 74. Revogam-se as disposiçó131 
em contrario. 

O SR. PRESIDENTE; 

"'Petenção Diacipiin.aru. 

N115-CPS 

Transfiram -se do parágrafo muco do 
artigo 47, para o item II, üo artigo 48, 
os números: XI, XXXVl, XL, XLJ::U, 
XLIV, XL VIII, L, LIT e LIII, 

N•ü-CPE 

Acrescentem-se ao parágrafo Onico1 

do artigo 47, os seguintes números: 
LVI!, LIX, LX e LXIII. 

1<'7-CPE 

Acrescentem-se ao inciso 11, 
tigo 48, os seguintes núme-ros: 
LXI, LXU. 

N<~S-CPE 

do·ar­
LVIII, 

Dê-se ao artigo 49 a seguinte reda­
ção: 

"Artígo· 49. Tendo em vist~ a na­
tureza da transgressão e o interêsse 

dação. 

t o seguinte o projeto aprovado: 

PJ'!OJETO DE RESOLUÇAO" 
N9 105, DE 1965 Em discussão. 

Se nenhum Sr. Senador pedir a pa~ 
lavra, da r e i como encet-rada a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Art. lq Na forma do art. 64 da 
Constituição Federal, fica suspensa a 
execução dos incisos do art. 58 da Lei 
n9 2.622, de 30 de novembro de 1956, 
do Estado de Pernambuco, na parte 
em que autorizam-""R nomeação para os "Os Srs. Senadores já podem votar::. 
cal'gos de carreira àe Protessôra.s da (Pausa.) 
Capital, sem habilitação em concurso, (Procede-se à votaçtio) 
declarados ínconstitucionaís, ex vi do 
artigo 186 da Constituição Federal, no Vai~se proceder à. apuração. (Pau 4 

Recurso Extraordinário n9 53.119, em sa) 
decisão definitiva do Supremo Trjbu- Votaram "slm'• 28 Srs. Senador.es 
nal Federal, proferida em sessão ple· e 12 "não". ocorreram 5 abstenções. 
nária realizada em 17, de mafo de 
1965. o projeto foi aprovado. Irá à san ... 

Art. 2il Esta Reso1uç.ão entra em 
vigor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

ção. 
E• o seguinte o projeto apr:Jw 

tiado: 

(Moura Andrade) - Vai-se proce­
lder à votaçã<>, também em escrutínio 
a;ecreto, das emendas, em número de 
I, das quais oito são de autoria da 
Comissão de Projetos ,ia Executivo e 
vma de Plenãrio. As nove emendas 
.receberam pat·eceres favoráveis de tô­
clas as comissões. do serviço Público, a ..,>enr. de suspen- O SR. PRESIDENTE: PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N9 292) OE 1965-
Em votação. <Pausa) 
(Procede-se à votação) 

são atê trinta dias poderá ::ser con-ver- (Moura Andrade) _ São dols os 
t~da em d~tenção disciplin'lr até_ vínte projetos a serem sub-s.etidos ao Ple~ (Nq 3.035-B-65, na Casa. de origem) 

Vai ser feita a apuração. (Pausa) 
Votaram "sim'' 35 Senadores e 3 

"não". Houve 5 abstenções. 
O ,projeta vai à Comissão de Re .. 

dz!ls, medrante ordem por escrzto do nário em escrutínio secreto: os cons .. 
Drretor-G~ral _do DFSP ou _dos pe~e .. tantes dos itens 5 e 7 da pauta. A Pre­
gados R.eg10mus, nas r_espectlVB·S Juns· sidência os agrupa, na forrua do Re­
dições, ou do SecretárlD àe Stgurança gimento, para que sejam vot.ados de 

Concede ísençâo dos impostos de ún· 
porta.ção e de consumo e das taxa:; 
aduaneiras, exceto a de previdénda 
soctal, ao equipamento importado 
pela Cervejaria Paraense S.A. 
CERPASA - destinado à instala 4 

ção de uma fábrica de cerveja em 
Belém, no Estado do Pará. 

ilação. · Pública, na Policia do Distrito Fe- imediato. 

São a.s seguintes 
aprovadas: 

as emendas 
deral. 

Patágrafo único. A ctetençáo disci- Item S: 
plínar, que não acarreta a perda dos Discussão, em vurno umco, do 
vencimentos será cmnptid..l: Projeto de Lei da Climara n9 259, N•l-CPE 

..Acrescente-se ao ·artigo :lfl, após as 1 - na residêncla do fundonãrio, 
expressões quando não exceder de quarenta e oito 

horas; 
' 1 ••• 16 de novembl"O de 1964", 

!D seguinte: n - em sala especial, na sede do 
Departamento Federal tl.e Seguran-;.a 

"com as alterações constantes da Pública ou na da Policia do Dish·ito 
~.Lei número 4.8!3, de 25 de oUtubro de Federal, quando se tratar de ocupan· 
!965''. te à e cargo em comissão ou função 

N9 2 - CPE gratificada ou de funcionário ocupan-
l>ê-se ao número XVI, do artigo 43, te de cargo para cujo ingresso ou de-

• e · t eda -ão· sempenho seja exigido diploma de ni-
s gum e r ç • vel universitário; 
"~VI - Pl.ei_tear. aomo procura~or In - em sala especial na DeJegacia 
~ t?termediano, junto a. repartiçoes Regional, quando se tratar de funcio-

lublwas__, salvo quando se tratar de nário nela lotado· 
ercepçao de vencimentos, vantagens . ' 

proventos de parentes até segundo IV - em sala especial da reparti-
trau civil". ção, nos Oemais casos". 

de 1965. (n9 3.089-B-65, na Casa Art. 19 Fica concedida isenção dos 
de origem), que isenta do impôs- impostos de importação e de con.su­
to de importação o material des- mo, bem como das taxas aduaneiras, 
tinado à: Faculdade de Medicina exceto a de preVIdência social ao 
do Rio_ Gra1J-de e importado pela eqtúpamento importado pela cei·veja~ 
Fundaçao Ctdade Jo RlO Grande, ria Paraense s.A. - CERPAS.A. - · 
tendo Parecer favorável, sob nú- destinada à instalação de uma tábri ... 
mero. 1.330, de 1965, da Comissão ca de cerveja em Belém do Pará. 
de Fmanças. 

Parãgrafo único. O equipamento a 
Em· discussão o Projeto. (Pausa.) que se refere êste artigo, no valor de 
Nenhum Sr Senador desejando usar Cr$ 678.338.000 (seiscenta se setenta. 

da palavra, · declaro encerrada a e oito . milhõe~, trezentos e trinta e 
di.5cussão. oito m11 cruzerros), é o constante àos 

cel"tificados de cobertura cambial .. .-
Em v~tação. DG 65-!1766, DG 65-!1909 e ......•• 
Os Srs. Senadores já podeni votar. DG 65-12014 a DG 65·12035. todos 

(Pausa.) 
Vai-se 

sa.) 
proceder à apuração. <Pau-

expedidos pelo Banco do Brasil S.A., 
através das Carteiras de Importação 
e Exportação e do Comérçio EXterior. 



Art. 2Qo A baixa de Têrlno de Res* 
ponsabilidade referente â isençáo de 
que trata esta Lei só será efetivada 
à vista da verificação oficial, de acôr­
do com a Lei n9 :LC92, de 15 de de· 
zembro de 1965, art. 18, parágrafo 
Unico, letras a e b, ;:espectivamente. 

AJ·t, 39 Esta Lei entra em vigor na. 
ànta de sua publicação. 

Art, 49 Revogam~se as dispcsições 
em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE <Moura A.n-
6radc) 

Item 6: 
Discu .. ç;sáo, ern turno ünico, do 

Pro;eto de Lei da Câmara n() 260, 
de 1DG5 w{l 3.03G·B-Gl, na Casa 
de orirJem), fJ1'e au:orh:a o Poder 
Execulit'O a abrir, pelo Ministério 
C.o Trabalho e Prcviâ.ência social~ 
o crédito e!>pecial de ........ , .. 
crs 57.482.525- fcinq1tenta e sete 
milhões, quatrocentos e oitenta e 
dois rnil e quinhentos e ?Jinte e 
t:tnco cruzeiros>. 1mra atender a 
íle~>pesa que especifica, tendo Pa­
ú:cer Javorá~;cl, sob n9 1.329, de 
:i.9ê5, da Comissó.u de Finanças. 

Eln. discussão o projeto. 
Se nrn!mm dos' Sr;;, Senadot·es qui­

f;er fa?.er uso da palavra, encerrai'ei 
a d1scussão. (Pa;u.sa) 

· Esrã ence:~;·rada. 

Em votação, 

Os Si·s. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer !lentados. (Pau­
sal 

Est:i aprovado. 
. Vai à Comissão de Redação. 

E' o seg11inte o projeto apro­
vado; 

PROJETO DE LEI DA CiU·lARA 
N9 260, DE 1965 

(N!? 3.036-B-51~ na casa de origem) 

..r1uloriza o Poder Executivo a abrir, 
pelo Ministério do 'l'rar..·aJw e Pre­
ddéncia social, o crédito especial 
f!e Cr$ S7. 482. 525 (cinq1wn ta c se­
te mil.lfões, quatrocentos e oitenta 

e dois mil, quinhentos e vinte e 
dnco cruzeiros) para atend-er a 
despesa que especijica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica o Poder Exechtivo au­
torizado a. abrir, pelo Ministério do 
Tnbalho a PrevidênciD. Social, o cré­
dito especial de Cr$ 57.':132.525 (cin­
quenta e sete milhões, quatrocetnos e 
oitenta e dois· mil, quinhentos e vinte 
e cinco cruzeiros), desUna do a ateu­
del' aos encargos referentes a paga­
mento8 de pessoal da Comissão Fede­
ral de Abastecimento e Preços, cor­
respondentes aos meses de maio a 
julho da corrente ano. 

Art. 29 O crédito de que trata o 
srt. 1~ desta Lei será a.utomãticarnen­
te registrado e distribuído ao Tesou­
ro Nacional, pelo Tribunal de Con· 
ias. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na 
data de .sua publicação. 

Art. 4\} Revogam -se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moura An­
drade) 

Item 8. 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Resolução nç. 107, ele 
)965, que suspende a execução da 
Lei nv 2.471, àe 21 de agôsto de 
1962, do Estado de Alagoas. decla .. 
nu:la inconstitucional pelo SI:.pre-
11~0 Trlb!Lnal Federal (Projeto 
a.pr~senta.do pela Comissão de 
Conslittdção e Justiça, .como con­
clusão ele seu Parecer n9 1. 324, 
de 1965. 

Em discussê;o. (Puus<t) 

se nenhum sr.nhor Se!Iador quiser 
fazer uso da palavm, encenarei a 
discussão. 

Está enceJ:mda a· di.scussáo. 

Em votaçfLO. 

Os Senhores Senadores que apro­
vam o projeto quei1'am permonecer 
sentados. <Pau:w.) 

Apro,·ado. 

Vai à Comissão de Redação. 
E' u seyuinte o projeto apro-

Se ncnllurn Senhor Senadot quiser 
fazer uso da palavra, encerrarei Zii d..is· 
cussão. 

Est.ã. encer:.·a.cta a discussão. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que o apro­

i"Vam, queiram permanecer éentados. 
· lPausa.) , 

Aprovado. 
Vru a Comissão de Redação: 

r 

O SR. l'RESIIlENTE: 

(Moum Andrade) 

Passa~se ao item 11. 

vado; j 
E' o seguinte o proje'o aprovado 

DU.cussão~ .em turno untco, da 
Projeto de 1-eí da C(tmara n\i 271. 
de 1965 (n<J 3.267-B de 1965, na. 
Casa de orlg(!ln), de iniciativa do 
Senhor Presidente da Reptlblica, 
que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Ministério da Fazenda o 
crédito suplementar de Cr$ . , ..... 
10.000.000, como reJôrço à dottlção 
orçamentâria insuficiente, de~tt­
narJa d Contadoria-Geral da Re­
pública, tendo Parecer javotiwel, 
sob nP 1.332, da Comissão de Fi­
nanças. 

PROJETO DE RESOLV'ÇAO ~'-' 107, i PROJETO DE D~E~~~UÇAO N? 108, 
DE 1865- I 

Suspende a execução da Lei número 
2.471, de 21 de agosto de 19C2, ciCJ 
Estaelo cie Alagoas. 

Em discussão o projeto. Susreruie a execuçãO de dispositivos 
dr! L,;i n~ 4.766, de 4 de noz.;embro 
de 1953, t.lo Estado de Goiás. Se nenhum Senhor senador quiser 

fazer uso da palavra, encerrarei a dis-
Art. 1.1!. Fica, nos têrmos do artigo cussão. 

64 da. ConstLuição Federal, suspensa <Pausa.) 
a eX€'12-Ução dos artigos 39 e 49 da, Lei Est-á encerrada. 
nv 4. 7t:B, ao Estado je Goiás, decla~ Em votação. 
rados inconstitucionais, por decisão de- Apyavado. 
finüiva. fto St:.premo Tribunal Federal. os senhores Senadores qtie o npro ... 

p Art. 1 '? !;icu, nos ~êrmos do art. 64 
da co:1stL.mçao Fede-ra.l, sul5pen;>à a 
execuçao cia Lei número 2. 4'i 1, de 21 
de agos-t.o de 1SG2, do Lstado de Ala­
goas, declarada lncons~itucional, por 
de::isão definitiva do Supremo Tri­
l.mnal Fede1·al, proferida na Repre­
sentação n"' 5'i3, em Sessflo Plena, 
realizada em 30 de agôsto de 1065. 

pro.i.'erida na. :Representaçãc nQ 592, em vam queiram permanecer sentados. 
SeJ!:iâCJ Plena, reulizn.da em 30 de <Pa~sa.) 

lap:ê:tJ de 1965. _ . ( Está aprovado. 
Art. 'J.<J Esta. Resoluçao t"-Utra. em 1 o projeto irá à Sanção. 

I vi::rm· à data de sua oublicação, revo- I Art. 2º Esta Resolução entra rm 
vigor à cta~a de sua publicação :revo­
gadas a~ disposições em contrário, 

lga4a-s as disposições em contrário. E' o seguinte o projeto aprm:ado 

1 PHOJE'l'O DE LEI DA CAMARA N9 271, DE 1965 

O SR. rRESIDEN'IE; 

<11-IoJ<ra Anctrade> 

Item 9. 

Dtscusscio, em turno ú.nit:o, do 
Projelo ae ltesoluçáa nv lOü, de I 
1965, que sUS1lende a execução dct 
L e i nv 2. 3!~. de 9 de junho de ., 
1904, do r:.nado ti.,') Maranháo \Pro­
jeto apresentado pela Comissão àe 
Constituição e Justiça como con­
clu:,ão de seu Parcc:er n'l L 284, de [ 
1965J. t I 

' Em discussão. (Pausa.) i 
' Sb nenhum Senhor Senador quiser 

fazer uso da palavra, encerrarei a dis-
cussão. · 

Está encerraua a ses::.ão. 
Em votação.· 

O.s .'3enhores Senadores que o apro· 
vam, queiram pe1mnnecer .sentados. 
<Pausa.) 

i\.prm·ado. 
Vai â Comissf!.o de Redação. 

f: o. sevi<iiJ..fe o projeto apro­
Vt.4o: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
'N'? 106, DE 1965 

Al·t. 19. E' suspenEa a. execução du 
Lei n{l 2. 375, de 9 de junho de 1964, 
dú Estado do Maranhão, que criou o 
Muni~lpio ele São João do PaHtiso, por 
inconstüucionalidade, nos têrmos de 
decisão defmitiva proferida pelo Su· 
premo Tribunal Federal na Represen~ 
taçüo n<:> 633, em 27 de maio de 1965. 

(n? ::L2~7-B na. Casa. de· origenü 

Auron:a o J'uaer Executa.•o a r.brir ao Ministério da Fazenda o crédito 
ruptamen.tur ae C.:r:;; 10.000.000 como rejõrço li dctaçãO orçamentcíria 
:nJu.Ttctenl.e. dcstmada à C01Ha-<toria. Gerat da RepUblica, 

O l'rngre~.:;o Nacional decrl:'-:;a: 

Art. !<:>. E' o Poder Ex€cutivo autorizado a abrir, pelo l\1.inistérlo da 
ra-~;;enda, o crédit osuplementa;r" de Cr$ 10.000. ooo (dez milhões de cru­
zelrOsJ. nq 01·çamento para o 8tual exercício, aprovado pela Lei n'l 4.539, 
de 13 U.~! dezembro de 1964, em refõrço a seguinte dotação, e:on.stn.nte do 
Anexo 4: 

4,H.10 - c:onmaoria Geral da República 

! I 
' E:sp~cfficação li Müharcs ) 

Ccd1go Geral I, de Natureza de 

' 
Despesa I cruzeiros 

I 
Fixa /-.-. .I catcgcria I 

~·unç~\0 I I ou J Rubricas 
1 E~vuómica. I Vn;riãvel I 
I I I 

~--· 

I I 

t .Despesas 
I 

v.o i 3.0.0.0 Co~TEntes I ! . l 3.1.0.0 i úe:.pesa5 de Custeio I ' a.LLIJ 1 :Pessoal 
' I 3.1.1.1 J Pessoa1 Civil ........... 1 • I 
I 3.1.:!.0 ; .. l\:hU€l'Üt1 de Consumo 

···I 
v I 

' 3.1.3.0 J Bel·vjços de Terceiros v I 10.000. 
1 

I I 

_'\.:t"li. 2':>. A ctiscrJ.nmaçáo de crédito suptementar em aprêço obedectrá 
ãs aettrminat;o~.s da Lei nQ 4.3~0. de l7 de março de 1964. . _ 

~rt. 39. E.:;•:a Lei entrarâ em vigor na data de sua publlcaçao, revo· 
gada;:, as dispo.,Jções em comrurio. 

O SR. PRESIDENTE <Moura An- 1 na sessão de segunda-feira, dia 29 õ~ 

Pr·ssa-se ao item 12. Sala das. Sessões, 24 de novembrO de 
Art. 29 Esta Resolução entra em 

vigor na ctàta de sua publicação; revo­
gadas as ct:::posições em contrário. 

drade J I nO\'embl o de 1965, 

1965. - Lmo de Mattos. 

I Discussão, ern turno untco, do 
Projeto de Lei da Câmara nç. 238, O SR. PRESIDF:NTE: 

• de 1965 (n'? 2.259~C·60, na Casa. 
de origem!., que institui o Código 0 SR. Pl1ESlDEl\'TE: 

(Moura A1Utrade) 

Item 10. 

Discussão, em .turno ütúco, do 
Projeto de Resolução nV 108, de 
1965, que wspcnde a execuçUo d1~ 
di~>posiliVos da Lei n~ 4. 76G, ele 4 
de novembro de 1963, do Est.aào de 
Goiás, declarados inconstitt.tctonais 
pelo Supremo Tribunal Federal 
<Frojeio aprese11tado pela Comis­
são de Con;;itluir;do e Justiça co-mo 
conclust1o de seu Parecer 1t'l 1.325, 
de 196>!. 

Em diSC-USSÓ.<I. (PaW.~t.} 

(JI,foura Andra.ie) - Em cnnseqiién~ 
ci.a, a mat.éria sai da Ordem do Dia, 
para voltm· na data marcada no re­
q·J.crimento. 

j\'acional ele Trânsito, tenda Pa­
receres tat:orâvcis das Camíss;Jes 
de 'l'raúsportes, Comunieaçõe:: t~ 
Obras Públicas e de FinQ.nça.s. O SR.. PRESIDENTE t.\foura An­

Sôbre a mesa requerime:qto de au-
1 

drade} • 
tCrja do Sr. Senador Lino de Mattos, 
que ser:i lido pelo Sr. 19 Secretário. ! Item 13: 

t Iid-0 e a.prot:ado 0 sey.tâ.nte: DL~cu .. sr.da, em. íunto úr.[co, der 
Projeto de Lei da. Cil.TrWl a n9 2SO, 
de 1965 (n9 3.065-65, na Casa de 
Gngem), que e..stima a Receita e­
jixa a Despesa do Distrito Fed6Wl 
para o e.xercfcio financeiro Q'e 1'i:l65 
dncluido em Ordem do Dia nos 
têrmos do art. 171, n"' ll. ''d", do 
Reqimento Jnterno). rlependendo 
de.· Parecer da Comissá(J do l)is­
Lrito Fecleral. 

REQUERIIV!ENTO 

NQ 790, de 1965 
Nos têrmos dos arts. 212, iet.ra c e 1 

274. let.ra h, do Regimento rr.~.terno, re-l· 
queiro adiamento da. discussflo do Pro~, 

•jeto de L!!Í no:> 238-65 (Código Na('io~ · 
ln:al do 'Tràns'Hol, a fim de ser feHnl 



Solici~ do_ Sr. Sena_do!' Auréll~ V~a~ I nesta cidade e objEto de um sem nú-l xo apresentado, conforme proposta do trução do Estádio de Brn.silia. já 1fl-
~d~--~'ltecel da Com1s.sao do Dlstnto \m~ro ~e pr~nunctamento~ n~sta e na 1 Poder Executivo. rnm ent1·egue este -e.no cérca' de 2::1!1 

• · o~ ra asa a Cong~ss? ac1ona.~, as- A emenda seguinte foi .subscrita pelo nü1!1õe~ de cru;;;eiros. Há um Plano 
O SR. AURf;LI9 VIAI'VA; t 81m como e~ confcrencms_, entrev:sw.-;, nobre Senador ouido Mouctin. f! ·que de Obra'!: qrte deve ser executado. H:í · I falas e escntos de arqUltetus, urba- 0 de utad rei t . d · · · ·· i t · d f ! 

. (Dé o scguznfe parecer) - Sr. Pre- nistus, engenheiros, economistas e ad- lra c.pa"'a doe Coa!~~l,·es'~ ~~~rota.' !.na ou- um n cresse a Pre e tm·n em que o 
~ndente, s

1
·s. Senadores. ministmdores. Todos êsses p!·onuncia- ~ ()· ·'o~ ~o_ h.,cl n~ ,_apre- 9stádio seja concluido. Mas por que 

A Prono~tn. Orçamcntúria para 
0 

mentos invariàvelmente inclin"'dr:~s a sentou aloW'l1<l.S dctaçoes t-m urndades desde lo::;·u destinarmos e3tn.. quantia. 
Dlstrilo ]?edetal, em l96ô, não apre- reconh~ccreru 0 ll'l.~l"ito da. cl;ai~ada de cru_r.eiros, qua~1~0 tôda ci..peça ela- de um bilhà0 d.::: cruzeirQs para ~ J 
senta .::i.efi~!.~ ~ncvis~vel; isto é, foi -ela- Obra do Sé<:.ulo quanto às suas pers- borada p~la Prelettura. ú tot em tê1:- obras tlo Estádio, quando deverí.a1nos 
bo~aclo l:~llitando-se a Despesa à R~- pectiV'as mas, todos, 1gualmente, assi- m~s ?e m1li1a1: de cn!zeu·us. ~so aca~~ realmente, confiar em que a Pre-­
celta e;)~Ima~a. num importe de C!'$ nalR11do a existência, em Brasília. de r~.ana transt~r!-'10 ~e 'Jrdem ourocra- felturn: ~stó. gastando o Q}le pode -e o 
~~3,:,~20.628.000, sendo Cr$ .......... males e deficiências só justificâveis tlca_ e essa n:;tlflC_açao é 11Nessáría que necess::mo para a cxecw;ao ela obra? 
w,l,)7.628.000 de receitas: correnlz;;; e)en1 velhas comunid-"'des, a saber, deu- se faça. Aceitamos, portanto, a emen- confesso, Srs. senadores que con .. 

C:r1:> fH.4-63.(JOO.OOO do que se conven- tn• outros, o das favelas, fenômeno da. sultei o:-; orgõos eompetent~s da pre-
c~onou cl_1amar "rec.eitas de capital",~ que r~vcla desâ.juste e pobreza. . A emen?a ~llmero 4, retihca '? érro I feituya sél.ll'~ esta emenda. Há. ga­
to~?;;,. al,t,\ls, provementes de ••t.rans- I Reg1stramos. ·apenas. que ~ Oro;~- do relntórw hdo. Fo~os descobnr que rantm ~e que tudo, serâ. feito para a. 
f e. enc1as . mento da Prefeitura de Bras1Jia nao o Orçamento da Recelta nao consubs- conclusuo C! o Estadia d~ Brasília 

Observa-se, todavia, que· enquanto 0 oferece os necessários recursos para o tanciava mna •;erdade, p6sto que, na mas não é nece:;sário que conste d~ 
Orçament..o Geral da União prevê no tratamento adequado dos refeyidos realidade, de f'J.to, há um déiicit de Orçamento do Distrito Federal obri..­
subcm~~.o do Ministério qa _Fazenda, mal~s. _ . . . . . maiS çle 30 bilhões de ~l''.lzeiros, pro· g~tó!iamrnte. \Sta de.stinaçüo de uffi. 
Dl.retO.I<: da Despesa Pubhca, uma ~ao piec1samos lr l_onge, altas, p:l.ra venierite de não ter sido jncluído no bllhao de cruze;ros para a consecl.:.r"-ã() 
suo\'ençao a-o Distr.it~ Federa~ de Cr$ registra;. q~e assim e. No quat.lro. de Orçamento Geral da Rt~pública 0 da obra. · 
~ .045 .97~. 000, o pl e.sente proJeto pre-~ d~mons~.o. flçao da desp~sa pelas fun- quantitat.i\'O certo que ctc·,·,ra· consta' ve recebunento de r d çot's segundo a t go ~ · " - O Senador Dix-H1.<.l' Rosado UlJC"e· 

f 
, ecursos aquela . . 8 ;;:::'- e na.s ec~nomic::ts, do Orçamento da Receita do DiStrito senta e~ta outl·a ClllCild",, au1nen' ,,,_ 

Olhe no total de Cr$ 131.000 000.000, verifrca-se, de smda, que o Item das . 1 . , · <• • ..... ' com uma diferen
11

a po1 d c s despesas cor:rentt:::. absorv~:> d~> Fedma · No Oiçam:L_to aa Recelta. h~ do despesas. par~ a construção de 
31.954.030.000. ' s, e r- ·· · · valor pràticame!lte igual, ~;cu:~~~va: uma verba qu:, teo;tcament~:. devera escola primâria do centro Espírita 

Da1, a emenda proposta que con- lent-e, aos qtte sao consignados a des- con.~tar do Orçamen.? cta .':Je-:pesa da Ataulfo B<etbo~a Lima. Houve in· 
sub:>t;.mcia a exist-ência do déficit aci- pesas àe_ capital. Pa•a as primeiras, ~:n~o. A. difere_nça e. rj.e maL~ de 30 terêssc de inúmeros Senadores p;>L" 
.mu. e a modalidade de sua cobertura. Cr$ 68 bllhõe!:: e 705 milhões; para as l.nü10es de Ctu?..en·os. T!Js porque apr~- essa or:.;aniztv;~to que, por certa, vem 

Nu forma da lei o Prefeito do Dis- segundas, Ct'S 74 bilhõe~ e 514 milhões. sentamos aquela cmen<l~ pa1a o fi- prestando g-ra11des serviços à capital 
trit.o Federal fica,' também, autoriza- Isto quer dizer, t.ambt'>m, se con- nanciament.o do déficit- orçamentário da .~cp(~blJCH. Mas no orçamento dr~~, 
de. não só a realizar operações de cré- fronta~os os itens relativos a "trans- e para c-umpnmento dO ttue dispõe ú Umao Ja fo\ ccnt~mpltoda. E notem, 
dit~ po1 antecipação da Receita. até ferêz~c~as", sejan:t as cori'entes, sejam I artigo 7.:•, § 19, da Lei numero 4.230, Sr_s. ;Seun.~ores:, ~~rca d~ quinhe~tos 
o lnmLe de 50% da receita tributária as dlta~ de capital, que. cs processos I de 17 de m<lfço de U/64: (lmlhocs d.._ .crn?.eJ.as. foro.m d~.:;tma ... 
como, também. a ~h rir créditos suple~ da admmist,ração indireta; ou dest:on-j " <' .. • , , 1 .; . nados a css~s. e~lt1dade-s pr:vadas:~ 
n1entareói n::.edlante decreto obedecido 

1 
centradas. aliados nos das subvenções É o :P. efeito do D.~.s.l~to Fe- • escolas, os:;;Jstencia soe tal, Impor~ 

o disposto na Lei nO? 4.32Ó de' 17 de e auxílio à.s entidades da iniciativa I de~~!l_ autm~za~o a I!Ontr~il' em- tància 9u_e- jt\ e3tava na proposta ar-
março de 1964; c, bem assirri. a firmar privada, vêm deixando ao Poder Pú- \ p;·e:st1mo .P~bllc~ .,ob a f~l'ma de ~~~m~ntarm destinada às entidades 
C<?nvêm_os com a tJniiio para a admi- blico prbpr~amenle dito, pequena mar- 1 diVlda pu~~1ca mt.:rna, Lutuante publica~. r 

mst-raçao e cobrança dos tributos e g~m d~ açao, se para esta, em ca-ráter) ou consolidada, bem como d~cre- . F~i- segurament-e_ fniormndo de que 
atender ao déf~cit de cust.eio e aos dmâm1co, t-i\-emws em vista 0 volume 1 tar cobrança de renaa lJrovemente gmas;o~ da prefeitura, gin:1~ios ín-
pro~ramas de capital, das entidades- a dos re<:ursos que serão rr.almente des- 1 da aptQvação do art-igo l.'!, V. "g" d1fStnam. cscul3s de ensino n1édio que 
que se retere aLe~ n9 4.545, de 10 de -tinados, no exercício_ para as 'ativi- j VII. "d'', da Lei n\nc.t•(o 4.545, de 1 v~m sendo critic~dos porque não cs-
d~zt.m!Jro de 1964, à conta das dota- dades da Prefeitura. I 10 de dezembro de 1964''. tao concedendo aqueles que já .es;tu .. 
ç~e.s . atribui das à Co~panhia Urba- 1:_>!0 que! dizer, também, que a t • • i . • '. . I dam· o ~ue os va:s e é1es desej:.uiam 
r:_1zaoora da Nova Capital, ist-o é, NC'- Umao refu~m de arcar com ·0 óuus, 1 ASSl'?· .prop1c.~-~c. a P1efeltma a ier: petdernm a':l yerhas que lhd 

.V A~ AP.. . • . lcomo.dcverm caberwlhe, de prosseguü,: cobeJtu;a_ do deflc1t, qtte foi desco~; cstc...v~m smdo clestmadas parn qut} 
. E!n P_l'lllCÍPJO, e precrso Jogo de iní- e'? t.er~10s de const_rução. com a :m-~ ber~o e a.,sll'Hl.!aúo. .. _ os ,P·.PU!ndo~ e_ senadores pudessem 

c1o l:l;,;smalnr. o Orçamento da Pre- Jhantaçao do GO\'t:rno Federal em 'Iambém propomos a acen~çao da concnburr, md1cn.ndo as entidades 
feitnnt ~o Dist1·it.o Federal. ou seja, I Brasília, lii~il~ndo-se, no caso, a con~ Emenda nútnero ~5 Eta emenda_ foi ~rlva~.rs q~: deveria !TI rf!ceber auxi­
dc Brwnlm, é, do ponto de vista for- ceder_ rr~s crrguos locn-is o apoio ape- apresentada na c amam c pur um erro, h os GJ. T!nnn, atr:wc::: do ar< ameuto 
fll:'!-~,. 11m .dus _mais bem .f~itos, um dus \nas tndispensávd' à .n:.mutenção do fl'Ut-c ao ~N'tO dt\ pressa com que es- ·.da p:·cfc:tma. ou, atra\•é::; O o Di"itrito 
n:a!s racwnals da admmrstl'ação bra- que m. t-emos, sem que no-..as e funda.- tnmos legislando, I!HO col.l:stou dos ane- -Fed~tal, ou a traves do orçamcmo da 
.slle_I!'~''-• <Jm to~os os níveis. ~enta1s estruturas administrativas do xos e sub~nexos que che~·aram ao se~ Umao. 

Ne.le se distinguem, de maneira tão mvel federal pa1:a aqui se transfiram. nado da República. (Lendo) Convem salicnt.annos que n distri ... 
prec!Sa quank1 possível. as despesas ~ando margem a ~onsolidação pn.ula- ,, . , . .· . buit;ão foi equido:,:l. Têdas as entida ... 
pelas f~nçõcs segundo as catf'<Iorias tma_ da No\'a Capital. En~tldades do Dl5tnto Fedcial 1 des que procurnram os Senadores e 
ccon01mcas, podendo. assim, atravPs I·~ao obstante tudo isso que vimos - 1130 aumenta desp~sas. Deputadus foram atendid::ts de mo ... 
d~ s~u~ qut'.dros_ dr:monstr-ahvos, ter .. assnuüar:-do, anctt-~s.e: de 1962 a 1966, ''?omDa_nhia Ul'?,~~w.ado.r~. da ào. e9ullihntdo e de tnl maneira. que. 
se noçe.o aprox1macla do que. pelos num_ pe1lodo d~ _cmco anos, o Orça- N_o-\a capital_ tlC: :~l::HHl, pmticipa· ate este momento, não sei se a!r,-um 
d1verscr-;_ .:;et{)rcs da Administl'ação, é n~ento de ;?ra~th~ cresceu de Cr$ 1 çao_ ef!1 const1tmç::o r aument~ de Senador ou D~:putado rrcebeu q.unl-
desp2nc!tdo - ou pretendE' despender- bilhão e. :n':" mllhóes, para 143 bilhões caprtars de empresas ou enl.u,l.aw quer reclamação de qu<l.lquer oe1as 
se, en:_ HW_G, ~.manut~nção e cnst~io, e 220 mtlhoes. dcs. . . que. se tire.sse sentido pre}ud\cacla. 
~n~ .t.an~t:rencms c~r1c:ntes. em .m· Não se deve i"So, ape.•!as ao fator Leza-se: •·com.p~lua Urb_ani- Acettn.nc~o-.<;e e."'ms emendas para en..-
ve?hmen_to,, _transferencms de capital inflacionãrio que multiplic~u os m· _ zndora da Nova Catntal Brasil - tidades Jâ beneíidadas e que .-.umeu~ 
e m.vcrsucs fmanceiras. 1hões transformando-os m bilhôe~. parllcipação e • ~onstituição. ou tam dê!<pC'sa;::;, csst:uíamos gra\:;ncdo 0 

Ainda assim, porém, 0 Orçamento Não 1'aríamos a injnst-iça de dizer isso, oumen~o ~e capitais. d.e empresas orç~men.to Já de.licítârjo, cujo dej!cit, 
dr> Disti'ito Federal deixaria muito a ou de sOmente àquele fator all'ibuir~ ou enhclaaes comercmu; e ftnan- repito, f' de mais de trinta bilhões 
desejar Sí', 1Ür.:1vés dêle, procurásse- mos tão significativo crescimen.o do l11Ciras. àe cru:--:eiroo:. 
mos surpreender um programa de ca~ Orçamento de Brasília, A m· flaç"o Socied!:!,de de transporte coleti .. · t · · · 1 • vo e o tr·a mp · e O nosso pnrecer á·, pois contrário .. 
rii ·e!' econcnl!Cu-socta destinado n. su·- dêsse crescimento, que s< deve, tam- u s e resas - o m smo t ~ · d' · 1· · " qiianti•at1·,,o" es ·a como i,s outras Emendas apre-
pnr _e iSCIP lll~~r a manutençao, o bém, à lentn mas perti'naz tnsta1açu' o, ' · I d t d sen :a ~s que aumentem despesas. F; 
crcsc~rnen o, o ese~,volvimento e u ex- etn BrastUa, de uma administra cão Sr, Presidente. algumas outras nesse sentido, é o nosso :Parecer sus-
pansao de natureza social de uma co- própria, tanto quanto ;Jr_,EsiVel raCiv .. emendas. cons?diramos justas, como cinto, em que procuramos ser claras·· 
munlqa.cte nov~_ que é Brasília, e para nal, visto que, de então pàra cf\, isto e, es.ta apresentada pel onobre Sena-dor dese:}nriamo:o; atender a tôdas aque: 
a QUJ.. o Goverr.o da União achou de de 19G2 at · t Eurico Rez-ende: 1 1' · -transferir, em princípio _ pois mais . 1 e, o pre:-:en e, e sua respec- as so 1r1tacoes feitas muito justns.1' 

na !ri que na realidade - a Capital üva projeçao para 1966, vem-se tra- Entidade Só-o Vicente de .,pau- Na verdade, multas obras importan• 
Feder-al com 0 seu ateabouço técmco b_alhaudo par.a que Brasíl!a se canso- la em Br<~siha, para construção tes podem não ser concluídas 5e gra .. 
e :~.dm nbtrat1vo supenor. lu~:- . e manutenção de, creche,_ escolas varmos 0 orcamento, aumenlando-

S-> 
0

. to d B . . Fdl.zmente, peJo que conse"'Ui-nlor materiaü:, artcs:ina-tcis, escolas despesas que não pedem ser reali7a-
... 0 1Ç'aillel1 e 1'2-Slha, SendO 1 apurar atraVéS dO pre~ente QrC.-;,men~ da~ OU tim.nào daS VerbaS já destina .. 

embora formalmente quase perfeito 

1

. t .b.
1
.d d ct"' . doméstjcas· de serviço social de das a €l!lpl··e ct· e t 

confo;mc a~sinalamos não iraduz un~ ?• ~ .Posm 11 a e e se -consolidar ,; famílias nas cidadef::i satélites _ '' {"' n 1m nos nara a con ... 
pro?f<l.lnJ. moderno e' esperançoso pa- Bras1lia, ~~r.esent_a ~spcctos alta- Cr$ 200 000 000_ •. solidação de Brasilia, para darmo;::: a. 
rv a cnação sistem?ticn de uma cida- m:1~tp _ po.sltl\ os. Brasllxa prossegue. diversas entidades privadas qUP ne-
df nm .. a, se através de seus diversos Br~~ha, eln 1966, espera melhorar Ora, irütmos (l.;umcnta.r, não W~ sitam mos que podem esperar. Sll 
Iten;, surpreendemos apenas 

0 
honesto s~1'~1ÇOS e implantar co mmaior exaw mente as uespc~a.s, como aumentar o c ... mpar~rmo::; a sua situação co:u a, 

e generoso esfôrço . d& administração tldao alguz:s outros. _ . dejicit. Para êste ser conldo, o pre.. da Capital da República, 
respon~ável no sentldo de não deixar ~nte o esposto, a Comtssac do DlS- feitto terã que se valer das faculda· Esse o P~tecer, Sr. President~. 
a cicJadr Tegredir nem estacionar de tnto I·'ccteral, opma favoràvelmenk des que .. aquela emenda que 11. li}e 
todo _ de~·e-se tudo isso nã te ao PLC nume10 28o. de 965 e das propmcwnam. Somos pela reje1çao O SR. PRESIDENTE: 
rl1.hÚ!a~ em afirmar, à faria d~ prév~! emendas nUmeras I, 2 4 ; 5 'e pela ~da emenda,, por 1950 mes~o. U'doura. Atldrac«n - O pare-cl!r dll ... 
e segara meditação sôbre que tipo de l'ejeição das demms emendas. E:>ta outru emendr.. diz. Relator foi favorável às Emendas 
adn:im~troção, em têrmos modernos, Senhor Presidente, foram apresen- Na verlJa "transfer'ência da ns. l, 2, 4 <> 5. Foi contrário a tó~J 
mdho< se adaptaria à impJgntação tadas d1versas emendas ao Projeto que União para o Plano de Obras do das as demai.'> emendas. - 1 
rle t:m. cenh·Çl comunitário nôvo, com estima a Receita e flX.l a Despesa do! Dlstrito Federal, acrescente~se . . Val-se passar à votação do suba~ 
f r ... ,·"' c. e Capital da República. Orçamento do D.t5trito Federal. Acei~ I Cr$ 1 000 000 000 pa.ra obras do nexo do projew, salvo as emf'ndas. ·\ 
~ ~la~o .que nesse parecer nfio va~ tamos a de número 1, de autoria do Estádio,_ a cargo dn Federação s tnes msr<:tu: ne · 'b iJ 0 tl d B .1 .. O? rs. Senadoreo que aprovam <l.J , .á· m r~~:nsar so l'C velhos no rt; Senador Joaquim T-arente, que 

1 
espor va ~ r~s1 ia • proJeto queiram permanecer sent&..i.. 

dtm~s { do c?nbecimenf{) de todos, já mclut os quadros demonstrativos dos ; Fomos informados elos assessores dos <Pau·~a' . A 

J "or.!meutc de cada um n;J. viver programas de trabalho para cada ane~ 1 pa prefeitura de que!' para a cons- Está aprovad.J. 

( 
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O SR. l'RESIJ:IENTE: 1 o objetivo de acautelar aquêles que 
~ t f~em contrato para. aquisição da 

<Moura Andrade) - Em vot.açao . c~· sa própria, evitando que, em face 
as emend~s ns. 1, 2, 4 e 5, de paré- . ctb exigências do financia<ior, o ad­
cer favoravel. 1 quirente esteja sujeito à prestação 

aqui estabelecido, compreende-se que 
se dê êsse tratamento, porque tem a 
finalidade de aumentar o riúmero de 
casa.s para residências; mas nas ca­
sas que vagarem, o proprietário rn1o 
realizou qualquer despesa, não fêz 
qualquel' investimento que merecesw 
se o estimulo. Criar-se-ia, então, 
uma situação de desigualdade entre 
aquêles que tinham as suas casas va­
gas e os empregavam capital para 
a constru;:ão de casa. 

Nestas condições, 
contrário. 
..-Subemenda. n9 11. 

ofereço par~ 

Emenda n~J 2S.. 
Os Srs. Senadores que as aprovam final muito elevada, que lhe possa 

queiram permanecer sentados. trazer dificuldades finais, ante a pos-

CSubeinenda à 
CFl 

Acresceo te-se ao artigo a 
se refere a emenda: 

quo 
(Pama). ")JTd d · to p · · Estão aprovadas. s1 11 a e,~ que o p~o1e roporc10na, 

de. correçaD monetana. 
O SR. PRESIDENTE: tgualmente, o parecer é favorável 

"§ 59 Em função das condições 
de mercado e das reziões, o Ban• 
co Nacional da Habitação poderá 
a:terar os critérios de distribui· 
ção das aplicações previstas nc 
inciso li dêste artigo". 

(Mauro AndradeJ - Os srs. Sena­
dores irão votar as emendas de pa­
rec~r contrário; 

Em votação. 

à Emenda n(l 4. 

Os srs. senadores que 
qu~ü·am , p e r m anecer 
,(Pa:J.sa). 

A E:rtenda n9 5 é uma subemenda 
à Eln:::tdH n° 4 da Comissão de Fi­
nancas. Dá melho1· .redação e mais 
precisão aCI texto do p~ojeto, razão 

as aprovam por QU'! o.fercco-lhe parecer favorivel. 
sentados. A Emenda n<? 6, subemenda à Emen-

Ne~tas condiçõe.s, entendo que a 
emenda não é justa e, por essa ra­
zào, dou parecer contrário. o acréscimo, a meu ver, é alta~ 

mente benéfico. Visa apenar a da,1 
maleabílídade, e mais liberdade dE 
ação ao Banco Nacional de Habitaçãc 
ao fixar os critérios na distribuiçãc 
das aplicações, de acôrdo com cada 
região do Pais. Sendo o Brasil, come 
todos sabem, Pais que se diversifica 
de região para região, é natural quE 
se dê ao Banco Nacional de Habtta· 
ção maior liberdade de ação no apu .. 
car seUs planos-gerais às peculiari• 
dades regionais. 

Estão rejeHadas. 
A matéria volta à Comissão de 

Dl:s~rito Federal, para a redação. 

O SR. PRESIDENTE: 

Llioura Andrade) - Vai-se votar 
ng.>ra, a. matéría constante do item 
2 da pausa, para a qual o Sr. Relator, 
Senador Wilson Gonçalves havia pe­
dido prazo a fim de emitir·parecer. 

Tem a palavcra. o Sr. senador 
Vv"Hson Gonçalves, para dar parecer 
sõbre as emendas apresentadas ao 
Projeto de Lei da Câmara n9 263-65. 

O SR. WILSON. GONÇALVES: 

,.. (Para emitir parecer ~ Sem revi­
~ão do orador) Sr. Presidente, 
Srs. Senadm·es, com a exiguidade do 
prazo de que pude dispor, examinei, 
uma a uma, as dezessete emendas 
apresentadas em plenário, ao Proje­
:to de Lei da Câmara n? 263·1i5. 
Cabe~me, nesta oportunidade, maw 

nifestar em nome das Comissões de 
Constituição e Justiça e de Projetos 
~o Executivo .• 

As emendas do Plenàrio, aprecia· 
i'las do ângulo da competência da Co­
mis::ão de Constituição e Justiça, 
merecem tramitação, uma ''ez que 
não descObri nelas, pelo menos à pri· 
rneira vista, nenhum impecilho de 
ordem jurídica ou constitucional à 
sua tramitação normal. 

No qUe. diz respeito à Comissão de 
Projetos do Executivo, examinei a ma­
téria no que diz respeito ao mérito 
própriamente dito dessa proposição 
acessória 

Quanto à Emenda n9 1, percebe-se 
(IUe ela l"isa, primordialmente, atri~ 
buir ou estender aos loteamentos de 
terrenos as mesmas vantafens e estí~ 
mulas atribuídos. às casas construídas 
para a habitação própria. ora, o sini.~ 
ples enunciado dêsse propósito revela 
que ela não corresponde aos objeti­
vos do projeto, porque o loteamento 
não pode ser considerado como um 
mn passo definitiva para a solução 
de problema de habitação própria. 

Nestas condições, opino contrària· 
mente à Emenda n9 1. 

A Emenda ng 2 transforma o item 
6<? do Art. 19 do proJeto em artigo, 
:sem a1te1·ar a. redação. Aqui, por 
essa emenda, se genél'aliza. demasia­
damente o alcance do texto do· proje~ 
to: a rescisão prevista no item 69 _qu::: 
se deseja. modificar, refere-se aos 
contratos feitos para habitação ou 
financjamento de casas construídas 
em funcã.o dos estimulas criados por 
essa lei: Transformando um item er.n 
artigo, êle se aplica a todos f:?S de­
mais contratos, mesmo que nao te­
nham essa finalidade. 

Conseqüentemente a emenda, nfto 
obstante os seus propósitos, vai mui­
to além dos objetivos dêsse projeto, 
razão por que, também, opino em 
sentido contrário. 

A Emenda n9 3, que a rigor é uma 
subemenda à Emenda n9 2, da Co­
missão de ProJetos· do Executivo, tem, 
apenas, o objetivo de dar mais pre~ 
cisão a.o inicio de prazo que se deve 
contar para e...o;sa rescisão. A ~m~nda 
dá mais precisão ao texto do proJeto. 
Po.,. esta razão, O parecer é favorável. 

A Emenda n~ 4 manda acre:;centar 
8 t:>o:Jll cssâo: 11 desde que não seja su­
:per\or, inicialmente, 8 10% do valor 
original da parte financiada". Tem 

A cm::!nda nll ·8 diz: 
da. n9 8, (ia. Comissão de Finanças, 
disp0e; "Acrescente-se ao texto do ar~ 

tigo 15 o seguinte: "é admitida. a 
Dê-:z a seguinte redação ao. correção monetária dos alugueis, 

fjhaJ do $ BQ, a que se refere a na forma e pelos índices que o 
em ::nda: contrato determina.r". 

''.;oro montante igual ao dos Es..sa cláusula. visa beneficiar os 
cmol-.nn~ntos devidos pelo registro novos aluguéis feiots de casas cons­
de que trata êste artigo, aplicá.- truidas em virtude dos estímulos aqui 
vel por quinzena ou fraçtío de estabelecidos. 
quinzena de superação de ca.da Uma vez que essas casas, estando 
um daquUes prazos". vagas, pa!3sam a ser regidas pelo Có-

"rrata-se do seguinte: os serven· digo Civil, há maior liberdade , do 
tuür•~os públicos t-êrií o ·prazo de 15 ~~~f;~ietãrio para fixação dos alu-
dias para o 1·egjstro dos contJ·atos a couseqilentemente, em determina-

Assim, dou parecer favorável à sub• 
emenda n9 11· 

Emenda n'l 12: 

·No caput do art. 26 suprima­
se a expressão" em , favor de en­
tidades que integrem o Sistem~ 
l"inanceiro da Habitação. '• 

que se refere o. projeto. dos casos poder-se-ia chegar a utna 
Diz o projeto, no seu texto primi- · ~ · · · 

tivo-, que se o registro não fôr feito exigencra lllJUSta, deseabida, exage~ 
no prazo de 15 dias, o tabelião ou o rada. Então a regra manda. que a 
ofi~ial eslá sujeito a uma tnulta cor- elev_ação dos aluguéis entre uma lo-

caçao e outra se faça tendo em vista 
re.;pondente a trés vézes o valor düs os indices de correção monetár

1
·a ve­

emolumentos. 
VenflCa-se, na realidade. essa . rificados naquele perí-odo entre uma 

. ~ 1m- e outra locação 
posiCao. Constata-se. que é exagera- Por essa razão, e tendo em vista 
da, porque sendo maL.'i ou menor altq . que a emenda tem a. finalidade de 
o preço dos emolum~nto-:;. em cada 1 acautelar a situa ão d 
caso dêsses ~-penas flcan~ ?xorbitan~ 1 proprietál'ios, ofeieço · p':rec:~~q~~~g~ 
tt e, consequentemente, lUJusto. I rável Emenda n9 g. 

A en1enda tem a virtude de atenuar, ' · 
essa multa, que se aplica ao oficial · Acrescente-se ao art. 15 o se-
falt-oso, de maneira racional e efici- guinte parágrafo: 
ente, porque êle poderia passar os •. p . · . f · . . 
15 dias, pagar a multa e náo regi~~ a1agra _o uni~o. F1~ao o pra-
trar o contrato ao passo q 1 . zo de locaçao de 1móveJs a que se 
n; Uleira previst:i. na emenda, u; ta,~!; refere ês~e artigo, ou e!? c~so ~e 
15 dias que passa sem registrar 0 sua locaçao P?r. temp~ _mde~erm1~ 
contrato pagará 0 \'alor das emolu- nado,.,. o locat~10, not1~1cado para 
ment?s a que teria direito, se tives- en~reoa por nao conv;r ao loca-
se ferto o regist-ro. d~1 continua: a locaçao, terá o 

Em face dessas exp1ic3.,..ões ráp 'das Pl azo de tres meses para deso-
o meu Parecer é favoráv;l à Em 1 d' cupar, sf! fôr urbano. '• 
n~ G; en a 

F..stando a locação a Que se refere 
A Emenda n9 7 diz o seguinte: êste projeto sujeita ao Códfgo Civil, 

Dê-se a seguinte redacão ao ~ o. prazo para, desocupação ?eria. de 30 
tig0 15: · ar )dias,_ o que ~ realmente exíguo para 
_ •• Art. 15 _ A Lei n9 4 .494, de .

1 

os dtas_ ~tu~a1s. Co~o a emen?a \isa 
2G de novembro de 1964 nã aumentm. ~sse p~â~o para tres me~ 
ap!ica, quer às Ioc~ções dos i~Ó: 'FXs._ o que e razoave1, dou pru·ecer !a .. 
veis cujo habite-se venha a ser vara vel. 
con~edül.o após p data da publi- Emehda n9 10: 
caçao. da presente Lei, quer às 
locaçoes dos imóveis que, na . Acrescentar entre os arts. 16 e 
mencionada data, se acharem va- 17: 
gos, ou, depois dela, vierem a vã- Ai-t. Fica suprimida da letra k 
gar · Tais _l~cações reger~se~ão pe- da alínea I, do Anexo r, da Lei 
las-drsposiçoes do livro III (Par- n9 4. 505, de 30 de novembro de 
te Especi~l! Tít_ulo V, Capítulo 1964, a expressão final por pl·a-
lV, d~ Cod1go Civil, admitida a zo_ não superim a 120 dias. 
correçao monetária, na forma e 
pelos índices que 0 contrato fi- A emenda está muito bem jusUfi-
.xar. cada. Envolve maténa que, à pnmei. 

Parág1·a.fo único. A renova('áo Ir~ VIsta, cria ao re~ator-uma certa di­
da locação de imóvel destinado a fmuldade para opmar, quando trata 
fms c~omerciais ou i!l.duttríais e a de ~unto precis~m~:nte de nature­
f:_xacao do respectivo aluguel con~ za flscal·e nao, propnamente, da :na.­
tmuam regidas pelo Decreto nú- téria principal do projeto. 
mero 24.150, de 20 de abril de Se compreendi b-em o alcance, a 
1334, e Código cle Processo Civil". el?e:1da vis~, a rigor, ís~n~~tr do _im-

. posto de selo, que é ex1gmo, as re-
:relo ~exto do PrOJ~b, os pr~dios lações de compra e venda por prazo 

constrUidos em funçao desta lei re~ não superior a 120 dias. 
gulam~se não pela Le:. do Inquilina-
to, mas sim pelo Cód:.go Civil, como Retirando a expressão ~<por prazo 
estimulo à construção civil para ha- náo superior a 120 dias'', rigorosa .. 
bitaçâo. Pela emenda, tanto os pré~ mente todos os contratos ele compra 
dios construid0s em vi::tude dêsse pro- e venda de materiais, etc. ficai iam 
jeto tl'ansformado em lei, como os iseqtos do impõsto de sêlo. · 
que vagarem ou fôrem. reformados, ãe A)ém de tratar de matéria que a 
agora em diante, estariam tambêm ·meu ver, não é prOpriamente do 
isentos da legislação especial do inw conteúdo dd projeto, a emenda isenta 
quilinato e beneticiad•)S com a legis· para todos os efeitos, e não sOmente 
lação, mais benigna, elo Código Civil. a compra e venda do mat-erial para 

Ora, no· que se refere às constru- êsse .fim, mais o benefício f,e estenae~ 
ções feitas em virtude do estímulo 1·ia de 'modo geral. 

A emenda merece também pareceJ: 
favorável. Visa a facilitar, na hipó~ 
tese da vida de capitais estrang·eiro.s 
com essa finalidade, a possibilidade 
de auferirem esta vantagem, mesmo 
para emprêsas particulares, clesde que 
os seus financiamentos ou investi .. 
mentos estejam devidamente ap;cva~ 
dos. 

A emenda tem sentido de justiça. 
razão por que _ofereço parecer favo· 

·rável. 

Emenda n9 13. 
No parágrafo único do art. 26. 

substitua~se "juros'' 
por 

"rendimentos'', 

A emenda é mais de caráter técni­
co, No caput do artigo fala-se em 
"juros e comissões", e no parágrafo 
fala··se apenas em ,juros quando de­
veria s:>, . ,1ros e comissões. Para evi .. 
tar 1''-';J~::-;:;o, emprega-se o têrmo 
"rendinl~aco'', 

Dou narecer favorável. 
Emenda n Q 14. 

Acrescentar, onde convier: 

"Art .... Os estímulos fiscais de 
·que tratam os arts. 13 a 18 e 52 da 
Lei n9 4.239, de 27 de junho de 
1963, aplicam-se a todos os em:.. 
preendittlentos que executem obras 
e sei·viços constantes do § !9 do 
art. 19 daquela lei, ou que produ ... 
zam utilidades essenciais à sua 
execução, a contar da data de 
instalação de cada ernpreendi ... 
menta." 

Esta emenda está muito bem justi­
ficada mas tem âmbito amplo. Con­
fesso que não pude, no prazo que me 
foi concedido, fazer . exame exaustivo 
dada sua extensão, para emitir pare­
cer definitivo on, pelo menos, sôbre o 
verdadeiro alcance do objetivo da. 
emenda. Mas, pela justificação e le­
gislação citada, que lhe foi anexa~ 
ilustrando a sua justificação, ~erifico 
que o artigo proposto tem amplitude 
muito grande. ApliCa à finalidade a. 
que se refere a emenda todo& aquêles 
estimulas que são concedidos na área 
da SUDENE. -

Tratando-se de matéria assim, a 
meu ver, complexa, e cujo objetivo 
ou intenção não me foi possível f.ixar 
com absoluta segurança, tenho a con­
vicção, à primeira vista, de que a. 
Ernenda elastece demais os benefícios, 
sem a fixação do seu conteúdo defini­
tivo. 

Nestas condições, e por uma cautela. 
nece,ssii.ria para evitar que possamos 



conceder aquilo que não seja razoá- das n9 3 e n9 4. Coincide o nosso pa- O SR. l"RESIDENTE: l § 2i As diferença& nomiml.is no 11rin· 
vel, também me manifesto contrària- 1·ecer com o pa-recer do relator da ma- d cipal dos contrates t·eíeridos .1este tJ.:·-
mente a esta emenda, a qual, não têria naquela,:; outras Comissões e co- (.'1!o1fra An rade) - Está reaber~ tigo e seus pa_ragrafos, l'esultantes da 
obstante, poderá ser examinada em mo a exposição feita seria pràtica- 3 sessa~. . - coneção monetária, não !OD$tltulrao 
matéria própria, com mais vagar, dada mente a mesma. para atrair as sim- . 05 Srs. Sena?ore:s lrao. votar •. neste rendimento tributável para e"e1tru co 

m::>tante, o PrOJeto de Le1 da Camara _ .~.. 
a, amplitude e complexidade do as- patias dos Srs. Senadores, então, dis- n? 263, de 1965, 'de iniciativa do Sr.

1
1mpó~to de renda. . ~ 

sunto. pensamo-nos de repetir os argumen- Presidente da Repúbltca. que cria me- ~ a. Nos casos e nas condlçc:'e? ap:·o ... 
E d Q 15 . toS ou de apresentar novos, desd~ que didas de estimulo à indústria de cons· V?-das pelo c~nselho Mouetarw !'<a .. 

men a n · /plenamente esclarecidos. ·truçáo civiL ! c~onal, a~. entldades inte~ra~tes de 
"Fica revogado o parágrafo úni- Emenda n'? 4 a favor. Em ,·otacão 0 pra:eto salvo as sistema tmance1ro de l1.abttaçao po ... 

co do art. 31 da Lei n9 4.494, de Emenda n<? 5 também. Est.a sub- emendas. (Pausa.) J ' derão operar cum as cláusulas de c~~r~ 
25 de novembro de 1964." emenda à Emenda n9 4 da Comissão Os Srs. que 0 aprovam queiram per~ ~ reçáo previst~s neste artigo, ,ao e r nas 

. f • . b de .Finanças, é de grande signWca~ manecer sentadoo, <Pausa.) obriga,..óes att\'as.' Q. uer nas passiva.': l!:sse paragra o UlllCO, se estou em ção e importância porque protege o " t ,.. t t a 
presente, obriga os adquirentes de le- comprador, 0 adquirente. 0 pro)'et.o. Está aprovado . . Ar . 2"' ~ons.I Uir encargo ,JOnga.-
t · b 1· · · f d 1 ~ · 1 tono do alienante. nos contratos a llle ras 1mo I w.rms a azerem ec ar;açao na verdade, era supinamente unilate- t- t · 
desta aquisição e, e mconseqüêncla,do ral. Fusorável à emenda. i: o seguinte 0 prcjeto aprotado; .se ~efere o ar Igo .a.n erwr. a contra-
investimento nesta parte, na declara- Emenda n!l 6, também favorá~·el. taç.ao, como parte Integrante dos mes~ 
ção do Impôsto de Renda. Contrário à Emenda ng 7• I PROJETO mos e· durante sua yigência de ;;egu-

Diz a justificativa da Emenda que Favorável à Emenda n'? 8. DE LEl DA CÂMARA ro, abrangendo os riscos peculiare~. 
ela. traz mais uma complicação ao con- 1 nos moldes preconizados pelo Banco 
tribuinte quando vai fazer a declara-~ "E: admitida a correção monetá.- I Nacional de Habitação, para sua _ope-
ção de renda. E que o próprio Banco ria dos aluguéis na forma e pelos 1 Nq 263, de 1965 ração, em nome e twnefício do ::.-dqni-
de Habitação deveria ter condições índi~.es que o contrato d.etE'-nni- 1 (No S 208 ~B. DE 1965, :SA ORlGE:\t) rente, quando o valor da imóvel não 
para "fiscalizar as aquisições, devidas nar. \ ultrapasse 3_00 (trezentos) ::a!arw.:: ... 
uu não, desSas letras em vez de atri- Favorável à Emenda n° 9. Acompa-1 Cria medidas cte esümulo a indilslna minimos mensais. 
buir ao próprio particular a obrigação nhando o Parecer do Relator da Co- àe consttuçào ctvil. Art. 39 Nos casos de rescisão, pot' 
de apresentar o comprovante, quando missão de Projetos do Executivo. culpa do alienante, dos contraLCs a 
se tratar da. declaração de impôsto de Favorável à Emenda n"' 10. O Congresso ~acionai decreta: que se refere, o art. 11-', a. tnderiizl\çfto 
renda, que, rigorosamente, não está Favorável também à Emenda n~ 11. Art. 1° Sem prejuizo uas u1spusições a que o adquirmte tiver direito será 
diretamente afeto à matéria. Cont:rârlo à Emenda n" 12. da Lei numero 4.591, de_ 16 rJe à<:. corrigida. monetàriamente até o seu 

N'essas condições, tendo compreen- O Parecer da Comissão de Projetos zembro -de 1964, 03 contratos que ti efetivo pagamento segundo os mesmos 
dido êsse alcance da emenda, dou pa- do Executivo é favorável; o nosso pa~ ,·erem por objeto a venda JU 1, rons~ índices de correção fixados no con-
recer favorável. recer é contr:\-rto, po-rque a lei Jâ deA truçáo de Jlabilitaçóes t::om pagam1m trato l'escindido~ 

Emenda- nº 16 : fine quai.s as entidades que integram to a prn:m poderão prever 0 reajusta- Art. 49 os itens r, li e_ III do ar~ 
o sistema financeiro de habitação. menta das prestações me!\Sal;:~ de ttgo 12 da Lei n<J 4.380, de :n rte agõs~ 

Acrescente.~se, onde couOer: É~ claro o objetivo do pi·oJet~ e as amortiímçao e juro3, obsenadas a~ ;e~ to de 1964, passam a ter a :,e~uinte 
"Art. ··-· O parágrafo t..nico do razoes qu~ nos levaram. a t:"hmmar guintes no-::mas: ,redação: 

art. 34 da Lei nt! 4.494, de 25 de c.ertas entldade~ estrangelras ~os .fa- ~· - , . I ''1 - no min'Lll10 607" (sessenta por 
no~embro de 1964, passa a viga~ \O~es que a lel concede. As \;ompa~ 1 - oum~nte potlerao ser cott.;td'JS centol dos recursos deverão estar 

. t d _ nh1.~s de seguro, por exe~nplo, aquelas os contratos de venda, proiDt!6!:;a t!e aplicados em habitaçóes de valOr uni~ 
rar com a segum e re açao: ent1d3.;des. que nos que1ram &Jud.ar, venda, cessao e promessa de ces.::;aJ; ou . tário inferior a ;wo urezentasJ \é:z.es 

"Par<i.grt\fo único. As letras de s~m fmahda_d~ de lucro, grande~ sm· Je construçao, q•1e tenham por .njt·· j 0 maior sa!ario-minimo mensal ~~igen­
que trata éste artigo serão ao por- dtcatos operanos, algtms dos qmns, .se~ to imm•eis constrmdos ou tene:ws I te no Pam· 
tador ou nominativas." gundo so.ubemos, embora estrangcn·os cuja construçao e.steja. contrataaa, m- ''li ·- n'o máximo 20% (vinte l<<Jt 

Admae apenas que essas letr!ls imv· ~ue ~eseJam colabor:u:é c~noseo, fllvo~ clusive unidades autônomas -:- ::~.>~Et:· 1 cento) dos recur:-;Ls poderão e.sta!' 
biliárias seJ·am nominativas ou ao pm·· Iec~tn ob~nps com empt tsdtmdos a juros! tivas yuotas ideais de terreno f:!m t!di ·1 apllcado:;. em Itabilaçõcs de vator uni-

mbetnn 1° ·aadtxos, .• 1essas ten 1 a est. H'r1t~m 1 ficaç.ao ou conjunto de edificaçõe.:; tu- ta· r.1·o 5110enor a 400 (quatrocentas) tador. Na Justificação faz~se referên~ e tCI as. 1~ as ou ras que em u1s rada d . . • . · . · · 1 
cJa a outro tipo de ttr;ões em que são lucrativos não corpo s em cor. oru.mto. . vêzes o mator, sttlarw-mmuno meusa 
admítidas as duas modalidades de ti~ Então, ~ no~so parecer e contrário. li - A par~e ~inanCladu u€V~Ll ~er vigente no P~1s; · . ~ 
tulos. Emenda 119 13. também fa•torãvel. paga em pres.aç.oes mensa1s.de ~v"t.::.r ~ "11! :- s;rao vedadas~ ~~llcaçues 

Em face dessa similitude ãe situa- Emenda no 14, favorúYel. c.onst..1.z:te, _ in~lumdo . amoruz~~a~ . ~ l e~ ha~1taçoes de valor Ut;ltano &u~e-
çáo, ofereço parecer favorável à Esta emenda foi apresentada pelo- JUros .... onvenclOnados a taxa ,Jll-l.X~l!la r10r a 0 00 {qumhentas' vezes o mawr 
emenda. nobre Senador Jos.é IErmirio e ::liz 0 I f~xada pelo . ~onselho Monetário Na- \ sB.lárto-ininin:m mensal vigente no 

sea-uinte· ' lmonal, aàmmda a :onvençao de prcs- r País'', 
Emenda n9 17: "" " ·. . . . tações de valor diverso ante5 e ctepois \ Art. 5\l o art. 2íl da Lei .n9 t.591, 

Acrescente-se, onde couber: .Att .... Os t?stlmulos hsctns d~ rJa ent.rega da untdad~ autõnima. mas fde 16 de dezembro de 1964, fica acres~ 
que tratam os arts. 13 a 18. e 5<! vedada n correçac de pr-estações inter~ lcido dos seguintes parágrafos: 

"Art. ... Ficam revogados o ar- 1 da Lei nQ ~· 239, ~de 21 de )unho tnedü\rias, se hou-.·er. "s l9 0 direito à guaràa de vei~ 
tigo 40 e seus §~ da Lei nl? 4.494, d~ 1963,. apllcam-~e a tcdos_os em~ 1 lll -· o sald•.: de"'t!dor e a:: j.-r2s- ,cu!os nas garagens ou Locais a isso 
de 25 de novembro de 1964." pree~d:lmento.s que executem obras túções serao corrigidas em pel'!oti.tt!; ld· estinados nas edíficações ou COlljUn-

:t:sse artigo obriga os proprietários e. Stl ~Iços consta~tes do ~ ~9 do não inferiores a 6 (seis) meses com tos de edificações ;;erá tratado como 
de casas alugadas a fazerem comuni~ Alt. 1· ~~quela lei, ou .qt_Ie Plodu- base ent índices de nreços apur<J.dos objeto de propriedade exclnsiva, com 
tação às Prefeituras do valor dos alu· zam ~}rhdade:s e§senclals k .sua pelo Conselho NacionS.-1 de Econo!;nh. 'ias ressalvas ~as r~strlções que ao 
guéis contratados, a fim de facilitar 8 !;~c~;o,tl: cg~ja.r ~~~;~t:n~rn;ns: ou pela Fundação. Getúlio Varps e mesmo sejam. Impostas por instrt!m~n .. 
decretação do impôsto predial. Mas. to, a en o contrato deverá mdkar -em detal\'e •tos contratums adequados, e sera vm~ 
diz a emenda que hoje as Prefeituras · as condições do :reajusramcnto e o / culado à unidade habitacional a que 
não adotam mals êsse sistema., consi~ ~e o objeti~o 9a ~e i é favor~cer, ~é indice convencionado. <:>:ilrresponder, no caso de não 111e ser 
dera do arcai_co. ~ sim o. sistema ~o- est~mular r- a mdustr!~ de construçao IV _ o reajustameuto das prf!.5ta~. I a.t.ribuida :fração ~d.~al ~.spe~ífica de-
derno. da ftxasao do 1-alor lócati~o civil, entao . não .veJO nwtivoa para çóes .cão poderá entrar em vigor .ttnte~ terre-no. . 
a traves de indrces .e valôres padrot:n- opormos resistênma ~ . essa emenda, de decorridos ao <sessenta.) dias do § 2'? o dire1t.o de que trata o § 1~ 
z:1dos fixados tecmcamente pelüs or• que é de clareza mer1drana. término do rr.ês da correção [déste artigo poderá ser transferiqo a 
~ãos competente~. . . FavorávEl à ~menda n9 15, apr~sen- t v ·- Nas condições pr~·;istas nc outro condômino, independentemente 

Na ve\dade, 1sso se ver.1f~ca nas I ta.d~ ?elo nob_te Senador Xugêm~ de! cvntrat.o. 0 adquirente podel'á. tiqntdar da. al.ienação da unidade a que cor· 
~randes cidl!-des. Ne.stas condiço:s. ofe~ Barr?~·, Contrario à Emenda n9 .-.6 e J antecipadamente a dh·ida ou pArt.=.: "esponder, vedada sua transferê~1cia a 
reço tambem ptuecer favo1.·avel à favot~'\el à Emend~ n9 17. . . da n

1
e:;ma pessoas estranhas ao ccndominw. 

emenda. . ~ Assim, Sr. Prestdente, dtssentmdo) _ Á '"'" . ~ d ,,.,. t § ao Nos edifícios-garagens, às VA. .. 
Resumii?-d~: em nome. da co~tssao a~:n_as do Relator~ daqueloutra Co~' in~'J.mpl"mei:t: 1J~0adoouJ~~nt~~gm~~: gas serão atribuídas frações ideais de 

de Consyttmção_ e Justiça, ac.elto a mt~sao quant-O a _tre~s emendas, o nos~ I 1 : · .... . . n - terreno específicns". 
tramitaçao- de todas as emendas e, em so parecer é identlco, !la conclusão. te po?e.re o .. orr...J: ~pós 0 a.~raso dt:", Art. 69 No caso de um conjunto dt 
r:.omc da. comissão de Projetos do ao do nobre ?enador Wilson. Gonçal~ • 11~ nnmmo, ~s .. o.;ês. pres.t~açoes m:;- edificaç&es a que se retere 0 art. 89 
Executivo. do~t parecer favorável às ves, _das Comtssóes de Co_;:tsttht!çAo elsats, ou ap6::,.;, _,três) ~e.:.es d~ v .. :t- da Lei n" 4_591, de 16 de dezembro de 
.:mendas_ de numeras 3, 4, 5, 6,-8, 9,_ 11, Justzça e de P;·ojetos do Executivo. ctm;n~o ~e q~aJquer ou~:a obu~açno w64. poder~se-á e,<;tlpular 0 desdobra.-
12, 13, lt~, 16 e 17 e parecer contrario O SR PRESIDENTE· ~on.r rua, assegma:do . ~o. de\edor. mento da. incorporação em várias in-
:\s emendas de números 1, 2, 7, 10 e 14. . • • 'aentro dês.se prazo, o dtreho de pur- corporações fixando a. convenção de 

São os pareceres. <Mo~ra Andrade) --; Vou :.uspender ~ gar 8 ::or'l. ,· ~ _,_ 
1 

condominio' ou cgntrato prévio, quan-
a .sessao por algt~ns m.nuUJs, a fim de I VII N~ ca ... oo de .. ~"';:.c.slo .~ que do a .incorporaçao ainda estiver su-

o SR. PRESIDE~"'E: o!denar a votaçao das emendas, nos se refere. o Item anteuur. '; alt~nat~- bordinada 8 períodos de car&ncla, os 
(Moura Andrade) _Tem a palavra term_os ~dos pa.recer~s prolatados pelas te. podera promover a venaa dos dt·ldtre!tos e as relaçôes de prcprierlade 

., nobre Senador Aurélio Viana, re~ com1~soes de Projetos do Execut-h·o e re:ios deco:rentes do contrato, nbser- ~ntre condê.minos de vãrias edifica ... 
l:':or da Comissão de Finanças. de F~n!lnças. lvadas,,no que forem aplicáveis, a.slções. 

Sohclto ~o Sr. Senador Aurélia Vta.- \dtsi!os1ções dos §§ \9 a 8° do, artigo 63 Art. 79 0 art. 9o da Lei n9 4..591. 
o SR. AURÉLIO VIANA: n~ a genttleza .de, juntamente com o. da ....,.e! nú.mero 4.591, de 18 ~_.e de!em- de 1$ de dezembro de 1964, fica acrea• 
(Para emit-ir parecer. Sem revisão 81. Sena.dor Wt.lson Gonçalves, _auxi·J bro de 196:1; ressalvado ao adqun·en~ cido do seguinte p!'l.r,\gt·afo: 

âo oradon - Sr. Presidente, devemos li~r a ?ecretarla da. Prestd~nOU\ na r te, no~ ca.s~s previsto~ no •rti~o 21;>, I § f~ No caso de ccnjunto de edm-
1 ç;;um1r 0 parecer, porque há coinci- m:denaçao .... das emend~s. conftgvu-a:r:do I a. opçao pe.a dero!uçao nos e~m1J.s cações, a que se refere o ::trt. 89, a 
dt·ncm de pontos de vista entre ore- ~~ parece.es favoráveis e os contrá- all previstos. . . . I çonvenção de condomínio fixará OI 
!ator das comissões de constituição IOS. N • 'I:" § 1~ Os contra.ws da aqu~s1çli.o de direitos- e as relações de propriedade 
e Justiça e de Projetos do Executivo . ~ s~ssao frca. ~ .. spens~. P'O" aisurus imóveiS R que se refere o art1go 63 dn entre os oondôn\lnos das várlas edi.fi­
~ o rC'htor na comissão de Finan~as.lms an es. Lei nà.mero 4.72E, de 14 de Julho de 

1

cações, podendo estipular formas pe ... 
A"'s:m, o nosso parecer também é con- <A sessão é suspensa l11 20 hora" 1965, podedo prenr a corretAo mo- Ias quais se possam ctesmemhrar e 
,r6;io fts Pmendas de Plenário de nú- e reaber:ta às 2'll horat i: 10. mf- net~rja nos têr:mos ~item m dê~te ,oJ)...qnttr porções do terreno, !nclustve 
m":os 1 (' .... t favorável às subemen-! nutos.> artigo. I as edl!lcações·•. 
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(Seção 11) Novembro de 1965 ' 
~-

Art. S9 As disposíções dqg arts. 28 da ohnt para atendimellto do dispos- 14 de julho de 191:15. scrã respon~!:l.ve1 'exerc.::r os direitoS em nome do cre .. 
o seguíntes, da Lei n 9 4.591, de 16 de to na nlinea h, do art: 32_. da Lei pelo pilgamenLo'do impôsto n sacie<la-, flor. segunU.o as f!ondieões de contra. 
de;.:embro de 1.96J, não se aplicam as n" ll.Sfll, de 16 de dezembro de Hts·•, d · b"l • · d 1 
In 

-
1 

· - d t d 
2 

d -:. e mw t htrm a qu rente-. . to e com as re·::.pon.t;abiEdades de ~--
corpnra:;oes U1c1a as an er. e ' 1 e utili?:arã o custo unitãrio, divulg,·tdo " "" 

d b A 1964 ~ ;;-I? N{}s contrntos referidos ne:,te i posltãr1o. 
czcm ro 46 · pe!o sindicato na formn dêste arLgo, 
~ 19 Caracteriza o início da incor- rcfer'ônte ao tipo de ·prédio padroniZa- artigo P seu ~ lQ. f' tmpôsto Oo sêlo' ~ 1'-' No ca~o de inadimplemento da 

poraçã:o, para o efeito dêste a.r~igo, a do qlle mais se aproxlmc do prêdio será rcco1hido no mês se'!ulnte no tér- : obrh~a"áo gsrant!da. 0 credor fiduciá­
promessa de ces$ão de quota ideal de o'ojeto d3 incorporação. mtno de cad~~ 0PnFstre civil. calcula- 1 rfo oo:lent. mcdiant~ contunicnç2.o aos 
venda, promessa de venda, cessão ou Art. H. 0 Banco Central mant.erá do à tr~JCl d(2 1": fum nor cento) ,r;ô- i ar!rmJrentes das unidades hnbitncio~ 
terreno vinculada a projeto de cons- f d d - d bre o mnnhm1

P tot:ll das presh1 t:Õe~, n~tis. poJ;sa"r a exercet• diretamente to• 
truç''<o, ou o contrato de coris'.r"ea·o um un o e compensaçao e vn- f tJ I' \. d t ' .... .,. . ~ . . . 1- · 1 t' e e V11men:e IQU c.~· as no sE>messe. r1fr:: ·M direitos ôeoozTent-es d<Js cré-
•ssinado p•Io 1·ncorporadnt·, ou 1,0, naço~s 1~amouus e moue anas re a 1- 'd 
co ~' ..._. • • t f! venci o. rii(os cedido•. apl,·cnndo R~ ·.·mnort'I'--adquirente. vas a e:npre~nmos ex ernos para - t . " tw.ncia~Ylento de pmJ~?tos ou plvnm; de Ar · 18. O 'B.,nro Ct'ntral pOderá cir><: H'CPbldas no nagamento do Seli 

• § !i9 Os instrumentos de contrato com;trução e venda de habitar:õrs no fl_llÍ.Ol'i:-·H :Lo;:; "'0-:.-ied"de,..- de crédlto e rl"Pdlto e nas despes\'ls d{'correntes da 
tc..:cndos no para~rafo anterior sà- Pais. fln'?ntlMl'!Pnro n St> 1xan!lforml'!rem ('oh•·'\:w.a. e ~ntrc?:anr'fn l'IÓ devedor o 
mente farão tJrova de húc~o da exc- ~ 1(> comtJet~ aa B_'.nco centnt1 n Pm sociPd'lde C!? crédito imobiliãrio, <>" 1...-'" nt~"ventura antirado. 
cução da incorporação, quando o res- H't'f'VlU n.provaçfo d'1s contratos de com ::15 ('-::~.C 1 Pri<~.ticas f!lJe atribui a t •;p F:c a imoort?ncia rerl'bida na 
pecliYO i.Jnpõsto do sélo tiver·sido pago '<··mnrfi:-hmos externos pnra :.n finali~ Lei no -4 3'Vl. cfo 21 dC' ngô~to de 1964, rl":tF'7f!l'áO dos direito:> f'?didos não 
C~n'ces da data desta lei. .-Jode" Pi"evistn.s ne.:;t.e <~rti:;o. 1 ou a ma:l'"'"•m r..,r~"''"::t P>;;'1"'~ 1 "1i"'"'1 a 1 bn.s'"~r oa1a pM:ar o crédito do cre-

Art. 9':' O art. 32 .da Lei nQ 4.591, $ ?_Q o B~tJ.co Central poàer<l In"'~ operar-iv•s n,·ónti"t: t\~s socieda- 1 dor firluclúrto. bem como as desoesa-S 
ele 16 de dezembro de 19o34 •. passa a v~- 1 ::sse<:!;un_1r aos nutuirios dos· en~prés- der; tJe rrMHo iJ11nhiliário. 1 q•.fPrídf!;; no uarállT~fo t?'"lter!or. O de .. 
g~ra.r . acrescido dos segumtes para-~ \mos ~xternos aprovados no~. •;~1·roos . § 11J <:ornn::-•" Pro ~onselho Mnnefá- '1'."'dor conti.nuarâ T""SSO::!lmente obri .. 
g1a.tos. . . . , io pn.rr-~r::::.fo anterior a. aqUJóllt:fl·) de no Nac•ona? di--'('1"' 11UQr o ace~no dl'!s I ?flrl() q ,....,,gar o solrlo rrom:'l.nescf'nte. 

'· 8~ O Otzywl do Reg-ts.tro de 1 ... !Jmbio na!'<"~ li:midnf'9.0 do~ encar~os f'.Or:ied::orle." ri<' r-"'r1Ho úr.obiliârin r> O J ~ 3o F.'' nnla a clPmml::t quE> nutor1 .. 
Imo~e1s que .na~ ?bse~var. ~s prazos 1-ie nmnrt!zr.cã0_ f' juros e t.ax:as con- n:erc2Co àr> P"'"'i+<>í<; on financeiro e I:>:'\ o ('P.•·c;iom\rio fldud:'irio a ficar com 
pre~11stos n~ § 6, ftcara. SUJeito ~ pe~ 1 +ratar_ho;. ntuGl'7a~ta~ monetàrin.rr~ent-r: fixRr flr. I!0"1Õt"Ü""õ r1ne dPver6. obser- o<: rfh.·pi-1·""' cf'dido.c:; ,..m_ !!.arant.irt. se a 
nalld~?~ ~mposta, ·pela autondade I ,,~~u.,do ":.<; n)ç"rn?<; íntlices e .<:omllcô~s v.f!.r nas snn on<>\'?\ÕP-c; ativas e pas- divirl~ nfio fi\r nn !'iPll vpnci.mento. 
jud~c1ana. competente ?In montante "1.9 cmTf>r!;'n ])TPVt.<;tr:> • .:: na I "l 111mero S1',H'If!. s l.o A cessiio fidnci::'ír1n. em gara.n-
concsponàe.t.üe a dez vez~s~ os emolu-) t.'3?.n. clf" 21 (!e agêst'l de I9-54, e ~ ,2('1 Comneto:> 110 Banco Cenb•al o~ tia :::Ornente valeró. contra t.erceJros 
~ert'o~ dev1dt<?s pelo regts"ro de que l'l(SÜ' T.t>i. \ rc;óstro. a ~nto•·i7at-iio. nara funcio- j ilf',.._o;o; Oll€' 0 ~eu instrumento, pôb1i-
tra1 9

9
" st

0
e "o'r!g.o ·

1 
d R 

1 
t d ~ ..,0 A"_ ev··ntua1·,. difel'tõfl'"':J<: entre 

1 

nam('n~o. "~ fiscnli7'lcáo e tódas o~ de>- I ro "C1T oart-icnhu· t:mfllQn{'r que !ieJ·n 
" 1c1a o .e•" s -lO e " ·'- ~~.~ · "' ,., · · ' · · d' · · · ' ' · 

lrnó
1
reis não resnonde pel; exatidão 

1 
RS tM1.:u:: de ('{W!hio resulu•~nt.;-s ds. ~1 t't 1 ~ ~P '~<t~ n>'P.\l'Jst.~r. nn Lei tlUrrl"'- , o S"'·' ':,qlor, fô!' ~rnuhrndn por oópla 

dos documentas Q.ue lhe forEm apre- ~atvaH1:2cÜo referida no ps:ragrafo to -!.3~~· d'~: ~1- 0,"' P!'.'O.<:t~ C!~ 1964. pa-I nn P.<:P:•~tl·o de Tlt,,los c Doc~Jmentos. 
sentados para arquivamento em ,.,ntr.rinr e a~ ta:uu;~e[etivamen.~e pa.- rs n: Ol~Ul .c.-,:. ro~rc1el:~·_r.a~ das so- 1 Art 22. Nas ccndid)~~ fixadas peio 
obediência ao disposto nas aHneas :"'A-S nara a Hqnida{'~O dM ohn~?-ções cled?~e, àf' ;·f'r'\tn n~ohi~mr!O.' . li r··. 1 t:o"r>~r>lho '\1oneb'i.tio l~adnna:. a" .c:o­
e. g, h, l e p dést~ artigo, desde que 1'?.xtemns f'erão con_wensndns nn -H!ldo ~ 3 Out~r.Jo.o /::on.,P..lho M~nri, __ JC 'r·~chár-s,de ~1·Pdito !mnbil!úr10 pode­
assinados pelo proiissional responsá- ! nu·,t";t(l nestr• artmo, e 0 saldo f mal Naclonnl se re<Pl.r n::ra es fmflHda-lri'in OP~'"'~1' no finanrinmento dcs pro .. _ 
vel pela obra. o~>xlster.tfl perh>ncen\ ao· T~~:;Ol:.r.7. Na· des a o-u-e\~ r!df't'P 0 .~ }1:', parti~tpa~ I 'infoo; referido~ no<; arts. 20,.. 21. me-

~ 
10 

,., .. 
1 

t d . ,.,nnal ou será de resp[m:'lanudade 1 rá (l.q rPtmJno. rrnn du·elto a VOtO, o 

1 

,1 i.::~~te 2c..,i.te d"" letJ•a•· de c!'lmhio .,.ea.-
~ • ~ P an as o pt'CJeta aprova- dfo<:::te ' I Presid"'•1fe rlo p."~'i!H • ·' ' " ~ • ·' '~ --;, • 

do (art. 32, alinea dJ, Poderão ser .· .. : ~ ...... d.S<=te -~~ '--,.:· . · -. d" é- 1ttslfive!s !>::J.~ada.'1 nda emnres.A ti-
a re e_ t"d . . " ·'d ~ 4.,- Os t"InPlC;c.t.mo..">. Oo.~letO ~"' • At, .. h. 'Nfl<:; s.J~s oneraçoe::: - cr n!.inCi?.tin cul05 valores P YP11C'ID"fi'"' 

P s n ~ as em cnpn.1: con.el! a com tl 5 d""Unar<'D1 3~ pntic"f<-, dito Jmnhilió.rio -1s CaiX:?.~ Fconómi · '- · · '-' - • · ~ · -
o original pelo profisslonal responsâ- ar g?· auf> 'P" · ' • · • · - i. I . '- · '· " '· " - tos. cn,.rt>sponc1entcs ~~os dirPit.os cr,u .. 
vél pela obta. \de$ ltncP.:r.~nt~,, de ~istem~ !r:te-nc-e.lc:a~ . ... mlv'~" o. r_nnselh~ sur:erior d~s cio:l-::tdos. tenhnm sido cedidos pnr .. 

• ··to. {~ 'bnhlL_a<:~ao, ;.{'.l'a .. o Bl!.hnLtJ.dos ~o Cal~"".. f'.connn,:c'ls .Ff'df'r::ns. rlarao cialmentc. ou cedidos fídnciàr!amente 
§ 11. Ate 30 _de junl.~o de 1956 .se, t Bar.co Nacwna1 de .dRbmH·~o e .. so- nre[erel'!Ctrt f'! f? f_m:'l.nct:'ln;ento de pro- crn t>:arnntia. , 

dentro de .15 <qumze>. dt2.s da ent;eg.a lmentf' 1'\0ós o p1·ommctar;!'!~to_ destP, ietos. dn~ tnic;aüv'\ pnvada para a Art. 23. O art. 23 dn Le1 nç 4.360, 
ao Cartóno do_ R~tg,Istro de Irno:re1s aprf'<;"!1.hrlos fiO Banco Cemrr:J para. ~ l'onc:;'!·'~ao P, Y"'n~q a prazo .. r<m e:.dl- de 21 de ngõsto de 1964, pa.ssn n ter 
da~ docum1entaça? complcl.~ prev.IS!a I os fin_s do ~ 1°. ~fica co~,,, ou CD".\un:o d.e edtflcnço,e::;, ti a seg\linte redação: . 
lle .. te a:t,go, fe1t~ por carla enviaat\ ~ !jll Os hnnco~ de inYestimento a I rte 11n1dnd;-~ h~h1 -~cronaJ~ de inte:re:_:-
})~o Ohclo de Thl!los e Do~umentos, <JUe ~;? refr:re 0 P.tt. 29 da Lei nUme- se soclr.s~ .. o'I de;;hn<>da as cl:lsses C\e / :Art. 23, A con;;truçâo de pré-
nao tiver o Ca~rtór10 de r:uovets en- r-

0 4.273, de 14 de Julho rir 191!5. -po~ nfvel m"d1o dr- r·~r:ctn. . ; dios re.s!.denclais. eujo custo seja 
treque a. cert!da.o de a~·qmvatn~nto c le <>o r"'T"J~ssnr nJl moeda. de origem E 1<' Nz.s O'Jern-"o~s ror~v1sta~ ne:>te 1 ~uncT"lor a. 850 v~zes o maior sa-
regis~~·o~ n~m forn;!lllado, por escrito, ~t:r._. medi;~l~t; 'cláu~ula de . paridade a_rtl_go .. as C·:dx':!." Econnrr:\cas poderão I !iírío·míuírno ,.~gente no Pais. 
as e:x1genC1as previstas no ~ 6(1, con- cnmbi.al o~ r>nvo,.é.::timc~ aur> r.ontra.· fmanew.r. mNlil:'.nt.!? ~.bertum de ct'~~- co~Hlderando êss.e custo para ca-
siderar~se-ã de pleno ~i~cito ccmple- t;-r(>~ r\o ;xt ~rfo; ;cg!fít;~dos. n~ Bnn· dito n o:;~!' utlh>:nd') J'eio t-mnrl!sá!'io à da unidade resldenc\al, seja f'm 
t:a.do o registro provísono. · C , . 1 I medir.n tia entrega d:J:~ nnidncles ha- 11 préd1n indiv:idu~l. ~eja em eci!ff-

co e11-12 • b"t - - · d t ~ 12. 0 registro provisõrio prevJs- , 1 .<:l:r.r.omus. I tlO<; e apar amPnt.os ou vilas. n~ 
to no parágrafo anterior autorlzn 0 Art. 14. O 

0 

art. !3. e seus p.lrongrv n:! ~ 2r~ N'o c~so ~e, projetos de u~id~~- Cl\ suJeittt. ao p~tgam~nto de uma 
incorporador a negociar as unidades fos. da LP~ r~. 4.506, de _30 de. n em ) dcs ~abitaClltlUUR de va1or umt~.1ro ( snbscrição PP.!o p~'Oprletário, pro-
da jncorporação, indicando na sUa bro .de Hh>4. ~a!":sa a "tigorat cotn a 

1 

sunenOJ' a i\On_ (tr('>z.entos) StlhÍ!'JC:>-~ tnitente compra_d.m· <'lU nrm"~\íten-
publica.ção 0 número do Regístro de segumte redaçao: mlnimos !l1f'I1'>9.JS. o fmqnci:nnento de t~ cessionit!o do remecti'i-"O terre-
Títulos e Doc:m1er.tos referente. _à "Art. UI. 'Estão sujeitos ao cle:5- que ~rr:_ta f:c:.!.~õ>~a~i:go nfio poder:\ e~~- no. de JetrM imobiJiárit~s emlti-
:remes.s:; ~os documcntps ao Cartóno conto do imDósto de renda na cede1 ce nu ' (f'.ltlO\H;'ntro por ?enf:o) ! das pelo Bane Nacinnl dP. Haht .. 
de !moveis, s~l?-1 prejmm, toda\•ia, ~R fonte. à. razão de tat;,;.. <dez por do valor tlP c"l.dl. umdade b?bJtamo- f bcão. com as caracteristicns do 
sua responsabtlldade p~rante o Rdqu:- cento) as lmtJort.âncias pagas óu nal. • . , nrt. 45 dest.a. Lel. 
~efl:te da uniúa~e~. e. da obrig~<:;~o ~e credita'cbs pelas pessoas Jurldicns Art.. 20 .. ~s c:·edlto~ aberto!:; no<:. ~E~~~ ) ~ 1Q O montante dessa suh3c!'i .. 
sat-Isfazer as exige!lCl<'\S _ postenormen- 3 PI?SSO?S físicas. a título de juros, f mos _an. atlmo nntenor pelas C~n~ •. s I çi.o será de 5't, (cinco por cento) 
te formuladas pelo Ca~t6rio, ~e"':l1 enio montante exCeda. em cada Economic~s: he.m ~~~?.nela~ ,c;o~1ec.a- sôbre o valor rla construção quan-
C:OIJ:_10 de completar o regiStro deüm- ·m t "" a Cr.., 15 _000 (quinz-e mil des de ct·e-flto 1mobtl~ana:. poa~_ruo ;;t'f do esta estiver ent:::e os llmites 
tivo••. se es_ r ·) '' garl\ntidos pelll cmwao. n cessao onr- dC' 850 a 1.150 vêzes o maior sa-

p · r • ú · A !l d cru?Eiros · l l - f"d · · · l d' ,. l" · l ' ' t P l d arag a~o mco. s a neas o En ág-rafo ú ·c 1 As innortãn~ c a ou ~ ce<>;sao 1 ucm.rHt 1 os n·, 1- t\rto-m mmo v1gen e na: a: s c e 
flrt. 32 da Lei n9 ·4.591, de 16 de 1 r. ·Hd, nm t~ os diste ar~ tos deco~rente;: dos: contratos de ali- Hv-;. (de?. por CC'nto) sôbre o que 
dezembro de 196!, fica acl'escida a cti.as te ~~a., bMt_derm 'a •-pllsto enacão das unidad!>s habitacionais in- exceder de tal limite, corrigidos 
.e•u'n'e· n;o serao a a -I as o ..... u t . d . t r· , d I t t i l" ·t 1 i 

"' 1 l • apurarto na declaração anual da e::rran.es o prr.qe o manc1~ ?· nrrua men e as tmi es pe os n-
"p) declaracão, acompanhada de pessoa fíflica. § 1'> Nas aberturas ·de crlkhto g-a- dices do Com;elho Nacional de 

plantas elucidativas, sóbre o númel'o . . ra.nt!d:1s pela caurão referida. neste Economia. 
de veicuios que a garagem comporta Art. 15. Não se apl1ca n Lei nume- artigo, Yencido o contrato por inadim- § 2º As autoridades mmíicipais, ~m .. 
e o-s loca.i.s destinados à guarda dos ro 4.494. de 25 da novembro de 1964, nlem('nto da e>mlJ1'êsa. fina.nciada. o t~s de concederem o "habite-se" ~J'lnt 
mesmos". às locações dos in1óveis cujo "habl- crt<dor terã o direito dP, fn.ieoenden- os pré,àios tesidenciais, exigirão do 

Art. 10. Fica eieYa.do para U'O te~se'' venha a ser concedido 2pós a teme.."tJ.te de qualquer proc~dlmento Ju- construtol' uma declara((ao do seu 
'(cento e oitenta> dias, o prazo de publica~ão desta lei. sendo Hvre a con- dicial f> com nreferência. sôbre tcdos custo efetivo e, quando fôr o caso, do 
validd'de de registro da incorporação veuqâo enfre a~ partes._ , os demnis credorés da cmprêsa fimm- proprietário comprovação do disnosto 
a que se refere o art. 33, da Lei Art. 16. Na construça.o de imóvels, c!ada_, haver os créditos caucione.é'os no ptesente artigo. ~ 
nQ 4.591, de 16 de dezembro de 1964. o impôsto do sélo será recolhido no diretamente dos adquirente-; das uni- § 31J só poderão gozar dos bene.'T~ios 

Art. 11. -e de 45 (quarenta e (cinco) mes subsequente ao t.étmino de cada dades habitacionais. at.P a ':inal liqui- e vantagens previstos na presente 1~ei 
días 0 prazo mãximo concedido ao sf'rncstre civiL calculado sôbre o m.on· dação do cré:'lito garantido. os municipios que obedecerem ao dls-
incorporador, no art. 35 da. Lei núme- tante recebida nelo con::;trut(H' on dis- § 2° Na cessão parcial re!<"rida nes- posto neste artigo''. 
ro 4.591. de 16 de dezembro de 1964. pendido na obra durante o semestre te nrtiuo. o credor é titular dos d!re-l- . Artigo 24. Os §% 2Q e 3º do '<l.lttgo 

Art. 12. Até 3Q de junho de 1966, civil encerrado. tos Cf'c'idos na. ucrcentaQ"em pre·;ista 52 àa Lei número 4.380, de 21 L.ie 'll{Ôs-
os sindicatos da indústria da cons- Art. 17. Nos contr:ttos àe venda, no ccntrato, JJOdf'nl"lo, m;;-cli:mte comu- te de 1954, passam a ter a :~eg:llinte 
trução civil, nas suas bases territo- promes:;a de venda. cessão Oll pro- nicadin ao adnu,r2nte rir~ nnidade na- redação: 
riais. atenderão ao dispcsto no art. 54 messa. de cessão de imóveis para pa- bitacio"1n1. f'~dq;ir .. diretam~·nte, o pa- "~, 29 O valor em çruzciros :onP.n­
da. Lei nQ 4.591. de 16 de dezembro Q"nment.o em prazo superior a doís v.nmento em Cild~ prPsta~·fio de sua I tes da Unidade-Padrão do capital senl. 
de 1954. com fundamento em estudos anos, s1:rr rrsponsável nela nMamen- !p.erccnhl"'.c.m_ ros direitos c;clldos. reajustado semestraimcnte, c?"m ba~e 
t5:róprios ou, contratados, padroniza- t.o do ilnnósto do sé!o o ver.dedor, ce- .Art. 21. NH ce~são fidttl"iâria em nos índices do Conselho Nac1o~1al óe 
dof::, como tipos de prédios a que se. Q"ent~. promitente vend~dor 01.1 ce- "'arnJ"th~ rrferidl'l no art. 20, ·o ere~ 1 Economia, referidos no artigo 5'\ ~ 1º, 
yeferirem. dento. 'i:Pmnre ~:p1~ .fó" n""''Nl ;uridicn. dor {> íltulnr fiduriáJ'io dos l'!ir<>itos. deste Lei. 

Far:ígtafo único. O lncl'>l'por.ador. § 1Q No.;:; conh·nto~ ímnt:ilihios R que ~~~dir'lM ot.P:! 1irmid"l,.fio ch dfvld1. ga- 1 • ~ 31! Os reajustai,Uentos ent~·r.:âo t>m 
co elaborar a aval]ação do cust.o global se refc:·c o art. 63 da LPl n~ ~ 728, de rf'!'11V~. rontinmm~lo 0 de·.•r-dor fi, v1gor 60 (Sessenla) djas apos a pn-
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bUcação dos indices referidos uo pa~ O SR J>UESIDENTE: 
rágrafo anterior". 

Artigo 25. Ficam isentas do impôs~ <Moura Andrade) - A 
I Parágrafo único. Nas. locações a 

enda 
1 
que se refere êste artigo, será permi-

em ·tida a correção monetária. dos alu~ 
J guéls, na forma e pelos índices que 
o contrata determlnar. nos seguintes 
casos: 

1 no mínimo, 3 (três) meses do ven .. 

I 
cirr.ento de qualquer obrigação con .. 
tratual- ou de a (trés) prestaçõeii 
mensats, assegurado ao devedor o di~ 

1 reito de purgar a mora dentro do 
1 prazo de 90 <noventa) dias. a contar 
1 

da intimação judicial, feita pelo OH­
; cial do Regi~tro de Imóveis ou da 
i mterpe-Jaçao". 

to de consumo as cnsas e edWca.çõf's n9 21 está. rejeitada. 
pré-fal>ricadas, inclu~ive os respectiv<Js E' a seguinte a emenda T(:jei-
tomponentes quando destinados a tada: 
montagem, constituidos por painêi.s de 
parede, de piso e cobettura, estac:as, EMENDJl N? 21-CPE 

baldrames, pilares e vlgo.s, desde que Inclua-se, onde couber: 
:façam parte integrante de unidade 
.fomecida dh'et..amente pela. indústria • Art. Tôdas as aplicações do siBte .. 
de pn!-fabrica.çâo e descte que os ma· ma. fína.nceil·o d~ habitação, ~clustve 
teriais empregados na produção dés- e~tidades estatms, ~arae~tatrus e so· 
ses componentes tenham sido regular- 1 c1edades de ec'2_nom1a ~1st~ tm que 
n1ente tributados. ; haja pa_rticipaçao zr.a-jorltána do Po~ 

_Artigo 26. Não estão sujeitos ao .m-1. ~er .Pu_!Jllco, em flh~~c!amento d: 
posto cte renda, incluslve ao de-.->co~lto 

1
. ~onst.n.tç~o ~u d~ aqu.t~1çao de u?i~a 

na fonte e ctemltis tributos, os jul'OS des ha~J~nc:onais, sera.o o5>rJgatõr1a~ 
e conti.s~õe 1; cteddos a sindicatos •l'O•\l·nente lc1ta.~ c~m estlpulaçao de cor­
tir.stonais ou instit.uiçõl'.s conge;r~~-es, ! eç~? ID!J,?-et.ár~a, de acórdo c~m os 
bem como a lnstituições lino.nc;;:irus e 1 ~r~gos t)· e 6 da LeJ n9 4.3?0, d~ 
emprésas de .segums. sedJadas fóm Ju I ngcsto ~e., 1954 e § 3. do nrttgo 1· 
PaiS, quando os empréstimos re.spec- desta Le1. 
tivos torem contrnl.dos pelo Banco :~~·htH o SR. PltESlHE~TE: 
cional de Habitação QU 11aja.m :::ido 
aprovados por este em í'avor de entiH 
dP.des que integn~m o sistema. fitJan· o sr. 1? Secretário irá nroceder à. 
ceiro ela. hab1ta.ção, e se destinem ~to leitura de outro requerünento de tltJSH 
f1P..anciamento de consttuçá<J de resi- t2que, de autoria do nobre Senador 
déncia;;:, diretamente ou por int'~rme- ! DanJel K.rleger, para rejeição da. 
à1o de sindicatos profissionais, coope-1 emenda n9 23. · 
râti.vas ou outras entidades com ,;ede, • 
no Brasil. sem finalidade luer·auva. j .G' lido e aprova.do o seowinte: 

Parágrafo unico. As transfet·énc.a.s 1 

fi.nanceirfl.s para pa.gam~nto dêsse:; ju-: REQUERIMENTO 

a) para vigência. no prazo da nova 
locação, na hipótese de renovação do 
contrato cotn o mesmo locntârio; 

b) para vigência na prorrogação 
a.utomfttica do prazo, por jgual pe~ 
riodu, se o contrsto estipular essa 
nutomatlcidade. '' 

O SR. PRESIDENl'E: 

(.Moura Andrade) 
0 Sr. 19 SecretáliO irá proc.?der à 

leHura de J'CQlJeJ·imento de dt:staque 
,de autoria do nobre E.enador Daniel 
1 Kriegcr, para re.jelçáo da. emendu 
nQ 4. da Comissão de Projetos do 
Ext::cutívo. 

E' l!do e apror.ado o segui:lle: 

REQUERII\IIENTO 

&vt:::I:NDA NQ 3 - CPE 

Ao lnctso VIl do ar~. 1~' 

AI cubstitua-se a palavrn. • 
"venda'' 

por 

"tram!erencta para terceiros·• .. 
B) SUJ)Stitun-se a expressão finf.I.J 

, •·ressalvada ao adquirente, nos ca.so3 
previstos no art. 21\ a opção pela de~ 

; volução nos termos ali previstos". 
. por 

I
' •·ficunao o aunante, para tal fl:n, 

investido dos podêres naqueles dispoH 

1 sitivos conferidos à comie:::..o de Re~ 
Nç 795, de. 1965 jpresentantes:' 

Nos tl-mw:> dos arts. 212,_lctra .n e 
1 

-EMENDA N9 5- C::P:E' · 
:310, Iettra a, do Regimento Interno, t • 

1 requeiro c!estaque, para rejeição da \ No ~ 1.,.. do art. 5", substltua·-se a. 
emenda n" CPE-4, ao Projeto. . expressão 

Sala das Sessões. em 24 de l'lo·•em-
1 '•com as Iessalvas'' 

bro de Hl65. - Daniel I<rieger, 

ros náo estarão sujeitas a qmu:;quel/' Nt? 793, de 1965 o SR. PRESIDENTE: 
encargos financeiros ou depó3i~os · . 

•·com re~.salva·•. 

compulsórios. . l Nos termos dos arts. 212, let.ra n (Moura .4.ndrade) :- c_;ons~<pet.ltc-
Aríigo 27. F'ir.am isentas do hnpôstQ ·e 310, letra a, da· Regimento Inter- mente n emenda n•J 4 fOJ. re]eitaaa. No "caput" do àrt. aQ, substitue-se 

E:VlENDA N° 6 - CPE 

de seJa as opernçóe.s c.omratuais entre) no, requeiro destaque, pam ri'jcl\'ão., E' a seç11inte a emenda rejei- "nnt.es de 21 de dezembro d 1964" 
o Banco Nacional de Habitação P- pe5- da emenda n9 CPE-23. tada: · · por 
soas fisicns ou jurídicas residentes r 11[ .~ ,~ '> .o I · 
domiciliadas no exterior. , Sal~ das. Sessoe;:,, eJ:n ...4 de nOhJJl-\ Emeuda n. o 4 - CPE •·antes de lO de março de 19üb". 

• ·t " za =<~ L · . · bro ac 1965. - Dan:cl Krieger . 
..... ! 1.,0 o • .c..,dl. e1 et_:.tra em n~or. 

1 

IJe-se ao art. 2ç• a seguinte reda-, 
na data de sua publicaçac. : o sn .. PRESJilENTE: ção· . E~1ENDA W' 7 CPE 

Artigo 29. Revogam-se as 1bposl- 1 
• ! Dé-se a seguintt.. redação ao § 10 

çôes em contrúrio. , (.Moura An~r~d:) - A emenda. • • \ "Art. 2" Qua':"do o ·valor do imó- : citado no arf. gq.: 
l D9 23 fot l"Cjeit,.da. l ve1 nos contratos a que se refere o 1 

0 SR PRESIDENTI~: ' p; a seguinte a emenda rejeitada: arUgo anterior, não exceder a 300 I "§ 11J As plamas elo projeto apro .. 
(Moura Andrade) - Sôbre ~\ mesa\ (trczentaSJ vé·zes o valor tto maior vado I artigo 32, alínea d> poderão 

requerimento ôe õcstaqlle, que serft : EME.:.'iDA N<:> 23-CPE saJário-minirno mensal vigente no/ ser apresent.ad:J..s em cópia autentl~ 
lido pelo Sr. lQ Secretárw. i Acrescente-.se, onde couber: Pais, .serú obri~atõria a coutrataçao, cada pelo profissional responsável pela 

~ lido e ap1·ovado o Sf!çumtc 

1 

,. Art. Acte~cente-:::e "O "ri. 65 Um; m?ldes preconü:ad~s pc:1o Ban-I obra, acompanhada ,d~ cópia da 11-
., .. ... da. co Nacwnal de Habitnça.o, como par~ cença de construçáo , 

REQUERIMENTO Le~ n9- 4.~91, de 16 de_ cle~embro de te integrante dos contratos e du-1 EMENLA No 8 _ CPE 
1904, o segmnte paragro.fo. ra11te sua vigência, do seguro de vida 

Nt? 791, de 1965 "§ 3?. Em quatquer fase da açáo I benefJcio do adquirente. ! Eleve-se para 60 (sessenta) dias o 
Nos têrtnos dos arts. 212, letra n e criminal, a pl'isão do indici!ulo de- I ParUgra.to único será farullativo o l prazo a que se refere o artigo ll 

110, letra a, do Regimento Interno, penderá de mandado expedido por 1 cumprimento do disposto nestr. arti~ 
requeiro destaque para rejeição da Juiz competente.'' go quando do cont.:.·ato constar o 
emenda n9 CPE 20 ao Projeto. 0 SR PRESID""NTE· comp!"omisso. expre~s? do alicnflnte substitua-se o "caput'' do art. 12 

EMENDA Nll 9 - CPE 

Sala. das Sessõf.<J, em 24. de norem- · r.. · em oferecer ao espoliO do Rdquirente pelo .se2uinte: 
bro de 1965, - Daniel Krieger. (Moura Andrade) a opçf1.o, por 90 dias, entre couti- I <> 

0 SR llRESIDf~STE: / o Sr. 19 Secret.:lrio irá proceder à nuar com a. ·midade nas condiçõe.'> do "Art4 12. Até :n de de?:~mbro ae 
leitura de requenmcnto de destaque contrato ou receber, em prazo igual 19€6, os sin~i~ato:; da indllst:r!a ~a 

(Moura Andmde) - Aprovado o 
1 
para. rejeição, formulado pelo nobre ao da vigência do contn~tc, a devolu~ constrtlção clVIl, 1_1as suas re~pecn ... 

destaque, esta rejeitada a emenda t senador Bezerra Neto, para a cmen.. ção de tôdns as prestações pagn:s. corn v~s bases terr~tonais. atend.er~o ao 
n9 20. i da n" 13, da comissão de .Flnançfl.s. " respectiva. corre-çã.o monetâria e ju- d1sposto no aJ'ti~SO _54 dn Lei nume:Q 

E' a segui1~te a emenda ·e· 1 ros à. taxa que tór cDnnmcionnda". 4.591, de 16 de Ctezembro de 19'j4, 
ta.da: reJ +- 1 lt' lido e aprot:ado o seguinte: com base em critérios, normas e tipos 

O SR. PRESIDÉNTE: de prédios padronzados ".J.Ue n.do~~r, 
EMEJ:'óDP.. N9 20~CPE REQUERIMENTO CMoura Andrade) _ Os Senhores medi~;lte estudos Dtópríos ou contr.;~, .. 

I11clua-se, onde couber: N9 794t de 1965 Senadores irão votar as emendas da 1 tados • 
"Art. As modificações, os acresc1- Comissão de Projetos do .xerutivo, .EMENDA N9 10 _ CPZ 

mos e os melhoramentos de eUificio Nos têrmos dos al'ts. :nz. letra n de nos 1, 2, 3, ~ a 19, inclusi\·e, e 22 .. 
· em construção, bem como os acaba- e 310, letra a, do Regimento Interno, Os Senhores sen.:ulores que t1S Inclua-se "'nde couber: 
meu tos especiais e partes comple- requeiro destaque para rejeição da aprov:=~m queiram permanecer senta-
mentares das :·especUvas unidadas emenda n9 13-CF, ao Projeto de Lei dos. tPausa) 

"'Art. Mantido o atual 1 1<", o ar­
tigo 1'1 da Lei n9 4.494, de 25 de no·• 
vembro de 1964, passa a viger com 
os seguintes pi>rágrafos: 

.autônumas, inclu::;ive decoraçfto per- da Câmara n9 263, de 1965. 
manente, serão considerados partes Sala das Sessões, em 24 de noyelnH 
intepames da obra, para efeito de bro de 1965. - Bezerra Neto. 
tril.:mtaçfL.o, quamlo executados antes 
da concessão do ·•llabite~se''. O SR. PRESIDENTE: 

O :SR ·~· GUoura Andrade) 
rejeitada. 

(Moura And.rade) - Sôbre a mesa. 
requerimento que será lido pelo sr, r 

19 Becret.átiu. I 

- A emenda foi 

i: lhto e aprot'ado o segt~:n.te 1 
REQUERIMENTO I 

E, a se{lulnte a emenda rejei­
tada; 

N<' 13 - CF 

Substitua-se o art. 15 do projeto 
pelo segulnte: 

Sáo as l~g!!fntes as emeudas 
apmt•adas: 

Emendas n11 1 - CPE 

§ 29 Esta Lei não se aplica às lo­
cações para fins não residenciai~. u" 
qu.11s se regerão pelo Código Civil ou 

l pelo Decreto n<:~ 24.150, de 20 de 
No "'~aput·• do art. !Q, inclua-se a j abril de 1934, conforme o casl), d·~mi~ 

expressao /. tida a correçao monetária elos alu-
"a correçM monetária da dfví~ . guéi5,. na forma e pelos índices ~ue 

da, com 0 con:;eqUente'' 1 o eon.~rato fixar, ou, na. lalta ~~ .e:oti .. 

I 
j !Julaçoes, por arbitramento JUd\Cl3.l, de 

entre as paJavrM / dojs em dms anos. 

N9 792, de 1965 I 
''prever" e "reajustameúto''. § 39 Na hipótese de náo s.er propos .. 

"/>.rt. A Lei nQ 4.494, de 25 de no~ Eh--1ENDA N9 2- CPE da.s pelo Decreto nu 24.150, de 20 d.G I 
ta ação renovatória de loc€\ções regi .. 

Nos té1·mos dos art~. 212, letra 11 c vembro de .1964, .não se a.plica às 1(): j 0 item VI do nrt. 19 passa A. ter =t~r!! de 1934, no prazo legal, ar. con~ 
310, letra a, do Regimento Interno, 1 cnções de 1móvms cujo "'ha.'oite-se ' a seguinte erdaçào· 

1

1 d1çocs da renovaçao, bem eotno a fi .. 
ret1ueiro destaque, para rejeição, da I venha a se.r concedido após o trans~ I · xa.çí\o e e. revisão do alugUP-J o;:a su~ 
emenda n9 CP.E:-.?1 ao Projeto. curso de 24 h·inte e quatro) mese-s "A Tesc.i!lão do contrato por ina- bordinarê.o ao Código .Civil. CP.m () 

&\la dM Se-ssões. em 24 df! novem- , da data, da publicaçã-o desta Lei, sen- dtmplemento do adquirente sômen- '!locador nno prer~ndtt a· rctor:uu1a do 
l..·rc cte 19e5. ~- Da.-niel KriPper·. I do livre a convf'nção ~nt-re as pa1'tetJ. ! te poàero. ot·"'rrer após o a.t.rnso de. imóvel''. . . 
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EM.ENDA N\1 ll - Cf'E 

No "caput" do a!'t. 18. inclua-M! o 
pronome 

•Ules". 

entre a.s palavra ... 
ucaracterist.icas q"i.IO..,, 

• "a.tribu1''. 

EMENDA l'' 12 - C}',;; 

No ~ 29 do art. 1a, subsâtua-se a 
e-xpressao 

"a ori.entar,~o e coorde4::tÇã.:>" 
por 

(< v funCtons.r,.,tDto" o 

EMENDA N' 13 - CPE 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Novembro de 1965 

e) os adis.ntam~ntos ou reem;lflso'-'1 Parágrafo único. Nos contratos com I :J:º' Não incidirá o impôsto do sê­
efetuados pelo proprietário a_o constru· valor superiol' a !!00 (du~entas) vê~es lo sôbre as obrigações a que se refere 
tor para paga:nento d.e debit.Os c.e sua\ e at~ 30~ .<t-reze~1tas) vezes o, ma1o~· o inciso II do artigo 58 da Lei n9 4.591, 
Yesponsabi~id~\e·•· salárlO-nhn:mo VLgente no Pau;, sera de 16 de dez:nmbro de 1964, inclusive 

' facultativo, a critério do adquirente, o sôbrc o pagamento das penalidades 
1 O SR. P:GESIDENTE: cumprimento do disposto neste nrtigo, aplicadas na forma do disposto nos 
j (Moura Andrade) _ os· c:::horcs q~ando do contrato CC?nstar o compro- §§ 8!J e 99 do art. 63- da mesma lei, 

!Senadores irão votar agora. as E·men~ m1sso e:},1Jl'es.;o. d(~ ali€na~te em o-fe- bem como sõbre a utilização dêsses 
! dns da comissão de Fina:.ças,- ãe nü- r~cer a? c.espoh~ rt~ adqmrente. a- op- recursos em pagament.:.,~os débitos de 

meros 1 a 30, sa~vo a de n9 l3, q'.le fo1 lçao, POI wO (no\ei~,a) dms. entJ.e .c<:n- responsabilidade do condomínio, quer 
í rejeitada. tinuar com a umdade nas con.~çoes Jeito diretamente pela Comissão de 

"'" . do contrato on recebe-r, em prazo 1gua1 Representantes, quer não. 
Os Sen~o_es Senadores que as aplC- ao da vigêr..cia do contrato, a devolu- § 48 As sub~rogações, cessões Oll 

vam querram permanecer sent.ad(l:, ção de tõdas as prestações pag&s, com transferências de contratos de cans~ 
(Paus_aJ a. respecth'f ... correção mon~tária e ju- truçáo serão tributadas sôbre o mon-

Estao aprovadz.s. ros à taxa que fôr convencionada." 1 tante recebido pelo construtor desde o 
São as [.eguintes vs emendas N9 G~CF término do semestre ci"~il anter~or até 

aproz:adas. a data da sub~rogaçao, cessao ou 
No ~ 19 do are. 5'?, substa.ua-se a traru;ferência." 

· .c. .. • ",- • . No caput do art. 1°, inclua-se a ex-
Acrescem,e-se RQ <1-h. 18 o :setoumte. , pressão· 

expressão: N9 15-CF' 
"cem 

por 
''com 

as re~;salvas'' No caput do art. 18, inclua-se o pro .. 
nome "'lhes" entre as palavras: "'§ 49 Nas cond1çbes fixadas pelo 1 " · ,. ;- •:,.· 

Conselho Monetário Naclonsl a~ "U- a cor_ eç.~o mont>i..a .. Ia · ó.a divida, 
t;c:ades financeir-tc.; d(> que tfa.ta~ ê~te coin o COllSt.>qUente" "características que" e "atribui''. 
artigo pode;ão ooerar em um siste- entre ·as paTat'ras 
ma integrado de -at.umulação de pnu- "prever" e "rea,j•Jstamento", No cap<lt <!o 

"antes de ~1 
por 

art. 89, suhstitua.~se: 

de dezembro de 1964'' 

N9 16~CF 

panças. e ~;up'!'ést1:nos, aplicando--se o 
disposto no § 119 tlo art. 79 da Lei 
;n'il 4. 728, Qe 14 e e julho de 1955". 

EMENDA N9 l4 - CPE 

·Dê-se a seg·,:inte redação a.o :tnciso 1'antes ó.e 10 de março de 1965". 

No ~ 29 do artigo 18, substitua-se a. 
expn~ssão: 

ua orientação e com:denação'' 
por 

•·o funcionamento••. 

l
U do art. 1'': i NO 8-CF 

. "i! ::- a. part~ financia.d~, sujt~ita Q. \ N 0 , 99 •• ,. :t · .. 
Acrecente-se ao ~ lg do art. 19, m correçcto monet-aria. devera ser paga I ,. o §,8. ~..:.tado no an;. , st.r),)tJ ~n. N9 17-CF 

t~ne: I em prestações mensais de igual ·\·nlor, dez 
"admitido o_ conu·ato prévio de\ incluindo aromtização e juros comren~ por 

Acrescente-se ao art. 18 o seguinte: 
'·§ 49 Nas condições fixadas pelo 

Conselh11 Monetário Nacional, as en~ 
tid2,des rinanceiras de que tra!.>B êste 
artigo poderão operar em um sistema. 
integrado de acumulação de poupan­
ças e empréstimos, aplicando-se a ês­
t.e parágrafo o disposto no § 19 do, 
art. j9 da Lei n9 4.728, de 14-7~65"o 

promessa de fmanchtment.o". ciona<los à ~axa máxima fixada pelo "três'' 
EMEND" Ni? 15 _ CPE 'i çomelho M_?netãl'io Nacional, admi- ' 

.'"1 tida a nxacao em contrato das pres~ e acrEEcentar. in .fine: 
No "caput." do art. 22, substitua~se ta.ções pc:s:eriores à entrega da uni- ''por q11inzma de atraso··. 

"art. 20 e 21" dude aut-ônoma enl valor diverEO do 
por 

"art~ 19 e '.ID". 

• 

E1v:tENDA N9 16 - CPJ:fl 

No art. 23, § 19. inciua~se entre 
"l·igente no pal.'i" 

a expressão 

daS antericu:es à ('-Utrega. Será vNiada N9 9-CF 
a correção do valor à e prestações in- Pé-se a seg .. ürite redação ao s ltJ ci-. 
termediárias, sr; houver, e do saldJ de· tado no art. 9»: 
vedor a elas C•)l'l'espondentes, exeeção 
feita. à prestação ,·~nculada à eptrega 
das chaves." 

N<:J 18-CF 
§ 10. As pls.ntns do proje~o ap~·ova- Acrescente-se ao parágr;3.fo do art. 

do (art. 32, almea d) pode:li,o ser 19, m ftne: 
apresentada:; em cópia: autenticada pe- ~ , . 
Jo profisston~l responsavel pela obra, "admititla a. cont~ataçao ,1;revm de 

No inciso VII do art. 19: acompanhnaa de eõpra da licença de promessa de fmanciamento. 

""à época da conces;,áo 
babit.e-se'', 

a) Subsütm.-~e a palavra "ver~da'' construção··. I l'-19 19 -CF 
po1· ~Q 10-CF 

do .o!'S:pecc~.(..l "tral;.sferéncia para terceiros''. Substrtua-se o § 2o do artigo 19 e. 
Eleve~se par<:t 60 (sessenta) d;as 0 I acrescentem-se três novos parágrafos, 

(;}<~t...luindo se o trer.ho 1ina.1, a varer 
da pala~r:.t 

· EMENDA N!J 17 - CPE 

b") SubstituE-se a expressão final p::::azo a qne SE. refe:·e 0 art. 1 1. com a seguinte redação: 
"ressal_vada ao adquirente, ~os ca- "§ 29 Nas condições qne o Conselhó 

sos prevtstos no art. 29, a opçao pela N9 11-CF sup"'J'ior das caL"'ías Econômicas Fe-
deyolução :o.os têrmos a!i previ.stos" S b t"t ! t d t 12 1 · der;i3 fixar poderã ser permitida a . . u s .1 ua-se o ca 1 u o ar . pe o 1 • • ~ - • • l P01 _ seguinte: i utll1Z':I.çao, antes d~ entrega das_ um-

No § 29 do art. 23, inclua-se 
pressão 

. ''fica11do o a1ienante. para tal fim, I " ? , • ' dades e em. funçao da execuçao da 
a ex~ investido dos podEres nàql.leles dispo- Art. ~L~, A!e 31 de ~ez~m~~o de/ obra, de _ate ~O% (sessenta por cen .. 

si ti vos conferidos à Comissão de Re- 1966, O::.~ o3dl~t.ca-tos da. mdustua. da to) do fmanc1amento -contratado. 
'fcumprimento do" presentantes", eonstl·uça<? (~l:~~. nas sua~ resp.ectwas § 3'} Nas operações a que se referem 

I bases ter~1torm1s, f'~ten_derao ao dispas~ os parágrafos 19 e 29 dêste artigo, po .. 
)i!? 4-CF to no_ artigo 54 da Lei n9 4.591, de 16 derá ser previsto que 0 valor· nominal 

Incluam~se no art. ]\1 dois novo::; in- de ?-~zembro de 1964, com base. ~m dos desembolsos ajustados seja atua-
entre 

"comprovação rlO"' 
cisos, com as seguintes redações: eritenos, normas e tipos de predlOs Uzac1o monetàriamente à data de sua 

''VIII - na caso de a unidade au- padronizados que adotarem, mediante efetiva entrega· ao financiado. 
• "disposto no pr..::scntê at·tigo''. 

EMEND.~ N? 13- CPE tônoma não ser entregue dentro do estudos própl'iets ou contratados." § 49 Nas operações previstas nos 
prazo previsto no contrato, de aeôrdo N9 l2~CF parágrn.fos .19 _e 29 déste artigo, a cor-

No art. 25, in tine, :;:trescente ·sa 
''quando sujeitos ao tributo" 

cbm o disposto no § 29 do at't. 48 da l'eção mônetária do débito e os juros 
Lei n9 4.591, de 16 de dezenibr'' de Acrescente-se ao art. 13 um pará- cobrados incidirão apenas sõbre o sal .. 

entre a expressões 

... désses · compo:-.e!1í:t~·, 

1964, a correção monetária do sn.ldo grafo com a seguinte redação; do devedor da parcela. do financia· 
devedor será descontada da parcela § 6i> Tôdas as transferências fi- menta que ten.ha sido efetivamente 
correspondente ao período decorrido na.nceiras resultan1íes do disposto nes- realizada. 
desde o· término désse prazo até a te artigo não estãc sujeitas a. quais- § 5? O disposto neste 

"tenham sido regai:.;.rmente t"r!- data da. efetiva entrega da unidade, quer encargos financeiros ou emprés- parágrafos Poderá ser 
e artigo e seus 

aplicado nas 
c1ireta.mente, tmtados". e nesse mesmo periodo não ~terão ttmos compulsórios." operações contratadas, 

EMENDA N9 19 - CPE 
computados os juros fixados no con- NQ 14~CF com Jiessoas físicas ... 
trato; 

No 
final 

artigo 26, substitua-se a parte 
IX-- na hipótese prevista no inciso 

anterior, se a unidade não fôt entre­
gue dentro dos 12 (doze) primeiros 

"ou outras entidades co.rn sede 
Brasil, sem finalidad~ lucratiVa" o 

pu r 
•-outras entidades sem finalidade 
lucrat.ivd., com sede no Brasil". 

EMENDA N9 22- CPE 

no 1meses seguintes ao término do prazo 
previsto, o adquirente poderá suspen­
der o pagamento das prestações, a 
partir do 139 (décimo~terceiro) mês 
de atr?~so, até que essa entrega seja 
efetivada.•• 

,;~ 5-CF 
Inclua-se, onde couber: Dê-se ao art. 2Q a seguint('- redacão: 
• Art. Não incidirá o impôs to do l• Art. 29 Quando o valor do imóvel, 

sêlo sôbre as segu,ntl;';5 obrigaçôe'5 re- nos cont~atos ~- que se refere o arti­
lativa.s a transacôes imobiliárias: · go antert~r. nao exceder a ~00 (tr~· 

a) contratos dé prom~ssa de finan- z~nta~) . vezes o valor do m~uor sa.la-
ciamentn err. que uma das part1~s no~mm1mo m~nsa} . legal v1gento p.o 

j in t't · ã f!"' - • Pa1s, será obngatona a. conh-atltyao, 
se a s 1 Ulç 0 ·. ~ ~nceira, . nos moldes preconizados pelo Banco 

C) cessão .ie dll'l'ltOf que consttl~a Nacional de Habitação, como parte in­
cump_r~en~ rle_ promessa de ees-1ao tegrante dos contratos e durante sua 
de dtrett~ J<l h·Jbntada, vigência, do seguro de vida de renda 

d) opçao. '1e con1pra ou venda de J tf'muor:íria., em nome e benefício do 
bens imóve1s; adquirente, 

Substitua-se o art. 16 pelo seguinte: 
"Art. 16. Na construção de imóveis, 

o impôsto do sélo set·á recolhido no 
mês subseqüente ao térinino de cada 
semestre civil, calculado sõbre o mon­
tante recebido pelo construtor duran­
te o semestre civil encerrado, a títu-
lo de pagamento do preço da obra ou 
de remuneração }.Jelos serviços aius­
tados. 

§ 19 Os conl:rato.s de construção por 
administração, para os efeitos do i~­
pôsto do sêlo, são equiparados sos d~ 
empreitadas de mlio~de-obra. 

§ 29 O di"posto na letra k do. nota 

NO 20- CF. 

No artigo 22, substih.1a~se a expres~ 
são: · 

"poderáo opera::.· no financiamento 
dos projetos l'eferidos nos .,arts. 20 e 
21" 

pol• 

('poderão operar nas modalidades 
de financiamento referidas nos arti­
gos 1H e 20". 

N9 21- CF 

No art. 23, § 1(), inchm-se entre 
"vigente no Pais" 

7~ da alínea I do Anexo I da_ Lei nú- e 
mero 4.505, de 3.0 de novemb;.·o de "e de 10%" 
1964, aplica-se ao financiamento da a expressão 
venda de bens mõveis destinados à "â época da concessão do respectivo 
construção de imóveis en1 que o ad- habite-se". 
qui-rente fôt o condominio a Que se excluindo-se o trecho final, a uar-
refere o inci<=o I do artigo 58 da Lei tir da palavra 
h" 4.591, à.e lU de dezemlJl"o de 1964. "corrigidos". 

I 
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N022-0F 

No § 29 do -art. 23, inclua~se a ex­
pressão 

mentos especiais e partes_ coroplemez:~ I EM11NDA Ni? 4: - PLENARIO I O~ senl_10res Senadores que as a prO• 
tares das .respectivas ~1dades autô· Acrescente-se 80 final do inciso li, vam queiram conservar-se sentados •. 
nomas, inclusive decoraçao perma~en- H. que se refere a emenda: j (Pausa>· 
te, serão considerados partes l~te- , _ . . Estão rejeitadas. "cumprimento do" 

entre "comprovação do" 
grantes da ohra para efeito de +,.nbu- 'desde que nao seja supenor, tm-
tação quando ~xecutados, em cada cialmente, a 10% do valor original da I São as seguintes as emendas 

• ''díspasto no p1·esente artigo''. 
unidà.cte, antes da respectiva. en- parte financiada.'' ,, rejeitadas: 
trega" · EMENDA N9 5 - PLENARIO EMENDA N9 1 - PLENARIO 

N023-0F Nt:J 27- CF 
No a;t: 25, in fine, acrescente-se: Inclua-sr, ond2 couber: 
••quando sujeitos ao tributo" "Art. TOdas as aplicações do sls· 

entre as expressões tema fir.r'.nceiro de habitação, inclu-
"dêsses componentes" sive entid8(;::>s estatais, paraestatais e 

e sociedadr d:- economia mista em que 
"tenham sido regularmente tributa- haja participação majoritária do Po~ 

tter PúiJllco. em financiamento de 
construçfio ou de aquisição d~ uni~a.­
ctes habitacionais, serão obrlgatória-

dos". 
N924-CF 

Dê-se ao caput do artigo 26, a se- mente feitas com estipulação de cor· 
guinte redação: reçào monetária, de acórdo com os 

••Art. 26. Não estão sujeitos ao artigos 59 e 6° da Lei n9 4.380, de 21 
1mpõsto de renda os juros devidos a de agõsto de 1964, e § 39 do artigo 19 
sindicatos profissionais ou instituições tlesta Lei. 
congêneres sediados fora do País, Pai·àgrafo único. Incide nas pe?a~l­
quando os empréstimos respectivos d.ades aplicáveis à ação ou omiSsáO 
forem contraidOs pelo Banco Nac10nal praticàda no exercício de c~rgos ou 
de Habitação ou hajam sido aprova- f' mções pUblicas, capituláv~ts entre 
dos por este e se dest!nem ao fi.n~n- 1 ;· 3 responsa~ilidades admirustrativas, 
ciamento de construçao de restden- ~.:onforme esttpula o Estatuto dos Fun­
cias diretamente ou por intermédio, ctonários Públicos, o funcionário ou 
de ;indica tos profissionais, coopera ti-l u.utoriC..ade que descumprir o dispOsto 
vas ou outras entidades sem finali-' neste ar~igo''. · 
dade lucrativa, com sede no Brasil". 

N025-0F 

Inclua-se, onde couber: 
"Art. O art. 11 da Lei nt:J 4.380, 

de 21 de agósto de 1964, passa a vi­
gorar com a seguinte red.ação: 

"Art. 11. Os recursos destinados ao 
setor habitacional pelas entidades es­
tatais, inclusive sociedade de econo­
mia mista de que o Poder Público 
seja majoritário, distribuir-se-ão, per­
manentemente, da seguinte .torma: 

I - deverá estar aplicàda em habi­
tações de valor unitário inferior a 100 
vezes o maior salário-mínimo mensal, 
vigente no País, wna percentagem mí· 
nima dos recursos a ser fixada, bie· 
nalmente, pelo Banco Nacional de Ha­
bitação, em função das condições do 
mercado e das regiões, e por institui· 
ção o utipo de instituição. 

N928-CF 

Inclua-se, onde couber: 
"Art. 0 art. 18 da Lei n~ 4.591: de 

16 de dezembro de 1964, p~ssa a vtgo· 
rar com a seguinte redaçao: 

"Art. 18. A desapropriação. ~e e~­
ficaçóes ou conjuntos de edifJcaçoes 
abrangerá sempre a sua totalidade, 
com tõdas as suas d~p~n~ências, 1~: 
denizando·se os propl'letarlOs óas um 
ctades expropriadas.'' 

N929-CF 

Inclua-se, onde couber: 
"Art. Não incidirá o i.mpôsto do 

sêlo sõbre as seguintes obr~~~ç?es re­
lativas a transações imobtllanas: 

a) contratos de promessa de finar:t· 
ciamento em que uma das partes seJa 
instituição fína.nceira; 

b) cartas de intenção de financia­
mento em que uma das partes seja 
instituição financeira; 

C) cessão de ru1!eitos que constitua 
cumprimento de promessa de cessão 
de direitos já tributada; 

II - poderão estar aplicadas em 
habitações de valor unitário com­
preendido entre 300 a 400 vêzes o 
maior salário-mínimo mensal vigente 
no Pais, no máximo, 20 por cento dos 
recursos, vedadas as aplicações em 
habitações de valor unitário superior 
a 400 vêzes o maior salário-mínimo 
citado. d) opção de compra ou venda de 

§ · 19 Dentro do limite ·de recursos bens imóveis." 
obrigatôriamente aplicados em habi· 
tações de valor unitário inferior a 100 N030-CF 
Vêzes o maior salário-mínimo do Pais, Inclua-se, onde couber; 
o Banco Nacional de Habitação fixa· 
rá, para cada região ou localidaàe, a 
percentagem mínima de recursos que 
devem ser aplicados no financiamen­
to de projetos destinados à eliminação 
de favelas, mocambos e outras aglo­
merações em condições sub-humanas 
de habitação. 

••Art. Acrescente-se ao art. 66 da 
Lei n9 4.591, de 16 de dezembro de 
1964, o seguinte parágrafo: 

"§ 311 Em qualque~ fase 9-o procedi· 
mento criminal ObJeto deste artigo, 
dependerá sempre de man_dado do 
Juizo referido no § 29 a prisao do in­
diciado." 

O SR. PRESIDENTE: 

§ 29 Nas aplicações a que se refere 
Q inciso II, a parcela financiada do 
valor do imóvel não poderá ultrapas­
sar 80 por cento do mesmo. 

§ 39 Os recursos aplicados ou com (Moura Andrade) - Os Srs. Sena.-
aplicação contratada, no setor habi· dores irão votar as emer:das de PI~­
tacional, na data da publicação desta nário com parecer favoravel, que sa.o 
Lei, pelas entidades estatais, inclusive as seguintes: 3 - 4 - 5 - 6 - 8 
sociedades de economia mista, não se- - 9 - 11 - 12 - 13 - 15 e 17 • 
rão computados nas percentagens de Os Srs. senaüOl'es que as aprovam 
aplicação a que se refere êste artigo, queiram permanece!' sentados. (Pau-

§ 49 O disposto neste artigo não sa) 
se aplica aos processos das Caixas Estão· aprovadas 
Econômicas Federais, Caixas Militares · 
e IPASE,. já d,eferidos pelos órgãos e são as seg11intes as emendas 
autoridades competentes, na data da, aprovadas: 
publicação desta lei". i 

I N<?26-CF EMB."DA NO 3 - PLENARIO 

Inclua-se, onde couber: Dê-se a seguinte redação ao final 
do inciso a. que se refere a emenda: 

"Art. As modificações, os acrésci~ "a contar da data do vencimento 
JnOII e os melhoramentos de edificio da _ obrigação não cumprida ou da 
ea construção, bem como os acaba- ,t:~rimeira prestação não paga" 

ce.ubemenda à emenda nl1 4 da t:o- O item 1Q do art. 1" passa a ter a 
missão de Finanças) seguinte redação: 

Dê-se a seguinte redação ao inciso Poderão ser corrigidos os contratos 
VIII a que se refe_re a emencte: de venda, promessa de venda, cessão 
"VI~l - No caso de a unidade au· 'e promessa de cessão, ou d€: constJ u~ 

tônoma não ser entregue. ao adqui- 'ição, que tenham por objetivo imóvf:is 
rente, dentro do prazo estipulado no construídos ou terrenos cuja; constru~ 
contrato, de acôrdo com o disposto no 1 ção seja contratada. ·tenlwm testada 
§ 2tt do art. 29 do art .48 da Lei 'para logradouro público reconhecido 
nv 4.591, de 16 de dezembl'o de 1964, Jou cuja urbanização esteja inteira­
não será computada, para efeito da :mente a cargo do vendedor, inclusive 
correção monetária . do saldo devedor i un!dades habitacionais e respectrvas 
e das prestações, a variação dos in- 1 um?ades ideais de terreno em edifi: 
dices de correção ocorrida desde o tér- ;r.açao ou conjunto de edificações in~ 

mino dêsse .. prazo até a da.ta à a en ·1 corporadas em condomlnio. 
trega da unidade. EMENDA N9- 2 - PLENARIO 

EMENDA _N
9 

6 - PLE...VARIO l Suprí~na-se o i.tem VI d~ art. 10 
(Sub-emenda a emenda n9 8, da Co- do ProJeto e o mclua, como artigo 

· missão de Finanças) londe couber, com a seguinte redação; 
Dê-se a seguint~ redação ao final Art. A rescisão de todos os con­

do § 89, a que se refere a emenda: (tratos de venda de imóveis em pres· 
"em montante igual ao dos enwlu- tações por inadimplemento do adqui­

mento devidos pelo registro de gue lrent~ ~omente poderá ocorr~r. após 
trata êste artigo, lj..Plicãvel por quin· dec.mndo .0 prazo d~. no m1mmo, 3 
zena ou fração de 'tJ.UiJ+zena de supe· (tre~) ~.eses_ do venCimento de qual­
ração de cada um daquêles praz-os". que.1 obugaça~ contratual ou de 3 

· (tres) prestaçoes mensais, assegurado 
EMENDA N9 8 - PLENARIO ao devedor o direito de purgar a mo .. 

Acrescente-se ·ao texto do artigo 15 ra dentro do prazo de 90 (noventa) 
0 seguinte: dias ~.contar da intimação feita pe .. 

lo Ofrcml do Registro de Imóveis ou 
da interpelação judicial. O dispo.st.o 
neste artigo aplica-se às ações em 
curso. 

"é admitida a correção monef ária 
dos aluguéis, na forma e pelos f.,..d.i­
ces que o contrato determinar". 

EMENDA NO 9 - PLENARIO EMENDA 1\r9 7 - PLENARIO 
~crescen!e-se ao artigo 15 o se- Dê-se a seguinte redação ao. arti-

gumte paragrafo; lg.o 15: --' -

Parágrafo. ú~ico. Findo o prazo _de 

1

. ''Art. 15. A Lei nQ 4.494, de 25 de 
locaçâ~ de tmovel a que se refere e~s- novembro de 1964, não se aplica que 
te artigo, ou em ca~o de sua Ioc;_aç~o 

1

às locações dos imóveis cujo "habi­
por. ~empo indetermmado, o lo_ca~áno, ·te-se" venha a ser concedido após a 
nohflcado para entre~a por nao co_n-ldata da publicação da presente lei, 
vir ao locador contmuar a loraçao, quer às locações dos imóveis que na 
terá o prazo _de três meses para de 4 mencionada data, se acharem vagos, 
socupar~ se for urbano. ou. depois dela, vjerem a vagar. Tais 

ElvrENDA NQ 11 _ PLENARIO lc-cacões reger~se-ão pelas disposições 
do livro III _(Parte EspecJaD Titulo 

CSubemenda à emenda n? 25 da Co- V, Capítulo IV, do Código Civil 
missão de Finanças) admitida a correção monetária n~ 

Acrescente-se ao artigo a que se re- forma e pelos índices que o contrato 
fere a Emenda: fixar. 

11 § 59 Em função das condições de 
mercado e das regiões, o Banco Na­
cional de Habitação poderá alterar 
os critérios de -distribuição das apli­
cações previstas no inciso II dêste 
artigo. •• 

EMENDA NO 12 - PLENARIO 

No caput do art. 26 suprima-se a 
expressão "em favor de entidades 
que integram 0 Sistema Financeiro 
da Habitação". 

EMENDA NO 13 - PLENARIO 

No parágrafo único do art. 26, 
substitua-se "juros" por 111·endimen­
tos". 

EMENDA NO 15 - PLENI,RIO 

Acrescente-se onde couber: 

"Art. . . . Fica revogado o § 
do art. 31 da Lei n9 4.494, de 
novembro de 1964". 

(mico 
25 de 

EMENDA NO 17 - PLENARIO 

Acrescente-se onde couber: 

"Art. . .. Ficam revogados o art. 
40 e seus §§ da Lei n9 4.494, de 25 
de novembro de 1964". 

Parágrafo único. A renovação da 
loca.çãa do Imóvel destinada a fins 
comerciais ou industriais e a fixação 
do respectivo aluguel continuam re ... 
gidas pelo Decreto nº 24.150, de 20 de 
abril de 1964, e Código de Processo 
Civil". 

EMENDA N9 10 - PLENARIO 

Acrescentar entre os artigos 16 
e 17; 

Art. Frca. suprimida a letra ••k'' 
da nota 711- da aiinea I, do Anexo I, 
da Lei n9 4.505, de 30 de novembro 
de 1964, & expressão final "por prazo 
não superior a 120 dias". 

O SR. PRESIDENTE: 

(Moura Andrade) Restam ser VÜ"' 
tadas as emendas de pareceres diver­
gentes, de números 14 e 16. 

Os sen~!Jres Senadores que as apro ... 
vam queiram conservar.-se sentados.; 
tP ousa.) 

Estão rejeitadas. 
Sã-O as seguintes as emendas 

rejeitadas. 

EMENDA NO 14 - PLENARIO 

Acrescente onde convier: 

Art. Os estímulos fiscais de qua 
(MOura Andrade) - Os Srs. Se-~tratam os artigos 13, 18 e 52 da Lei 

nadares irão votar u emendas com n9 4.239, de 27 de junho de 1963, 
parecer contrário. aplicam-se a todos os empreendimen-

São as de númeroa: 1, I, 7 I 10. tos que executem obras e serviç03 

O SR. PRESIDENTE: 
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eorr5tantc:.s do § 19 do art. 1(1 daquela! No ano de 1941, a Siderúrgica Na-, sou nos quadros do ~inistério da Jus- ma a Receit-a c !ixa a Despes:?"~ da. 
lei. ou que produzam ut\lidadt!s es-\ donal, emprêsa. brasileira, rteu inicio; tio:;:a e traba~hou na prclúcida hierar. União para o exercício financeiro da 
J,encüüs à sua execução, e contnr datà, verdadeira industrialização da na-, quirl. do Dr. Isaac Brown. E, rein- 1966- Anexo 4.00.00- Poder Exe­
'-ab de instalaçil.o de cada empreen-1 çáo, trazendo ao Brasil 'o princípio gressando o pais na. faixa constitudo- -cutivo- Subanexo - 4.08.0() - Mi-
Qimento. I há.sico da sua inder:end~ne_ia ecol~ó·l nal, êsse modesto servidor 1ngJ.'essou nistéri':> da Fazénda. 

E"ENDA .,.,10 16 PLENAR'O I m1ca.. ·};:: a grande f>ldNur]pca m\cm-
1
-nesta Cn.t.a, c:·, nn moldura da. sua S . d C . _ • d 

a.. · ! · - .._ ~ nal. humildade funcional, vem colocando a.m a~ omlssoes, :--3 ~ novem-
Acrescente-se onde couber:. O que se notn. nas e.mprêsaF. E>s-~ tóda e. sua eficiência e tóda a. sua bro _de 1965. -._Argemtro 1i'Jguetredo, 

. . ~ . ti-an~eiras ê que r.la., de;·ejam expor-i dedicação. I Prestdente. - i:l!ge.rreào _PachecJ, ~e-
~·' Art. O * ~mico ao r;.1·t· 34 dn Lei\ tar 0 minél'io ou. pel'J nte!us, uml Assim, Sr._ Presidente, reglstro nos llator. - Pessoa. d~ Que:r;1:::. - Lmo 

n" 4_.494, ~e 2~ de novemoro _de 1964, ·concentrado, o que não int.eressa ao anais da Cf,sa a justiça e o prémio de 1lf(1.ttos. - Jose Ermtrw. --- AO~l­
pa~a a VIgorar com a segumte re-1 srasil. Faz-se preciso que se pmdu- desta npos;3lltadoria. jf) Franco. - Ber.:cr:a Neto. -· \:Vtl­
daça:>: ).,:am. no Brasil, 0 miné~·jo necessJ.TiO Faço também const..·u· o rcconh<>ci- , ~on Gonçalves. - Szgejredo ·PachtUo.l 

•· i único _ as leLras de que tru.ta 1 ao co~.sumo e, se possível, à sua ex-~ mento pela. manmra. ~orrete. e efic.~en- l d " _ d p t · d .. • 
ê.st:::.... art.í.:rv serão ao Portz.dor ou no- portaçao. . . . . · . , , te com que êsse scrvldor caractenzou Emen ~s do Sv1W o a,o ro1e ~~ ,:f!

1 
LJCJ 

min"t'vas ! O Móxico lni·:::ou, ha dms anos e; a sua t;rajetória no Congresso Na- da Camara que estüna n~ R .. r .. t.a e 
...... • · I meio, a su:i exuloracõ..o de petróleo e i cional. i.JI.T!lito bem). fixa a Despesa da Un;ao para o 
o sn. ·PRESIDENTE: I hoje é o país· que mais cresce na I ~ ~ ~ · exercício fina-nceiro de 1950, na par-

'! Améric~l Ltl.tinn. No ano passa..do,l O SR. l,RESlDl~~TE: te ,.2jerente ao Ane.to 4.00 O'J- Po-
lMoura Andrade) apresentonf'"pm. descnvolyimento_ . :aci- U1foura Andrade) _ Cont.inua em ~e! .Ex~~utivo; Su~ttnexo 4.08.00 -
It~rn 15: j ma de 7,2 ,,. E um pa1s classlflcaclo discussfi.o. se mais nenhum Sr. se- ~,1zntsteno da Fa.~~nda. 

. _ , . _ . comü o pais do futuro. :E:ste pais~ nadar pedir n palavra, da-rei como NQ 1 __., H. 
D~.scussao, em tuEno umeo. d'.:l i. c-riou um:J.. Lei d2 lvEnas no.s rn0:des encenada a discussão. (Pausa) 

?J~ojt:to de R~solw;.ao n: ~10. ~e; em que está a minha emenda à Esttí encerraQ.a. 4.08.01 Gabinete do Ministro. 
19oa, de autona da CO!mssao DI- 1 constituicão. r · . 
retom, que aposenta Lúcio Ma-j Não se· trata, Senhor Presidente, I O_s Sr.s. ~enadores que aprovam o Onde se lê: 
chado Tosta, Ins.petor de Seq;u-,de piegulsmo ne)n des2jm mal a proJeto qtcnam permanecer Le~1ta.h 3.1.3.0- 8el'viços de terceiros. 
rc:mç:;~, PL-8 do Quadro da Se- (1ucm quer que sela. MaJ, venficr.-se dos. (Pau.;-al • 03.ú0 - Assinatura de jornais e de 
cretmia do Senado Federal. j que, ~m dezenas. de anos, nenhuma\ Está e provado. recortes de publícaçôes pP.íiodic:.as. 

Em dlE.cussão 0 projeto. , empn.:s& est:-anf,etra realmente .se ~n- . . , . , _ 07 .co - Serviços de divulgação, de 
t,ercssou em dar ao Bras11 uma mdus- Vat a Com.:~.,sao Diretora para. a impressão e de enc~dernação. 

82 nenhum dos senhores Senadores] :r1a metalúrgica ou srderúrgica em redação fmnl. 16.CO - outros sen'l:ços de tercei-
dc.s~jar discuti-lo, irei de-clarar enc~!·~ J ::ond!çóes da de VoH.a. Redonda, da O SU. J•RESIDENTl!:: r'os. 
rada, a disCussão (Pa-usa) 1 usiminas e da cos!pa. Dai, por que 1) Para celebração de ajuste. entre 

E~'ã encerrada.. l devemos t.er bem em mente a defesa (MOura A.adrade) os órgãos do Ministério da Fazenda o 
! de nossas riquezas. Item 17 : o serviço Federal de Processamento de 

Em votação. 1~ Se olharmos o:> ~stados Ut;idJ?S ~·e- Dados _ SERPRO - nos têrmos da 
riftearemos que, desde os pnmordJOs, Discussão, em turno único d-o Lei n', 4.516, ele 1-12~64, e do Decre-

Os sen~ores Senadores que o a.pro- 'e.mr.is concedeu favores n ninguém, Projeto. de Resolução nY 109, de to n? 55.821, de 11-3r65. 
vam. qn~m-am conse!'var-se sent-ados. ~~-~amais admitiu a intromissão do e;:.:- 1965, de autoria da Cornissãa Di- 3. 1.4.0 _ Encargos diversos. 
(Pausa)· 'ccrior nos S8Us trab:::lhos e na sue. retora, que exonera, a peàido, 01.00 _ Despesas m~údas de pron.-

.Está. aprovado. o;~ani~n-çâo i:J?dustri~l, ~aúio por QUe, ·Arão Bekcmman, do cargo de to pagamento. 
• • # 1 hoje, e a mmor potenc1a do mnndo. Ak:rilia.r de Limpeza, PL-15, áo 

V~u à. Camrssao Dtretera., para. ~e- • E o Brasil. se nâ.o seguir os passos Quadro da Secretaria do S<3narlo 04.00 - Festividades, recepções, hos--
dB-;av fmal. I outrora determinados pelo saudoso _,.-Federal. pedagens & homenagens. Parn. atendi ... 

o SR. PRESIDENTE: Presidente Wilson, orier~tação que . ~ mento de despesas de caráter urgente 

I vem desde Geo!'Q"C washmgton, que E!.l!l <Ilscuss;~o. (Pausa) ! com r. fiscalização fazendária, lnclmi .. 
(Moura Andrade) soube encaminhar o Nação para o Nao hn.vo::r:?o qu;.m peça. a palavra,, ve transporte de pessoal, sua. hospeda .. 

.. t.em 4.: .... Em \'Otaeao · , 1 lt verdo.deiro ressHm!mcr..to, não poderá encerro a 91scussfl.o. gem ~; despesas de !ocomoção . 
ci'iar a sua independência econômi- ~· · 13.00 - out.ros encargos. 

Projeto de Emenáa :\ Constitui- ca. 0!3 Srs. Senadores que o aprovam 1) Despesas decorrentes do cumpri ... 
ção n"' 1, de 1965, de iniciativa. do !I Razões como e:>ta, Sr. Presidente, queiram p~rmn.n~cer sentados. menta da Le1 n9 3.Q70, d'1 28-11-58, 
Senh?~ Senador !osé ErmírJo. induziram-me a apt·esentar esta. emen- (Pausa) I art._. S·2, que crio_u a Comissão de In .. 
que aa nova redaçao a-a * 19 do da para que, em face dos problemas Está aprovado. 0 projeto irá. à co~ I vestnnent-os. 
Art. 153, da Constituição Federal qne aqui citei, possamos votar cons- mi.-;são de R.l!dação. 2) Despesas decorrentes do cumpri ... 
(Projeto incluido em Otdem do eíentemente c procura1· seguir o maiE mento dos necretos ns. 41.427. de 25 
Dia ncs têrmos do artigo 360-A, recente exemplo que é o México, hoje O SR. PRESIDENTE: de abril de 1957 e 50.916, d.e G-7-61, de 
d.o Regimento Interno). uma Nacão· realmente considerada a (J'IJoura A.ndrcule) _ Sóbre a mesa. criacão e ampliação da Comissão de 

O projeto. não tendo recebido pa- elogi~da ~c mtoâo~- os paí:c;es do ~un- a Redação Final das Emendas do Defêst:. dos Capitais Nacionais. 
reeçr da Comissão Especial, no pra- do; ~nclusiv~ no.~ Estaaos Umdos. Senado ao Projeto de Lei da Câmara Leia-se: 
2o de 30 dias, foi inc!uftlo na Ordem !_!'~<- utto be-m..) dos Deputados n,9 239, de 1965, que 
do Dia nos têrmos do Art. 360-A, do o SR. PRESIDE:STE: estima a Receita e fixe, B- Despesa 
Regimento. Interno, a fim de que o da União para o exercício financeh·o 
Ben~do delibere se deve ter prosse- (Moum Andrade) - Em votação. da 1966, na. pm·te referente ao Poder 
gi;imento. Os Sr:J. Senadores qt:é a,p!'ovam que Executivo ·- Suba11exo do Ministério 

Tem a palavra 0 nobre Senador o Projeto ti~ Emenda à Constituição da Fazenda. 
Jo.s4 EmlÍrio. n.f..l 1, de iniciativo. do Sr. Sen::;.dor Foi Relator o nob!'e Senr.dor Sigc­

José Erroirio, que dá nova red::!çáo fredo Pacheco. 
O ~R • .JOSÉ ERl\liRIO·. o para' grafo 1 • do Art 15" da a · · · ,, Em discussão a Hedação Final. 

3.702.500, 
3.1.4.0- outros enc-argos - 53.000. 

N9 2- R 
4.08.06 Conselho Têcnic~ de 

Economia e Finanças. 
onde se lê: 

3.1.."3.0 - Serviços de t-erceiros -

(Sem revisão do orador) _ senhor Constituição F'ederal, tenha prosse- (Pausa>- · 
Presidente, no ano de 1921, ao re- guimento, queiram permanecer sen- -Não havendo quem peça a palavra, 3.1.·LO - Encargos dl\•erso3. 
gre.:::-,ar formaG:> em enJcnharia de t.ados. (Pausa). encerro a di<>cussáo. 01.00 - Despesas :niúd-as de pron-
m!nos pela Escola de Minas do Cc·- Está u.provado. · Jtm vota.ção. to pagamento. 
}orado. cheguei a Belo Horizqnte. que A Emenda à Constituiç:l.o terã prol!- Os Srs. Senadores que a aprovam 13.00 - outros encargos. 
contava, então, cêrca de 50 m!I ha- seguimento. queiram ·pe1'manec€'r sentados. 1) Despesas decorrentes do cumpri .. 
b ·t • E G d d E t d mento dos Decretos-leis ns. 14-37. 1 an~es. _,.1·a •OVerna or o 3 ~ o O SR. PRESIDENTE: (POt!.•o) 1 

· t t d' ta t - t n ,, 2.416-40, 6.019-43, Decreto n9 34.79 o emmen e es a ts e P:l no a r. (Moura Anllrvdc) _ 
0
· 

Arthur da Silva Betnardes. I Está _aprovada. Lei TI9 4.320-64. 
v 1 h d d t Item 16: . . 

' 11 10 a·compan an ° e per 0· Discussão, em turno 'llntco, do E' a seguinte a Red-t:tÇão Final Leia-se: 
desde então, o que se passa com re- Pro.tcto de Reso-lução n,'? 111, de d 0 E di 
Jn.c.ão à riqueza mineral do País. Já J aprova a: 3.1.4. ncargos verso!! 

1965, de a.utoria da Comissão Di~ 1''6 06b 
it.quéle tempo. P Secretário da Agri- retora, qr.u~- a1Joscnta Ruldão Pi- Parecer 11° 1 379 de 1965 '" · · 
cultura., Dr. Clodomiro de Oliveira. · · ' 
lutou com todo o patriotismo e ar- mentel lAma, no cargo de Chefe Da Comissa-o d• Ft't•"t'"a.-, ot•-de Portarid, PZ:.-3, do QuQdro da ... ....,,.... .~ r.; 4.0S.21 Diretol'ia. dn. Despesa Pú-
dor, nn defesa cUts nossas riquezas Secretaria M Senado Fede-ral. recendo a redação Jinat das blica. 
minera-is. E, sucessiv1mente, !l.té os emendas do Senado ao Pro,;eto de 4.3.6.1 _Entidades federais. 
d' t i 'to b 'l · t Em discussão, 1 

ms a ua s, mm -s rast e1ros a uam Tetn ... palavm 0 nobre Senador Eu_ Lei da Câmara n" 239, · -te 1965 2) BNDE. 
nesse sentido, movidos por justas ra- u- (n9 3.0(10, ãe 1965 na Cd1nam dos a\ y .'23 - Fundo de reapaYeiha.--
zões. Com relavão ao problema do rico R-€z.ende. Deputados), que ~tima a Receita mento econômico (Lei n9 -'!.506-64} 
petróleo. as c3mpanhias estrangeiras, O SR. EURICO REZENDE: e fi:ra a DPspesa da União para o H6.480.000. 
que durante trinta anos tiveram exercicto financeiro ·le 1966 __ Destaque-se: - 40.178.000.· 
concessões, não fizeram um furo se- (Nâo ~oi revtsto pela orador) Anexo 4.00.00 -- Poder E.xectt.tit'o e. Transfira.-se para: 
quer para eneontral' l}etr6-leo. -porque. Sr. Presldente, ape~las algumasdp_a· - Subanexo- 4. os oo - .l'.·'inisR 417 oo - Ministério ela. Viação e 
diz!am. no Brasil não h:.í petróleo. No lavras que entendo mspiradas e lta- tério da Fa:ená.a: . .. Ob .. P(bli 
entanto com a instituicáo da· PE- das pelo dever. Trata-se da aposen- I ras 1 ca.s. 
TROBRÁS. hoje- orgulho Para o País. tado1·ia de_ mo?esto funcionário da Relator: .Sr . .Sigefredo P11checo. -\~7 :?4- - Departamento de admi ... 
ho fim do próximo ano deveremos\ Cn.<:>a, Roldao Pm1.entel Luna, que vem , _ .,. ms utçao · . ._ 
nt.ingü· a producão para atender n prestando set'Viços neste plenário. A Comu;~ao de .rmanças apre.sentn I 4.3.2.1 - Entidades fcdenlJ<>. 
50% do consumO nacíonal. E o pe-~ Inicialmente; e peJo pel'iodo de on-1 Ws. anexas) a Redação Fina~ d~s t;mdo Nacional de Pavtment:M;"ão. 
tróleo pareceu. como vai aparecendo ze anos, serviu à antign PolJeia do t~men~as do s;nado no Projeto de ~1 ~ :X.09 - Departamento Naeiona.l dt!l 
f.'m mu1ta.s regiões do Bmsll. Distrito Fedf'ral. !\I:o..1s hHde inp,-rcs- 1aa C.tmara n 239. de 1965, que est1- 1-!...c;t.ràdas de Rodagem. 
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· 1 - Para aplicação na pavimenta-I 4.1.3.0 - Equipamentos e instai&- Os Sril Senadores que a, aprovam, LIX - deixar de comunicar h1e-
ç~.o superior de estradas. acOrdo com çúes - v - soo. queirant permanecer sentados, (Pau- · diat:.unente ao Juiz competente a 
pianos ap1·ovadoa pelo Conselho Ro~ j 4.1.4.0 - l\.fate1ia.l perma11ente - sa.) · pris:lo en1 flagrante de qualquer r12s• 
doViáriO Nacional, ou em rodovias de 

1

v - 700. Está aprovada, soa; 
relevante finalidade turística (§ 29, L . ' LX - kvar à. prisão e. neLt con· 
rut. 17, Lei n9 4.452, de 1964) -, eia-set O Projeto vai à Câmara dos Depu- . set .. var quem quer que se pro11onha a. 
40.178.000. I 4.08.04- Segundo Con~elhodeCon- tadoz. ·prestar fianç-a permitida en1 le1· 

No A F 1 · Designo o Sr, Senador Afonso Ari- · ' 1 
. -:. - 'tnbuintes. . nos, que relatou a matéria. na Co- i U:::I - co~rar c::n:ceragem, cuc:ras, 

4.03.21 - Dir\!toria da. Despesa Pú-1 3 ·0 ·0 ·0 - Despesas corre!ltes_. missão competente, para acompanhá- t en10Iument~s ou qualqu~r outHt .ctes• 
blica. I 3.1.0.0 - Despesas de custrlO.: la., em nome do Senado Federal, na~~ pesa que nao tenha apom em ~~.; 

4.3.6.1 -Entidades federais. 3.Ll.O- PessoaJ. . . 1 
2) BNDE. 3,1.1.1- pes:mal ciVIl --F- •.. que!a Casa do Congresso. LXII- praticar ato lesivo da han .. 

22.036. \ . ; J;B. ou do patrimônio da pesso:-~, r..a• 
o,) Y.23 - Fundo de Reaparelha- · 3.1.2,0 Ma"tcrial de consumo _, li:' a seguinte a redação final; fural ou jurídica. com abuso ou ct~s .. 

ment,o .E:conómico (Lei número 4.50ü- v _ 375, oprowdc:: :vil) de poder, ou sem competf.ncia 
641 - 96.480.000. 

1 
T 3,1.3.0 - Serviços de íerceíros • 'legal: 

-v lBO Parecer nç 1 . 380, de 1965 LXIII - atentar. com abusn d~ 
Destaque-se e u:.clua-se no: 'i 3~.0.0·- Trans.feréndas correntes. autoridade ou prevnlccenclo-s~ d'~la, Redaçdo final das Pmero;~ -~ ao Sc-

4.15.00 - Ministério da Saúde. 3.2.5.0 - Salário~família. nado ao Prcjeto de Lei da Câm:•,ra contra a inviolabilidade de doncici-
4.15.06 - Dcpartamf:'nto ctc aámi~ 1 01.00 - Pessoal '!iVil ·- F- 271). no 2t34, :le 19SS (n!l 3.ZOG-B-C'J, na Ho.•• 

EMENDA N9 5 Distração. . i 4.0.0.0 - Despesas de capital. I casa de Ori.gem). 
3.2.!l.O Transferências corr~ntes. 4.1.0.0 - 1nvc.stilnent.os. 
3.2.1.0 - Sub\'enções soehü•. : ~.1.3.0 - Equipamentos e 'instala.-. Relator: Sr. Sebastião Archer. <ccrrresponde à emenda n 9 4 - C""~F;)' 

3 2.1.2 - Entidades federais i<:ões - V. - 400 · / A Çon1ís::.ao ãprcsen~a a redaçao fi-· "'-0 art. 14 · 
2) Fundação do .:;ervíço Especial de: 4.1.4.0 - MaLerial permanente -, nal das emendas do .Senado u.o Pro- tcresrr.>nte-se, como inciso,. ondQ 

Saúde Pública {FSESP) -- (Lei nú- ·V - 350. 1 jeto de Lei da Càmarn 11a 264, de cm..:'J•'r: 
mero 4. Hl, de 1S6;.•) - 1.835.000. 4.08.05 - Terceiro Conse1ho dei "GS 

Contribuintes. h: (n? 3.:2\lc-B-65, na Casa de ori- "Detenção Disciplinar." 
3.0.0.0 Despé!'3as correntes. g~~), que dispõe sõt.·.·e· o regime ju- 1 

4 "' "' n· . d D Pu"_' 3, ,1.0.0 _ Deopesas d" cu•·te1·0 . nd~co pe_culiar aos funcionários poli- :_ EMENDA NV 6 
N" 5- R 

.... ., ... _ -- 1fe!.ona a espesa 3 1 0 
" J '" .., clms clv1s da União e do Distl'ito Fe- , 

blica. 1 • • .1. - pessoa · deral. , <Corr!"t'ponde à emf!nda n° 5 - CPE)' 

I 3.1.1.1 - Pessoal civil - F 1 

22.035. IJ Sala ddi'l sessões. em 24 de novem-! Tran.siit~-se do ps1·R~rafo Ú!"dco 
·L3.6.1 Entidades privadas 1 3.1.2.0- Materifl.l de consumo - lJrv de 19%. __ Dix HuU Rosado Prc- cto art. ~-para o Hem li do P,:··tl?-:~ 
2) Banco Nacional do DesenYolvi- V - 375.. sidcnte. - Sebastião .Archcr 'Relu~ 43 · es numeros: 

nu·nto Econômico. 3.1.3.0 - Serviços -de terceiros - 1 tor. - A:Ltr:1!t:J Carlos. ' "XT - XXXVI - XI, - XLI'! --

Oude se lê: 

ai Y.23 - Pundo .de refwarE:!lha- :'V 3~ 018
0
0. f " . I i XLlV- XLVIII- L- Lli e L1II!• 

:mento Bconómico (Lei n9 4,50-6 de 30 1 : ..... • - Tr~~~s. et~enc1a.;.; conentes.\ 'El\-ll!:NDA N9 1 EMENDA No 7 
v · ·· · · 1 01.00 - Pessoal civil - I" - 270. "' " (Con·esponde à emenda n° 6 -- CPE> 

d~ noYC>mbro de 196-1-) - e!f. 4Fn 0(!0 I 3·2· 5·0 - Sa..ano-tamilla. [ (Corre~t>ond" a· '".t1enda ,,, 1 _ CPEl 

Lei:.>-se: , 4.0.0.0 - Despesas .je C:l[>icaL I Acrcsccnte-:;;e no.art. 2o, in tine: i · Acrescente-se ao parágrafo lm!c() 
as alterações const:-:ntes' do att. 47 os seguintes núruero.); 4.3.t'l.l - EntícJndes privados. 

1 
4.1.0.0- Invf'stim2ntos. com 

:n Banco Nacional do IJes2molvi-. ·1.1.3.0 - Equipament-os e instala~ da Lei n? 4 813, de 25 de outubro de : 
Jnçnto Econêmico: ,ções- V- 400. 119C5". 

a) Y.23 _ FUndo d 
11 

4.1.4.0 - Material permanente --
t 

e reapare 1a- , v 3 ~::: 0 l n.rF..NDA N° 2 

"LVI - LVII - LIX -
. LXtli." 

LX e 

tnen o econômico <Lei n'>' 4.506. ele 30 j - " ·. .. . . . 1 El\.fEND\ No 8 
de novembro de 1964) - 95 r.: ao 000 . Alt~cre-se, em ~onsequencta. 'a <:O~l-: (C~rresponde à emenda n<:~ 9 de 1 ~-'-' . . , , -

.<l · • flcacao das umdade::; .,rcamentanas•, Plcnariol 1Con.%pcr.tlc fl. en:enda n" 7 -- CPE) 
E tran.sfir.:t-se P3r:l: ~snbs"cqüentes à de no: 4.08.05. 11 Ao J 2". do art. 23. Acrescente-se ao Hem !I, du nr~!~o 
4.01.00 - Coordenação dos Orpa- 0 S ~. O'> st>gUlntes nún1eros: 

nüuncs Regionr:.is. U .. PRESIDESTE: Dé-se a se~u1 nte redRçno: 
"I.NIIl, LXI ~ LXII." 4.04_.0!l- C-muissão do Vale do Sii.o (Moura Andrtlàer -A m4téria que; '·J 2". Reó--ó--alv.•d.o 0 tnag1stério na 

Fntactsco. j acaba de ser aprovada segue para a A_c~denua :-Jac1onr;.l de Polícia, 0 -exer- • EME~DA N° g . 
4.1.2,0 - Servicos em. -regimp de Câmara dos Deputador.. ficando cte- CICIO da pro'fís<>::io dP JOrn"1lb'fl. ra. , 

programação especÍal. I sianado o nobre s cto s· f d h :· • .. ,. ' 
1; ra I (Cnrrr>·,ponde R emenda n'? 8 ~ C:"'E) 

1 "' ena r lge re o o., ocupantes ac cargos elas ser1e3 de A 
0 

art 49 Y.03 - Aproveitamento econômico, Pacheco para acmupanLà-ln, em no- classe de Censor e Censor Fectera! e' ~ · · 
da Vale do Sfio Francisco. : me do Senado Federal, naquela Casa. a pr·vica f 1 • ne se n e ui te d - 0 Adendo "A" ~- gao.ooo. 1 " 1 

< pro lsslona c:n estabeleci- -. s g n re aça : 

I menta hospita!ar_, .1Jara os ocupantes I "Art. 49. T€ndo em \'IS. ta a 1".-,tu-
N' G O SR. PRESIDENTE: de cargos d -to. d ~ · - F d'c . a s"ne e classl's de Mé- reza Ua tran:::;~t::ssào e o interb · do 

4.08.:n D;ret r· ct _ (Moura Andradcl - Sôbre a. mesa I . 1 ,o ~eglstn.. ao funcionário po;_r, 11 ServiçQ PübliCo, a pena de susp :1sõ.o 
b:Hc~.. • 0 

la a nc.,pesn Pu-' requenmento que serã lido pelo se-, e vedado exercer outra atlvid:1d:! ! até tiintH dias pt.xlet·fi. ser con·~·P.:tida, 
4.3.5, 1 Entidades federv.l:;. ! nhor 1"' Secretário. I Q?alquer que seJa. a forma de aC:m.··- 1 t'~n fj.cicn-~.;1o disriJ)linar atP. 1-inf.(} 
21 BNDE. I s~o .. remunerada ou não, em entidade dias, mcdhmte ordem por escrJt_J do· 

E' lido e ajYrorado (.. Seguinte: 1 publica ou empresa privada". Di:retor-Gei'al do Departamemn Pe .. 
a) Y.23 - FUndo de reaparelh~-- 1 d 

tnento econô-mico (Lei 119 4 . 506_511) :_I eral de Se,-:;uranr-a Públlca 01.1 doa 
!J6.480.000. . REQUERIMENTO I EMENDA N"' 3 ~C'l.e:~~-d_?s Regior.:lis. nas respectivas 

D ' iUf!~dlC'OCS. ou do Secretário d<> se ... 
es~aque~!'e: ~ 1.000.000. N9 796, de 1965 ICorresponde à emenda n" 2- CPE• <:unmra Pública, na Polícia do Di:;tri ... 

e transfira-se para: A . 10 F"deral. . o Item XVI do art. 43. L , 

4_1'1.00 - MlJJlstérlo da Viaçêo e t" ~os termos dos. arf. 211, alinea. . . t Par:'l_~r~fo único. A deten('.ár, cn·:ci .. 
Obras :?úblicas. P e 31~, do Reg1mento _Int-.:·m, ·-~ De-se a segumte redação: , u1Jm11·, que não nct:~neta a pen:!fl do$ 

4 17 o4 De t t quelro dispensa de pubhcaçàc para "XVI 1 "t vencimentos serã cumprida· . t .fi - par amen o de admi- a imediata discussão e votação. d!l re~ I . t - p.-e:. eaJ:, como pr.·ocUl·.n~or ' . • . 
nts t·açu.o. dação final do Projeto a.e Lei da Câ 0~b1J~ ermedi.í.uo, JUnto a repartJco'~~ I - na residência do funckm'\ri·:>, 

X.Hl "- De-!?artamento Nacional de mura n 9 2s1 de 19cs (nQ 3 ')r··-B-f ~ pu lCR':_. salvo qu~ndo se ~ratar· de quando não exceder de quaren~a o 
Obras de Saneamento. na ca~a de 'orl em) .... " J,, pexcepçao de \'enclmentas, vantaqens vHo lH>ra.~: 

.s' ~arragem para a:proveitamento '"' g. · I e .. P.rov~nJos,, de parentes até segundo 
hrdrelct 8 1 d g1 uu CIVIl !I - em sala especial. na sen ~ do 
do_ nco - BarraGelll Pns::o Fun- a. a as Sessbes, em 24 de novem- · Dz:p2namento Federal de S~:;.:.l:-r• ·-::a 

1.000.{100. b1o de 1965. - Guido ]!fondin. I Púulica ou na Po:ícia do.Distri' Fi>-

1 
E),1&\DA N" 4 , 

N° 7 - R O SR. PRESIDE:'-JTE: <Jc:-nl, quando E'C z:·a!al' de Ol'l~"'"l"JtO 
Ond:> se 18 .. i <Co:-respondc â emenda n'? 3 - CPE) c;.e cnn>;o em comis::!io ou·- funçã'1 :::r&-

... <ll!owa A1•drade) Ern conse~' nfi_cada ou fu~ci?n:írio ~cupal'· ,, dll! 
4.08.04 - Segundo Consf•lho qUência, passa-se, im ~iattmente, àl Ao art. 43. I e::uqo para CUJO mgresso ou ct·" ... m-

Contribuintes. ~ de discussão da redação íimú d:.~s eme ~I .Ael·escei)te-_ore os seguintes itens: penho :>eja exigido diploma de nh·el 
3.0.0.0 ~ DCRpesas ;::orrentes das do Senado ao .. 'rojct.o de Lei da· unirpr:>itúrlo: 

1 Cámara do-s Dz.putados n 264-65, que! . ".LVI "'- impedir ou tornar impra-
3· .0.0 - Despesas de custeio. d1:spóe sõbre l. regime jundico peculiar ~1cav~l~ por qualquer meio, na Jase do III - em sala es}Jecial n9 Del-g-3.-
3.1.1.0 Pessoal. nos funcionários IJ01Jciais civü d[ mquerito policia: e durante o inter- da Regional, rruando se trata:·. de 

4t~Oii~.I - Pessoai civil -F- .•. Umão e do Distrito Federal, redacào rogatóz::io da úld:ciada, mesmo ocor·- funcionário nela lotado; 

3 1 final de que foi Relator o Sr. Sen..1.- rendo lncomunicabilidade, a pres::nça IV - em sala especial da reparti .. 
. . 2.0 Material de consumo dor Sebastião Areher. de seu advo~(ado; . ~;ão, nos demais cnso·s." v- 751}. 

3.1.'.!,0 - Serviços de terceiros Em discu:-:sàn a reda~ao fil~<>.l. LVII - ordenar ou executar "'Yle-
V - 3GO. dida PrivativB'. da liberdade índh'iclwli 

3.2.0.0 _ Transferências correntes. Se nenhum dos Srs. cen..... ~· sem as forn:alidades legais, ou com l {Jl·~o,t,..·a Andrade> 
3.2.5.0 _ Salário-família. dir a palavra, para discussO.o, dá-la-ei abuso do poder; · 1 mn,tC'n:l da pauta. 
01.00 _ Pessoal civil _ F _ 540 _ como encerrada. (Pausa.} l LVIII - sUb31eter pessoa sob o;ua i Lembro aos Senhores S·.'UaLl!;let 
4.0.0.0 _ Despesas de capital. está en~errada. guarda D';I rust1dia a vexame o~ a :que, hoi:>, à'> 21 horas, estará 1·eu0 t .. 
4.1.0.0 _ Investimentos. co_nstrrut:;:n~~nto não autorizado c;~~ (!'l •l Con:.:_resso Nacíonal, a fhf de 

E...'!l votaç-ão. le1; 1 de:tberar .swbre a matéria tributitria. 

O SR. PltF.SIDENTE: 

Esgotaja a 
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Nada mais havendo. que tratar, vou en~errar a sessão, designando para a I 

próxima a seguinte 

ORDm\1 DO DIA. 

Sessão de 25· de novembro de 1963 
(QUINTA-FEIRA) 

1 
ORÇAMENTO - TEJ,."TO DA LEI E RECEITA 

Discussão, em turno único, do. Projeto de Lei da. c.:nw.ra nº 239, de 
1005 (n9 3.000~A·65, na casa de origem), que estima a Rc::2La e fixa a 
Despesa da União para o exercício flnanceiro de rtS3, na par~e referente 
ao .texto da Lei e à Receita (Anexo nQ 1) - Matéria mclu1cta f'm Ordem 
d.o Dia nos termos do art. 171, n9 II, r:, t"''l Regimento Interno, de~ndendo 
de pronunciamento da comissão de F'inanças. 

2 
PROJETO DE RESOL"iJÇAO N9 40, DE 1965 

Discussão, em t••u1o único, do Projeto de Resolução n° 40, de 19·35, 
de autoria do Sr. Senador Edmundo J,evi, que cria a Ccmi.ssão de Valo~ 
nzação Econômica da Amazõnra, comvo;;ha, de cinco membros, tendo Pa­
receres Favoráveis (ns. 1.348 e t.349, de 1965) das Conüssóes: - de 
Constituição e Justiça e Diretora. 

3 
PROJETO DE LEI DA CA:\·IARA N? 69, DE 1S64 

DiscuSsão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 69, · de 
1004 (n9 216-0~63 na Casa de origem), q~e declara Joaquim José da Silva 
Xavier, o Tiradentes, Patrono da Nação Br~.sileira, tendo Pareceres Fa­
voráveis, sob ns. 1.361 e 1.3€2, de 1965, das Comissões: - de Educação e 
de Finanças. 

4 
PROJETO DE LEI D.\. CAMARA N9 234, DE 1965 

Discussi:w, em tw·no único, do Pr,Jji 4:'J de Lei da Câmara n() 234, de 
19-65 (n9 479-C~6J na Casa. de orig·em), que torna obrigatória a qualidade 
de jornalista. profissional pal'a a ocupa~áo -düs cargos do Sel'viço Público 
relacionados coru a imprensa falada, escrita ou televisionada, e dâ outras 
providências, tendo Parecet' Favorável, sob n9 1.363, de 19tl5, da Comissão 
de Serviço Público Civil, com a emenda que oferece, sob no 1~CSP. 

5 
PROJETO DE LEI DA UAMaRA N9 240, DE 1965 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 240, de 
1005 (n9 1.2ll~A-63 na Cqsa de origem), que altera a redaçã.o do pará­
i'rafo único do art. 32 do Decreto n·~ 22.239; de 19 de dezembro de 1[}32, 
que reforma as disposições 'cto Decreto Legislativo n9 1.637, de 5 de janeiro 
de 1907, na parte referente às Cooperativas, t.endo Parecer Favorável, 
ao-b n9 1.331, tie 1965, da Comissào-; Jt. 'Sconomia. 

6 
PROJETO DE LEI DA CAMARA N9 261, DE 1Sü5 

-Discussão em turno único, de Projeto de Lei da Câmara n'? 261, de 
lb65 (n9 2.670-B~61, na casa de origem>, de iniciativa do s:r. Presidente 
da :Repú.blica, que autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo M.inistéri? ~as 
Relações Exteriores, o crédito especia1 d.!} Cr$ 30.000.000 ( .. nnta . m1lhoes 
de cruzeiros) para o fim que eq>ECifica, tendo Parecer Fa\•oravel, sob 
n"' 1.328, de Í965, da Comissão de: Finanças, com emenda de redação 
q_ue oferece. 

7 
PROJETO DE LEI 'nA CA~'IARA NQ 262, DE 1935 

Discussão em turno único, do Projeto de. Lei da Câmara n9 262, de 
1965 (n9 3.2!b-B-61 na casa de origem) que autoriza n. abertura, pelo 
)linistério da Agricultura, de crédito especial de Cr$ 7~.344.128,10 <?eten­
ta e quatro milhões trezentos e quarenta e quatro mll cento e vmte e 
oito cruzeiros e dez centavos) para. o fil_!l que espe~lflca, tendo Parecer 
Favorável, sob n9 1.327 de 1965 da Comissao: - de F~nanças. f 

8 
PROJETO DE Ll!l1 DA CAMARA N' ~5, DE 1006 

Discussão, em turno único-, do Projeto de Lei da Câmara n9 265, de 
1965 (n9 3.071-B-65 na Casa de o;rigem) que fixa novos valores para 01 
simbolos dos cargos e da'i iunçôes gratificadas do Quadro de Pessoal da 
Secretaria. do Tribunal Regional do Trabalho da 8" Região, e ·ctá. outras 
providências, tendo Pareceres Favoráveis, sob ns. 1.364 e 1.365, de 1005, 
das .ComLssõ€s: -- d·~ Serviço Público Civil e de Finanças. 

9 
PROJETO DE LEI DA CAMARA N' 2<36, DE 1965 

Disct:..ssáo, em tur:oo único, do Projeto de Lei da Cârm~ra n9 266, de 
1965, ~n9 l. S50-B-64 na Casa de origem) que concede isenção de direítos 
para a importaçiw de equipamento de se1~urança e higiêne do trabalho 
sem similar nacional, tenào Parecer Favorável, sob n9 1.326 de 1965 da 
Comissão; - de Finanças. 

10 
PROJETO DE LEI DA CAMARA N9 267, DE 1965 

(Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 267, de 
1005 (n9 2.648-C-65 na Casa de origem), que proíbe o emprêgo da palavra 
couro em produtos industriali:mdos, tendo, Parecerr.s Favoráveis, sob ns. 
1.356 e 1.357, de 196~. das Comissões: - de E:conomia e -· de Indústria. 
e comércio. 

11 
PROJETO DE LEI DA CAMARA N9 286, DE 1!)65 

DiScussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 286, 
de 1965 (n9 3.263-B~65 na Casa de origern)l de iniciativa do Sr. Presi~ 
dente da República, que autoriza o Poder Executivo a. abrir ao Ministério 
da Fazenda o crédito especial de Crs 80.000.000 (oitenta milhões de cru­
zeiros), destinado a atender a despesas de Viagem e estada no exterior 
de representantes do aludido Ministério à reunião do GATI' que se realizou 
em Genebra, Lendo Pa,recer Favo'!."ável, sob n9 1.366, de 1965, da Comis~ 
são de Finanças. 

12 
PROJ.ETO DE LEI DA CA11AHA N9 270, DE 1005 

Disct:_ssão, em tw·no única., do Projeto de Lei da Câmara .. n9 270, de 
1005 tn9 J. 270~B-65 na Casa de ori~~em), de iniciativa do Sr .. Presidente 
da. RepUblica, que aut<Jriza o Poder Executivo a abrir, ao Ministério da 
Fazenda, o crédito suplementar de Cr$ 600.000.000 (seiscentos milhões de 
cruzeiros.\, como retôrço à "dotação orçamentária insuficiente ~estinada 
ao Depart.am:.>Jlt•J do Impóst-0 de Renda, tendo Parecer Favoravel, sob 
n9 1.347, de 1965, da: - Comissão de F~nanças. 

13 
PROJETO DE DECRETO LBGISLATIVO N9 39, DE 1965 

Discussâ(}, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n9 39, de 
1965, originário. da Câmara dos Deputados (n9 183-A-64 n~~ pasa de or~­
gem), que mantêm decisão do Tribunal dd Contas da unmo denegatóna 
cte registro a contrato celebrado, em 27 de novembro_ d~e _1948, · ~ntre a 
Superintend€ncia das Emprêsas 1ncorpora:las ao Patri~omo NaciOnal e 
a firma M. Lupion & Cia., tendo Pareceres Favoráve1s (ns. 1.337 • 
1.338, de 1965) das comissões: - de Constituição e Justiça e de Finanças. 

14 
REQUERIMENTO NQ 78B, DE 1965 • 

Discussão, em turno único, do Requerimento nll 788, de 1965, pelo 
qual o sr. senador Vivaldo Lima solicita transcrição nos Anais do se­
nado da entrevista dada pel1> sr. Ministro da Saúde a "O Globo" • 
publicada em 23 .11. 65. 

Está encerrada a sessão. 
Letlllntavse a sessão às 20 horas e 40 minut08. 

-.._...,..-----

COMISSÃO DE PROMOÇõES I ATA DAS 
A Comissão de Promoções, em reu- De .~tuxiliar Legidativo, PL-9 a 

t PL-8 - Critério - Merecimento -
nião realizada em 24 do cor~et; e, concorrem os que sobrarem da lista. 
a-pós tomar conhecimento da exts~e.n~ 

Cl .• de vagas nas carreiras de OflC:tal correspondente à vaga de Aroldo Mo ... 
... .. reira e mais Paulo Irineu Portes e 

e Auxiliar Legislativo, em decorren- Vilson Taufik Chemale. 
cia. da aposentadoria de Leylah de 
Góes Cardoso, Oficial. U:gislativo, De Auxiliar Legislativo, PL-10 a-
P:L-6 organizou a segumte lista obe~ PL-9 - Critério - Antiguidade 
dece~do ao que dispõe o art. 98 da Gabe a Rogério Freitas Portar e Silva 
Resolução n.9 6, de 1960: que, embora não possua o intertício 
. De Auxiliar Legislativos pL-7 a 0/i~ de 365 dias pr.ra promoção ·e tenha 
cial Legislativo, PL-6 - Acesso por igual 'tempo na classe que os demais 
merecimento absoluto. Concorrem to- conconentes, foi escolhido por de~ 
dOS os ocupantes, com interstício •. ?a sempate, de acôrdo com a classifica~ 
classe final da carreira. de A;nnl!ar ção obtida em concurso, nos têrmos 
Legislativo (PL~7), ex v.' do disposto dos artigos 101, parágrafo 1.9 e 111, 
no art. 2.9, pa.ragrafo unico da Re~ parágrafo 2.() da Res. 6-60. 
eolução n,9 19, de 1962. ' Secretm:ia do Silnado Federal, em 

Pt..-7 - Critério - Merecimento. - Mendes Vianna - Presidente da Co­
Concorteen os que sobrarem da hsta missão de Promoções. 
<!Orrespondente à vaga de Adherbal 

COMISSõES 
COMISSÃO DE INDúSTRIA 

E COMÉRCIO 
7.• REUNIAO, EXTRAORDINARIA, 
REALIZADA NO \>I./1. 23 DE NO­

VEM:B>RO DE 1965 
As 15 horas do dia 23 de novembro 

de 1965, na Sala das Comissões, sob 
a presidência .do Senhor Senador JOSé 
Feliciano, presentes os . Senhores Se­
nadores I..opes da costa, Sebastião 
Archer e Barros de carvalho, reune~ 
se a comissão de Indústria e co-
mércio. . 

Deixam de comparecer, por motlvo 
justificado, os Senhores Senadores 
Nelson Maculan, Atilio Fontana, 
Adolpho Franco e Irineu Bornehausen. 

E' dispensada a leitma da ata da 
reunião anterior e, em seguida, apro~ 
vado. 

o Senhor Presidente comunica que 
o Senador Atilio Fontana tendo que 

De Auxiliar Legislativo, PL-8 a \24 de novembro de 1965. - Evandro 

Tavora de Albuquerque • mais Edina PRÊCO DÊSTE NúMERO CRS 1 
;Borges de OliveJ.ra. .... 

• 

se ausentar, deíxou na Comissão, as­
sinado, o parecer sôbre o Projeto de 
Decreto Legislativo n.v 43-65 - Apro­
va. o texto do Acõrdo firmado, em 
13 de maio de 1965, em Monróvia, tm­
tre os. Estados Unidos do Bt;asil e a 
República da Libéria e pede licença 
aos seus pares para ler o dito parecer .. 
Concedida a licença, a:;;sim procede 
o Senhor Senador Presidente, conw 
cluindo o parecer pela aprovação do 
Decreto Legisla tiyo. Submetido êste 
à discussão e votação é aprovado 
unânimemente. 

Em seguida, o senhor Presidente 
concede a palavra ao Senador Se~ 
basti~.o Archer, Relator do Projeto de 
Lei da Câmara n,Q 267~65 - Proibe· 
o uso da palavra couro em produtos 
industrializados, terminando pela 
aprovação do Projeto. Submetido o 
parecer à discussão e votação, se-m 
restrições, é aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra .. se a reunião, lavrando eu, Ma­
ria Helena Bueno Brandão, SecretáR 
ria a presente ata que depois de lida 
e àprovada será assinada pelo Pre­
sidente. 


